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APRESBHAÇiO

Há dois modos bem distintos de encarar o processo de desenvolvimento 
econômico. O primeiro vê tudo em têrmos de intensificação do ritme de 

formação física de capital, envolvendo assim um certo grau de ilusão 
mecanicista. O segundo encara o desenvolvimento como um processo 

através do qual os agentes econômicos, consumidores e empresas, ade­

quadamente motivados, aprendem a mobilizar de forma eficiente os re­

cursos materiais e humanos, para realizar o potencial máximo de cres­
cimento do produto real da comunidade.

A segunda conceituação leva ao aparente fruísmo de que uma condição 

necessária, se não suficiente, para desenvolver-se é querer desenvolver-se. 
Ou seja, adotar a motivação e a linha de ação que levam ao desenvol­

vimento.

A divulgação em larga escala desta síntese do Programa de Ação do 
Govêrno representa um passo nôvo no sentido de obter a indispensável 

compreensão e participação de tôdas as camadas populares na tarefa 
de planejamento e coordenação econômica. Quando se escrever a crô­
nica econômica da Revolução, a etapa que agora se inicia deverá ca­
racterizar-se principalmente pelo diálogo. Os primeiros meses da atual 
política econômica, de abril para cá, constituíram uma fase, até certo 
ponto, de infrospecção criadora: a tarefa gigantesca de reconstruir eco­
nomicamente o país, seja através de medidas de eliminação das dis­
torções inflacionárias, seja de medidas de revitalização da economia, 
seja de reformas econômicas e sociais, representou uma luta cruel contra 
o tempo. A opção era dramática: ou agir rápida e eficazmente, como se 

procurou fazer, ou aceitar a alternativa da hiperinflação com estagnação.

Na área do Planejamento e Coordenação Econômica, a ativação do diá­
logo democrático com as fôrças representativas do país, no estágio que 
agora começa, será alcançada não apenas através da criação do Con­
selho Consultivo de Planejamento, recentemente anunciado pelo eminente 
Presidente Castello Branco, e no qual estarão representadas as diferenfes 
classes sociais e entidades estaduais de planejamento, como também por 

intermédio das duas séries de publicações que o EPEA está iniciando.

A primeira, os "Documentos EPEA", empreenderá uma análise de aspectos 
menos conhecidos da economia brasileira, a começar por um estudo 

sobre o "Mercado Brasileiro de Capitais", já em fase de publicação. 
A segunda, de divulgação mais ampla, discutirá problemas da atuali­

dade econômica nacional em linguagem não técnica.

A escolha da síntese do Programa de Ação para iniciar os "Documentos 
EPEA" não é, evidentemente, acidental. Para conferir maior atualidade 

e interesse prático à publicação, incluiu-se, como parte V déste volume, 
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um levantamento das medidas já adotadas para atingir os objetivos 

do Programa. O elenco de providências postas em prática é de tal monta, 

quantitativa e qualitafivamente, que evidencia duas coisas: a intenção 

do Governo de executar o Programa, em colaboração com os demais 
podêres constitucionais e a comunidade nacional, e a sua operacionali- 

dade, como instrumento de política econômica.

Estamos convencidos de que o cronista do atual momento brasileiro po­
derá, de futuro, caracterizá-lo como um plano de govêmo, no Brasil, 
que não foi apenas um plano. Se assim fôr, teremos encontrado uma 
fórmula bem sucedida de planejamento democrático: rigor científico, bom 

senso e participação da comunidade.
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INTRODUÇÃO

O SENTIDO DO PLANEJAMENTO NUMA ECONOMIA DEMOCRÁTICA

O Planejamento e o listema de preços

A ação governamental, nos sistemas políticos democráticos, deve 

orientar-se no sentido do estabelecimento das condições que assegurem 
a maior eficiência possível ao funcionamento da economia de livre em­

presa, ou seja, do sistema de preços. Em tal contexto, o planejamento 

econômico vai importar numa definição, sistemática e coerente, por 

parte do Govêmo, das medidas tendentes à criação da ordem dentro 
da qual operará aquilo que se convencionou chamar de "fârças do 

mercado", de maneira compatível com a distribuição de renda desejada 

e a meta pragmática da maximização da taxa de desenvolvimento 
econômico.

A ação do poder público no sentido de melhor conduzir o sistema eco­
nômico à consecução dos objetivos escolhidos pela comunidade, nota da­
mente em países subdesenvolvidos, baseia-se geralmente em prin­
cípios pouco controvertidos, tais como:

a) o livro jogo dqs fârças do morcado não garante necessãriamente a formação de 

um volume desejável de poupanças,

b) o sistema de preços nem sempre Incentiva adequadamente a formação de economias 
externas (investimentos em educação, estradas, etc.), dada a desvinculação entre a 
respectiva rentabilidade e a produtividade social correspondente;

c] o livre jãgo das fârças de mercado não leva necessãriamente a uma distribuição 
satisfatória da renda nacional entre pessoas e regiões;

*
d) a eficiência do sistema de preços- pode ser apreciãvelmenfe destorcida pelas imper­
feições espontâneas ou institucionais do mercado.

Ésses princípios não acarretam a anulação do papel regulador do 

sistema de preços. A ação governamental complementa, mas não 

necessãriamente substitui, os mecanismos de mercado. Como tal, a 

idéia de planejamento nãc é incompatível com a da predominância 

da livre empresa no sistema econômico. As nações mais tradicional' 

mente capitalistas recorrem pelo menos a um embrião de planejamento 
ao programarem seus investimentos públicos e ao fixarem a sua legis­
lação econômica. Reciprocamente, nenhuma economia real abandona 

por completo as fôrças do mercado. Nem nos países mais ortodoxa­
mente socialistas se encontra a planificação integral, visto que pelo 

menos algumas decisões econômicas, parlicularmente no tocante ao 
consumo, escapam ao controle central do Govêmo. O mundo reol 
compõe-se, assim, de misturas de planejamento e de sistemas de mer­
cado. As proporções da mistura variam conforme os regimes econô­
micos, mas os' sistemas nunca chegam a se substituir por completo.
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Conteúdo essencial do plano

Faz parte do conteúdo essencial de um plano o conjunto das decisões 
governamentais concernentes à política econômica. Numa economia 

onde predomina a livre emprêsa, êsse conteúdo forçosa mente se restringe 
à esfera de decisão dos poderes públicos. No caso particular do 

Brasil, um plano de desenvolvimento deve incluir: a programação 

dos investimentos a serem executados pelo Governo Federal, direta­
mente ou através de autarquias e sociedades de economia mista 

e as respectivas fontes de recursos; a indicação dos investimentos 
privados a serem amparados pelo Govêmo Federal; o orçamento 

fiscal e a programação de caixa da União; o programa de operações 
das autoridades monetárias; e, finalmente, os instrumentos de ação 

indireta do Governo sobre o setor privado, representados pela legis­
lação econômica em geral e englobando as políticas tributária, credi- 
tícia, cambial, etc.

As decisões da política econômica enfeixadas num plano não devem 

constituir providências esparsas e desconexas, mas sim o conjunto das 

medidas necessárias à consecução de certos objetivos globais preesta- 
belecidos. Assim, a eficiência do plano se mede pela extensão em que 

as providências nêle contidas asseguram a realização desses objetivos, 
relação esta que se apresenta tão mais difícil de definir quanto maior é 

o grau de predominio da livre emprêsa — e, portanto, da descentra­
lização das decisões econômicas —, e mais precária é a base estatística 

-sôbre a qual se elabora o plano. No caso brasileiro, a deficiência 
das informações estatísticas não permitiría a elaboração de um plano 

pretensamente refinado, sob pena de resultar num esfôrço ingênua, 
pela desvinculação entre as normas de ação e os objetivos quanti­
tativos. .

O Programa que se segue não tem a pretensão de apresentar-se 
como um “plano global de desenvolvimento", mas apenas um programa 

de ação coordenada do governo no campo econômico. As quantificações 

globais utilizadas são de caráter meramente indicativo. Procurou-se, 
ainda assim, formular uma estratégia de desenvolvimento e um programa 

de ação para os próximos dois anos, período em que se lançariam as 
bases para um planejamento mais orgânico e de longo prazo.
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CAPÍTULO I

OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DE AÇÃO

1.1 — OBJETIVOS DO PROGRAMA DE AÇÃO

O presente Programa de Ação, dentro de seu propósito básico de es­

tabilização, desenvolvimento e reforma democrática, estabelece as 

linhas gerais da política econômica a ser adotada no Brasil no período 
julho de 1964/março de 196% a qual visará à consecução dos seguintes 

objetivos:

a] acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico do pois, interrompido no biênio 
1962/1963; *

h) conter, prcgressivamente, o processo inflacionário durante 1944 e 1965, objetivando 
um razoável equilíbrio dos preços a partir de 1966;

c] atenuar os desníveis econômicos setoriais e regionais, e as tensões criadas pelos 

desequilíbrios sociais, mediante a melhoria das condições de vida;

d] assegurar, pela política de investimentos, oportunidades de emprêgc produtivo 
à mãa-de-abra que conlinuamenfe aflui aa mercada de trabalha;

e] corrigir a tendência a deticils descontrolados do balanço de pagamentos, que 
ameaçam a continuidade da processa da desenvolvimento econômico, pelo estrangu­
lamento periádicc da capacidade para importar.

1.2 — INSTRUMENTOS DE AÇÃO .

Para a consecução desses objetivas, a Gavíma pretende utilizar-se 

dos seguintes instrumentos básicos;

1.2.1 — Política Financeira, compreendendo:

o] polilica d« redução do daficit de calva governamental, de modo a aliviar pragreui- 
vamenfe a pressão inflacionária dêle resultante e a fortalecer, pela dtsctplinamentc do 
consuma e das transferências do selar público e pela melhoria da composição da despesa, 
a capacidade de poupança nacional;

b) política tributária, destinada a fortalecer a arrecadação e combater a inflação; 
corrigindo os distorções de incidência, estimulando c poupança, melhorando a orientação 
do< investimentos privados e atenuando as desigualdades econômicas regionais e seto­
riais;

c] política monetária condizente cqm os objetivos da progressiva estabilização dos 
preços, evitando, todavia, a retração do nivel da atividade produtiva e a redução da 
capacidade de poupança das emprêsas;

d] política bancária, destinada a fortalecer a nosso sistema creditícia, ajustando-o 
às necessidades de combate à inflação e de estimulo ao desenvolvimento;

e] política de investimentos públicos, orientada de modo a fortalecer* a infraestruturo 
econômica e social da pais, a criar as economias externas necessárias ao desenvolvimento 
dos inversões privadas e o atenuar os desequilíbrios regionais e setoriais.
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1.2.2 — PolHica Econdmlrâ Internacional, compreendendo:

a) política cambial • de comércio exterior' visando a diversificar fontes de suprimento 
e Incentivar exportações, o fim de facilitar a abtorção dos focos setoriais de capacidade 
ociosa e de Incentivar O desenvolvimento econômico, com relativa equilíbrio do balanço 
de pagamentos a mars longo praxoj

b) política de consolidação da divida externa, e de restauração do crédito do país 
no exterior, de modo a aliviar preu&es de curto prazo sâbre o balanço de pagamentos;

c) política de estímulo ao ingresso de capitais estrangeiros» e de ativa cooperação 
técnica e financeira com agências internacionais, Com outros govemos, e, em particular, 
com o sistema multilateral da Aliança para o Progresso, de modo a acelerar a taxa de 
desenvolvimento ecorÔmko.

1.2.3 — Política de Produtividade Social, compreendendo, nota- 

damente:

a) política salarial, que assegure a participação dos trabalhadores nos benefícios do 
desenvolvimento econômico, mas que permita a sincronização dc combate à inflação, 
do lado da procura e dos custos, e que proteja a capacidade de poupança do país;

b) política agrária, visando ao aumento de produção e ao incremento da produtividade 
na agricultura, e à melhoria das condições de emprêgo no setor rural;

c) política habitacional, facilitando a aquisição da casa própria pelas classes menos 
favorecidas, e estimulando a absorção de mão-de-obra não qualificada pela indústria 
de construção civil;

d) política educacional, visando a ampliar oportunidades de acesso à educação, a 
racionalizar o emprêgo dos recursos disponíveis e a ajustar a composição do ensino às 
necessidades técnicas e culturais da sociedade moderna.
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CAPÍTULO II

OBJETIVOS GLOBAIS DE CRESCIMENTO

2.1—A TAXA DE DESENVOLVIMENTO ATÉ 1961

No período 1947-1961, a economia brasileira cresceu a uma 

taxa bastante satisfatória: o produto real aumentou em média de .5,8% 
ao ano, equivalendo a 3% por habitante.

A taxa de crescimento tendeu a elevar-se nos últimos anos dêsse pe­
ríodo, devido, em parte, à acumulação de estoques de café que, òbvia- 
mente, enquanto não comercializados, não representam incremento 

de capacidade produtiva ou de consumo real.

QUADRO 1

TAXAS ANUAIS MÉDIAS DE CRESCIMENTO 

(em porcentagens]

FONTE: Imictulo Brasileiro de Economia, Fundação Gelúlic Vergas.
OBS: O PIB represenfa o valor dos bem e serviços finai» produiidoi no pais. ho período da um ana; o PU por bobifanfa, eome- 
quacúencnte, serâ aquela total dividido pela população.

período Produto Inferno 
Bruto Real

Produto Interno Bruto 
Real por Habitante

1947-1952.............................................................................. .. SA 3,5
1953-1 956................................................................................... 4,9 1,8
1957-1961.................................................................................. 6,9 3,8
1947-1961.................................................................................. 5,8 3,0

Essas taxas favoráveis de crescimento se deveram principalmente 
ao valor alcançado pela taxa de formação bruta de capital (*] e à 

elevada produtividade dos investimentos, tal como o indica a baixa 
relação incrementai capital/produto (•*). Entre 1947 e 1961, a for­
mação bruta de capital atingiu a média anual de 16,6%(*“), estimando-se

(*] Definida como a relação poccentual entre 01 valorei do investimento bruto e do 
produto interno bruto.

(**) A relação capital/produto indica o número adicional de unidades de capital requeridas 
para gerar uma unidade adicional de produto anual. De acArdo com esta definição, 
a produtividade dos investimentos varia inversamente â relação capital/produto.

(***) De acôrdo com as estatísticas disponíveis da Fundação Getúlio Vargas, no período 
1947—1961 foram observadas'cs seguintes taxas médias anuam

Formação bruia d* capitel.........................  j......................................................................16,0%
vafiaçãet da esloquas........................................................................................... 1.6%

Formação bruta de capital fii4, > 15,0^^
■ eeOs depredação»...............      5,0^^

foneação Cqada de capital fixo.......... . .............................    l°.0%
■ais variações dos estoques...................................................................................  1.6%

Taxa líquida de MveslimMdot........../............................................................ .. .................. 11,6%

Tomando-se em conta que o crescimento do produto foi de aproximadamente 5, 
ao ano. em média, durante êise período, A taxa líquida de investimentos de 11.1 
deve haver correspondido, portanto, uma relação marginal capital/produto de 2.
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a relação incrementai capital/produto em 2,0, em térmos líquidos. 

Observou-se uma certa correlação, espetlaImente nos primeiros anos 

do periodo analisado, entre a taxa de formação de capital fixo e a 

capacidade de importar: os investimentos teriam sido particular­

mente elevados em anos de importação relativamente folgada — 

como em 1947, 1951, 1952 e 1954 — e proporcionalmente bem me­

nores nos anos de contenção de importações (1950, 1953, 1956). 

De modo geral, pode-se dizer que o comportamento da taxa de ca­

pitalização foi influenciado predominantemente pelo clima favorável 

aos investimentos, criado pelas circunstâncias e medidas que ensejaram 

a industrialização substitutiva de importações. O valor relatívamente 

baixo da relação marginal capital/produto, por sua vez, pode ser atri­

buído: ao caráter extensivo da produção agrícola; à concentração 

de investimentos na indústria manufatureira, e sobretudo em ramos 

industriais de baixa relação capital/produto; à proporção relativa­

mente pequena de investimentos em habitação e em certos serviços 

de utilidade pública; e, finalmente, à contabilização dos equipamentos 

importados a taxas cambiais subsidiadas.

O desenvolvimento econômico dêsse período, estimulado principalmente 

pela produção manufatureira substitutiva de importações, foi acompa­

nhado de várias modificações estruturais. Aumentou a proporção do 

setor industrial no produto nacional, modificou-se a distribuição ocu- 

pacional da população ativa a favor das atividades secundárias e 

terciárias, caiu apreciàvelmente o coeficiente de exportações e se al­
terou a composição das importações. O coeficiente de importações, 

em termos reais, entretanto, a despeito do processo intenso de subs­
tituição de importações, permaneceu pràticamente constante nos úl­

timos anos do periodo, devido ao fato de haverem aumentado as com­

pras externas de bens de capital, bens intermediários e matérias-primas 

em ritmo suficiente para compensar a queda das importações de bens 

de consumo final.

2.2 —A TAXA DE CRESCIMENTO EM 1962 E 1963

A taxa favorável de crescimet^o do produto nacional registrada entre 
1947 e 1961 começou a declinar em 1962, para alcançar um nível 

bastante reduzido em 1963. Especialmente elevada no qüinqüênio 

1957/61, quando promediara quase 7% por ano, aquela taxa superou 

os 7% em 196 1, mas caiu para 5,4% em 1962. As estimativas para 
1963 indicam um acréscimo de apenas 1,4% e, portanto, uma dimi­

nuição de 1,8% por habitante.
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QUADRO 2

PRODUTO INTERNO BRUTO

ANOS
ftrHuln Interno 
lí ulc fie ol 
IVcrín^ne erunl em

Prerltlo Inferno
Bfule Keol “per repila"
SVriicçõo nruol em 1

1947................................................................................................ l.fi
1948................................................................................................ 9.5 6,5
1949................................................................................................ 5,6 2,5
1950................................................................................................ 5.0 1 ,9
1951................................................................................................ 5.1 2,1
1952................................................................................................ 5.6 2.5
1953................................................................................................ 3.2 0,2
1954........................................................................................... .. 7 7
1955............................................................................................... 6.8 3,6
1956............................................................................. ................. 1.9
1957.............1................................................................................. 6,9 3.8
1958............................................................................................... 6,6 3,5
1959............................................................................................... 7,3 4,2
1960............................................................................................... 6,7 3,5
1961...................................................'........................................... 7.3 4,1
1 96 7................................. .............................................. .......... .. 5,4 2,2
1963............................................................................................... 1,4 — 1,8

*«ihtidr RiriiltUa t> EeoMmio, Furdefce GelúTea Vergei.

Os resultados desfavoráveis de 1962 e 1963 são o reflexo de uma 
série de desequilíbrios acumulados em anos anteriores e indicam que a 

economia brasileira não havia conseguido criar ainda as condições 

necessárias para um processo auto-sustentável de desenvolvimento eco­
nômico. É certo que houve elementos de caráter aleatório desfavo­

ráveis à economia nacional, nos anos de 1962 e 1963, entre os quais 

as secas em algumas regiões, e as geadas e incêndios que atingiram 
O Estado do Paraná e que prejudicaram as safras agrícolas. As secas 
afetaram também a produção industrial, devido ao racionamento de 

energia elétrica.

Os fatôres mais importantes, entretanto, assumem caráter nitidamente 

econômico e politico-social, seja 'com referência à aceleração do ritmo 
inflacionário e ao agravamento da situação financeira externa, seja 

com referência à intranquilidade política e social, com a conseqUente 
frustração d® expectativas e perda de eficiência do sistema produtivo. 
Essa situação deve ter determinado uma retração apreciável da taxa de 

investimentos durante 1963 e projetado para 1964 os seus efeitos 
desfavoráveis, o que significa que suas piores consequências ainda estão 
por fazer-se sentir em anos próximos, quando deveria estar em funcio­
namento a capacidade de produção que deixou de ser instalada, pela 

falta de condições básicas de estímulo aos investimentos. A conclusão 
a que leva a análise do desenvolvimento recente da economia brasileira 
é, em suma, de que certas distorções, adquirindo caráter cumulativo, 
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ameaçavam a continuidade daquele processo. Daí a escolha dos obje­
tivos principais deste Programa de Ação, que se preocupa particular­
mente com os desequilíbrios mais flagrantes: a ameaça de hiperin- 
flação, os desníveis econômicos setoriais e regionais, a escassez de 

oportunidades de emprêgo para mão-de^obra e o desequilíbrio do 
setor externo.

2.3 — DETERMINANTES DA TAXA DE DESENVOLVIMENTO

Os determinantes da taxa de crescimento do produto real per capita, r, 

s-d
podem ser resumidos na equação r=------------- p, na qual s. representa

. v
a taxa bruta de investimento, d a proporção das depreciações no pro­
duto nacional, v a relação incrementai liquida capital/produto e p a 

taxa de incremento demográfico.
A taxa de incremento .demográfico é um fator diluidor da taxa de de­
senvolvimento econômico, definido êste em têrmos de crescimento do 
produto por habitante. Tal efeito é particularmente importante no 

caso brasileiro,. devido à aceleração do incremento populacional (•), •

A relação incrementai capital/produto indica o número de unidades 

adicionais de capital requeridas para gerar uma unidade adicional 
do produto (bens e serviços) anual. Quanto menor essa relação, maior 

será — ceferú paribus — a taxa de desenvolvimento econômico. De­
pende ela de uma série de fatôres, tais como a composição setorial 

dos investimentos, a absorção de conhecimentos tecnológicos, a dotação 
de recursos naturais, a existência ou não de pontos de. estrangulamento, 
etc. A grande variedade de elementos passíveis de afetar seu compor-, 
tamento toma difícil o seu tratamento como variável de política 

econômica e o cálculo da sua projeção-

A taxa bruta de investimentos, definida como a relação percentual 

entre o valor do investimento agregado e o produto bruto, exprime 
o esfârço de capitalização do pais e é, entre as variáveis enumeradas, 

a de mais fácil manipulação pela política econômica.

No caso brasileiro, onde a população está crescendo atualmente de 
3,5% por ano, sendo a relação incrementai capital/produto estimada 
em 2,0 e atingindo as depreciações, anualmente, cêrca de 5% do pro­
duto bruto, seria necessária uma taxa‘bruta de investimentos de 12% 

por ano para fazer com que o produto bruto real crescesse pelo menos 
à mesma taxa da expansão demográfica (**). Em tal caso, porém, não 

(•) Foram as seguintes as taxas da Incremenlo demográfico no Brasil, 1,5% por aso 

entra 1 «0 a 1940, 2,4% entre 1940 a 1950, 3,1% entre 1950 e 1960.

(••j D« acârdo com a fâmulo indkada, leriamos r " —
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havería desenvolvimento econômico, ou seja, crescimento anual do 

produto bruto real pzr capifa. O esfôrço de capitalização de­
vera, portanto, ser superior a 12*% para permitir um crescimento 

do produto intemo bruto superior ao da população. Admitidos os 

mesmos parâmetros mencionados, se a taxa bruta de investimentos 
fôr de 16%, o produto real per capita crescerá de 2% ao ano; ele­

vando-se a taxa de capitalização para 20%, o produto real crescerá 
de 4% ao ano. É important? observar-se a progressividade da relação 

entre investimentos e crescimento do produto: uma elevação de 25% 
da taxa bruta de investimentos (de 16% para 20%) permite duplicar 

a taxa de crescimento do produto interno bruto por habitante (isto é, 
de 2% para 4%). Um crescimento de 2% por ano permitiria dobrar 

a renda real por habitante cada 35 anos; êste prazo se abreviaria 

para 18 anos, aproximadamente, com um crescimento anual de 4% 

per capita.

2.4 —CRIAÇÃO DE EMPREGOS E CRESCIMENTO DO PRODUTO

O Plano de Ação calcula os esforços de capitalização do país com base 

em duas metas principais: criação de empregos para a fãrça de tra­
balho que anualmente aflui ao mercado e o crescimento do produto 

intemo bruto por habitante.

2.4.1 —Criação de empregos

Num país cuja população cresce a taxas tão elevadas como no Brasil, 
o esfôrçò de capitalização se faz necessário não apenas para manter 
certo ritmo de desenvolvimento, como também para criar oportunida­
des de emprêgo para a fãrça de trabalho em expansão.

Estimando-se em cêrca de 32 milhões a população ativa do país no 
início de 19Ó4, Ôós quais 17,5 no setor rural e 14,5 milhões nas áreas 
urbanas, e supondo que ela cresça a uma taxa de 3,5% ao anõ; apro­

ximadamente 1 100 000 pessoas se somarão à fãrça de trabalho 

durante o presente exercício.

Supondo, como aproximação preliminar, um investimento líquido por 
emprêgo de Cr$ 1 800 000 no setor urbano e def CrS Ó00 £00 

no setor rural, e admitindo que as proporções entre mão-de-obra 
agrícola e urbana se mantivessem constantes, obter-se-ia um investi­
mento médio líquido por emprêgo da ordem de Cr$ 1 100 000- 
Portanto, para a criação de 1 100 000 novos empregos seria necessá­
rio um volume de investimentos líquidos de cêr^i de Cr$ 1 200 bilhões 
durante 1964, sem contar investimentos complementares na infra-estru­
tura econômica e social é aquêles tendentes a aumentar a produtivi­
dade dos trabalhadores já empregados. Pode-se estimar em 50%
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dêsse valor os investimentos em infra-estrutura, o que elevaria a Cr$ 1 800. 
bilhões o esfôrço de capitalização líquida. Êste total corresponde a 

10% do valor esperado do PIB em 1964, isto é, Cr$ 18 trilhões. Adi­
cionando-se a êstes 10% a taxa de depreciação anual, avaliada em 

5% do PIB, conclui-se que a taxa bruta de formação de capital deveria 

ser pelo menos 15% para absorver os novos 1 100 000 membros <fa 

fôrça de trabalho. Esta taxa de investimentos não leva em conta 

o aumento da produtividade da mão-de-obra já empregada (que im­
plica em certa elevação da relação capital/lrabalho), e tampouco 

a necessidade de absorver o desemprego e subemprêgo surgido nas 

áreas urbanas, nos 2 anos anteriores, devido à queda do ritmo de desen­
volvimento. O atendimento desses objetivos elevará fâcilmente a taxa 
de formação de capital para 18%.

2.4.2 — Crescimento do produto interno bruto per capita

O presente Plano visa à superação da estagnação econômica obser­
vada em 1963, retomando durante os próximos dois anos a taxa de 
aproximadamente 6% anuais de crescimento do produto real médio, 
que prevaleceu no período 1947-1961, e criando condições para 
elevá-la posteriormente a 7%. Supondo-se um incremento demográfico 
de 3,5% ao ano, essas taxas assegurariam um aumento anual de 

renda real per capita de 2,5% e 3,5%, respectivamente.

Se bem que as metas de um plano para uma economia baseada prin­

cipalmente na iniciativa privada têm apenas um caráter indicativo, 
as aqui incluídas têm viabilidade na experiência histórica recente e 
nas medidas concebidas para a sua consecução. A taxa programada 
de 6% ao ano corresponde à média do periodo 1947-61, e a de 7% 

à dos anos 1957-61.

Supondo-se uma relação incrementai capital/produto de 2,0 e uma 

depreciação equivalente a 5% do produto interno bruto, será neces­
sária uma taxa bruta de formação de capital de 17% para satisfazer 
o objetivo de crescimento anual de 6%. É provável, entretanto, que 

a relação incrementai capital/produto se eleve no futuro próximo, ' 
devido à necessidade de se intensificarem os investimentos na infra­
-estrutura econômica e social. Admilindo-se que ela alcance 2,5, a 
taxa bruta de formação de, capital teria que se elevar de 17% para 

20% para que o produto interno bruto se expandisse em 6% ao ano.

2.5 — MEDIDAS PARA ATENDER ÀS METAS DE EMPRÊGO E DE CRESCIMENTO 

Dp PRODUTO

O objetivo global de crescimento acima definido deverá ser atingido, 
primordialmente, pela eliminação do relativo atraio do setor agrícola
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GRÁHCO H — 1 — Ertr. 1Ç47 • 1061 o pro­
duto intamo bruto "rpol" erotcou «m médio 5,8% 
rB one.

GPÁArO II — 5 — Biduildo e rum rio dc pe- 
padaçõc.iita á, ara llriroí da «raicinia nlo por hcbí 
forla, auc inao m raduriu a 3% ne afM3.

GHÁRCO II ---  3 — O erMcimanlo dc PIB foi M- 
pecialrr anta icHifctório am 1927—1961, quando 
atingiu a m^dia d* 6,9^ par aM; no raevna 
par iodo o auniarte do PlB por habitaria olccrçou 

3.8% rmjc íi.

V.£$T 5®^“3S

GttARCC l| — d — Eism Icict da fiaicmaflo ia 
davarrn* am parla a um ietii1cl6ric ailôrça d« 
t a pilai iic ÇÍ a, Hiadlde paio proporção de FIB enuel 
qua a paíf dadíeAu a tnw«x}írHaritrM brufot

CONSUMO
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determinante da aumenta de PIB em 
crescimento da Agricultura, a Gevime

GRÁHCO II — 5— Em 19Ó2 e PIB cresceu apenas 
5,4% (2.2% per capila] e em 1963 a taxa caiu 
pofd 1.4% (— 1.8% p*' ropjín]

GRÁFICO II—‘á — O Flcnc de Ação pretende 

retomar a <a«c de creuimnnla de é% oc 
crc nos prézimcM 2 aros, a que foi a Icxc 
conseguida em 1947—19^1; e criar corbiç&es para 
elevd-la c 7% ac are ro perlada subicqGerle. 
Para tanta, será necessária um estArça de capitali­
zação entre 17% e 20% par ano.

GRÁFICO II — 7 — A despeito de o PIB haver 

crescido scliifc lòfic merle olé 1941. não cperm
□ gravaram distorç&es decorrentes da

inllcçca, cama houve setores que mostraram pouca 
dínamisma. ramo lei o raia da Agricultura. Será 
indispensável que a Agricultura cresço a 
ritma mais acelerada no futuro, «ah pena de 

comprometer o efescimento da PIB iafal e da 
prápria setor mamJah.relra, que fel a principal 
1947—19^1. Para assegurar as estímulos ao 
concebeu medidas de curta e lorgo prazos.

d estaca nd o-ie, entre as^úlfimai, a Estatuto da Terra.



(sistema de incentivos ao pródutor, política de aumento da produti­
vidade na agricultura, reforma agrária) e pela recuperação das altas 

de crescimento do setor industrial registradas até 1961. (*)

*C) Média da 9,7% ao ano, no período 1947—1961

Para tal fim, e considerando o esfôrço de capitalização já indicado, 
é importante levar a efeito um conjunto de medidas capazes de re­
forçar a taxa de investimentos. Não se pretendendo reduzir a parti­
cipação dos assalariados no Produto Nacional — o que constituiría 
uma fórmula cruel de incentivo â poupança —, procurar-se-á elevar a 

taxa de investimentos pela aplicação das seguintes medidas básicas:

a) concessão de estímulos tributários ã reinvanão dos lucros das emprêsas e ã formação 
de economias pessoais, e forte tributação do conMimo supérfhio;

b) fortalecimento das poupanças privadas, através do combale ã inflação e da criação 
de Instrumentos mobiliários atrativos, às pequenas e médias economias;

c) Implantação de uma petitieo dé incentivo ao Íngreme de capitais estranaelros, obje­
tivando coiqplementar o esfôrço interno de poupança;

d) implantação de esquemas de capitalização compulsória pelos usuários dós serviços 
de utilidade pública;

e) reffôrço da roceila tributária da União e compressão da percentagem das suas' 
despesas de custeio e transferência no Produto Interno Bruto;

f] compressão do déficit de custeio de autarquias e sociedades de economia mista, 
através do uma política de realismo do tarifas e custos, e da racionalização dos seus 
serviços;

g) adoção do uma política salarial ajustada aos objetivos do programa desinflacionário 
o eonsentônea com o esfôrço do poupança necessário para acelerar o cr esc mento do 
produto;

h) eliminação do subsidias' cambiais ao consumo de produtos importados.

A par do refÔrço da taxa de formação de capital, a política 
econômica deverá orientar-se para o objetivo de neutralizar, o quanto 
possível, o impacto desfavorável que o maior empenho nos investi­
mentos na infra-estrutura e em melhorias sociais deverá exercer sôbre 
o comportamento, a curto prazo, da relação capital/produto. Nesse 
sentido o Governo pretende conseguir:

a) a correção do dosperdide nos investimentos públicos, resultante da doplicação de 
Investimentos competitivos, da desccc^danaçAo entre as abras federais, esladuan e 
munklpab, e' da falta de programação adequada;

• b) o desestimulo aos investimentos especulativos, pelo combate ã inflação;

d a extinção dos focos setoriais do capoadade odosa existentes, polo estime b às 
oxparlaçães, pela devida reorieniaçãa do mercado interno, e pota eliminação dó pontos 
de estrangulamento.
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CAPÍTULO III

BASES DO PROGRAMA DESINFLACIONÁRIO

3. 1 — A EVOLUÇÃO DA TAXA INFLACIONÁRIA

A economia brasileira tem registrada uma tendência inflacionária se­
cular. Até a segunda guerra mundial, porém, o ritmo de aumento de 
preços era moderado. Por exemplo, entre 1914 e 1927 e, novamente, 
entre 1934 e 1940, a média do aumento foi de 7% ao ano (entre 
1928 e 1933 os preços declinaram substancialmente devido à grande 
depressão mundial).

Tendências decorrentes da guerra aceleraram o ritmo de aumento, 
que alcançou uma média de 15% ao ano no período de 1941 a 1946. 
Após uma tendência à estabilização durante um curto intervalo, a in­
flação recrudesceu e entr£ 1951 e 1958 o seu ritmo foi de 20% ao 
ano, em média.

Em 1959 iniciou-se a inflação descontrolada. O índice do custo de 
vida da Guanabara, por exemplo, aumentou de 52% naquele ano e, 
após certa redução do ritmo de aumento, em 19Ó0, para o nível de 
24%, passou a elevar-se progressivamente até atingir 81% em 19Ó3 
(ver Quadro 3 e gráfico 111 — 1).

GRÁFICO III — 1
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QUADRO 3

ÍNDICE DO CUSTO DE VIDA — GUANABARA

mídia anual t am dazambrc da cede era

kM 1 95 2 — 1 OC

ANOS Wádic cruel 
oruol etr

Ra^crrhro da rndn cnc
Vcl m(,r nnunl am

1947............................................................................................ 5 1,8 4,0
1 ç J8..............................................................................................   . 3.4 3.5
1949................................................................................................. 4.5 4.0
1950............................................................................................. 9.2 11.1
1951................................................................................................. 1 2,0 1 (1,Ç
1952................................................................................................. 17,3 20.8
1953................................................................................................. 14,4 1 4,8
1954................................................................................................. 22,4 □ 4.2
1955................................................................................................. 23,1 19,1
1954................................................................................................. 20,9 □ 1 .7
1957................................................................................................. 14,3 13,4
1 958............... ........................... ..................................................... 14,4 17.3
1959................................................................................................. 2 ÇJ 52,0
1 ÇAC................................................................................................ 29,4 23.8
1 Çdl.............................................................................................. 33.3 43.2
1942................................................................................................ 51,7 55.3
1 943......................................................................... „...................... 70,4 80,4

FnMTF Fnurrçrn Catíllc Víiijot

No primeiro trimestre de 1964, o aumento geral dos preços foi da ordem 
de 25%. Se os preços tivessem continuado a subir em taxa, geométrica 

igual a essa, o crescimento total do índice, em 1964; teria sido de 144%, 
situando o país a beira duma hiperinflação talvez irreprimível.
Nenhum item do Programa do Govêmo, portanto, requer tanta urgência 
quanto a' contenção do processo inflacionário; isso será indispensável 

para se retomar o ritmo do desenvolvimento.

3.2 — RAIZES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO

O processo inflacionário brasileiro tem resultado da inconsistência da 

política distributiva, concentrada em dois pontos principais:

c] no dhpíndic 5 c varra nr erlcl luparícr è raliredc da podar d* compra dc «afer privo da, 

Wlh c lonrc da In pexfoi ou da ampjJn limoi ptuhlicoi;

b] rn " nccmp nlibilid cd a «rha c prepararia n coauumlr. dercrreiMa dc políjiíc iclaricl, 

a e pfOpanião o Irvaifir, «mâradc c pblSkc da «ipctufir da r*Ád |o amptaini.

Dentro dêsse quadro encontram-se as três causas tradicionais da in­
flação brasileira: os deficits públicos, a expansão de crédito às emprêsas 
e as majorações institucionais de salários em proporção superior à 
do aumento de produtividade. Essas causas conduzem inevitavelmente 
à expansão dos meios de pagamento, gerando, destarte, o veículo 

monetário de propagação da inflação.
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Conquanto seja difícil precisar até que ponto uma fonte de pressões 

inflacionárias é autônoma ou induzida, é certo que, enquanto não se 
corrigir o desequilíbrio financeiro do Governo, não se poderão estan­
car os demais focos de inflação. .Os deficits públicos, por si sós, são 

capazes de provocar a elevação geral dos preços, pelo desequi­
líbrio que acarretam entre a procura e a oferta global. Uma vez au­
mentados os preços, é difícil evitar que os salários subam, ou pela 

própria disputa da mãq-de-obra, ou pela interferência de fatôres 

institucionais na fixação da remuneração do trabalho. Elevados os 

salários, não há pràticamente como impedir a expansão de crédito 

às emprêsas, sob pena de se condenar à insolvência grande parte do 
sistema produtivo. Fica claro, pois, que o saneamento^ das finanças 

públicas, conquanto não seja condição suficiente, constitui requisito 

indispensável para o êxito de qualquer programa de estabilização 
monetária.

É fora de dúvida que, ao longo dos últimos anos, a pressão dos deficits 

publicas sôbre a economia brasileira se vem acelerando com intensi­
dade alarmante. Até 1955, os deficits de caixa da União não che­
gavam a 1% do Produto Interno Bruto. Em 1962 e em 1963, tal re­
lação elevou-se para mais de 5% (ver Gráfico III — 2). A origem dessa 

dilatação real dos deficits encontra-se no considerável aumento das 

despesas do Govêmo Federal, que de 9% do PIB, no biênio 
1954/1955, passara para 15,2%, em 1963. Quanto à expansão 

de crédito para emprêsas e a reajustes salariais mais que propor-

GRÁFICO III — 2
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cionaii aos aumentos de produtividade, é difícil precisar até que ponto 
êles atuaram como causa induzida ou como causa autônoma do pro­
cesso inflacionário. Alguns indícios sugerem, todavia, que últimamente 
a inflação brasileira estaria assumindo a tônica de inflação de custos. 

Poderíam também apontar-se causas estruturais da inflação de custo, 
tais como: a falta de elasticidade de oferta em determinados setores, 
e o aumento dos custos relacionado com o processo de substituição 

de importações, etc. Fatores dessa ordem, no entanto, mostram-se 
pràticamente irrelevantes quando se trata de explicar uma inflação de 
80% ao ano.

3.3 — DISTORÇÕES INFLACIONÁRIAS

Qualquer processo inflacionário crônico e violento, como o que vem mi­
nando a economia brasileira, traz em seu bôjo longa série de distorções 

econômicas e sociais. Algumas das mais flagrantes se destacam a 
seguir:

a) Oscilações das Salários Reais: Embora não haja evidência empírica 

de que no caso brasileiro a tendência geral a longo prazo dos salá­
rios reais tenha sido freada pela inflação, os assalariados sofrem o 
drama das incessantes oscilações de seu padrão de vida, já que os 
preços sobem contínuamente enquanto os salários nominais só se rea­
justam em degraus. Entre duas revisões salariais consecutivas, o nível 
geral de preços sobe amiúde de 50%. Isso significa uma oscilação 

dos salários reais, de amplitude igua! a um têrço do seu valor máximo. 
Num nivel baixo de rendimento, oscilações dessa grandeza representam 
terrível flagelo, impâsto pela inflação às classes mais humildes.

b) Subversão da Ordem e da Hierarquia Salarial: Como a preserva­
ção dos salários reais, numa conjuntura inflacionária, depende funda­
mentalmente dos reajustamentos, a escala de remuneração de trabalho 
passa a sofrer as distorções da diferença de poder de barganha dos 

distintos grupos de assalariados.

c) Desorganização do Mercado de Crédito: Quando se inicia um 
processo de alta de preços que não havia entrado nas expectativas 
dos mutuantes e mutuários, resultam os famosos ganhos dos devedores 
em detrimento dos credores. Numa inflação crônica, o processo al- 
tista passa a constar das previsões de todos. Esta modificação das 

expectativas, no entanto, traz em seu bôjo novas distorções. Como, 
por fatôres institucionais de difícil remoção, a taxa de juros não tem 
acompanhado a taxa de inflação, surgem sérios desequilfbrios entre 
a oferta e a procura de empréstimos. Resta sempre uma parcela de 
demanda insatisfeita, responsável pela paradoxal sensação de fal­
ta de crédito durante a inflação. A distribuição dos recursos credi- 
tícios passa a efetuar-se pelos notoriamente imperfeitos critérios de 

racionamento.
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d) Distorção dos Coeficientes de Rentabilidade: Numa conjuntura in­

flacionária, a lucratividade real alcançada pelas empresas costuma 

ser menor do que a que se infere do simples exame dos balanços: 
em primeiro lugar, porque a rentabilidade é calculada pela divisão 

de um lucro expresso em moeda de poder aquisitivo atual por um ca­
pital usualmente escriturado em moeda de poder aquisitivo passado; 
em segundo lugar, parte dos lucros retidos das emprêsas se torna 

apenas provisão implícita para depreciações, por. serem estos ba­
seadas, por exigência legal, nos custos históricos nominais dos equi­
pamentos e instalações; em terceiro lugar, dos lucros retidos, uma 

parcela se destina à manutenção do valor real do capital de' 
movimento; trata-se de ganhos ilusórios, visto que sua inversão nada 

acresce ao patrimônio real da empresa.

Por outro lado, em alguns casos, a distorção se manifesta no sentido 

oposto, favorecendo a empresa em detrimento da coletividade: mui­
tas firmas que obtiveram empréstimos a longo prazo, a juroí de 12% 

ao ano, ou menos, para financiar o seu ativo fixo, lucraram efetiva­
mente muito mais do que o que indicam seus balanços.

e) Estímulo aos Confrâles Desordenadores do Sistema de Preços: Os 

contrôles de preços se podem filiar a dois tipos: em primeiro lugar, 
há os que se sustentam à custa de subsídios, como vem ocorrendo com 

algumas tarifas ferroviárias, e como, até há pouco tempo, sucedia 

com o câmbio para a importação de trigo, petróleo e derivados. Tais 
contrôles agem como entorpecentes sôbre o sistema econômico, detendo 

os preços diretamente num setor, à custa de elevá-ios contínua e indire­
tamente, nos demais.

Em segundo lugar, há os contrôles que desestimulam o afluxo de capi­
tais privados para determinadas áreas de inversão. É o que fundamen­
talmente tem ocorrido com a maioria dos nossos serviços de utilidade 

pública, cujas tarifas quase sempre se reajustam com atraso em relação 
à inflação, muitas vezes de acôrdo com critérios de remuneração ba­
seados no custo histórico nominal. Òbviamente, o efeito desses con­

troles é o de desinteressar os capitais privados pelos serviços em dis­
cussão. Indiretamente, as despesas públicas acabam se elevando, já 

que o Governo é compelido a entrar no sistema como investidor su­
pletivo. Antes disso, todavia, surgem frequentes desequilíbrios entre a 

oferta e a procura, com a repetição dos racionamentos e com a piora 

de qualidade de serviços. Nô"final, o povo paga sob a forma de impâs­
to, ou de inflação, aquilo que os usuários deixaram de pagar sob a 

forma de reajuste realista das tarifas.

f) A Distorção do Mercado Cambial: O mercado de câmbio também 
costuma ser objeto da política de combate aos sintomas da inflação. 
A praxe, numa inflação crânica, é a de só reajustar as taxas de câmbio 

com algum atraso em relação à alta geral de preços, o que equivale
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□ dizer que a taxa cambial permanece mais ou menos supervalorizada. 
O corolário natural desse tipo de contrôle é o desestimulo às expor­
tações. As importações são incentivadas pelo sistema de preços, mas, 
como os deficits do balanço de pagamentos não se podem expandir 

indefinidamente, implanta-se mais ou menos explicitamente o racio­
namento de divisas, com todos os percalços usuais dos critérios de res­
trição quantitativa.

g) Desestimulo aos Investimentos Sociais: Especificamente, o pro­
blema habitacional com que hoje se defrontam as áreas urbanas do 
País, é, em grande parte, conseqüência da alta crônica dos preços. 
De um lado, uma lei do inquilinato, vinculada ao principio .do con­
gelamento nominal dos aluguéis, desestimulou severamente a constru­
ção de unidades residenciais para locação. De outro lado, a virtual 
dissolução do mercado de crédito a longo prazo tornou a casa própria 
cada vez menos acessível às classes menos abastadas.

h) Impossibilidade de Previsão Financeira: Os custos de qualquer 

empreendimento que exija três ou quatro anos de execução tomam-se 
de avaliação impossive!, ante a imprevisibilidade do ritmo das futuras 

altas de preços. Os capitais privados afastam-se dos setores de base, 
onde os investimentos exigem longos períodos de maturação. As pró­
prias obras governamentais atrasam-se pelo repetido estouro dos or­
çamentos e pelas dificuldades de complementação de fundos.

i) Prêmio à Especulação: O papel orientador do sistema de preços 
dissolve-se ante a continuidade do processo inflacionário. As escalas 

de rentabilidade divorciam-se das de produtividade social e, frequen­
temente, as aplicações de capital que maior lucro oferecem passam a 

ser as manobras especulativas na aquisição de estoques, na compra 
de moedas estrangeiras ou no jâgo dos títulos mobiliários.

Sem dúvida, até 1961, a economia brasileira se desenvolveu rôpida- 
mente, apesar da presença de tais distorções. A coexistência dêsse 
grau de desenvolvimento com o processo inflacionário, experiência 
histórica bastante singular, talvez se explique por um contrabalança- 
mento de certas distorções: a inflação tendeu a ser acompanhada por 
contrãles de preços, mas, em muitos casos, êsses contrôles fracassaram 
administrativamente (exemplo: COFAP); a inflação desestimulou cer­
tos investimentos privados, mas o Govêmo aumentou sua área de in­
tervenção na formação de capital, e assim* por diante. Tudo indica, 
todavia, que sem essas distorções, contrabalançadas ou nao, pode­
riamos ter progredido com maior eficiência e com menor sacrifício. 
É certo, ainda, que o agravamento da inflação em 19Ó2 e, sobretudo, 

em 1963, coincidiu com o advento da estagnação.
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3.4 —BASES DA POLÍTICA DESINFLACIONÁRIA

O combale urgente ao violenta processa inflacionário que haje asfi­
xia a economia brasileira impõe-se, tanto por motivos econômicos 

(pois não há desenvolvimento possível à beira de uma hiperínflaçãa) 
como por motivos sociais, para eliminar as distorções da instabilidade 

financeira. O programa a ser adotado pelo Govêmo se ajustará à 
condicionante da retomada do desenvolvimento econômico, rejeitando, 

pois as medidas precipitadas que tenham como consequência a signi­
ficativa debilitação da propensão a investir do sistema econômico. 
Cuidar-se-á, também, de evitar qualquer descompasso entre o combate 

â inflação do lado da demanda e do lado dos custos, a fim de que a 
contenção monetária não provoque a insolvência do setor empresarial. 
Entre a alternativa de um tratamento de choque do processo infla­
cionário e á de uma contenção progressiva da taxa de aumento dos 
preços, o Govêmo optou pelá segunda, quer por motivos ligados a 
conveniência coma à exeqãibilidade de tal tratamento, quais sejams

a) . O íxFta de um tratamento de choque dependería, bãsicamenle, do congelamento 
ge*al dos salários, que no momento seria de comiderar-ie socialmente indesejável, 
príncipe Imente pelo falo de algumas rlmim terem sida reajustadas recentemenle, enquanto 
outras ainda nõo o foram;

b) é conveniente, do ponta de vista da capacidade de poupança nacional, que se reduza 
o percentagem das despesas de consumo do Govêmo no Produto Intemo Bruta, além 
dos limites da compressão nominal poiiticamente viável e já levada a cabo;

c) ■ O êxito de um tratamento de choque dependería, primordialmente, da Imediata 

eliminação (ou quase eliminação! dos defidh públicos, virtualmente impossível - de se alcançar 
sem considerável mutilação dos investimentos públicos;

d) qualquer tratamento de choque tende a provocar modificaçães abruptas na com­
posição, por setores, da procura global de bens e serviços. Como c sistema de preços 
costuma ser muita pouca flexível no sentido descendente, a resultado imediato dessas 
mudanças abruptas £ a alta de alguns preços e o desemprêga em alguns setores. Tende 
em viste o crescimento explosiva da população brasileira e a insuficiência da criação 
de empregos produtivos na hi&nia 1 9Ó2-1 9<53, essa fórmula da adaptação via desemprêga 

considera soaalmènle indesejável.

e) a supressão das dKterçSes Inflacionárias envolve a eliminação da certas contrôles 
de preços, como no cata das tarifas dos serviços de utilidade pública, etc. Issa tenderá, 
no ausência da flexibilidade descendente dos demais preços, a provocar urna inflação 
corretiva, de natureza residual;

f] a comportamento de alguns setores produtivos acha-se viciada pela persistência do 
processo üiflaaanária (hábito de taxas de juros inferiores ac aumento da asto de vida, etc.). 
Ao invés de levá-4âs d insolvência par um tratamento de choque do processo inflacionário, 
conriderc-ee preferível permitir o tetT sane a menta durante ura período de adaptação;

g) as experiêndas internacionais descritos como ‘'tratamento de choque^ ou n3c resul­
taram em contenção efetive da inflação em tempo Inferior ao prevista no pi emente Programa 
de Govêmo, ou foram conduzida! em contexto total mente diversa da vigente no Brasil, 
o sabon I) dissohiçãa completa do sistema monetário em nradtada de Mpenfloçoa 

2) dtmvpçõo da estrutura social e das resixtênci<H de grvpc ao têrmc de guerra ou 
lula cMi 3) eijeçftes maciços de ouxKo extern 4) inexldênda de Iradsâe infladonória 

crárecci á) abemetana ‘de processos democráticos de barganha salarial.
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Estabelecida a opção pelo combate progressivo à inflação, as seguintes 

normas básicas deverão nortear o programa desinflacionário a ser 
seguido pelo Governo:

a) o eâmhafe â inflação deve partir da prâgrenivâ corlerçãc dai defklti gcv«rram«n1ah. 
À União eompefirá c eifârçc Inielal de «anear vuai flriançai, cortando deipeiai não 

prio/íf árias, corrigindo os doflciti de aularquíai e de sociedadei de economia mhla 
(a fim de liberar recunoi para inveilimenlm básicos), racionalizando o sistema tributário 
e a sua arrecadação, e restaurando o prestígio dos títulos públicosj

b] a política de salários deverá adaptar-se aa compasso da política monetária, a fim 
de que os custai não aumentem, praparcíanclmenle, mais da que a procura, O princípio 
a ser firmado 6 o de que o combate è inflação, por si sã, destina-se a eliminar a insta­
bilidade, mas não a elevar a média dos salários reais, cs quais 16 podem ser elevados 
pele aumento da produtividade e aceleração de desenvolvimento; b

c) a política de crédito ãs emprésai será suficientemenfe controlada, para impedir os 
excessos da inflação de procura, mas suficientemenfe realista para adaptar-se à inflação 

de custos. Dentro dãtse princípio, os fetos globais de crédito ès emprêsas deverão ser 
reajustados prapercícnalmente ac crescimento do Produto Nacional a preços correntes — ou, 
numa hipálese quantitativa mais fàcilmenle progrcmável, aa crescimento do total de 
meios de pagamentos. Êsse critério destina-se, hàslcamente, c evitar as efeitos depressivos 

de uma contínua compressão real de crédito ài emprésas. Sua adoção nãe implica em 
nenhum círculo vicíow Inflacionário, mas apenas no tratamento do crédito ao sefar privado 
COmô uma variável induzida no processa de estabilização. Na medido em que se reduzam 
os deficifs públicos, ou que se expandam além da previsto os recursos não monetários 
para o seu financiamento, reduzir-se-é praporriaralmenle a expansão de crédito ao 
setor privada.

O presente Programa não terá a pretensão de quantificar estreita­

mente as taxas de aumento de preços para 1964, 1965 e 1966. 
Serão fixadas, todavia, as taxas de expansão dos meios de paga­
mentos para cada um dêsses anos, taxas essas que deverão manter 

razoável correlação com os aumentos de preços.

Conforme se mostrará no capítulo referente à Política Monetária, o 

Orçamento Monetário fixou, para 1964, uma expansão total de meios 
de pagamentos de 70%. Essa taxa dificilmente poderia ser redu­

zida, tendo em vista a herança inflacionária recebida pelo atual Go- 
vêrno e a alta de preços já ocorrida nos oito primeiros meses do ano 
(50 a 55%). Cumpre acentuar que a inflação brasileira, embora 
ainda continue violenta, já se desacelerou sensivelmente em relação 
ao primeiro trimestre, e, o que é mais importante, mudou de natureza, 
transformando-se, de umá^inflação cumulativa, numa inflação corretiva, 
através da qual foram retificadas distorções importantes do sistema 

de preços.

Para 1965 e 1966, fixaram-se, no Orçamento Monetário, taxas de 
expansão dos meios de pagamentos de 30% e 15%, respectívamente 

(entre o início e o fim de cada ano). Se se alcançarem as metas de 
crescimento do Produto Real e se a velocidade de circulação da moeda
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se mantiver razoavelmente estável, ai taxas de inflação correspon­
dentes deverão situar-se na ordem de grandeza de 25% em 1965, 
e de 10% em 19Ó6. (Gráfico UI — 3).

GRÁHCO UI — 3

O Pfoçj(arr<j de prdwl e corta R(ôe rie cumaule ir«kM ria pcQaraantta c ní*aí«
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CAPÍTULO IV

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE EMPRÊGO

4.1 — SITUAÇÃO ATUAL DO PROBLEMA DE EMPRÊGO

A despeito de serem limitadíssimas as estatísticas brasileiras sâbre os 
problemas de emprego, há alguns indícios de que o setor urbano não 

estaria absorvendo mão-de-obra nas proporções desejáveis.

A análise comparativa dos dados dos Censos de 1950 e 1960 conduz 
à impressão de que os novos contingentes demográficos da zona rural 
estariam sendo razoavelmente acolhidos pela atividade agrícola, uma 
vez que a população ativa cresceu a uma taxa média anual de 3,5%, 

superior à da expansão demográfica nos campos (1,6% ao ano).

Nas áreas urbanas a situação parece ter sido menos satisfatória. Com 
efeito, o número de operários na indústria de transformação e na extra- 
tiva mineral se elevou em média de 3% por ano naquele período (*), 
taxa esta ligeiramente inferior à do crescimento demográfico do país(**), 

e muito menor do que os 5,4% por ano de aumento da população 

urbana.

(*) Resultado obtido com a Introdução de ajustamento» nos dado» sãbrw o núnero da 
operário» ocupado» na Indústria de produtos alimentício», de transformação e extrativa 
mineral do Censo de 1960, a fim de tomá-los comparáveis aos do Censo de 1950.

(••) 3,05% por ano no período inter-ceruitário.

(**•) Estabelecimentos com mah de 5 penoa».

Há outros indícios da lenta absorção de mão-de-obra pelo setor manu- 
fatureiro: de acordo com estimativas do IBGE, a média mensal dos 
operários ocupados pela indústria de transformação (*") teria aumen­
tado de 3,5% ao ano entre 1957 e 1961. Por outro lado, a taxa 
anual de crescimento do número de empregados naquele setor, que 

se dedui da série anual dos contribuintes ativos do IAPI, teria sido 
de apenas 1,4%.

A baixa capacidade do setor manufatureiro de oferecer novas opor­
tunidades de emprêgo se deve principalmente a duas causas: de um 

lado, as indústrias com maior densidade de fator trabalho se expan­
diram a taxas mais lentas que as demais; por outro' lado, nas pró­
prias indústrias de maior densidade de mão-de-obra verificou-se 
rápida substituição de trabalho por capital. Êste último fenômeno, 

por seu tumo, foi devido em grande parte ao irrealismo das taxas de 

juros sôbre empréstimos a longo prazo concedidos pelas instituições 

oficiais de crédito, aos favOrçs cambiais, na década passada, à impor­
tação de equipamentos, à interferência institucional na fixação dos
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salários de mão-de-obra não qualificada e, finalmente, à concessão 

de vantagens através da legislação social, desvinculadas de conside­
rações de produtividade.

É lícito supor-se que o problema da absorção de mão-de-obra pelo 

setor industrial se agravou em 19Ó2 e 19Ó3, devido à diminuição do 

ritmo de desenvolvimento econômico do pais. (*)

Os dados disponíveis para o setor terciário são ainda mais precários, 
mas as estimativas que dêles emanam são também pessimistas. Por 
exemplo, as estatísticas sâbre os contribuintes ativos da previdência 
social mostram que em 1950/1962 o número de segurados ativos 

dos Institutos ocupados no setor terciário teria crescido â taxa média 
de 4,7% ao ano, superior, portanto, à estimada para o setor secun­
dário, mas também menor que a correspondente à expansão demo­
gráfica urbana.

4.2 —BASES DA POLÍTICA DE EMPREGO

Conforme se indicou no Capitulo II, o país precisa oferecer, nas con­
dições atuais, cêrca de um milhão e cem mil novas ocupações por ano, 
a fim de evitar a proliferação do desemprêgo estrutural. O elemento 

fundamental da política de criação de emprêgos deverá consistir 
na própria política de incentivo aos investimentos, simultaneamente com 

providências colaterais que impeçam a ociosidade dos fatores comple­
mentares ao trabalho e estimulem o desenvolvimento de setores com 
densidade de capital relativamente baixa. Entre as providências a 

serem tomadas, destacam-se as seguintes:

a) estímulo à construção civil através de um programa habitacional;

b) ampliação de oportunidades de empregos rurais por meio da reforma agrária;

c) inconitvo às exportações — parlícularmenle de produtos industriais com coefi* 
cientes de mão*de-obra relativamente altos —t as quais poderão levar à melhor utilização 
do capital existente, criando novos empregos com a eliminação dos focos setoriais de 
capacidade ociosa;

d) as políticas salarial, cambial e creditkia deverão Imbuir-se de suficiente realismo, 
para que não se criem, pela dalorçãa dos preços dos fatõres de produção, incentivos 
exagerados à substituição de trabalho( por capital.

Convém observar que o objetivo da maximização da taxa de emprêgo 
a curto prazo pode levar a políticas diferentes das correspondentes 
ao objetivo da maximização da taxa de crescimento do produto real. 
A ênfase nos investimentos habitacionais pertence claramente à linha 

do primeiro dos objetivos acima mencionados, já que, embora a cons­
trução de casas seja aftamente absorvedora de mão-de-obra, as ca­

is 1 Estudos preliminares da Fundação Getúiio Vargas sugerem que em 1963 o volume 

de emprigo caiu de 2,3% nas indústrias de transformação.
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sas em si representam um setor de alta relação capital/produto. O 

presente programa escolheu uma solução intermediária entre os dois 

objetivos citados, procurando harmonizar, embora sem maximizar, as 

taxas de criação de empregos a curto prazo e de desenvolvimento 

a longo prazo.

GRÁFICO IV — 1

A INSUFICIENTE 
FORMAÇÃO

CAPACIDADE DE ABSORÇÃO DA MÃO-DE-OBRA FEIAS INDÚSTRIAS DE TRANS-

Corparrçôa Icjigi da íiaidffirtfl de de de pepu^e^^

« dr ewjiijf da wRn da-otwe nei irdóitfief da t«ensIoma(âe da 'CC R 1 ÇAT!
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CAPÍTULO V

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

5.1 — DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA

5.1.1 —Panorama da Distribuição Funcional

A distribuição funcional da renda interna é conhecida apenas para
o setor urbano. De acârdo com as estimativas da Fundação Getúiio
Vargas, ela se resumia da maneira seguinte no ano de 19é0: (*)

(%l

Sarturafc^Ac de ftc k e I Kr ...........  ................ ..... ^,9
RimurunfZc rníiln de tichelhc a fopllcL . 15, C |**1

Lctoi |uicm a alufiuifa............................................................ 20,1

ICIAI...................................................... ................. I W.O

GtÁFWC V — 1

bíl tri kti í ( Sc de rand n dc ial£»f urbcnr (a rus1c da am 1 9 A fi

1*1 Tkei eharvcfSM mriacani iar fallaa *m ralcçír c aiici jyvMn<cgam. Fm pri« 

mairo I l ç e tt alci Indicam a díilri feuiçSc ftinrirnial dc Randa Intama, Íjfa 1, de Frnduía 

infame liquide r Cuda da Felôrat Fm ralc^Se ec pindulc r praçrM da marcada, ar 

leiam dnfrlkutivci rehw clmanta. marwirm, devida At pcrcanf c ga m dm ífflpmlm

ndiíalm, manos **jfesid2m, na FlB. Fm tagutidâ lugar, ai aiti motivai da raraune t c (Aa 

mnlr da tiehrtkr a «epilal a aí em lurm, }ufm a nluguÍM, i Ar algc I mp arfallai, 

por «a iam calcule dai r partir dm roqhtrm dc ImpAilr da rand a a da nlgumei 

•X ha pol c (Aa« bcixicoi nos c noa da a 1950. Fm gerfieulcr, ne qta dil ímapaAe

no< lucrtw Ã drlífü avaliai «a a «antida de Ana contida na« a-dalíftica<• a crífÁda da 

mtínrrírwr a pcrtif d oi dedm da impAale da íancc lave, grr v?vaimenda í u. ki m oi । n (Ac 

Cm lueroí neieirrlij oetSnlaca quo, nume eoniueihjre leifl acJrwidrie, parta d^ lucroí 

raglatiaco noi hclençcH dei ampfAaca mnaapcwra nm fiwiHm pcín rapcwj^Aci dc 

cr c Hei da piro a peta cr m pia ma ate (Ar dm daptadecAm

(*“] A rwnajna i c (Ac miada dc Heka<he a ca p Hei nwgAi «a da tv Ai ham ra mu na r a g Ar 

dm pre ftaairme h liharatl, ramuraraf&e dm e dminictia rem da ampiAim « lucra d^s 

firnm Indhddur ,
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Não se dispãe de qualquer informação idônea sôbre a repartição 

da renda no setor agrícola; sua renda total tem sido apurada indire­

tamente, a partir dos registros do valor da produção, sem qualquer 
indicação quanto à distribuição dos pagamentos aos fatôres.

O quadro seguinte dá uma idéia da evolução da distribuição da renda 

do setor urbano brasileiro entre os anos de 1947 a 1960:

QUADRO 4

REPARTIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA NO SETOR URBANO 

1947 — 1960 (%)

ANO ffieba hn lichc le « 
Ccpilcl

lucrei, Jutas 

ri Â1lcu4ji
Velei

1947.................................................. 5é.l í xa 1^1 1 C0.C
1948.................................................. *fl,4 54,3 1 7 3 1 00 0
1949.................................................. 597 2 V 17 fi 1 00 0
1950.................................................. 60,0 20,7 19,3 1 00 0
1951.................................................. 57,2 20,3 22,5 100,0
1952.................................................. 450,0 20,3 19,7 100,0
1953.................................................. 59,1 19 2 21,7 i oax
1954................................................. 59,C 1 V 2X0 1 OO^C
15 55.............................................. 62 6 1 7,3 20 1 1 00, c

' 1 € 5 á................................ 65.2 1 á<9 179 1 OOjO
11957.................................................. 65,9 16,4 17,5 100,0
11958.................................................. 63,9 16,0 20,1 100,0
11959............................................... .. 44 3 1 6 1 19 4 1 CO 0

1 960.................................................. 64,9 15.fi 20.1 100,0

inMlF Intitule Iteeilelia de FeambIq, Iwdeflc GalÚ^ Vciget

A julgar par ísses dados, entre 1947 e 1960 a distribuição funcional 
da renda interna se teria modificado sensivelmente, com o incremento 
da porção obsorvida pelos assalariados, de 56 para 65%, e a redu­
ção da destinada ao grupo composto pelos profissionais liberais, 
administradores de emprêsas e proprietários de emprêsas individuais. 
Os assalariados, graças ao seu esfârço reivindicalório, teriam sido então 
os maiores beneficiários do processo de desenvolvimento no período 

de após-guerra.

Conquanto o aumento dos salários reais urbanos tenha sido bastante signi­
ficativo até 1960, não foi tão grande como sugere a crescente parti­
cipação do trabalho na renda interna: presume-se que o número 

de assalariados urbanos cresceu consideravelmente, a uma taxa su­
perior à média do aumento demográfico do país; os índices de custo 
de vida subiram mais rapidamente do que o índice geral de preços 

representado pelo deflator implícito do PIB; a carga de impostos 
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indiretos aumentou consideravelmente durante o período observado. 

Devido ao aumento da carga tributária, a quota da remuneração do 

trabalho cresceu muito menos acentuadamente no produto a preços 
de mercado do que no produto a custo de fatâres (renda intema).

GRÁFICO V — 3

a 1 Ç d H hewma ume landineie pern eumanla* e p n rlkíp c ç ãc dc ftefeelhe ne 

tMido de laícw tiihcnc Êi ia aumante, «rfrafeHe, rrn dava far rldc 'rr çtorde carro 

peda pciecei è primeira yliffl pOrquC: °l 43 rúnrere da oiialcricdoi uibcrM craicau 

coculdaràwalmanlej hj <m 1ndíc«« tia anic tia jublram hicu e indica da prazei

ra c'* atile de pale defrlor implíetle da Pllj Ii1e «a davati ne íein da ™ predulfM ell- 

marlcrm, qua teo o camponarla da netar plir raleJtvn no índlra de nile da vide, liavaran 

«ida r*ínpidoi Mflig lavatraarla pala lnflo(Ae; c] a carpa da impoclaa indl»a1cM eumarlaaj 

c ond d w Am al hi a nl a a, mMapúaafaaaftla, c prrticlpc^ão da tamuHara(ãe da trabalhe 

cresceu murfa minr* am falação ea ^rnditte a praçoi de maicede de q ua am rale(ãa 

pfftdule e curta da lalAaaa.

Admitindo-se, para fins de estimativa, que a participação dos assa­
lariados na renda da agricultura tenha sido idêntica à da registrada 
para o setor urbano, diega-se à conclusão de que a relação entre a 
remuneração total do trabalho e o PIB teria evoluido de acârdo com 

o quadro seguinte:
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QUADRO 5

REMUNERAÇÃO DO TRAlAtHO/PRODUTO INTERNO BRUTO

FONTFV FupdrfJa G"<úli« ^argei.

Ratrlnata{ 1 e He lirhr Irlatfc/FII Ra mun are (la da
ANO t/a h * a n d b Infama Trabalho/PIB

[%) (%)

1 947................................................ 56,1 85.4 47.9
1 ÇJfl...............................   _ .11 À 85.0 49.6
1 949................................................................ 59,7 84.4 50.4
1950................................................ 60.0 84.8 50.9
1951................................................ 57,2 83.3 47,6
1952................................................ 60,0 83,7 50,2
1953................................................ 59,1 84,0 49.6
1954................................................ 1Ç.C R2J JS d
1955................................................ 62,6 83,7 52,4
1956.......................................... 65,2 86,9 56.7
1957. ............................................................. á5,9 82,5 34, d
1958......................;....................... 63,9 80,6 5I,5
1959................................................ 64,3 79.2 50.9
1960................................................ 64.9 79,6 5I.6

Ésses dados demonstram que, devido ao aumento progressivo da carga 

tributária indireta, as modificações ocorridas na distribuição funcional 
do produto a custos de fatôres foram bastante distintas das verifi­
cadas no produto a preços de mercado. Os assalariados teriam ape­
nas conseguido transferir os encargos fiscais para os demais grupos, 
como sejam aquiles correspondentes à remuneração mista do trabalho 

e capital, e aos- lucros, juros e aluguéis.

Por outro lado, a intensificação das pressões inflacionárias também 

contribuiu para a diminuição da participação do setor privado no pro­
duto interno bruto, por haver ensejado a transferência de parte das 

suas poupanças para o Govêrno.

5.1.2 — Diretrizes da Política de Redistribuição Funcional da 
Renda

Tendo em vista que a política redistributiva depende da ação con­
jugada dos instrumentos fiscais, monetários e salariais, êste Programa 

de Governo estabelece as seguintes diretrizes:

c) a política lalarlal davará conduzioso do modo a mantor a partlápas&o parcontuol 
da ramunarasão do trabalho no Prodvto Infamo Bruto om nlvah oquivalanior ao. alcançado. 
MM úlHmM erWMj
fc] pala ma mm a rurtc jyrtti, riMfrn da da ia jonaaram Ct fircrçat pdhllíRM,

davaf&c atxzat ètvctçai ti-ibuiéri<M eo*c poscertcgín ria pmriuín IrlamCj am ffvhc- 

parfiriCj c pwentngiii ria rimpMa pdUJkr m Prrviufr lolol davará aumanfOF 

«rr mm]untc a a «atna primada davwd crrm cna» hmmm rnrc« trlhwlárla asUntlse, mm 

vtr-M^ prôg ia*iKcmd ata livra dd ad^feac * fl oów d ria rim ujíi pM.perçcw Impai fe 

paLaa riaArit* giwantrmMMnk]
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mente vivam no Nordeste cerca de 24 milhões de brasileiros, com 
menos de 170 dólares anuais de renda per capita, em média. Como 

se observa no Quadro 6, o Estado de Pernambuco — o mais rico da­
quela região 1— possuía, em 19Ó0, apenas a têrça parte da renda 
por habitante de São Paulo; e o Estado do Piauí não chegava a alcançar 

a metade da renda per capita de Pernambuco.

Há indícios de que até meados da década 1950/60 as disparidades 

econômicas entre o Nordeste e o Centro-Sul ter-se-iam agravado, 
devido principalmente ao fato de que uma vez iniciado um processo 

de disparidade do desenvolvimento entre duas regiões, vários fatores 
tendem a agravá-lo espontãneamente como, por exemplo, a disponi­
bilidade relativa de economias externas.

Há fatores que tenderíam, pelo menos teõricamente, a reduzir as di­
ferenças regionais de desenvolvimento, entre os quais o movimento 
demográfico a favor das áreas mais desenvolvidas, a exportação de 

capitais das regiões mais desenvolvidas para as menos desenvolvidas 

e, finalmente, a tendência dos benefícios do incremento da produti­
vidade das zonas mais desenvolvidas, de se propagarem às áreas 
mais atrasadas, por via da melhoria das relações de intercâmbio. 
O mal dêsse tipo de crescimento por indução, entretanto, reside no 
fato de que êle pode processar-se quando as disparidades regio­
nais já tenham alcançado uma intensidade socialmente insuportável. 
Daí a necessidade de uma ação oficial tendente a ativar os fatôres 

capazes de acelerar a diminuição das diferenças regionais.

Na realidade, há indícios de uma melhoria relativa do Nordeste a 
partir de 195ó. A maturação das obras da Cia. Hidrelétrica do São 

Francisco, a maior destinação de verbas governamentais para a região 

e os investimentos da PETROBRAS na Bahia desempenharam importante 
papel nesse processo de recuperação. Em 1960, a relação entre a 
renda per capita do Centro-Sul e a do Nordeste havia caído para 

2,6 vezes, contra as 3,3 vêzes de 1955. Ainda não se dispõe de es­
timativas regionais da renda per capita para depois de 1960, mas a 
recente ênfase nos programas de desenvolvimento das áreas mais 
atrasadas sugere a hipótese de que a posição relativa do Nordeste 
tenha continuado a melhorar. As dispardades regionais da renda, to­
davia, ainda são por demais acentuadas. Com o fim de atenuá-las 

o presente Programa fixa as seguintes diretrizes:

o) Caracterizar-sa-ão cama prioritários cx investimontos público* destinados â criação 
de econamiai «ilemct nas árem mais subdeienvolvidai, parliculamenle os dirigidos 
ao levanlâmenta das recursos naturais e ao aperfeiçoamento da fator humano;

h) mâr1er-M-á a polHica de eslmMjloi dlferendaâ fiscaa e aedilíeias às invenAes pri­
vadas nos áeas nah alrcuad<na tom a objetivo da para aí atrair um volume substandal 
de poupneçm parttoJefMj
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c] afívcr-ie-co 01 órgcci da plaHajamenlc regloaelj dandc confllauldada am jam 
programas, carierindo-lhei maior flexibilidade administrativa • lomcndo mais rápida 
sua cçíc da estimula am investimentoi eai áraai iah no arfenta(ãoj

d] proturar*ie-ã drenar uma parcela relalivam enia lubtfanclal da ajuda ax1ama4 
para a reeliiHçBa de inveilimenlm a pare a eriafía da ecorcmiai externai nai regíAx 
rnenoi lavaiacidat.
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CAPÍTULO VI

OBJETIVOS DA POLÍTICA ECONÔMICA INTERNACIONAL

.6.1—0 SETOR EXTERNO E O PROGRAMA DE AÇÃO

O reconhecimento do importância do setor externo para o desen­
volvimento econômico do pois implica na aceitação das seguintes 

premissas:

*1 M vaniecert em moflei cario çrou de díviiSa inlarncdânal de Ifofcclho;

h] e ccplfal eihcrQuiú pede detempenhcr utra re ewcnie itpíeliwc roí Humci

demíifirm de Invadir* mHei;

c] ** ceaheeítrar»tM lacrw*l&gíca4 eturerM da exieiicr pedar* da<ampar^ar c «ete^él 

funçoo da rumanfor a prcdutiddc da cf* Iclêrai da pioduçõn nocianal.

Constitui uma das primeiras preocupações das autoridades governa­
mentais o restabelecimento das condições que assegurem ao país a 

expansão do poder externo de compras, requerida pelas taxas pro­
gramadas de crescimento do produto nacional.

6.2 — INSTRUMENTOS DE AÇÃO ’

Os objetivos de política econômica internacional serão atendidos por 
ações a serem desenvolvidas simultaneamente em três frentes: do co­
mércio exterior propriamente dito, do mercado cambial e dos capitais 
estrangeiros.

6.2.1 — Política de Comércio Exterior

Procurará o Governa estimular a expansão das exportações e a sua 

diversificação através das seguintes medidas:

i) Icicí ecmfciais camunarod era i, c fim de ntanlaf o nono podar competitivo rm mar- 

tadaa InlarrtBfiMeiíj

íi) «impUfiCC (no do pirvano huin^i^ltca da aípcrlrçco a ccnceunn cia adlsr.iiloi rcrrhinii 

a fitcckj

iii] ndc^no da pidltcrr n ria q ur dox-de fi norciome nlo ct a x porte çõai. tiilemo e NI * fi°* 

nci Crirlalrci da Cfimhio a de Cerr, ércio Exleriai do loncâ da Iroirl davaid ter rfln|ijpcdn 

tom «a fflellídadas da radauanle a tam lirltni da crídilOg JunlOj per exemplo, nn Rcnco 

Inleianiericn^c de DaienvcSiniarlc.

Por outro lado, o govêrno prestigiará as iniciativas no campo inter­
nacional que visem a fortalecer a posição comercial das áreas sub­
desenvolvidas, como por exemplo, os acôrdos entre produtores e con-
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sumidores tendentes a preservar os preços dos produtos exportáveis 

em níveis satisfatórios, ou outros mecanismos defensores do nível da 

receita 'proveniente das exportações.

Quanto ao café e ao cacau, a política brasileira ensejará o cumpri­
mento de compromissos já assumidos pelo país e procurará impedir 
a formação e acumulação de estoques anormais.

As importações obedecerão a duas preocupações básicas:

a) preservação do suprimento regular, à economia nacional, de ma­
térias—primas, produtos intermediários e bens de capital de origem 

externa; e b) garantia de proteção à indústria nacional para o seu 
desenvolvimento e consolidação, ressalvado, porém, o intuito do go­
verno de impedir a formação de práticas monopolísticas.

6.2.2 — Política Cambial

A reforma programada para o sistema cambial buscará corrigir os 
defeitos da inadequada política seguida principalmente a partir de 
fins de 1961, e que havia levado à deterioração progressiva do ba­
lanço de pagamentos e à expansão do endividamento externo. O 
principal objetivo é simplificar o sistema cambial vigente, com a uni­
ficação das operações cambiais num mercado regido por uma taxa 

de câmbio livre e flexível, que reflita as tendências internos e exter­
nas de preços, bem como as condições de mercado.

Com essa orientação em mira, várias medidas já foram tomadas, re­
vogando subsídios cambiais a certas importações, transferindo as ex­
portações de açúcar, cacau e petróleo para o mercado livre, reajus­
tando a taxa cambial para as exportações de Café e reduzindo os 
depósitos compulsórios para importações e transferências financeiras. 
Por outro lado, o Banco do Brasil passou a operar com as mesmas 
taxas cambiais utilizadas pelos bancos comerciais, eliminando-se assim 

a dualidade cambial para operações da mesma natureza.

Estas medidas constituem, entretanto, apenas uma etapa na atua! 
política cambial. Ê imprescindível que esta tenha continuidade e seja 

coerente com as demais medidas do Plano de Ação, de forma que as 
prescrições de ordem cambial se coordenem com as monetárias, cre- 
ditícias, fiscais e salariais. Dentro desta orientação, ela visará os seguin­

tes pontos:

□ ) estabelecimento de um mercado único para tõdas as transações catnbíars, regido 
por uma taxa livre e flexível que, por sua vez, contará com o apoio estabilizador do 

Banco do Brasil;
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b) adoção imediata ou progreiiiva da medidai elíminatóriai de subsídios cambiais 
de qualquer llpo, de taxas preferenciais (exceto para o cafó) e de depósitos compul­
sórios;

c) contenção disciplinada da expansão do endividamento externo por meio do rees- 
calonamento das obrigações vigentes e da adoção de prazos mais longos e juros módicos 
nos compromissos que vierem a ser assumidos;

d) manutenção do monopólio das compras de cambiais provenientes da exportação de 
cafó;

•) programação financeira das operaçóes cambiais do govórno na forma de um "orça­
mento de câmbio”, no qual serão arrolados ordenadamente seus diversos recursos em 
moodas estrangeiras e os pagamentos que tiver que fazer no exterior;

f] manutenção de um sistema de contróle de autorizações para o endividamento no 
exterior com a importação de equipamentos.

6.2.3 —- Política de Capitai* Estrangeiros

A colaboração do capital estrangeiro não deve criar uma situação 
de inferioridade para o empresário nacional, que será contemplado 
com medidas adequadas de apoio, e particularmente de financiamento 
por parto das instituições oficiais.

A política de capitais estrangeiros configurada no Programa de Ação 

considera os recursos financeiros externos um meio para acelerar o 
desenvolvimento econômico do país.

Idéias erradas em relação aos efeitos do capital estrangeiro levaram 

à criação de um clima hostil, contribuindo para o estancamento do 
seu influxo em passado recente, depois da importante contribuição 
que teve para o desenvolvimento da economia nacional efn anos an­
teriores e especialmente no período 1957-61, em resposta a um tra­
tamento legal menos restritivo. O atual govêmo pretende restabelecer 
as condições que tanto estimularam os investimentos diretos naquele 
período e, para tal fim, solicitou ao Congresso Nacional as modifi­
cações necessárias, fá aprovadas, na Lei de Remessas de Lucros.
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CAPÍTULO VII

POLÍTICA FINANCEIRA DA UNIÃO

O objetivo do presente capitulo é apresentar as previsões orçamentá­
rias da União para 1964 e 1965, mostrando os esforços de contenção 

já realizados e situando as pressões inflacionárias associadas aos 
deficits públicos nesses exercícios. Será também apresentada uma 

análise da Consolidação Orçamentária para o exercício de 1964.

7. 1 — PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 1964

A lei orçamentária para 1964, votada em fins do ano passado, fixou 

para o corrente exercício uma despesa total de Cr$ 2 110 bilhões, 

prevendo uma receita de Cr$ 1 479 bilhões. Declarava assim a lei 
orçamentária um déficit de Cr$ 63 1 bilhões, correspondente a 42,73% 

da receita prevista.

O atual Govêmo encontrou em execução o Orçamento de 1964, que 
deixava prever para o fim do exercício o déficit de caixa de dois 
trilhões de cruzeiros. Não obstante estimada na lei orçamentária 
em Cr$ 1 479 bilhões, a receita poderia produzir a cifra de Cr$ 1 650 

bilhões, considerando-se a elevação inusitada do ritmo inflacionário. 
Mas a despesa, por sua vez, não se limitaria ao montante de Cr$ 2 110 

bilhões fixado no Orçamento. Teriam de ser-lhe acrescidos desem­
bolsos da ordem de Cr$ 1 540 bilhões: Cr$ 81 bilhões relativos à 
insuficiência de dotações do próprio Orçamento; cêrca de Cr$ 580 

bilhões para o novo aumento de vencimentos do pessoal civil e militar; 
Cr$ 60 bilhões relativos à provisão para o pagamento de despesas 
à conta de créditos especiais e extraordinários, transferidos do ano 
anterior ou abertos em 1964; Cr$ 265 bilhões para despesas impre- 
teríveis, na maioria resultantes de financiamento a entidades de eco­
nomia mista ou de participação societária; Cr$ 115 bilhões para li­
quidação de restos a pagar, fundos especiais e depósitos; finalmente, 
Cr$ 440 bilhões relativos à liquidação de pagamentos autorizados 
em 1963, mas efetivados em 1964 (Cr$ 165 bilhões), e aos subsidias 

até então concedidos ao trigo e ao petróleo.

O volume da despesa de caixa, em 1964, seria, assim, de Cr$ 3 650 
bilhões, importando, em confronto com a receita de Cr$ 1 650 bilhões, 
no déficit já assinalado de dois trilhões de cruzeiros.

Em virtude de providências tomadas pelo atual Govêmo, a despesa 
potencial reduziu-se, radicalmente, promovendo-se sensível corte na 
despesa variável não obrigatória, quer do Orçamento, quer de fontes 
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a êle estranhas, sendo assim possível reduzir o seu volume, no corrente 
ano, em têrmos de fluxos monetários, a Cr$ 2 653 bilhões. Os gastos 
orçamentários, que poderíam alcançar a Cr$ 2 191 bilhões, ficaram 

limitados a Cr$ 1 534 bilhões; a provisão para o pagamento de cré­
ditos especiais e extraordinários elevou-se a Cr$ 158 bilhões, tendo 

em vista atender à constituição do Fundo de Auxílio aos Estados, e 
à participação da União no capital de Sociedades de economia

mista; os montantes relativos à despesa com o aumento de vencimen­
tos do pessoal civil e militar e às despesas sem crédito ficaram estabe­
lecidos em Cr$ 630 bilhões e em Cr$ 2 1 1 bilhões; finalmente, a pro­
visão destinada aos restos a pagar, fundos especiais, depósitos e 
transferências de 1963 limitou-se a Cr$ 120 bilhões, com a eliminação 

dos subsídios ca'mbiais.

Também no tocante à receita, foram tomadas medidas que permitiram 
a cobrança, no segundo semestre dêste ano, não só de ponderável 
parcela do impôsto de renda como antecipação, na fonte, do tributo 
devido em 1965 pelos contribuintes incluídos na "Cédula C", mas de nâvo 
adicional sôbre o impâsfo de consumo e de razoável aumento em 
alíquotas do impôsto do sêlo. Optou o Governo pela utilização dos 

impostos indiretos, como fonte subsidiária de financiamento, consi­
derando que a sua incidência plenamente se justifica desde que se re­
vista de Caráter seletivo, enquanto a alternativa da inflação repre­
sentaria um impôsto discriminatório contra as classes menos favore­
cidas. Além dêsses, deverá ainda o Tesouro obter recursos apreciáveis 

através da subscrição voluntária e compulsória das Obrigações do 
Tesouro, cuja emissão se acha autorizada. A receita adicional dessas 
fontes é estimada em Cr$ 230 bilhões.

Articulando tôdas essas providências, pôde o Govêmo reduzir o déficit 
potencial de Cr$ 2 trilhões para Cr$ 753,3 bilhões, como se vê abaixo:

QUADRO 7 

REDUÇÃO DO DÉFICIT POTENCIAL 

(Cr 5 bilhões)

fie fielt da 
l«imic prevhla 
w m mo r çc— 19^4

Biflrii do Oi ç c
ije difícil 
prd^íira mnrço

Tmiowio 
prevtlc

«m l Ç A 4 
c hiclmén1<

1 — S •k*Hc < . . .............. .................. ........................................... I AJO 1 900 250,0

| | ---- ■ C a ................... ................................................................ 3 AJ1 3 AJ3.3 — «7.7
O r ç c ir e r 1c. . . ............................................................... .. 2 191 1 534,0 — 657,0
Cf 4 d ilos» ■ ■ F > ........... AO 1 58,0 98,0

580 630,0 50,0
S1 Cr 4 d l«. ... . ................. . . • , , 245 211,3 - 537

555 120.0 — 435,0

III — Déficit (IH)........................................................................... 2 001 753,3 — 1 247,7
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Estimando-se o Produto Intemo Bruto, no corrente ano, em Cr$ 18 tri­
lhões, o déficit de caixa, no corrente exercício, equivalerá a cêrca 
de 4% do mesmo (contra 5,1% em 1963), o que sugere considerável 

redução na pressão inflacionária dêle decorrente.

7.2 — PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 1965

A proposta orçamentária do Govêmo Federal, para 1965, fixa a 
despesa em Cr$ 3 778 bilhões e prevê uma receita de Cr$ 3 000 
bilhões, declarando, assim, um déficit de Cr$ 77É bilhões.

O aumento da receita — de cêrca de 60% em relação aos níveis de 

1964 — deverá provir não apenas do efeito inflacionário e do cres­
cimento do produto real (os quais, por si só, justificariam um incremento 

de cêrca de 45% na arrecadação), mas também do refârço resul­

tante dá nova legislação tributária. A não ser para o impôsto de renda 

lançado, o efeito inflacionário sobre a arrecadação poderá aferir-se 

pelo incremento da média anual dos preços entre 1964 e 1965, a 

qual foi estimada em 37%. Essa taxa é compatível com a inflação 

de 25% prevista entre o início e o término de 1965.

O elevado déficit com que foi apresentada a proposta orçamentária 

para o próximo exercício decorreu, essencialmente, do vulto das des­

pesas de custeio, em conseqüência do aumento de vencimentos conce­

dido aos servidores civis e militares, assim como das subvenções in­
cluídas no orçamento federal para a cobertura de deficits de autar­

quias e emprêsas governamentais. A eliminação das subvenções con­
cedidas, pelo Tesouro, para a cobertura desses deficits equilibraria a 

proposta orçamentária.

Não sendo, todavia, possível ao Govêmo eliminar imediatamente, 
malgrado os esforços que estão sendo feitos com êste objetivo, o dese­
quilíbrio financeiro crônico da maioria dos órgãos da administração 

descentralizada, nem comprimir mais severamente do que já o fêz 

suas despesas de custeio, não lhe restou outra alternativa senão a de 

admitir o déficit orçamentário consignado na proposta, a fim de não 

sacrificar completamente o programa de investimentos para o próximo 

ano.

Na proposta do Orçamento Geral da União para o próximo exer­
cício, as despesas de capital estão fixadas em Cr$ 1 081 bilhões, 
sendo Cr$ 482 bilhões correspondentes a investimentos diretos do Go­

vêmo Federal, Cr$ 22 bilhões às inversões financeiras e Cr$ 577 bi-
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Ihões a transferências feitas pelo Tesouro a autarquias e emprêsas 

mistas para financiamento de investimentos a cargo dessas entidades.

Em têrmos nominais e reais, as despesas de capital previstas no pró­
ximo exercício são superiores ao total consignado no orçamento em 
vigor (Cr$ 770 bilhões). Não haverá, portanto, redução e sim um 

aumento, no próximo ano, no volume dos investimentos essenciais ao 
desenvolvimento econômico e social do País. Êsse nível de investi­

mentos será ainda acrescido pela revisão dos fundos eXtraorçamen- 
tários, colocação de empréstimos públicos e obtenção de auxílio 

externo para programas setoriais específicos.

O orçamento de 1965 deverá ser executado de forma a que sejam 

compensados, por cortes de despesas e por transferência de paga­
mentos, os créditos especiais, despesas sem créditos e restos a pa­
gar que vierem a acrescer a despesa potencial do exercício. Efe­
tivamente, a programação da execução orçamentária para aquele 

ano prevê que a despesa de caixa poderia elevar-se a cêrca de Cr$ 
4 248 bilhões (Cr$ 3 778 da despesa orçamentária mais Cr$ 470 bi­

lhões de despesas transferidas de 1964, liquidação de restos a pa­
gar, utilização de créditos especiais e financiamento de fundos). A 

constituição de fundos de reserva, cuja utilização dependerá da evo­
lução do déficit, reduziria a despesa de caixa a Cr$ 3 698 bilhões. 
Como a receita orçamentária prevista é de Cr$ 3 000 bilhões, o 

déficit de caixa a ser financiado ficaria limitado a Cr$ 698 bilhões, 
ou seja, aquêle constante do orçamento monetário.

Nessa programação, não se fêz a quantificação dos recursos para 
financiamento do déficit a serem obtidos através da emissão de Obri­
gações do Tesouro, de valor reajustável.

Estimando-se, para 1965, um PIB de 25 trilhões de cruzeiros, a 
preços correntes, aquêle déficit de Cr$ 698 bilhões corresponderá 
□ uma percentagem de 2,8% do PIB, contra os 4% de 1964, o que, 
novamente, é um índice de substancial redução do impacto inflacio­
nário resultante do déficit do Govêmo Federal.

7.3 — CONSOLIDAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO GOVÊRNO FEDERAL PARA 1964

O Orçamento Geral da União exprime apenas uma fração da tota­
lidade das receitas e dos dispêndios sob o contrôle do Govêmo Fe­
deral. A consolidação dos orçamentos de tôdas as entidades do 
administração direta e da descentralizada, sob a jurisdição do Go­
vêmo Federal, foi realizada, em 1961, pela Assessoria Técnica da 
Presidência da República. O Ministério do Planejamento decidiu re­
alizar a mesma consolidação para o exercício de 1964, utilizando
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idêntica metodologia, com algumas simplificações em certos setores. 
O trabalho realizado é apenas preliminar de uma tarefa de maior am­
plitude: a apresentação da conta consolidada do setor público da eco­
nomia nacional, a ser obtida mediante a consolidação dos orçamen­
tos de todas as entidades da administração direta e da descentrali­
zada, não só sob a jurisdição da União, como também, dos Estados e 
Municípios.

GRÁFICO VII — 1
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favalci daflcií tuhilrncial, príncipe! fcn1« da pranÕas infi ctior írl ai.
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QUADRO 8 

ORÇAMENTO CONSOLIDADO DO GOVÉRNO FEDERAL — 1964 

(Cr$ bilhões)

CATEGORIA Total
Consolidado

Tesouro
Nacional

Administração 
Descentralizada

Receita............................................................................. 3 996,9 1 478,8 2 518,1

Despesa........................................................................... 5 021,7 1 157,6 3 864,1
Ordinária. .............. 3 232,9 71 1,4 2 521,5
Capital.............................................................. .. .. 1 788,8 446,2 1 342,6

Déficit............................................................................... 1 024,8 321,2 1 346,0

A consolidação possibilita as conclusões seguintes:

a) ao passo que as despesas de capital feitas através do Tesouro constituem 24,9*^ 

da despesa tolal, na administração descentralizada as despesas de capital correspondem 
a 75,1% do total;

b) o volume dos investimentos feitos através da administração descentralizada é de 
três vêzes o valor dos investimentos realizados por intermédia da administração central;

c) o orçamento da administração central apresenta apreciável superávit, se dêle dedu­
zirmos as transferências feitas para despesas de custeio e investimentos a cargo dos 
órgãos da administração descentralizada;

d) o orçamento dos órgãos da administração descentralizada é altamente deficitário, 
não sendo a sua receita suficiente nem mesmo para c cobertura das despesas ordinárias.

O quadro abaixo apresenta uma distribuição setorial das despesas 
consolidadas do Govêrno Federal, deduzidas as transferências de 
compensação:

QUADRO 9 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA CONSOLIDADA DO GOVÉRNO FEDERAL POR SETORES 

1964

SETORES CrJ bOhãai % do total

Transportes e Comunicações......................................................................... 1 135,7 22,6
Enerala..................................... • ............ 91 8,2 18,3
Trabalho e Previdência Social..................................................................... 689,8 13,7
Indústria.................................................. .............................................................. 599,0 1 1,9
Desenvolvimento Regional.............................................................................. 317,5 6,3
Fârças Armadas....................................................................... ......................... 307,4 6.1
Administração—Geral e financeira............     . 297,9 5,9
Recursos Naturais, Agricultura e Abastecimento..................................... 265,9 5,3
EducacAo............................................................................................................... 220,1 4.4
Assistência Social............................................................................................... 147,8 3,0
Saúde.................................................................................................................... 61.7 1,3

60,7 1.2

TOTAL,... .. -..................................... *...................... 5 021,7 100
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O levantamento dos diversos setores para os quais se' canalizam 
os investimentos do Govêmo Federal, em ordem decrescente de volume 

de aplicação, é apresentado a seguir:

QUADRO 10
CLASSIFICAÇÃO SETORIAL DOS INVESTIMENTOS CONSOLIDADOS DO GOVÊRNO FEDERAL 

1964

SETORES Crí blIhS.s % do total

Tranrportes • Comunica;8«i......................................................................... 343,5 19,2
Desenvolvimento Regional................................................ .. ........................... 279,5 1 5,6
Indústria .......... ...............-......................................................................... ■ 250,2 140

Recursos Naturais, Agricultura e Abaitecimento,.., ........................... 170,9 9,6
Educação........................................................................................................,... 148,3 8.3
Assistência Social.......................................,............. ............. .. 107^ 6,0
Trabalhe • Previdência Social........................................ .. ........... .. 102,9 5.7
Ad min istr ação—Geral e Financeira 63,6 3,6
Saúde............................................................................................................ 40,3 2,3
Forças Armadas...... ..................................... 30,7 1,7
Podêres Legislativo e Judiciário e Estado da Guanabara.............. 5.2 0,3

TOTAL........................................................................................................... 1 788,8 100

Estimando-se o Produto Interno Bruto de 1964 em Cr$ 18 trilhões, 

aproximadamente, verifica-se que os investimentos a cargo do Govêrno 

Federal atingirão, se realizados de acordo com as previsões orçamentá­
rias, a quase 10% dêsse produto. Como a taxa de formação de 
capital nacional tem atingido, em média, a 17% do Pro’duto Interno 
Bruto, verifica-se que o Govêrno Federal está sendo responsável por 
cêrca de 60% da formação de capital nacional. Se se tem em conta 
que o Govêrno Federal não é a única fonte de investimentos públicos, 
já que haveria a acrescer os investimentos dos govemos estaduais e 
municipais, compreende-se a que grau de estatização chegou o 

processo de desenvolvimento brasileiro. As poupanças privadas, con­
quanto financiem a maior parte da formação do Capital, têm sido 
substancialmente desviadas para o financiamento do setor público, 
através da inflação.
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CAPÍTULO VIII

OLÍTICA MONETÁRIA

8.1— A COMPOSIÇÃO DOS MEIOS DE PAGAMENTO NO BRASIL

Nos sistemas econômicos atuais, os meios de pagamento se desdo­
bram em duas componentes básicas: a moeda manual e a moeda es­
criturai ou bancária. A primeira dessas componentes equivale ao 
saldo do papel-moeda em poder do público, isto é, ao papel-moeda 
emitido menos o encaixe em moeda corrente dos Bancos Comerciais 

e das Autoridades Monetárias. A segunda engloba os depósitos â 
vista e a curto prazo nos Bancos Comerciais e nas Autoridades Mone­
tárias. •

De um modo geral, □ composição percentual dos meios de pagamento 
apresenta relativa estabilidade a curto prazo, podendo tender, po­
rém, a modificar-se em periodos mais longos. Desde o início da década 
de 1950 até o presente momento, com o desenvolvimento da rêde 
bancária, a percentagem dos meios de pagamentos conservada pelo 
público sob a forma de moeda escriturai (depósitos) elevou-se sensi­
velmente. Em dezembro de 1963, essa composição havia chegado ao 
seguinte ponto:

1. Fopd-mMda «m pedir do público.......................................... 24,5%
2. Moeda escriturai............................................................................. 75,5%

2.1 —Depósitos à viila e a curto prazo nas Autoridades 
* Monetárias................ ........   14,5%

2.2 — Depósitos à visto e a curto prazo nos Bancos Co­
merciais.. 51,0%

TOTAl........................................................................ 100,0%

8.2 — 0 MECANISMO DE EXPANSÃO MONETÁRIA

A criação de meios de pagamento se processa basicamente através 
da aquisição, pelo sistema bancário, de haveres não monetários do 

público ou do Govêmo, mediante pagamento em moeda manual ou 
escriturai. Assim, os bancos criam meios de pagamento quando con­
cedem empréstimos, pelo desconto de titulos, ao público ou ab Go­
vêmo; quando adquirem do público, pagando em moeda, quaisquer 
bens ou serviços; quando adquirem cambiais dos exportadores, etc 
Inversamente, os bancos destroem meios de pagamento quando ven­
dem ao público ou ao Govêmo quaisquer haveres não monetários 
em troca do recebimento de moeda. Dessa forma, há destruição de 
moeda quando o público ou o Govêmo resgatam um empréstimo 
prèviamente contraído ao sistema bancário; quando o público depo­
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sita dinheiro a prazo nos bancos; quando os bancos vendem ao pú­

blico, mediante pagamento em moeda, quaisquer títulos, bens ou ser­
viços; quando os bancos vendem cambiais aos importadores, etc.

A capacidade que o sistema bancário possui de expandir o volume 
de meios de pagamento resulta da associação de três fatâres: da 
possibilidade de qs Autoridades Monetárias emitirem papel-moeda, 
do hábito do público de distribuir seus haveres monetários em moeda, 
corrente e moeda bancária, e da prática dos Bancos de manterem 
encaixes em moeda corrente muito inferiores aos seus depósitos à 

vista. O primeiro desses fatâres confere às Autoridades Monetárias 
absoluta elasticidade na sua capacidade de expandir os meios de 

págamento, a não ser quando interfere no sistema algum teto legal 
às emissões de papel-moeda. Os dois outros dão ao sistema bancário 
o poder de multiplicar, dentro de certos limites, qualquer expansão 

de meios de pagamento iniciada pelas Autoridades Monetárias.

Êsse mecanismo de multiplicação monetária pode iniciar-se pela uti­

lização de encaixe excedente dos Bancos Comerciais, ou por uma 
mudança de hábitos do público, no sentido de maior preferência por 
moeda escriturai ou, mais frequentemente, através de uma expansão 

das operações ativas das Autoridades Monetárias, em virtude das 
quais se lança papel-tnoeda em circulação. Parte dêsse papel-moeda 
reflui aos Bancos Comerciais, sob a formrí de novos depósitos à vista, 
atendendo às proporções segundo as quais o público tem o hábito 

de conservar seus meios de pagamento. Como os Bancos Comerciais 
só mantêm em caixa uma fração dos seus depósitos à vista menor 
do que a unidade, ao expandirem seus empréstimos com base no in­
cremento de depósitos à vista aumentam o volume dos meios de paga­
mento existentes no sistema, já que os mutuários adquirem, ao mesmo 
tempo em que os depositantes conservam, a disponibilidade líquida 
sôbre os recursos em questão, êsses novos depósitos darão margem 

a novos empréstimos, e assim sucessivamente.

8.3 — BASES PARA A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA MONETÁRIA

A formulação global da Política Monetária para um determinado 
período depende, bâsicaméhte, entre nós, da fixação de três pontos: 
da política de credita ao Govêrno, da contrapartida monetária das 
operações ligadas ao comércio com o exterior, e da poKt»ca de cré­

dito ao setor privado. Em muitos países, haveria um quarto ponto 
essencial a fixar: a política de Operações de "mercado aberto".

A política de crédito ao Govêrno vem-se apresentando, entre nós, 
como um dado fiscal em relação ao qual as Autoridades Monetárias
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se comportam passivamente. O déficit de caixa da União, deduzidos 

os eventuais empréstimos compulsórios de receita não vinculada vir­
tualmente determina a expansão de crédito das Autoridades Mone­
tárias ao Govêrno. Pelo menos em parte, essa passividade das Au­
toridades Monetárias em relação ao déficit público é o que se pre­
tende corrigir através da Reforma Bancária e da emissão de obriga­
ções do’Tesouro com cláusula de correção monetária, autorizada pela 
Lei 4.357, de 16 de julho de 1964.

A contrapartida monetária das operações ligadas ao Comércio Ex­
terior desempenha, entre nós, importante papel no sistema criador 
de meios de pagamento, beneficiando-o, geralmente, com um consi­
derável efeito desinflacionário. A criação de moeda ai se processa 
pela compra das cambiais dos exportadpres e pela renovação de 
“swaps" a taxas mais altas; e a destruição, pela venda de cambiais 

aos importadores, pelo recebimento de depósitos compulsórios ligados 
às importações e pela contrapartida da quota da retenção do café, 
etc. Dentro de certos limites, as Autoridades Monetárias podem con­
trolar a criação e a destruição da moeda ligada às transações com o 
exterior, pela manipulação dos depósitos compulsórios exigidos dos 
importadores e das quotas de retenção cambial do café, por exemplo. 
Em grande parte, todavia, o resultado depende, exògenamente, das 
condições do comércio com o exterior e da ajuda externa. .

A política de crédito ao setor privado tem representado o item da po­
lítica monetária mais ativamente controlável pelas Autoridades Mone­
tárias. Estas não só têm o poder de controlar o volume de emprés­
timos do Banco do Brasil ao público, como também o de regular os 
empréstimos dos Bancos Comerciais, através da política de redes­
contos e da alteração da relação encaixe/depósitos, pela exigência 
de recolhimentos compulsórios à ordem da SUMOC.

A dificuldade de absorver os impactos de inflação de custos sem de- 
semprêgo ou contração real de investimentos reduz consideràvelmente 
o campo de ação dessa politica. Com efeito, deflagrada uma alta 
de custos de produção, ou as Autoridades Monetárias expandem 
seus empréstimos às emprêsas, ou condenam a economia a uma depres­
são, por falta de liquidez real. Dentro dos seus limites, todavia, a 
política em questão vem sendo conduzida nos últimos anos de modo 

a impedir que os empréstimos ao setor privado cresçam na mesma 
proporção com que se expandem os meios de pagamento. Êsse fe­

nômeno tem resultado bàsicamente de três fatôres: do incremento 
dos empréstimos do Banco do Brasil ao setor privado em proporção 

inferior à expansão dos meios de pagamento; da redução da re­
lação entre os redescontos aos Bancos Comerciais e o volume de meios 
de pagamento; e da crescente relação encaixe/depósitos mantida 
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pelos Bancos Comerciais (em decorrência das crescentes exigências 

de recolhimentos compulsórios à ordem da SUMOC).

Como conseqüênàa dessa politica, o valor real dos empréstimos do 

sistema bancário ao setor privado no fim de 1963 era pràticamente 

o mesmo de 1951 (Quadro 1 1), embora o produto real tenha crescido 

de 90%, nesse período.

O presente programa do Govêrno prevê a condução da política mo­

netária dentro dos princípios gerais já mencionados no capitulo refe­

rente à política de combate à inflação e abaixo resumidos:

«J a contençZc dc pratMin de «xporuíc monetária devar^ ler cama a»ic*m 

c prcc*flidwc raduçSc rlc« difíeih mcmenlcla;

K c pelilicc da crí dílo íi «mprAici davoá icr i afie ia n Iam arfa ccrhrJndn pcra impadir 

rw d* tia pirwure, me« luflcierlem«nle realiata pare f^cplnrn ín-
finçêc da omIos Centre riu» principia, o felrx glebai* d< crídiic ?í empinei deveria 

ier racjusfcdrM pfcprvcirvclniarfa d sipcm?r da* mclm tia pegemarto — vala diier. 
apraxímc d cmanfef na picpcrçZe rio crateimanfe rio PiabiBe Nacional a pregai eerrentea.

QIJACGr 11

SALDO REAL DOS EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 

(Soldoi em 31 de dezembro)

FONTES SUMOC e Fundado Getúiio Yargai.

Err pr í ifimci r« fir p rí ifÍFv rw «aalg rn

ANO ialnr priveda preço* par alecnda ni« privada
Wikíai r* cmis ir> IRaie: mídia «13 = 1 dai I Frr mtE<5ai de mi* ici

rnnírlltl de 1953)

l 95 l...................................................................... 85 647 82,5 103 815
1 Ç í 2...................................................................... 102 279 90,4 104 E9fi
1953..................................................... 120 360 113,2 106 325
1954......................................................... 152 194 1 40.3 1 OE 47fi

1955..................................................... 171 405 153,5 1 1 1 664
195Ó..................................................... 205 449 1 92,9 106 505
1 957...................................................................... 254 509 199,4 127 637
1958..................................................... 3 11 577 555,0 122 187
1959..................................................... 400 859 347,1 115 488
1960.................................................... 565 044 460,8 122 622
1961.................................................... 781 422 691,6 112 988
1 962...................................................... 1 254 472 1 037,0 120 971
1963.................................................... 1 945 848 1 855.0 104 897

8.4 — ORÇAMENTOS MONETÁRIOS PARA 1964 E 1965

8.4.1 —Introdução

Os orçamentos monetários que se seguem resumem as principais ope­
rações associadas à criação ou à destruição de meios de pagamento. 
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previstas para o biênio 1964/19Ó5. As estimativas basearam-se 

na solução de um sistema de equações, na qual se introduziram as hi­

póteses de comportamento do pública e dos bancas Comerciais o 

critério fixado de expansão de crédito ao setor privado e as opera­
ções autônomas previstas para o sistema.

Às aplicações das Autoridades Monetárias foram divididas em duas 

grandes rubricas: o financiamento do déficit do Tesouro Nacional 
e o aumento de empréstimos do Banco do Brasil ao setor privado 
(exclusive café). O aumento de redesconta aos bancos Comerciais 

não foi expUcitamenle introduzido no quadro em análise, porque sua 

estimativa chegou a uma cifra pouco expressiva e, com o devida troca 

de sinal, foi englobado no item "Outras Cantas" do passivo.

Os recursos das Autoridades Monetárias foram englobadas em quatro 
itens:

a| Dap^aloi do puhliro ■ dai Bancai junlo âj Aidondadni Menaldnai (indusiva dnp&iilon 

ccmpióóroí 2 otcerr de SUMOCjj

h] íflidc liquide iaíci dri rpímçõe virwiJrdm na COftlr cainfwnJ a « rr p ra rti m r t nr rnM 

CDitnírlc e icldo liquida do, i»aiios efetiva»* gala* Menelárin* dn

rnmptf! • w«rda da diwiia); ehuvlt de utiliia^fía da tundcM viecil«d#M à ajuda 

ntir*íi r*m rlapAstcM cerr qlI«A* cm m «ntcrçrvi firrnreim «vigida* dos i rr prxrla d o «a * • 

atrcv&4 de* QUClai d*l rel<r(Cí rafeieda* de* eiporlndcrei da rali; ahcvís dai epe 

ra^ÕM da “iwcpi"; nftruL* de dflnpie a viitde d* «e<í p«la 1m< il u I c ■ « b lileiia de Cdí 

O* a m p r mIÍ rr o* nr srlci rnlefio pela fue e*1fehc vinculnção r alguns dAtsei ilens, ferem 

rwdtndfM ccmc parcele ubtrelivc de rvbiiea «m cb£Iíi«;

/] Jimjinln da pa p«J meada am cnlatleda da n eaHignmflf e Bac«t</ da

aumenta da nplicaçãc dai Àifaridada* Mrvtl árlai tâhre o* raipaclí^cM racunrM:

d] Dulrci ccn'rn (fc/dc llqbídnj

Os quadros referentes às Contas Consolidadas do Setor Monetário 

distinguem três rubricas de Aplicações: o financiamento do déficit 
governamental; os empréstimos ao setor privado pelo Banco do Brasil 
(ambas já inscritas nos quadros das operações das Autoridades Mo­
netárias); e os empréstimos ao setor privado pelos Bancos Comerciais. 
Cumpre assinalar que tfidas as cifras que a seguir se apresentarão 
nos orçamentos monetários indicam "variações durante os periodos 

assinalados".

Cabe também observar que, no Brasil, ocorrem pronunciadas varia­
ções estacionais na liquidez real do sistema econômico, em geral bem 
maior no segundo semestre do que no primeiro. Nessas condições, 
as variações no volume dos meios de pagamento dão uma idéia com­
parativa das pressões inflacionárias apenas em períodos anuais, sendo 

■ .inconclusivo utilizá-las em comparações semestrais ou trimestrais.
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8-4.2 — Orçamento Monetário para 1964

O orçamento monetário para 19Ó4 (Quadros 12 e 13) prevê um au­
mento das operações consolidadas do sistema bancário de Cr$ 2 435,2 
bilhões, sendo Cr$ 753,3 bilhões para o financiamento do déficit 

do Tesouro Nacional, Cr$ ó 10,4 bilhões do aumento de empréstimos 
do Banco do Brasil ao setor privado (exceto café) e Cr$ 1 071,5 bi­
lhões de empréstimos dos Bancos Comerciais ao setor privado- A 
expansão total dêsses empréstimos ao setor privado foi calculada 
de modo a se ultrapassar um pouco a proporcionalidade do incre­
mento dos meios de pagamento, tendo em vista a compressão real de 
crédito ocorrida nos últimos anos. A maior expansão do total das apli­
cações do Sistema Bancário se localiza no terceiro trimestre, seguindo 
a mesma estacionalidade do déficit de caixa da União.

O financiamento dessas operações contará, êste ano, com recursos 
não monetários da ordem de Cr$ 258,3 bilhões: o setor externo su­
prirá recursos no valor de Cr$ 354,5 bilhões, enquanto as demais 
contas absorverão recursos.

Para complementar o financiamento das operações ativas do sistema 

bancário deverá ocorrer, ao longo de todo o ano de 1964, uma ex­
pansão de meios de pagamento de Cr$ 1 954,7 bilhões, o que cor­
responde a 70% de aumento sôbre o saldo em 31-12-1963. A ex­
pansão será mais acentuada no segundo semestre do que no primeiro. 
Isso, todavia, não é incompatível com a esperada contenção da taxa 

de aumento dos preços, devido ã já aludida estacionalidade da li­
quidez real do sistema econômico.

QUADRO 12

CONTAS CONSOLIDADAS DO SETOR MONETÁRIO — 1944 (•)

(Crí BilhSai) 

APLICAÇÕES

CONTAS
Trl rr. a 111 a

II
Trimailta

III 
Trtniaiif a

IV 
Trímeilra

Aro

1 —■ Fieora d«ílcif
fel................................................................ , . + 14.5,9 + 161.6 + 215,4 + 210,4 + 753,3

II Eraprail infli ra lafor privada pela
lenta da ci l |a xcluii** crfé] , . . . + <58,9 + 141,9 + 156,8 + 242,8 + 6 T0,4

III — Empr* ilímoi ar ialr>* priwede palei
Bcncoi Comeiticii...,. .. .. . .............. 4- 158,3 + 156,0 + 458,8 + 298,4 4-1 071,5

TOTAL.................................................. + 393,1 + 459,5 + 831,0 4- 751,6 4-2 435,2

Ext i m o I Ím b i /wdtUrz' da 1C64.
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RECURSOS

CONTAS rimeilre Irime itr«
M
'irímeihe

rv
[rimei he

Àrv

1 — NrtnCM rne mnrei/fioi 
dodai Mor• iédai:, e « .«i

d a« Aulerl -
+ 69,5 + 34,2 - 28,4 + 183,0 + 258,3

1] Sn'dc liquide ialal dc 
vírculedai no conlréle 
empréill c café...

c perc i
comhlol e

+ 96,6 + 12,0 + 88,5 + 1573 + 354,5

2] Salde liquida dai d®mc1i cariei - 27,1 + 22,2 - 11 6,9 + 25,6 - 96,2

II — Epouium nôo merelZriai 
CcMT CCClcíl.

cru EcríOi
+ 55,6 4- 20,3 + 20,0 + 32,0 + 127.9

III —“ Me*o» Cf q cç cm«r 1o. ,.. ..................... + 245,3 + 352,5 + 700,4 + 656,5 + 1 9547

1] fapéítci do píjhliffl, 
Berre de Brciü.....

è *ií1e, ria
+ 79,1 4- 66,5 + 60,0 + 77,8 + 283,4

5] de público,
BerofM Cr mercich .,,

í wííle, rei
+ 66,5 + 189,5 4- 3C2,n + 434,6 + 1 192,6

3) Pac«lmc«dr em ped ar de púhlice + 99,7 + 96,5 + 138,4 + 144,1 + 478,7

IV — H«mcis r<*lci rce «tp eclficr d ei {ie- 
lídua]...... . ............ ........................+ 227 + 52,5 + 139,0 — 11 9,9 + 94,3

TOTAL........................ + 393,1 + 459,5 + 831,0 + 751,6 + 2 435,2

QUADRO 13

AUTORIDADES MONETÁRIAS 

PROGRAMAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS EM 1964 (*) 

(Cr$ BnhS.i)

APLICAÇÕES

CONTAS 1
Iri ir* ihe

11
Trin ® jh«

m
Irims ihfl

IV 
Trimeihe

À r c

1 — Bellcil do Tf*rwro Nadonal...............

|| --- dm cmpr4ítirrai de frrvr
de SiriE re i*lrn pikrdr

+ 165,9 + 161,6 + 215,4 + 210,4 + 753,3

celí]........ .................................... .. + 68,9 + 141,9 + 156,8 + 242,8 + 610,4

— csrr.f.... ......................................................... + 33,7 + 37,9 + 88.1 + 103,7 + 263,4

— CREAJ..... ........................................ ................. + 35,2 + 104,0 + 68,7 + 139,1 + 347,0

TOTAL... ......................................................... + 234,8 + 303,5 + 372,2 + 453,2 4-1 363,7

(*) Eslinalivai da ovtubro do 19ód.
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RECURSOS

CONTAS 1
Trimestre

II
Trimestre

III
Trimestre

IV 
Trimestre Ano

1 Depósitos do público • doa banco* no
Banco do Brasil, indutivo depósitos
de bancos à ordem da SUMOC.^.. + 96,1 + 197,4 + 232,7 + 193.8 + 720,0

II “* Emiss&es de papel-moeda..................... + 94,8 + 99,7 + 253,8 + 153,6 + 601,9
111 ““ Saldo líquido total da* operações vin-

culadas ao contrâle do morcado cam-
blal e empréstimos a café................... + 96,6 + 12,0 -1------ -88,5 + 157,4 4- 354,5

IV.— Saldo liquido das demail contai.... — 52.7 — 5,6 — 202,8 — 51,6 — 312,7

TOTAL.............................................. + 234.8 + 303,5 -p 372.2 4- 453,2 4-1 363,7

8.4.3—Orçamento Monetário para 1965

O orçamento monetário para 1965 (Quadros 14 e 15) prevâ uma ex­
pansão total de Cr$ 1 684,0 bilhões nas operações ativas do setor 
monetário, sendo Cr$ 698,0 bilhões de financiamento do déficit go­
vernamental, Cr$ 343,2 bilhões de aumento dos empréstimos do Banco 
do Brasil ao Setor Privado e Crí 642,8 bilhões de expansão dos 
empréstimos dos Bancos Comerciais ao Setor Privado. x

Espera-se que o setor externo supra consideráveis recursos não in­
flacionários (Cr$ 484,2 bilhões) para o financiamento de parte désse 

aumento de operações. A previsão baseia-se na suposição de con­
dições favoráveis no mercado internacional de café; no fato de que 

as dívidas da Carteira de Câmbio a serem saldados são muito menores 
do que as de 1964; e na expectativa de obtenção de significativos 
recursos do Exterior, na medida em que o Programa de Govêmo seja 
bem sucedido. '

A expansão de meios de pagamento, estimada em Cr$ 1 417,1 bilhões, 
deverá corresponder a 30% do saldo em 31-12-1964.

QUADRO 14
CONTAS CONSOLIDADAS DO SETOR MONETÁRIO — 1965 (*)

(Cr$ Bi|hS«s)
APLICAÇÕES

CONTAS 1 
Trimestre

u 
Trimestre

HE 
Trimestre

IV
Trimestre

Ario

1 ““ Financiamento dc defidt governamen­
tal..........................................................4- 133,6 4- 233,1 4- 224,0 4- 107,3 4- 698,0

II — Empréstimos ao setor privada pe1à 
Banco do Brasil (exdusive café)......... 4- 48,5 4- 145,2 4- 66,8 4- 82,7 4- 343,2

III — Empréstimos ao selor privado pelos 
Bancos Comerciais......................... + 121,9 4- 176,4 4- 215,9 4- 128,6 4- 642,8

TOTAL.................................. ............... 4- ; 3,04,0 4- 554,7 4- 506,7 4- 318,6 4-1 684,0

Eitimaliva*^^ outubro de 1964. 0 orçamento feonetérlo para 1965 sofreu leportonJe* ■todrficeçéei •* deiessbro 
inclusive pqMKéfeUo de conilderaçflo da política de preços mWnoi A iva ahraüiaf&o esté lenda levada a efeito no

de 1964 
mosento.



RECURSOS

CONTAS •l
THniMtre rim nti« Frlmaihe rrlm.itr.

I lanirmi rílc mewialdrio dei Àidrwl-
dcdm Mor■ iá11 ai:............... ........ + ■ 98,4 + 332,5 4- 32,3 + 21,0 + 484,2

]) Se 1 de íq l 1 de frdcl d qi cparaç^ai
nlnculcdci np rertríla cambial *
errpi^tn^ a ccW............. + 169,8 + 199,9 — 91,7 — 109,7 + 168,3

2] Saldo liquida dai d«mcli trw'ai — 71,4 4- 132,6 + 124,0 + 1307 + 315.9

|| — R * ru r 101 r í e rr ar ■ 1 d d cm dm I r rv ch

1— oi __ 0 4

lll — M a im da pr gr mente;. ............ + 272,5 + 318,1 + 470,5 4- 356 0 + 1 417,1

1] de pública à viala ne
Pcníc da Iraill................ + 13,9 + 38,9 + 98,7 4- 38,5 + 190,0

2] do púhJír* è villa nr«
InnrpM Comerdali.............. + 248,7 + 186,7 4 219,3 + 221,0 4- 8757

31 Papel-rroedc pm podar da publica + 9,9 + 92,5 + 152,5 + 96,5 4- 351,4

Sublefcl. ..................................... + 354,6 4- 663,3 + 469,9 + 320,5 4-1 808,3

IV — Damaii eorlci nín ««pAdflrcdci (r«-
lí d uc]......... ................................................. — 66,8 — 95,5 + 48,0 — 7,5 — 121,8

TOTAL............................................. + 304,0 + 554,7 + 5067 + 318,6 4-1 684,0

QUADRO 15 

AUTORIDADES MONETÁRIAS 

PROGRAMAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS EM 1965 f] 

(Q$ Blhdm) 

APLICAÇÕES

CONTAS 1
Tri T««4i«

N 
li im

III IV
Tri m * «tr® Ana

1 Qaficíí do Ta «oure N r riar c 1 ............. - - 4- 133,6 4- 233,1 4- 224,0 4- 107,3 4- 698,0

11 — Aumartr» d cm «mp 
dc RfeiH ca lairkl 

«jUI.......

ráiti mo«
C ró ar c

de Ba rvr 
|« kduiK«

4- 48,5 r4 145,2 4- 66,8 4- 82,7 4- 343,2

— CífGF................................. + ’4'7 4 50,1 4- 61,1 4- 39,7 4- 165,6

— CREAI............... ..... .......... + 33,8 4- 95,1 4- 57 4- 43,0 4- 177.6

TOTAL......................... 4- 182.1 4- 378,3 4- 290,8 4- 190,0 + 1 041,2

|*| a«^u>M49 da
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RECURSOS

8.5 —A POLÍTICA DE CONTRÔLE DA EXPANSÃO DE CRÉDITO

CONTAS 1
Trim

k.... III
Trirr* il»«

IV
Trlm«ily«

A ne

I — h*p6iifa» de p ú blice * dc, hancot nr. 
Bontc de Brcjil. irdiiilwa d* 
d • bercoi £ crd«m da Sll M . . . + 1 10,3 + 43,9 + 1 12,7 + 70,4 + 337,3

11 E miiicnc d • n c o «1-rnr. «co, + 43,7 + 102,3 + 155,5 + 114,0 + 415,5

III — Sclde liquide lelcl det cperccÃe, vin­
cule de, oc ccnlffila de merce de /em- 
bicl « «mprédlmci o ....... 4- i zç ; + 199,9 «1.7 109,7 + 158,3

V — Selde liquide de< demcil CCflIeJ. - . - U 1 .7 + 32,2 + 1 1 d,3 4- 1 1 5.3 + 1 “2 0,1

TOTAL................................................. 182,1 + 378,3 + 290,8 + 190.0 + 1 4341,2

O Governo Federal, além do contrôle especifico de suas próprias 
operações fiscais e dos empréstimos que concede diretamente ao setor
privado através do Banco do Brasil, manter-se-á vigilante no sentido 
de evitar que os bancos Comerciais promovam expansão creditícia 
em desacârdo com os Orçamentos Monetários que forem vetados 
pelo Conselho Monetário para orientação de suas atividades.

A política de contrôle da capacidade de emprestar dos bancos comer­
ciais e de orientação seletiva do crédito bancário será exercida pela 
utilização de dois principais instrumentos: a variação das reservas 
mínimas que os bancos comerciais devem manter à ordem da SUMOC; 
e a variação das condições e limites sob os quais os bancos comerciais 
têm acesso às facilidades de crédito que as Autoridades Monetárias 
lhes outorgam através da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil.

8.5.1 —Variação das Reservas

As Autoridades Monetárias podem afetar a participação dos bancos 
comerciais no processo expansionista dos meios de pagamento, pela 
variação dos encaixes mínimos obrigatórios daqueles estabelecflhen- 

tos de crédito; pela alteração do regime de isenções, isto é, da ên­
fase na utilização dêsse instrumento para fins de contrôle global ou 
seletivo das operações bancárias; e, finalmente, pela variação do pe­
riodo dentro do qual os bancos comerciais devem realizar efetivamente 

os recolhimentos.

Atualmente, a reserva mínima obrigatória está estabelecida no ní­
vel do limite máximo de 28%, mas os bancos comerciais, na reali­
dade, podem manter um encaixe efetivo de 22%, desde que suas 
carteiras estejam de acôrdo com critérios estabelecidos pela SUMOC.
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8.5.2 — Política de redescontos

Dado que o limite máximo a que as autoridades monetárias podem 
alçar a taxa de redescontos é muito inferior à taxa média de juros 

vigente no mercado monetário, êsse instrumento não pode ser usado 

com eficiência para restringir a expansão creditícia pelos bancos 
comerciais. Entretanto, o recurso a restrições diretas é possível sob 

qualquer de suas seguintes formas: imposições de tetos no saldo devedor 
de redesconto para cada banco comercial, proporcionalmente ao seu 

capital e reserva; variação na qualidade dos titulos "aceitáveis" para 
redesconto; redução do período dentro do qual o crédito concedido 

sob a forma de redescontos deve ser resgatado; fixação do teto do 
redesconto, de acordo com a composição da carteira de títulos dos 

bancos redescontantes.
GRÁFICO VIII — 1
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CRIAÇÃO DOS MEIOS DE PAGAMENTOS: Neste gráfico está esquemafirado ô processo 

de criação dos meios de pagamento. Os fatâres que aparecem com os números (1), (2) e (3) 
constituem decisões das autoridades monetárias e do govêrno federal e não são neces­
sariamente dependentes dos demais fatôres incluídos no gráfico. Dados os valâres dos 
fatâres (1), (2) e (3), os valâres do* demais serão determinados pelas seguintes condlçõesi 
A soma do déficit federal (1) e do aumento de empréstimo* do Banco do Brasil ao setor 
privada (2}, menos a receita liquida em cruzeiros das autoridades monetárias decorrente 
de suas transações cambiais (3), constitui o aumento total dos débitos dos autoridades 
monetárias junto ao público e aos bancos particulares.

Èsse aumento dos débitos das autoridades monetária* aparece em quaisquer das tris 

formas seguintes: aumento do papel-moeda em poder do público (exdusive dos bancos 
particulares), (4), aumento dos depósitos do público com o Banco do Brasil (5), e aumento 
das reservas dos bancos particulares (7). Consequentemente, a soma desses três fatâres 
(4 5 —7) será forçosamente igual àquele (isto é, 1 2—3).

As proporções entre os três incrementos seguintes serão determinadas pelo desejo do pú­
blico quanto à distribuição dos seus haveres monetários: de papel-moeda em poder do 
público (4), seus depósitos com o Banco do Brasil (5) e seus depósitos com os banco* parti­
culares (ó).

Ora, a proporção entre o aumento das reservas dos bancos particulares (7) • os depósitos 
dc público nesses banco* (6) deve corresponder ã taxa de recolhimentos bancários decre­
tada pelas autoridades monetárias. Resulta das condições mencionadas no* dois pará­
grafos anteriores que serão mantida* certa* proporções entre três incrementos, a saber: 
de papel-moeda com o público (4), dos depósitos com o Banco do Brasil (5) e das reservas 
do* bancos particulares (7), A soma dos três (4 —5 —7) será igual ao aumento total 
dos débitos das airtaridades monetárias (1 -f- 2 — 3), como anteriormente mencionado, 
o qual assim determinará então cada uma do* três proporções (isto é, de 4, 5 e 7).

Simultânea mente, determinará o aumento dos depósitos com o* banco* particulares (6j, 
cuja proporção com relação ao aumento das suas reiervas (7) será a recíproca da taxa 
de reservas bancárias.

Finalmente, a variável (8), isto é, o aumento do* empréstimos dos banco* particulares 
é determinado pela diferença entre os depósitos nos bancos particulares (6) e as suas 
reservas (7).
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CAPÍTULO IX

REFORMA BANCÁRIA E MERCADO DE CAPITAIS

9.1 —OS OBJETIVOS DA REFORMA BANCÁRIA

São dois os principais objetivos da Reforma Bancária sugerida pelo 

Poder Executivo no substitutivo enviado ao Congresso Nacional: avançar 
mais um passo no sentido do estabelecimento de um Banco Central e 

conferir às Autoridades Monetárias autonomia relativamente maior. 
No tocante ao primeiro objetivo, a reforma proposta visa a atribuir 

a órgãos distintos os dois tipos de decisões em que se desdobra a 
política financeira governamental: a função tradicional do Banco Central, 
de disciplinar a evolução da situação financeira geral da economia 
(interna e externa); e a função de distribuir judiciosamente os recursos 

disponíveis, através de bancos oficiais, entre as atividades e regiões 

em que é mais sentida a necessidade de suplementação creditícia ofi­
cial. Procura-se pôr fim à confusão entre essas duas funções, e entre as 

várias fontes e usos de recursos com*elas relacionadas. Considerou-se, 
outrossim, a necessidade de consolidar dentro da mesma instituição a 
formulação de politica e as funções executivas relacionadas com o 
Banco Centra!.

No tocante ao segundo objetivo, vale recordar, inicialmente, que a 
Constituição de 194Ó estipulou que as emissões de "curso forçado", 
isto é, aquelas decorrentes da ação voluntária do governo (por exem­
plo, para financiamento dos deficits governamentais) fôssem autori­
zadas pelo Congresso. Entretanto, esta obrigação foi transformada 
em "letra morta", pelas emissões em forma de “curso legal" através 
da Carteira de Redescontos, posteriormente ratificadas pelo Con­
gresso. Desde que a experiência tem mostrado as dificuldades, tanto 
políticas como práticas, do contrôle legislativo de emissões de papel- 
-moeda, a solução procurada na reforma proposta é criar uma auto­
ridade Monetária relativamente independente do Govêmo Federal. 
Entretanto, esta independência não pede ser absoluta, seja pela ne­
cessidade da coordenação da política monetária com a política fiscal 
e de desenvolvimento do Govêrno Federal, seja pelo fato de o Govêr­
no, legitimamente, necessitar de alguma flexibilidade na política mo­
netária, a fim de ajustá-la a. flutuações conjunturais.

A solução preconizada é dar ao órgão de cúpula da politica mone­
tária um igual núm^fo de membros do Govêrno (demissíveis ad nutum 
pelo Presidente da República) e de membros com período fixo de man­
datos. Isto apresenta a vantagem de, ao mesmo tempo em que con­
fere ao Conselho a autonomia necessária, assegurar a prevalência 
das razões de Estado com a presidência do Ministro da Fazenda.
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Na reestruturação do sistema financeiro nacional, buscou-se afastar o 

falso dilema: "Banco Central ou Banco do Brasil". Continuará êste 
representando o principal instrumento de ação direta da política cre- 
diticia do Govêrno, além das funções delegadas que lhes serão in­
cumbidas, provisória ou permanentemente, pelo Tesouro Nacional e 
pela SUMOC.

9.2 — 0 SUBSTITUTIVO DO PROJETO DA REFORMA BANCÁRIA

As principais características são as seguintes(*):

a) O órgão de cúpula da política monetária será o Conselho Monetário Nacional, composto 
de 4 membros demíssívers ad nufum pele Presidente da República e de 4 diretores da 
Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) com mandatos fixos (ver abaixo).

b] O órgão executivo da política monetária será a SUMOC/ com uma Diretoria composta 
de quatro membros com mandatos fixos de 5 anos (não coincidente com o mandato pre­
sidencial) a serem nomeados pelo Presidente da República após aprovação do Senado.

c) As Carteiras de Redesconto e de Câmbio, assim como as funções de depositário das 
reservas bancárias do setor privado e de agente financeiro do govêmo federal, serão 
transferidas do Banco do Brasil pa ra a SUMOC. Entretanto, o Banco do Brasil, ao mesmo 
tempo em que continua suas funções como banco comercial, pode manter algumas de suas 
atribuições atuais, através de delegação contratual pela SUMOC.

d) O processo de emissões ficará sistematizado, sendo vedado o crédito em conta corrente 
ao Tesouro Nacional, cu|as .operaç ões de crédito só poderão ser realizadas mediante 
colocação de títulos.

e) Dentro de 90 dias de sua criação, o Conselho Monetário Nacional apresentará um 
projeto de lei a fim de racionalizar e coordenar as instituições e recursos existentes no to­
cante ao crédito rural.

9.3 — POLÍTICA DE INCENTIVOS À EVOLUÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS

O Govêrno pretende estimular a abertura do capital das sociedades 
anônimas, tendo em vista ser êsse o melhor sistema para compati­
bilizar o controle democrático das emprêsas com a imposição tecno­
lógica das dimensões associadas às economias de escala. Nesse sen­
tido, é intenção do Govêmo:

a) conceder estímulos fiscais, particularmenle através da Impósto de renda, às sociedades 
anônimas abertas;

b) dentro de uma política geral de estímulos fiscais à poupança, incentivar especialmente 
as aplicações das poupanças pessoais Ha subscrição de novas ações de sociedades anô­
nimas abertas;

c) reestruturar as sociedades de investimentos, protegendo o pública no que diz respeito 
ao lançamento de novos ações;

d) reorganizar as bôlsas de valâres, dando maior seletividade ès suas transações.

(•| Texto da l.° edição, «em considerar a formo final do lei de reforma bancária-
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A política de saneamento financeiro das emprêsas do Govêmo, sobre 
ser exigência do combate à inflação, poderá permitir ainda a absorção.

pioneiras, sem aumentar o já excessivo grau de estafização da economia nacional;

pelo setor privado, 
função pioneira ou 
pçlo setor privado

de certas emprêsas estatais que não exercem 

reguladora de custos e preços. Essa absorção 
permitirá realizar três objetivos:

a) devolver ao Govêmo recursos com os quais poderá empreender novas iniciativas

b) pelo contrôle privado, garantir melhor a imunidade dessas emprêsas às injunções 
políticas e, com isso, a manutenção da respectiva sanidade financeira;

c| criar as condições que tornarão os respectivos títulos atraentes aos subscritores parti* 
cvlares e, com isso, ampliar o círculo das sociedades anônimas abertas.
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CAPÍTULO X

POLÍTICA TRIBUTÁRIA

10.1 — OBJETIVOS DA POLÍTICA TRIBUTÁRIA

A política tributária deve atender simultâneamente a três objetivos: 
financeiro, de arrecadar recursos para o Govêrno; social, de redu­
zir as desigualdades individuais de renda e riqueza; econômico, de 

orientar as atividades do País de melhor forma que o faria o livre jôgo 

das fôrças de mercado.

Nesta última direção, a política tributária apresenta duas preocupa­
ções principais:

a) Mlímulõ ã formação de poupanças, não apenas individuais (pela dedução das pou- 
patiças no cálculo da renda tríbirtável ■ pela gradação do ímpeto de consumo do forma a 
eoibir o consuma lupírfiuo) mai também dai empr^iai (pela diferenciação, para efeitos 
tribulãnoi, entre lucros distribuídos a lucros reinve*1idos)j

b] melhoria da orientação dos Investimentos, chavés da diferenciação das taxas de 

incidência dos impostos, diretos e indiretos (naladamente os úlHmos, em que o diferenciação 
£ na bate de produtos],

10.2 — PRINCIPAIS FALHAS DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

O atual sistema tributário brasileiro encerra dois grupos de falhas 

principais: as de ordem fiscal, que respondem pela inadequação entre 

Receita e Despesa; e as de ordem funcional, correspondentes à de­

feituosa incidência dos impostos em vigor.

No que tange às falhas fiscais, o alargamento do déficit de caixa do 
Govêmo Federal tem decorrido, bàsicamente, do rápido aumento da 

percentagem das despesas públicas no Produto Interno Bruto, ao mesmo 

tempo em que a proporção da Receita tem crescido apenas lentamente. 
Òbviamente, um severo esfârço de compressão das despesas em rela­

ção ao PIB é condição importante ao êxito de um programa de esta­
bilização. Ao mesmo tempo, porém, é necessário, dadas as dimensões 
do déficit, que se elevem os êncargos tributários exigidos pela União. 
Cumpre ressaltar que a elevação de impostos, na medida em que não 

seja acompanhada de um acréscimo real de despesas, não eleva a 
carga que incide sobre a população, mas apenas lhe muda a forma. 
No que tange aos aspeçtos funcionais, é de se reconhecer que o sistema 

tributário brasileiro já alcançou considerável grau de evolução, em 
comparação com ó que Ocorre na maioria dos países subdesenvolvidos.
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Nos impostos de renda, de consumo e de importação encontram-se 

vários dispositivos funcionais, quer do ponto de vista econômico, quer 
do ponto de vista social. É o caso do impôsto complementar progres­

sivo sôbre a renda das pessoas físicas, do tratamento fiscal favorável 
ao recebimento de bonificações em ações, e o da permissão para a 

correção monetária do ativo na legislação do Impôsto de Renda. 
É o caso também da tributação ad va/orem diferenciada e da inci­

dência sôbre o valor adicionado no caso do impôsto de consumo. 
E ainda, o da política de estímulo à indústria, embora muitas vêzes 

descoordenada e prejudicial à produtividade, contida na lei das Ta­
rifas Aduaneiras.

Até agora, entretanto, as leis sôbre diferentes impostos têm sido ela­

boradas mais ou menos sob a forma de compartimentos estanques, 

sem atentar para o fato de que o que mais interessa é o efeito do con­

junto do sistema tributário, e não o de cada impôsto isoladamente. 

Dentro da própria órbita federal, por exemplo, há consideráveis 

desconexões entre os vários impostos, particularmente entre o im­

pôsto de consumo e o de importação. Para citar apenas um exem­
plo, a tarifação proibitiva dos bens de consumo supérfluos importa­

dos, associada à relativamente suave incidência do impôsto de consu­

mo sôbre os similares produzidos no país, dá margem a um incentivo 

particularmente bizarro à produção nacional dêsses artigos supérfluos. 

Maior ainda é a descocrdenação entre os Impostos Federais e os 

Estaduais, e enfre os Estaduais correspondentes às diferentes Unidades
L ,

da Federação. O impôsto de consumo e o de vendas e consignações, 
por exemplo, apesar de paralelos em sua incidência, têm sido obje­
to de legislações sem a mínima preocupação de interdependência. 

O impôsto de renda e o impôsto territorial rural — cuja conjugação 

poderio ser da mais alta valia ao estimulo da produtividade agrícola 

— são hoje totalmente descoordenados. Os impostos de exporta­

ção dos diferentes Estados, além de não relacionados, ficam comple­

tamente à margem da política de comércio com o exterior. E assim 

por diante.

Também, ao iniciar-se o atual Govêrno, o sistema tributário brasi­
leiro ainda não se adaptara completamente à inflação. Sem duvida, 

já se haviam conseguido vários avanços nesse sentido, tais como a 
transformação dos impostos de consumo e de importação de tributos 
específicos em ad va/orem, a permissão de correção monetaria do 

ativo fixo das emprêsas e a estruturação da tabela do complementar 

progressivo em unidades de salário mínimo. Todavia, particularmente 
no que tange ao impôsto de renda, havia muito o que progredir em 

matéria dé adaptação à inflação.
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10.3 —Á REFORMA TRIBUTÁRIA DE EMERGÊNCIA

Entre o sistema tributário atualmente existente no Brasil e um modêlo 

funcional para o desenvolvimento econômico, há uma distância tal­
vez grande demais para ser vencida de um só passo. As modifica­
ções ideais são bastante profundas, e várias razões recomendam a 

sua introdução por etapas. A primeira e principal razão é que ne­
nhum sistema fiscal seria capaz de implementá-la de um momento 

para outro.

A reforma tributária de emergência, já transformada em lei (•), pro­
curou concentrar-se prioritàriamente no Impôsto de Renda, por ser êsse 

o tributo que mais falhas apresentava, do ponto de vista funcional. 
Basicamente, o projeto do Executivo procurou atender aos seguintes 
princípios:

a] obter recursos odicionais não inflacionários para a cobertura do déficit da União;

b) aliviar a tributação ifibre os rendimentos ilusórios, ligados ao processo inflacionário; 

c) eliminar os incentivos que a inflação trazia ao atraso no pagamento de impostos; 

d) estimular a formação de poupanças individuais;

e) recuperar o prestigio da divida pública, abrindo a perspective da subscrição volun­
tária de litulos.

A captação de recursos para a União foi programada através de três 
grupos de medidas:

o] pela Instituição, em caráter compulsória. do Fundo de Indenizações Trabalhistas, 
è razão de 3% das fâlhas de pagamenlo, oi quais deverão ser aplicados pelas pessoas 
jurídicas na aquisição de Obrigações Reajustáveis de Tesoure*

b] pela criação de obrigatoriedade de coneção monetária des ativos dos pessoas 
jurídicas, facultada ao contribuinte c opção de ou pagar a impâslo â razão de 5% sâbre 
a correção monetária, ou subscrever em títulos reajustáveis o dãbro da que seria devido 
como tributo;

(•] Lei 4.327, de lá de julho de 19Ó4, na qual estão consubstanciados o* princípios 
indicados.

c) pela ampliação, na segunda semestre de 1 9á4, do impôsto de renda descontado 
na fonte sâbre os rendimentos da "cédula C."

Ao mesmo tempo em que se esforçava por aumentar a receita, o pro­
jeto preocupou-se em aprimorar as áreas de incidência, aliviando 
bastante -as injustiças da tributação sâbre os lucros ilusórios. Dentro 
dessa linha, foram inseridas^ na projeta as seguintes providências:

a] redução do impôsto sâbre c correção monetária do ativo, de 10% para 5% 

b] permissão do cálculo das depreciações com base nos valâres reavaliados da oliva 
imobilizado;-
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c) permissão da dedução, para efeito do cãleulo dos lucros extraordinários tributáveis, 
de uma provisão para a manutenção do capjtal de giro real das emprêsas,

d) permissão da correção monstárla do custo dos Imãvels, para efeito do cãlculo do 
Impãsto sãbre o lucro Imobiliário.

Dentro da mesma linha de tornar o sistema tributário o quanto possí­
vel neutro em relação à inflação, o projeto instituiu a correção mone­
tária dos débitos fiscais, de acôrdo com coeficientes publicados pela 
Conselho Nacional de Economia. Eliminou-se, por isso, o descabido 

incentivo que □ inflação trazia ao pagamento com atraso dos impostos. 
Por outro lado, o projeto esforçou-se por estimular a formação de pou­
panças individuais, permitindo que as pessoas físicas abdtessem de 
sua renda líquida tributável parte das quantias aplicadas em inver­
sões mobiliárias de interesse econômico e social; procurou eliminar 

injustiças de incidência pela supressão, a partir de 1965, do emprés­
timo compulsório criado pela Lei 4 242; e tratou de lançar as bases 
para a recuperação do prestígio da dívida pública, instituindo as 

Obrigações Reajustáveis, de valor integralmente defendido contra a 

desvalorização monetária.

10.4 — DIRETRIZES PARA AS PRÓXIMAS ETAPAS DA REFORMA TRIBUTÁRIA

Uma ampla revisão dos impostos de renda, de consumo e do sêlo 

já foi encaminhada ao Congresso Nacional para sua transformação 

em lei. (•)

Podem-se destacar, entre as medidas contidas nq projeto de reforma, 

as seguintes:

1) No Imposto de Renda:

a) extensão das áreas de incidência, a fim de evitar a concentração de carga fiscal 
sãbre um pequeno grupo de contribuintes. Dentro dâsse princípio, jã foram revogados 
peJo Congresso, segundo mensagem do Executivo, privilégios constitucionais de isenção 
de impâsto de renda aos professâres, autores, jornalistas e magistrados;

b) simplificação de vários de seus dispositivos, englobando certos adicionais hoje desta­
cados, e estendendo as áreas de desconto do impâsto na fonte;

c) reformulação da tributação sãbre a renda das pessoas físicas, tornando-a menos 

pesada para os contribuintes da classe média;

d) tributação da renda presumida da agricultura com base no valor atualizado das 
propriedades, corrigindo a atuei distorção resultante do cálculo a partir dos valôres 

históricos.
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II) No Impôsto do Silo:

Simplificação da lei do sêlo, tornando a sua incidência mais simples 

e uniforme.

III) No Impôsto de Consumo:

a) fortalecí mento da Receita Federal com o mínimo possível de impacto sâbre a capa* 
cidade de poupança do setor privado. Conforme se mencionou anleriormente, não há 
que temer nem que o impôsto de consumo seja socialmente injusto nem que o seu aumento 
provoque alta significativa no custo de vida, desde que as alíquotas se escalonem de 
acÔrdo com a essencialidade dos produtos. Estudos recentes da Fundação Getúlio Vargas 
ccncluíram que o impacto imediato sôbre o custo de vida de um aumento de 30% do impôsto 
de consumo, seria inferior a 1% percentagem ínfima em confronto com o efeito desinfla- 
cionário do aumento de arrecadação;

b) reestruturação das alíquotas, de modo a qlcançar melhor hierarquia de incidências, 
segundo a essencialídade dos produtos, e de modo a coordenar adequadamente o im* 
pôslo de consuma com o de importação.

IV) No Impôsto Territorial Rural:

Transferência para a União, mediante reforma constitucional, da ca­
pacidade de legislar sôbre o impôsto territorial rural, de modo a 

estimular coordenadamente o melhor aproveitamento da terra e a 
penalizar as propriedades improdutivas.

A par dessas medidas de ordem legislativa, várias providências se 
encontram em curso para melhorar a eficiência da arrecadação, in­
cluindo: a permissão do pagamento de impostos por intermédio do 
sistema bancário; a mecanização dos métodos de contrõle, particu­
larmente no que tange ã implantação do "cross-checking" do impôsto de 
renda; a instituição da fiscalização seletiva, orientada por estudos e 
indicações de natureza estatística; o treinamento de pessoal especia­
lizado, para as tarefas de fiscalização e orientação dos contribuintes. 
Além dessas providências administrativas, encontra-se em tramitação 
no Congresso projeto de lei que define os crimes de sonegação fiscal.

Numa etapa mais distante, a Reforma Tributária deverá ir mais 
a fundo, substituindo todos os impostos destituídos de funcionalidade 
econômica por outros mais -adequados, compensando a perda de 
arrecadação de uns pelo ganho de outros; deverá também, apoiada por 
uma reforma constitucional, pôr em prática um sistema de coordenação 
das políticas tributárias dos Estados e Municípios com a do Govêmo 
Federal, particularmente no que tange ao Impôsto de Vendas e Consig­
nações, o qual deverá ser revisto de acôrdo com o critério do valor 
adicionado.
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CAPÍTULO XI

POLÍTICA SALARIAL

11- 1 — PRINCÍPIOS BÁSICOS DA POLÍTICA SALARIAL DO GOVÊRNO

Três princípios básicos deverão nortear □ política salarial a ser ado­
tada pelo Govêrno; (*):

«1 marfar ® carficior cíidaricdci nc Pirdtl^ Nceieral;

M impedir que rea j« j ic r Icm lalariaii deicrdenedM r e alime tifa m Irreva riivalmanfa 
r piaenua Irflcdcrdrloj

cl cerrigir c< dhiorçAat «clcrloit, pcrticulcrmanla no Sarviço Públif" Fedaml,, ma Au- 
icrquim * rri Sewlatded«t d* Frcrwtrric M dc ccnlroledci qala Llriín.

O primeiro dêsses princípios visa, simultâneamente, a preservar a capaci­
dade de poupança nacional, a assegurar facilidades de emprígo, 
e a permitir que os assalariados participem, sem defasagem, dos 
frutos do desenvolvimento econômico.

Dentro da norma adotada de ordenação salarial, o Govêmo deverá 
o quanto possível, criar condições para que a maioria dos reajustes 
dos salários privados se processe pelas regras naturais do mercado, 
mediante acãrdcs espontâneos entre empregados e empregadores, 
Em alguns casos, não obstante, caberá ao Govêrno a decisão sãbre 
os reajustamentos — especialmente no caso do salário mínimo, dos sa-

polItka salarial do GOVÊRNO GRÁFICO XI — 1

A polllcc da acIdti** dia c nitiçurcr rflr «panai c mrnu1ar<^r> dc m^dia idárMaa 

raaii nri deu úllimoi rnot met Irfrhini e ala*i0C?0 doi manvci fie prâpôffflfl

de eijir^nlo de p jedutividnda

Cl Cafírlde pala retraio ^^6 da 1/9/44
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lários do setor público, e dos salários de emprêsas privadas subven­
cionadas pelo Govêrno, concessionárias de serviços públicos federais 
ou daquelas cuja discussão fôr objeto de dissídios. Em tais casos, o 
critério de reajuste a ser adotado deverá ser o de assegurar, para o 
período em que vigorar a nova remuneração, um salário real médio 
equivalente à média dos salários reais auferidos nos dois últimos anos, 
acrescida de uma percentagem adicional correspondente ao incre­
mento de produtividade. -

Deve-se notar que o critério programado difere substancialmente 
do método usual de se calcularem os reajustamentos de modo a repor 

— no momento da revisão — o poder aquisitivo do salário num instante 
escolhido do passado. Êsse último método peca òbviamente pela arbi­

trariedade da origem, e pode levar aos mais variados resultados conforme 
o ponto do passado que se tome por base para o cálculo do reajuste. 
Sua aplicação indiscriminada tem dado margem a uma política salarial 
destorcida,e virtualmente incompatível com qualquer esfôrço de estabili­
zação dos preços. Seu resultado prático tem sido o contínuo engôdo dos 
grupos de rendas mais baixas, pela contínua diluição inflacionária 
dos reajustes nominais dos seus salários como se observa no Gráfico 
XI- 2.

O efeito contraproducente, sob a ponto de vista dos legítimos interes­
ses da classe operária, da politica de salários até agora seguida, 
tomou-se ainda mais marcante nos últimos 2 anos à luz dos seguintes 
fatos:

o) encurtOU-se O prazo da erosão do salário mínimo real, em faca da inflação acelerada; 
o intervalo entre reajustamentos declinou de 30 meses, entre 1 956 e 1 958, para 1 2 meses 
(1 963/64), ao passo que a taxa mensal de deterioração do salário real subiu de 1,3% 
no perioda agâstn 1 956/dezembro 1958, para 4,5%, na período janeiro 1 963/janelro 
1 964;

b) p taxa de cresclmenlo da economia, que determina a procura do mão-de-obra, o 
que havia atingido 5,8% ao ona entre 1947 e 1 9Ó1, baixou para 1,4% em 1963.

1 1.2 — A POLÍTICA ADOTADA

A política já em execução permite que se concilie o objetivo de con­
tenção da inflação com o da defesa da participação dos assalaria­
dos no Produto Nacional. Esdoreça-se que não apenas se recompõe 
reallsticamente o poder aquisitivo dos salários no instante do rea- 
justamento, como tambén^ são êles defendidos contra um eventual re- 
siduo inflacionário previsto para o futuro.

Bâsicamente, as normas de revisão salarial podem sintetizar-se em 

três aspectos:

a) na Lei 4 345, de 24 de junho de 1 964, de roojustamento dos salários do funcio­
nalismo federal, a qual estabeleceu o princípio de correção dos desníveis salariais entre 
o Gováme Federal e as Autarquias;
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b) no projafo d® emenda constitucional visando à uniformização das categorias salariais 
dos três Poderes;

c) nas seguintes determinações, constantes da Circular n.° l 0, de 1 9 de junho de 1964, 
da Presidindo da República, que traça as normas de política salarial do Govêrno.

No tocante ao processamento:

a) que fâsse imediatamente reorganizado, como |â o foi, o Conselho Nacional de Política 
Salarial,previsto no Decreto 52 275, de 11 de julho de 19Ó2, o qual deverá ser equi­
pado com uma assessoria técnica de nível adequado à execução de seus encargos;

b) que nenhum reajustamento salarial de caráter coletivo na área da serviço público 
federal, inclusive órgãos da administração descentralizada e sociedades de economia 
mista sob a, jurisdição do Govêrno Federal, ou em entidades a êle vinculadas, ou 
em sociedades de economia mista financiadas par bancos oficiais de investimento, seja 
feita sem prévia audiência do Conselho Nacional de Política Salarial;

c) que nenhum acôrdo salarial de caráter coletivo seja firmado por emprêsas privadas 
subvencionadas pela União, ou concessionárias de serviços públicos federais, sem prévia 
audiência do Conselho Nacional de Política Salarial, ficando condicionada, a essa audi­
ência, a concessão de aumento da subvenção ou de reajustamento de tarifas, para atender 
a aumentos salariais.

No tocante às normas gerais de política salarial:

a) que, enquanto se executa o programa cnfiinfladonário, os reajustamentos salariais 
sob contr&le do Govêrno Federal não sejam efetuados com espâçamento inferior a um ano, 
a partir da última revisão, e que essa norma seja comunicada ã Justiça do Trabalho como 
ponto de vista oficial do Govêrno no que tange ao julgamento dos dissídios coletivos;

b) que o salário reajustado seja determinado de modo a igualar o salário real médio 
vigente nos últimos 24 meses, multiplicado a seguir por um coeficiente que traduza o aumento 
de produtividade estimado para o ano anterior, acrescido da provisão para compen­
sações de resíduo inflacionário porventura admitido na programação financeira do 
Gcvêmc; e que o método de reajustamento acima definido seja também comunicado 
à Justiça do Trabalho, como representando o ponto de vista do Poder Executivo Federal;

c) que se solicite aos Governos dos Estados e Municípios sua adesão às normas de 
Politica Salarial do Govêrno Federal, bem como a respectiva aplicação nas áreas dos 
serviços públicos estaduais e municipais, autarquias, sociedades de economia mista e 
emprêsas concessionárias do serviço público sob c sua jurisdição.
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CAPÍTULO XII

POLÍTICA HABITACIONAL

Com o ritmo rápido do crescimento demográfico e econômico — es­
pecialmente acelerado nas cidades, cuja população aumentou de 63% 
entre 1950 e 1960 — o déficit habitacional se vem agravando. Numa 
população de 75 milhões de habitantes, aquêle déficit é estimado em 
cêrca de 7 milhões de unidades, atualmente, ou seja, as necessidades 
habitacionais de metade da população nacional.

12.1 —CAUSAS DO AGRAVAMENTO DO DÉFICIT

O agravamento foi devido em parte ao inadequado planejamento 
urbanístico, face ao crescimento explosivo das cidades. A causa 
principal, porém, reside na inllação, porquanto:

a) princlpalmento nos primeiros anos de pós-guerra, a inflação estimulou as aplicações 
em terras urbanas não utilizadas fe em habitaçêes que pudessem ser vendidas à vista 
ou a curto prezo ãi clasiei de renda relallvamente alta), por ser o seu valor protegido 
contra a desvalorização monetária. Tornando-se aliim ultravalorizadas essas terras, 
as camadas mais pobres da população foram delas afastadas;

b] a incerteza quanto ac ritmo futuro da inflação eliminou a oferta, por particulares, 
de financiamento a longo prazo, de que precisam c classe operária e a média para a 
compra de habllaçães. Apenas reilou um volume restrito de fale financiamentos por 
insfttuiçães efkieís;

c) O congelamento dos aluguéis, pela legislação do inquilinato, desestimulou o Inves­
timento em habitações para aluguel.

12.2 — FINANCIAMENTOS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

As Caixas Econômicas Federais, os Institutos de Aposentadoria e Pen­
sões e a Fundação da Casa Popular têm concedido créditos a longo 
prazo para □ compra de habitações pela classe operária e □ média.

Nos contratos firmados, essas instituições fixavam as prestações anuais 
num nível uniforme em termos nominais, de maneira que o seu total 
seria suficiente para cobrir o custo histórico da construção. Assim, 
frente à desvalorização da moeda, o poder de compra do total das 
prestações nem chegava a trinta por cento daquele do empréstimo. 
A conseqüência era, ao mesmo tempo, uma transferência de renda 
dos depositantes das Caixas Econômicas; por exemplo, geralmente 
indivíduos de condição modesta, para os poucos privilegiados que 
se beneficiaram dos. empréstimos; assim como uma diminuição conti­
nua do poder de compra dos fundos que revertiam às instituições. 
Foi dessa forma que os Institutos de Aposentadoria e Pensões foram 
levados a cessar, pràticamente, aquela atividade financiadora.
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12.3 —REFORMA HABITACIONAL

O projeto habitacional apresentado pelo Poder Executivo e aprovado 
pelo Congresso (*) se baseou em duas ordens de providências:

aj criação de condições legai: para oi contratos de venda, construçõo, ou financiamento 

de construção ou aquíiição de habitaçãeij com correção monetária;

b) instituição, dentro do sistema financeiro nacional, de setor especializado em finan* 
clamenta dos investimentos em eenslruçãe Imobiliária.

Com o propósito de unificar, dentro da mesma orientação, a atividade 
imobiliária, ora dispersa em órgãos federais e locais descoordenados, 
criou-se um Sistema Financeiro, com estrutura administrativa própria. 
Assenta êle na permissibilidade de correção monetária dos contratos 
imobiliários, reservada às operações que se enquadrarem nas finali­
dades do projeto. Os beneficiários do reajustamento monetário de­
verão situar seus investimentos em habitações de interêsse social, es­

' calonadas em valores variáveis de, no máximo, até 300 vêzes o sa­
lário mínimo da região onde assentem. Do valor total dos recursos 
empregados, 00% devem ser aplicados em residências de valor até 
Ó0 vêzes o salário mínimo, definida, assim, a preferência do projeto 

de lei pelo atendimento das camadas mais carecidas de habitação. 
São excluídos do incentivo do Sistema as operações de caráter 

especulativo, por todos os meios e formas.

A disciplina, supervisão, contrôle e coordenação dessa estrutura fi­
nanceira são confiados a uma entidade nova: O BANCO NACIONAL 
DE HABITAÇÃO. Trata-se de órgão de direito público, sob a jurisdição 

do Ministério da Fazenda. O seu capital será integralizado com a 
contribuição de 1% sãbre as fôlhas de pagamento das emprêsas su­
jeitas a descontos para Institutos de Aposentadoria e Pensões. Operará, 
ainda, com recursos provenientes de depósitos de entidades gover­
namentais, de entidades integrantes do Sistema Financeiro, ou que 
resultem de operações realizadas pelo Banco ou que a êle estejam 
diretamente vinculadas. É autorizado, ainda, a tomar empréstimos 

do exterior e nacionais, de grande vulto.

De outro lado, as carteiras imobiliárias dos Institutos cessarão suas 
atividades, em curto-prazo, absorvidos seus bens e pessoal pelo Banco. 
Enseja-se, com a revitalizdç^p de um setor ocioso, grande economia 
à Nação, possibilitando a entrega de seus recursos financeiros à ges­
tão desse estabelecimento de crédito.

Serão fiscalizadas pelo nôvo estabelecimento as Sociedades de Cre­
dito Imobiliário, que serão as instituições privadas (ou paraestatais)

C) Lei 4 380, de 21-8-44.

88



destinadas aos financiamentos em análise. O Banco e as instituições 

de crédito especializado poderão arrecadar as poupanças com a 
emissão de titulos de crédito, denominados loiras imobiliárias, prote­
gidos por amplas garantias e que, além dos juros, se valorizam 
pela correção monetária integra!.

Igualmente, não se descurou o enquadramento habitacional numa po­
lítica de planejamento urbanístico e de desenvolvimento regional. 
Previu-se a assistência técnica da União aos Estados e Municípios, 
ajudando-os a desenvolver e integrar seus planos urbanísticos, de 
modo harmônico e coordenado.

12.4 — REPERCUSSÕES DO PROGRAMA HABITACIONAL

A par de solucionar grave problema de ordem social, o programa ha­
bitacional servirá colateralmente como um extraordinário gerador de 
novos empregos no setor secundário. A Indústria de Construção Civil, 
como é do conhecimento geral, emprega alta quantidade de mão­
-de-obra por unidade de capital — e sobretudo mão-de-obra não 
qualificada, fator entre nós superabundante. Seu desenvolvimento, 
gravemente freado nos últimos anos pela conjugação da inflação com 
a lei do inquilinato e com os critérios de financiamento, é especial­
mente desejável nas atuais condições em que parecem proliferar as 

dificuldades de emprego no setor urbano. Admitindo-se como projeção 

indicativa que o programa habitacional dê ensejo a uma construção adi­
cional de 100 000 casas populares, em 1965, e 150 000 em 196ó(*|, 
e tomando-se uma área média de 50m2 por unidade residencial (sen­
do 30m2 por casa a área mínima considerada), ter-se-ia como resul­
tado um acréscimo de emprêgo da ordem de 50 000 e 75 000 ho­
mens, respectivamente, na base de um coeficiente de emprêgo di­
reto na construção de 100m2 por homem/ano.

(•) Metai que poderão rer conslderãvelmente aumentadar, caio le verifique maior 
participarão de financiamentos externos e de recursos privados.

Além disso, a repercussão indireta poderá responder pela criação de 
cêrca de 100 000 novos empregos, em 1965 e 150 000 em 1966, 
na indústria de materiais de construção e nos setores de transporte. 
No tocante às repercussões sôbre a produção dos diferentes setores 
que fornecem matérias-primas e outros bens intermédiários à indús­
tria de construção, deve-se notar que a realização daquelas metas 
importaria em um consumo adicional de cimento da ordem de 500 000 
toneladas em 1965, e de 750 000 toneladas em 1966. Serão, tam­
bém revitalizadas outras indústrias de materiais de construção, tais 
como madeira, tijolos, cerâmica e matérias-primas de caráter tipica­
mente regional, cuja quantificação deverá ser tentada em estágio 

posterior.
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CAPÍTULO XIII

DIRETRIZES GERAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES AGRÍ­
COLAS

13.1 — INTRODUÇÃO

A expansão da economia brasileira, no pós -guerra, apresentou forte 

desequilíbrio entre os vários setores econômicos. A agricultura cons­
tituiu um setor retardatário, e a insuficiência do seu crescimento tem 
produzido contínuas crises de abastecimento. Tais crises são 'a conse­
quência de uma política de desenvolvimento que não cuidou do setor 
agrícola, quer sob o aspecto da produção, cujo aumento não tem acom­
panhado a expansão da procura, como da distribuição, sujeita ainda 

a um mecanismo anacrônico e ineficiente.

Sob o ângulo 4a produção, pode-se observar:

a) ao nível glebol, a laxa de crescimerlo da produção de olimenlos orientada para 
coruumo inferna (3,6% ao ano na período 1957/1961 ), não lem sido suficiente para 
acompanhar O aumento da população (aumenta de 3,1% ao ano, na década 1950/1960) 
e da renda per capita (aumenta de 3,â% ao ano, de 1 957 c 1961), numa fase de desen­
volvimento em que cs elasticldades-renda da procura de produtos alimentícios se apre­
sentam relalivamcnfe elevadai;

b] decompondo-se a oferta de alimentos em produtos da levoura e da produção animal, 
o desequilíbrio se revela bem mais grave: esta última expandíu-se a uma taxa de apenas 

■ 3% (de 1 957 a 1961), num período de rápida urbanização |a população urbana cresceu 
5.4% ao ono] e de rápida mudança da estrutura da demanda (determinada pelo au­
mento de rende per capffa), em favor de produtos que são fontes de proteína animal.

Essas duas conclusões, apresentadas em forma de introdução ao pro­
blema agrícola nacional, estão discutidas e justificadas na análise 
apresentada mais adiante.

Quanto ao problema do abastecimento, basta atentar-se para as dis­
torções no sistema de transportes e a deficiência do mecanismo da 
comercialização e armazenagem dos produtos agrícolas, para dar-se 
conta da sua intensidade.

A agricultura brasileira se caracteriza pela sua baixa produtividade 
geral. Não só a formação de capita! fixo é reduzida, como o progres- 

-so tecnológica é lento. Acresce que políticas simplistas de combate à 
inflação, pela via de meras tentativas de cantrôle de preços, conduzem, 
numa perspectiva de longo prazo, a um círculo vicioso: a distorção do 
sistema de preçcs tende a desencorajar o investimento na agricultura 
e, em consequência, esta não se expande a uma taxa suficiente para 
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compehsar o ritmo de crescimento da demanda. Mantém-se, assim, 
uma pressão constante de alta de preços.

Ao tentar estimular o crescimento do setor leva-se em conta que 
compete à Agricultura neste estágio do desenvolvimento do País: 
prover a base indispensável à intensificação da concentração urbana 
determinada pela industrialização, por via do fornecimento de bens 
alimentícios e matérias-primas; suprir parte substancial das necessi­
dades de divisas para financiar as crescentes importações de maté­
rias-primas, produtos intermediários e bens de capital; absorver parte 
da mão-de-obra que, anualmente, acorre ao mercado de trabalho, 
tendo em vista a relativamente baixa taxa de aumento de emprêgo 
no setor secundário.

Nêste capítulo se apresentam as diretrizes gerais de uma política de 
fomento à produção agrícola. Os instrumentos de ação da política 
de desenvolvimento agrícola serão discutidos no programa setorial 
relativo à Agricultura (Capítulo XVII).

13.2 — CONDIÇÕES GERAIS DA AGRICULTURA BRASILEIRA

13.2.1 —A Agricultura como setor Retardatário da Economia

Em têrmos reais, a participação do setor agrícola na formação do pro­
duto Interno baixou de 28,2%, no triênio 1947/1949, para 23,8%, 
no período 1959/1961, enquanto a do setor industrial se elevou de 
19,4% para 31,6%. Outra forma de comprovar a transformação 

estrutural consiste na confronto feito no Quadro 16 entre as taxas 
setoriais de expansão.

QUADRO 16

BRASIL

TAXAS SETORIAIS DA EXPANSÃO ECONÔMICA 

(1947—1961)

perIodo
PRODUTO TOTAL PRODUTO POR HABITANTE

rifuHur n 1 ndíjl t ic Açfirullufc 1

1947—1951............................ 3.4% 9.9% 0.9% 7,2%
1947-1954............................ 4.4% 8,8% 1,7% 6,0%
1954-1961............................ 4,9% ^10,5% 1.6% 6,9%
1957-1961............................ 5,0% 12,5% 1,5% 8.8%

F O N 1E Inj titula BiciHruc da tear a «Io do Ftaid c(íc G« f úl íc Vo t Q b t.

Essas diferenças nos ritmos de expansão do setor agrícola e do setor 
industrial não devem ser interpretadas como indicação de uma agri­
cultura tendente para o atraso. A expansão econômica equilibrada 
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é perfeitamente compatível com a disparidade ínter-setorial do cres­
cimento, dada a menor elasticidade-renda dos produtos primários. 
No caso brasileiro, contudo, o sistema de incentivos criados para ace­
lerar a industrialização não teve a acompanhá-lo decisões de polí­
tica agricola que limitassem o desnível das taxas setoriais de expansão 
a uma amplitude compatível com o crescimento harmônico da economia 
como um todo. A produção agrícola cresceu mais por fârça de um per­
manente deslocamento da fronteira agrícola, do que pela adoção 

de novas práticas de exploração em áreas tradicionalmente cul­
tivadas. A expansão do setor ainda repousa, bâsicamente, numa 

agricultura itinerante, pouco sensivel para responder aos estímulos

GRÁFICO XIII — 1

A dispcriricce rct Icici de ctevímeníc dc cçriculhirc e dc irdiíilric cgicvcu, nct 

úIlinwM cnoi, mdi dc pte COnviri^ <b «jjti e aienwelvirr e ele a q uí I i b J« d a.

da demanda criados pela industrialização e a conseqüente urbani­
zação. Sob êsse aspecto, a excessiva disparidade entre as taxas 
setoriais de crescimento configura um caso em que a agricultura emer­
ge como setor retardatário, ameaçando comprometer a expansão 
de todo o conjunto.

A evidência do atraso relativo da agricultura pode ser apresentada, 
numericamente, quando se considera a oferta de produtos alimentares. 
A persistir a tendência històricamente observada na produção agrícola 
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orientada para o consumo interno, a demanda potencial de alimentos 
no Brasil, proveniente de um crescimento econômico regular de 3,4% 
por habitante ao ano |laxa almejada), e de uma elaslicidade- 
-renda média de demanda de 0,49 (*), traduzir-se-á, anualmente, 
numa diferença de -5%- nos ritmos de expansão entre demanda e 
oferta agregadas, cujos efeitos cumulativos, no tempo, representarão 
uma pressão inflacionária de intensidade crescente.

A insuficiência do desempenho da agricultura torna-se ainda mais 
nítida se se isola, dos índices que espelham a expansão real, a com­
ponente representativa dos produtos de origem animal. No caso 

brasileiro, essa modificação tende a ser particularmente intensa por­
que a expansão da renda real está associada a um forte movimento 

migratório no sentido rural-urbano. A mesma mensuração feita para 
os produtos de consumo interno, se aplicada apenas aos produtos de

O ÍMüfician** deumpanho da agricultura fica melhor caracterizado quando re obrorva 
que o ramo dbr produtor do origem animal tal o de mair lanlo creadmonto no período 
1 957/1 901 em face do um rápido procouo de urbanlzo<ao.

P! Oouficknle calculado o partir da raruHodm pardal, da lnvartlga(aa lAhra «(«mrnlo, 

íomllioroí empreendido paio larlihrta Brariloiro da Economia, da Fundada C^aldlia Vargo,. 

rot • nc /rmpí
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origem animal (elasticidade-renda em têrmos médios de 0,62), per­

mite concluir que o hiato entre demanda potencial e oferta seria de 
15%.

Conquanto fôsse de esperar que o atraso relativo da agricultura se 
refletisse em melhoria da relação de trocas do setor agrícola com 
referência ao setor industrial, ou seja, elevação mais rápida dos preços 
de produtos agrícolas do que dos preços de produtos industriais, a 
evidência estatística no momento existente não é conclusiva. Em têr­
mos agregados, na forma do Quadro 17, se bem que os deflatores 
implícitos setoriais corroborem aquela hipótese (elevação de 356% 
do deflator da agricultura para 233% do deflator da indústria, no 
período 1952/1960), os índices de preço por atacado sugerem 

conclusão diferente.

QUADRO 17
BRASIL
Índices de preços agrícolas e industriais 
(1949-1963)

Deflator da Deflator da Preços agrícolas Preços industriais
ANOS agricultura indústria por atacado por atacado

<11 (2) (3) (4)

1949....................................... 66 72 60 76

1950..........................,........... 79 83 73 78

1951..................................... 91 98 89 92
1952....................................... 100 100 100 100

] 953....................................... 1 23 1 1 8 1 14 1 15

1954....................................... 148 147 146 152

1955....................................... 174 158 165 172

1956....................................... 206 163 191 214

1957....................................... 230 201 208 251

1958........................................ 252 224 225 293

1959........................................ 328 269 299 421

1960........................................ 456 333 411 520

1961........................................ — — , 556 740

1962........................................ — — 892 1 072

1963........................................ — — 1 449 1 960

NOTA Ai eolvnai (1) • (3) ferem oblidei eom bau Mt Mlaiíitkai dei Cordas Nectaeii, divulgadai pela Fundação Gafúilo 
Yargat; ai colmai (3) • (4) refetqs-M, mpe^ívaBeaele, ao* índ^ei 46 é 49 de "Cortfunfura Econômica", com a baia do 1953

\

A evolução recente da agricultura brasileira se pode caracterizar 
em têrmos de dualismo produtivo. Na ausência de inovações nas 
práticas de exploração, é a fertilidade natural das áreas novas que 
responde por uma certa elasticidade da produção e concentra a melho­
ria de renda real do setor. Grande parte das áreas tradicionais, geral-
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mente mais próximas dos centros de consumo, constituem fatâres de 
rigidez da produção, porque o declínio da fertilidade não é com­
pensado pelo emprêgo de uma nova tecnologia. Ademais, quando se 

tem em conta a interdependência das atividades do quadro rural 
com as do setor urbano, a característica itinerante da agricultura 
agrava o problema da alta de preços, ao distender as linhas de su­
primento. E essa a conclusão que se infere da observação dos da­
dos do Quadro 18, onde se verifica uma disparidade crescente, 
no sentido da alta, entre os preços agrícolas recebidos pelo pro­
dutor e os preços pagos pelo consumidor final.

QUADRO 18 
BRASIt 
ÍNDICES DE PREÇOS AGRÍCOLAS 

(1950-1962)

Pt • dc piodLlm Pfcçoi d* «eruuma
ANOS (p tcdu<cs dc mcirede fíre 1

in 1 • rrc] cn

1950......................... 1 cc c 1 cc c
1951............................ 1 1 * Â 1 1 2.7
1952............. 1 29 3 13 4 9
1953.................... 1 57 fi 158 7
1954....................... 1 77 0 1 9 5 1
1955................. 5 I * d 739 7
1 956....................... 5*3 1 79* P
1957......................... 5 97 7 3 4 1 3
1958................................... 341 * 390,5
1959.............. 4 59 * 3** 7
1 9*C............. *17 3 739 7
1 9 d 1......................... Sld.fi 9C5,2
1962.................................................................................................. 1 299.8 1 *1 1.1

liara “flllnií nle<a«"\ d * Indica de üullo vide, cekulcde pelo GelílLe Víijb» pesn « GuenekiBicri

13.2.2 — Os Componentes do Produto Ãgrícola

O Quadro 19 apresenta os ritmos de expansão dos dois principais 
componentes do produto agrícola (lavouras e produção animal). No 
período em referência (1947/61), o crescimento físico do setor foi de 
aproximadamente 68%, com as seguintes expansões parciais: "lavou­
ras" 70%; "produção animal e derivados" 64% e "produção extrativa 

vegetal" 88%.

Consoante o mesmo quadro, a taxa de expansão da produção de 

origem animal é mais elevado-no principio do período, quando deve­
ria ter acontecido O reverso para que êste ramo produtivo não gerasse 
desequilíbrios. É importante salientar que, desdobrado o período 

de referência em duas fases, (1947/54 e 1954/61), o ramo lavouras 
demonstra substancial intensificação do crescimento no período final, 
enquanto o ramo "produção animal” reduz enormemente a taxa de 

expansão observada no período inicial.
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QUADRO 19
BRASIL
EXPANSÃO DOS RAMOS DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA (%) 
(1 947-1 961)

PERÍODOS A ç tculfurc Ic *011/01 cnimcl • 
eri* n rí o i

1947-1951...................................... 1 <2 1 1.6 26,4
1947-1954...................................... 34,6 27,3 68,8
1954-1961...................................... 39,3 47,3 16,9
1957-1961...................................... 21,2 23,7 8,2

FCNU !.B B,E. — Furdnfríc Gslúüo Varga).

Outra verificação importante reside na constância da estrutura da 
produção agrícola ao longo do tempo. É isso que a evolução dos 

componentes do setor agrícola reflete, quando considerados os qilin- 
qüênios extremos do periodo básico de observação.

QUADRO 20
BRASIL
PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS COMPONENTES NO PRODUTO AGRÍCOLA 

(1947-1961)

PEfiiOoOS 
1

1(3*0*1/01 Fiertçõc cnirncl Ftcduçêe #^froftva

947-1951..................................... 66,4 25,2 8,4
1957-1961..................................... 66,6 25,2 S 5

A insuficiência do desempenho da agricultura, no tocante ao mercado 
interno, é bem menos acentuada no caso das culturas agricolas do que no 
caso da produção animal e seus derivados. O caso da produção de 
carne é especialmfente elucidativo. Entre 1958 e 1963, a produção de 
carne verde de tôdas as espécies permanece aproximadamente constante 
diante de uma população que deve ter aumentado de, aproximadamente, 
18%. Julgando pelo dados expostos, a eliminação do atraso relativo . 
da agricultura, em termos de um mercado interno em expansão, deve, 
em suá estratégia, dar atenção especial ao ramo da produção animal 
e derivados.

No que concerne às transações externas, a característica do setor 
agrícola, durante o período em referência, é marcada peia incapa­
cidade de diversificar exportações e substituir importações. É preciso 

que se diga, contudo, que, em grande parte dêsse período, a agricultura 
foi vítima de uma política cambial que não refletia corretamente a alta 
dos custos monetários internos. Como, além disso, as próprias condições 
do mercado mundial foram desfavoráveis à relação de trocas de bens 
da produção primária, os dois fatâres conjugaram-se para influenciar, 
adversamente, o valor das exportações agrícolas e, portanto, a capa­
cidade para importar.
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O quadro seguinte dá uma primeira indicação sâbre a estrutura das 

exportações, ao relacionar porcentualmente o valor das exportações 
de produtos agrícolas ou de origem extrativa vegetal, com o valor 

das exportações expressas em dólares.

QUADRO 21
BRASIL

EXPORTAÇÃO de produtos agrícolas em porcentagens do VALOR das exportações 
EM DÓLARES — 1947/63

DISCRIMINAÇÃO 1947/51 1957/61 1962/63

Café................................................................................ 52,9 56,0 53,1
Cacau........................................ ...»........................ 5.4 7,0 3,1

Subtotal................................................................ 58.3 63,0 56,2

Peles e couros............................................................. 2.8 1.0 0,7
Produtos de matadouro................................. .. 0,8 1,1 1,1
Carnes frigoriftcadas.................................... .. 0,6 0,7 0,5

Sub fofa í................................................................ ^.2 2,8 2,3

Algodão................................................................ 1 1,8 3,9 8,6
Açúcar............................................................................. 0,9 4,1 4,3
Fumo, ............... .. ........................................................... 1,4 1,4 1,8
Pinho...................................................................... .. 3,1 3,7 2,7
Sisal..................................... ■......................................... 0,8 1,3 2,2

Subtotal..................... .................................... 1 8,0 14,4 1 9,6

Outros......... .............. ;. .. ............. .. ...................... .. 8.4 7,0 4,3

TOTAL......................................................... 88,9 87,2 82,4

fONTEj SuperinJendância da Moeda e do Crídilo.

13.2.3 —Caráter Rotineiro do Setor Agrícola

Ao prover-se a evidência estatística da dualidade de caráter da 
agricultura .brasileira, em têrmos de diferença de produtividade entre 

áreas agrícolas novas e áreas de exploração mais antigas, serão 
indicados, a seguir, os fatôres que dificultam a inovação tecnológica 

nas atividades agrícolas:

Relativa Constância das Rendimentos Agrícolas

O Quadro 22 apresenta o^-rendimentos por unidade de area plantada, 
calculados para os periodos quinquenais extremos da serie histórica 

em referência.

Confrontando os rendimentos por hectare verifica-se, no caso das 
culturas orientadas para mercado interno, que só há aumentos signi­
ficativos para o amendoim e a batata-inglêsa; ha um aumento mais 
modesto no rendimento da cana-de-açúcar e constância do rendimento
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de produtos tais como o arroz, o feijão e a mandioca; o trigo apresenta 
queda substancial. No tocante às matérias-primas orientadas para o 
mercado interno, há melhoria da produtividade da cultura algodoeira.

No domínio das culturas de exportação, há melhoria nos rendimentos 
do café e da mamona e declínio no rendimento do cacau. No conjunto, 
entretanto, forçoso é reconhecer que, em têrmos de eficiência, o desem­
penho da agricultura é bastante modesto.

A situação é ainda mais insatisfatória se se considera o deslocamento 
da fronteira agrícola, que incorporou ao setor, segundo dados censi- 
tários, 10 milhões de hectares em terras de cultura, entre 1950 e 19Ó0. 
Se as áreas de agricultura mgis antigas pudessem manter o rendimento 
alcançado no passado, □ fertilidade natural das novas áreas agrícolas 
teria de refletir-se, ao nível nacional, nos rendimentos por hectare.

Tal como os dados estatísticos se apresentam, a agricultura brasileira, 
no período em referência, se caracteriza'por um efeito compensatório 
entre a alta produtividade das terras novas e a produtividade em 
declínio das regiães tradicionais.
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Por outro lodo, o Quadro 23 oferece uma idéia, em simples caráter 

de aproximação, da evolução da produtividade do trabalho na agri­
cultura, de 1950 a 1960, sugerindo um aumento médio de 0,9% 
ao ano. Esta é uma taxa modesta para um país que possue uma fron­
teira agrícola ainda em fase de distensão e parece comprovar, sob outro 
ângulo, o caráter rotineiro da agricultura, traduzido, especialmente 

nas areas tradicionais, na incapacidade de adcção de tecnologia mais 
eficiente.

QUADRO 22
BRASIL
EVOLUÇÃO DO RENDIMENTO MÉDIO POR HECTARE 

(1947-1951)

FONTE SEP — Mlnislírio da AgricidlL.a.

Rendimento médio em
DISCRIMINAÇÃO 1,000/kg/hedarei índice

— 1947-1951 = 100
1947/51 1957/61

1— MERCADO INTERNO

1 — Alimentos

Amendoim. .......................................... .. 1,00 1,33 133
Arroz . .. *................................................. 1,58 1,60 101
Banana (1 000 cachos)....................... 26,98 28,04 97
Batata-rngJâsa. ... ......................   , . . . 4,79 5,43 1 T5
Cana-de-açúcar......... .. 38,43 41,92 109
Feijão.......................................................... 0,48 0,48 1 00
Laranja (1 000 /rufai).......................'. 15,25 1 5,30 100
Mandioca.............................. .. ................. 13J0 13,12 1 00
Milho..................................... ...a 1 27 1 28 109
Trigo........................................................... 0^75 0,59 80

2 — Mafériai-PrJma s

Algodão...........................................1 . 0,4 3 0,50 115
Fumo........................................................... 0,78 0,78 100

II— MERCADO EXTERNO

Cacau......................................................... 0,46 0,37 81
Café............................................................ 0,41 0,75 187
Mamona..................................................... 0,81 0,85 105

QUADRO 23
BRASIL
PRODUTO AGRÍCOLA E FÔRÇA DE TRABALHO 

(1950-1960)

DISCRIMINAÇÃO Unidade 1950 1960

1 — Produto ogrteola aos preços d* 1949..........................
2 — Pessoal ocupado na agricultura........................
3 — Produto agrícola por pesioa ocupada..*.»....................
4 — Produto por pessoa ocupada................................................

Cr$ bilhões 
milhões 
mil 
Percentual

51,4
1 1,0
4,7

100

78,9
15,5

5,1 
109

FONTE Canlra da Eiludoi Agrícola. — In.lilula Bra.ll.lro da Ewnamla do FwidafSo GaíúLo Vargar.
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A fim de caracterizar a baixa produtividade geral das atividades 
agrícolas no país, apresenta-se um confronto da situação brasileira, 
com a de outros países (Quadros 24 e 25). Conforme se pode ver, 
é expressiva a inferioridade brasileira, em têrmos de eficiência produ­
tiva, tanto para os produtos agrícolas como para a produção de carnes 

suina e bovina.

QUADRO 24 _
RELAÇÃO ABATE/EFET1VO DE REBANHO BOVINO E SUÍNO E PÉSO DAS CARCAÇAS EM 
ALGUNS PAlSES SELECIONADOS 
(1959-1900)

PAÍSES

BOVINOS ADULTOS SU1NOS

Efetivo 
1.000 
cabeça*

Abate 
1.000 
cabefci

Relafãa 
abate.'

PllO 
médio da 
carcafa{kg)

Efetivo 
1.000 
cabeçai

Abale
1.000 
cabefai

Relação 
abate* 
efetivo(%)

Peto 
médio da 
carcafa (kg)

Rrn.i1 . . ..................... 72 829 7 207 9 9 1 89 46 823 7 092 1 5 1 &7

Btadoi Unidot..................... 94 236 26 021 27,0 257 59 026 84 375 142,9 63

Argentl.na................................ 43 398 6 246 14,4 230 3 758 2 227 59,3 81

Fran(a................................... 1 8 735 3 075 1 8,1 275 8 357 15 484 185,3 78

QUADRO 25
RENDIMENTO MÉDIO POR HECTARE EM PAÍSES SELECIONADOS 

100 kg/ha 
1960-1961)

FONTEi FAO —— Produdíon Yearbooh.

PRODUTOS Braill
Etladoi 
Unidot Argealinc Uruguai Amlrália

Nova
Zelândia

República 
Árabe 
Unida

Rúuía Japão

Algodão............................ 1,7 5,0 2,9 2,4 13 — 6,1 6.8 —

Arroz..................................... 16,9 38,4 32,4 34,5 61,1 — 50,1 18,7 48,6

Balala-íngllsa................. 56,0 207,0 102,0 35,0 1 14,0 1 69,0 92,0 174,0

Feijão.................................... 7,4 13,9 10,6 5,5 — 13,2 — 1 3,7

Mí!ho...................................... 13.1 33,5 177 8,3 21,2 53,2 22,1 16,7 26,1

Trigo................ .. .................... 5.9 17,6 11,0 7,9 13,1 33,6 24,5 10,6 25,4

Fatâres que Dificultam a Adoção de Novas Técnicas

A difusão de tecnologia ocorre, em geral, muito mais rapidamente 
na Indústria do que na Agricultura. No quadro urbano, as inovações 
propagam-se facilmente pela própria concentração geográfica das 
unidades industriais, o qüe fdcilita a comunicação e a imitação. No 
quadro rural, a dispersão espacial das unidades produtivas é um tre­
mendo obstáculo à difusão das inovações.

No caso brasileiro, ao lado dos problemas relacionados com a estru­
tura da propriedade da terra (minifúndios em certas áreas e lati­
fúndios de baixo rendimento em outras áreas) e com a tendência para 
utilização excessiva de mão-de-obra, em detrimento de outros fatâres 
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de produção (ferramentas, fertilizantes, equipamentos mais complexos), 
a ausência quase absoluta de escolaridade do empreendedor e traba­

lhadores rurais constitui obstáculo a vencer, para transformar uma 
agricultura rotineira, que vive da riqueza química natural do solo, 

numa agricultura moderna e de práticas conservacionistas.
Apuração parcial de pesquisa, realizada pelo Centro de Estudos Agrí­
colas do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, 

revela que em cada 100 estabelecimentos rurais investigados (*) 
apenas 29 registram a ocorrência de adubação química. Entre 100 
responsáveis pelos estabelecimentos visitados, 27 são analfabetos e 

3 1 alegam saber apenas ler e escrever. Portanto, 58 informantes não 
têm a menor escolaridade. Quanto aos restantes, a frequência mais 

alta corresponde, òbviamente, ao curso primário incompleto.
Em que pese ao caráter precário da apuração, êsses números parecem 

quantificar uma situação conhecida daqueles que, pela experiência 
pessoal, descrevem o quadro rural brasileiro. Dentro dessa ordem 
de idéias, a estratégia para a modernização da agricultura há de 
repousar fortemente na educação. Educação no seu sentido mais 

generico, que significa prover o habitante do quadro rural com um 
mínimo de escolaridade, elevar-lhe os padrões culturais pela via de 

exiensionismo e transmitir-lhe uma tecnologia nova pela demonstração.

A Estrutura Fundiária e o Uso dos Fatôres de Produção

O Quadro 26 apresenta dadcs sAbre a estrutura fundiária do Brasil, 
fundamentado ein apuração preliminar do Censo Agrícola de 1960. 
Para fins censitários, utiliza-se o conceito econômico de esta­
belecimento, e não o conceito jurídico de propriedade; ainda assim, 
essas diferenças não podem obscurecer a conclusão evidente da extrema 
disparidade na distribuição da terra: 45% do número de estabele­
cimentos cobrem sòmehte 2,2% da área, enquanto menos de 1% 

das unidades de produção corresponde a 47% da área total. 
Passando do nível nacional ao regional, as disparidades tomam-se 
mais amplas. Assim, por exemplo, na Zona do Rio Mearim, no Ma­
ranhão, o número de estabelecimentos abaixo de dez hectares repre­
senta 9ó% do total de explorações da região, duas vêzes a porcen­
tagem expressa pela média nacional. Em área do leste de Minas 
Gerais, o número de estabelecimentos com dimensão superior a 1 000 
hectares representa 3,5% do número total, contrastando com o alga­
rismo nacional, que é de menos de 1%. No primeiro exemplo de desvio 
do promédio nacional, a dimensão média da exploração é 2,3 hectares; 
no segundo, a dimensão média do estabelecimento aproxima-se dos 

2 000 hectares. -

(*) Correipondendo aos Estadoi do Ceorí, Pernambuco. Espírito Santo, Guanabara, 
São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e grupados os estabelecimentos em classes 
de valor de produção que vão de menos de cem mil cruzeiros anuais aIS vinte milhões e mais.

102



GRÁFICOS XIII — 4 • XIII — 5

lAmerlí na é»«c eçiírele, erQLcnla de éma lalcl *dêc diiifíhiiíem

em mero* d. 1% da númeie n* ei|ab«laclmanl<M,



É óbvio que fatôres outros, tais como densidade demográfica, compo­

sição do soio, precipitação e práticas de exploração, são igualmente 
relevantes e devem ser devidamente pesados ao considerar-se a neces- 

' sidade de uma drástica mudança da estrutura agrária de determi­
nada região. Mas também não há dúvida de que a distribuição emer­
gente do Censo Agrícola sugere, de imediato, dois tipos de malformação 
na estrutura agrária: a grande propriedade, na qual o uso da terra 
como fator de produção é, em larga medida, desperdiçado, e a explo­
ração demasiado pequena, incapaz de gerar economias de escala e 
permitir o uso da fãrça motriz e de certos implementos agrícolas.

Do ponto de vista da utilização do solo, o Quadro 26 pode sugerir 

que os estabelecimentos cuja dimensão varia de 10 a 50 hectares 
apresentem maior coeficiente de uso. Nesse sentido, entretanto, a dis­
tribuição censitária ainda é incompleta. A relação terras de cultura/área 

total não significa, necessariamente, intensidade de uso. Seria preciso 
considerar, no primeiro membro da relação, as terras de pastagem 
e o revestimento florístico.

Neste estágio será muito difícil situar, ainda que dentro de limites muito 
amplos, a dimensão ótima de um estabelecimento, no que se refere ã 
intensidade de utilização do solo. Alguns estudos recentes sãbre a 
economia agrícola, realizados em âmbito regional, parecem sugerir 
uma unidade de produção de dimensão ótima situada entre os limites 
de 30 a 100 hectares. No Estado de São Paulo, por exemplo, esse 
extrato de área acusou um alto coeficiente de uso da terra (77% da 
área total do estabelecimento), conjugado com o nível mais alto de pro­
duto líquido por habitante.

QUADRO 26
BRASIL: ESTRUTURA AGRÁRIA
número de estabelecimentos, área total e área cultivada segundo extratos 
DIMENSIONADOS — 1960

FONTE Servia Naclofial.de Recenseamento.

CLASSES DE ÁREA

ESTABELECIMENTOS ÁREA TOTAL ÁREA CULTIVADA

Número
PâfCM- 
tagens

Poreen-
IcQeni 
Acumu­
ladas

Hectare 
(1 000)

»

Porcen­
tagens

Pareen- 
lagent 
Acumu­
le das

Hectare 
(1 000)

Pwcen- 
lageni

Porcen­
tagens 
Acumu­
ladas

TOTAL............... ............... 3 311 627 1 00 00 100.00 265 450 100.00 100.00 29,759 100,00 100,00

Menas de 1 499 345 45 28 5 923 2.23 3,960 13,31

10 — 49 ha................ 1 221 448 36.88 81,43 28.599 10.78 13.01 9.613 32,30 45.60

50 — 99 ha................ 273 100 8.25 89.60 19.099 7.19 20.00 . 3.690 12.39 58,00

100 — 199 ha................ 157 550 4.76 94.31 21,807 8,22 28,42 3,157 10,61 68,61

200 — 499 ha................ 116 717 3,51 97.80 35,989 13,55 41.97 3.805 1 2,79 81,40

500 — 999 ha.............. 40 582 1.23 99,01 28.495 10.73 5270 2,113 7.10 88,50

1.000 ha e man*.............. 2 885 0.09 1 00.00 125,538 47,30 1 00.00 3,421 11,50 100,00
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O Grande Estabelecimento e os Elementos Institucionais de Monopólio

A eliminação de elementos institucionais de monopólio constitui um 
argumento de natureza econômica em prol da modificação da estru­
tura fundiária. A existência de um monopólio institucional em certas 
áreas de latifúndio deriva do fato de que, pela falta de mobilidade 
geográfica da mão-de-obra rural — ausência de poupanças para 
financiar empreendimento próprio em área agrícola nova ou falta de 
alternativa de emprêgo na própria região considerada —, o proprie­
tário da terra é, em verdade, um monopsonista com relação ao fator 
trabalho. Controlando mais o uso da terra do que propriamente o 
preço desta, o proprietário pode lançar mão do seu poder monopsô- 
nico para manter os salárias em baixo nível e dessa forma, postergar 
mudanças tecnológicas que aumentem a relação capital/trabalho.

Nas áreas açucareiras do Nordeste há, ainda, a considerar, a existência 
de um conflito histórico entre a exploração de tipo "plantation" e os 
cultivos de subsistência. Ademais, a pressão demográfica, elevada 
nessa região, induz alta proporção de trabalhadores por unidade de 
terra cultivada, numa área com grande escassez de terras férteis, 
contribuindo para manter o círculo vicioso da baixa produtividade.

O Pequeno Estabelecimento e o Emprêgo db Equipamento

As áreas de minifúndio representam obstáculo à modernização da agri­
cultura, na medida era que a mudança na estrutura técnica de produção 
significa emprêgo da máquina. A utilização do equipamento traz em 
si o problema da amortização de custos fixos, que é incompatível 
com estabelecimentos de pequena dimensão. Certas áreas do Ma­
ranhão, onde a fragmentação de terras se faz pela via do arrenda­
mento, ou do Nordeste e da Região Sul, onde o fracionamento ocorreu 
através do instituto da herança, tomam-se, assim, infensas à inovação 
e constituem elemento de rigidez da produção agrícola.

13.2.4 — O Sentido de uma Reforma Agrária Integrada

De acôrdo com o significado tradicional da expressão, Reforma Agrária 
é, fundamentalmente, uma profunda mudança nas relações de proprie­
dade da terra com o objetivo de promover a melhor distribuição 
da renda agrícola e aumentar a eficiência do uso da terra. Contudo, 
no seu sentido tradicional, a Reforma Agrária só pode ser um remédio 
adequado para malformações de estruturas nas quais existe um 
excesso de mão-de-obra, relativamente aos sistemas e técnicas pre- 
valecentes no uso da terra. Essa não parece ser a hipótese correta, 
no caso do Brasil. Pelo contrário, o que se pode identificar na agri-
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cultura brasileira, como causas mais frequentes dç necessidade do 

mudança estrutural, são situações em que h<S baixa do produto por 

habitante como consequência de declínio na produtividade do tra­

balho, ou queda do produto por hectare, que resulta da incapacidade 

para manter a fertilidade do solo.

A análise anterior sugere que, na ausência de qualquer melhoria subs­
tancial de técnica agrícola, a fertilidade natural das áreas pioneiras só foi 
capaz de compensar o declínio de produtividade das áreas agrícolas mais 

antigas. Já que uma Reforma Agrária de sentido tradicional não pode re­

mediara queda de produto derivado do declínio da produtividade do tra­
balho e do solo, segue-se que o tipo de reforma que o País deve rea­

lizar não pode apenas considerar a redistribuição em têrmos do imóvel 
rural. Terá de incorporar a êsse processo de mudança econâmico- 
-social elevado conteúdo de política agrícola, traduzido em medidas 

tais como educação, novos esquemas de tributação da terra, orga­
nização cooperativa e melhoria do sistema de crédito rural.

Ademais, se se considera que cêrca de 20% da fôrça gerencial na 

agricultura é suprida pelo trabalho alugada; que ao menos 10% dos 

estabelecimentos são operados por arrendatários e parceiros, e que 

12 milhões de indivíduos são membros da população ativa como tra­
balhadores rurais, segue-se que parte essencial do processo de mu­

dança será c regulamentação das relações contratuais no campo. 
Esta é uma condição indispensável para realizar uma reforma de tipo 

“gradualistico", capaz de descartar a idéia de mudança brusca de 

status social pela violência.

Além de integrada, a Reforma Agrária no Brasil terá de ser flexível, 
no tocante à dimensão ótima do estabelecimento rural, por exemplo, 
para atender às diversas realidades econômicas e sociais na agricultura 

de um Pais de vasta extensão territorial. Como a Reforma Agrária 

se destina a mudar uma situação que, por condição inicial, é indese­
jável, lerá, forçosamente, de levar em conta as diferenças regionais.

Dentro dessa mesma ordem de idéias sugere-se, mais adiante, a reor­
ganização agrária como veículo de instrumentação da Reforma, em 

áreas de agricultura tradicional, e a colonização como método para 

disciplinar a ocupação de áreàs pioneiros.

Projeto de Reforma Agrária

Dá-se a seguir uma idéia sumária dos princípios e objetivos que orientam 

o projeto de reforma agrária elaborada pelo Govêmo:
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O projeto de Lei da Reforma Agrária (*) se filia à opção democrática 

baseada no estímulo à propriedade privada, no direito do trabalhador 
proprietário aos frutos do seu trabalho e, naturalmente, no aumento 
da produtividade: reintegra a propriedade em sua natural função 
social, prevista pela Constituição, condicionando seu aproveitamento 
ao bem-estar geral; integra, progressivamente, os trabalhadores em 
uma classe média rural, cuja ampliação assim se objetiva; cria um 
módulo para a extensão da terra, diferenciado conforme a região, 
que possibilite, pela exploração racional e adequada, tirar-se da venda 
dos produtos da terra um rendimento suficiente para prover às necessi­
dades do trabalhador e de sua familia e assegurar-lhe condições de 
progresso econômico.

O Poder Público, além de outras providências diretas ou indiretas 
que objetivam melhorar as condições rurais, utilizará para efeito de 
facultar o acesso à terra, os seguintes meios: tributação progressiva, 
desapropriação por interesse social, colonização, arrecadação dos 
bens vagos, recebimento de terras por doação ou permuta e aquisição 

de terras por contratos de compra e venda.

Dentro das determinantes reformistas que o projeto estabelece, são 
empregados Os mecanismos usuais de todos os processos de reforma 
agrária democrática: a pressão fiscal sobre o latifúndio improdutivo, 
aliada ao princípio universal da tributação progressiva. Mantendo 
a atual discriminação de rendas, reserva-se o Govêrno, porém, o 
direito de estabelecer os critérios de tributação, devidamente regiona­
lizados, e condicionados, ao mesmo tempo, a uma política de reforma 
agrária.

O órgão executor, conforme propõe o projeto em face de experiências 
anteriores, será o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, que promo­
verá, preliminarmente, a realização de estudos para o zoneamento 
do país em regiões homogêneas do ponto de vista sócio-econâmico 
e de características da estrutura agrária, visando a definir regiões 
críticas, regiões econômicamente ocupadas e regiões em fase de ocu­
pação.

A realização da Reforma Agrária se processará por meio de planos 
periódicos, nacionais e regionais, com prazos objetivos determinados e 

tendo em vista sempre projetos específicos.

Os recursos financeiros para o financiamento da reforma agrária 
provirão do Fundo Nacional de Reforma Agrária, constituído, entre 
outras fontes, pelo produto de arrecadação da Contribuição de Me­
lhoria cobrada pela União, além de 3% da Receita Tributária da 

União e doações ou empréstimos internos ou externos.

(*1 Jâ traniformado em lei icb o n. 4.504/64.
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13.2.4 — Conclusões

A análise precedente permite que se faça o seguinte sumário para, 
em linhas gerais, configurar os problemas da Agricultura, em face do 
desenvolvimento econômico do Brasil:

a) em fSrmoi da dinâmica do crescimento, o ritmo, històricamente observado, de ex­
pansão da oferta de produtos agrícolas orientados para o mercado interno, está abaixo 
da laxa de expansão da demanda determinada pelos cumentos da renda e da população. 
Essa insuficiência é parllcularmenfe grave para a produção animal a seus derivados;

b) a agricultura brasileira tem como principal característica a distensão permanente da 
sua fronteira geográfica. Tal deslocamento, associado com as deficiências de Infra-estrutura 
dos setores de 1ran*porle e abastecimento, representa uma pressão constante sãbre o 
preço pago pelo consumidor urbana;

c) aparentemente, a contínua ocupação de frentes pioneiras de alta fertilidade natural 
apenas compensa O declínio de produtividade das áreas de agricultura mais antiga. 
Há, assim, um dinamismo no setor agrícola que é fruto da própria capacidade produtiva 
do solo e não consequência da aplicação de níveis diferentes de tecnologia;

d) a agricultura orientada paro o setor de exportação tem manifestado, em grande 
parte como consequência da política cambial e da situação até agora prevalecente na 
mercado mundial de produtos primários, incapacidade para expandlr-se e diversificar-se;

e) ao nível regional, a estrutura fundiária da Agricultura brasileira é, em certos casos, 
obstáculo ao emprêgo da máquina (minifúndio) e ao uso mais eficiente da terra e da 
mão-de-obra (latifúndio);

f) o baixo nível cultural de grande número de empresários rurais e do Içtalidade da 
mão-de-obra agrícola é o obstáculo mais forte que se aatepáe à difusão da tecnologia 
capaz de modernizar o setor agrícola;

g) o agricultura brasileira ressente-se da falta de uma definição clara das objetives 
de política econômica que lhe compete cumprir, dada a inoxírtência de liderança efetiva 
no que se refere aos órgãos da administração federal voltados para o meia rural.

13.3 . — QUANTIFICAÇÃO PROSPECTIVA DO SETOR AGRÍCOLA

O conjunto de projeções de oferto e procuro do presente trabalho 
abrange 15 produtos. Com relação às projeções da demanda, fêz-se 
uso de novos coeficientes de elasticidade-renda, obtidos através de 
pesquisas diretas sôbre o consumo de produtos alimentares no orça­
mento familiar. No tocante à projeção global da oferta agregada, 
ao invés de simples extrapolação mecânica da tendência observada no 
passado, foi ela estimada como o nível global de produção teoricamente 

requerido para assegurar o bom desempenho da Agricultura, num cres­
cimento equilibrado. A oferta global prospectiva, assim determinada, 
é utilizada como ponto de partida para, mais adiante, configurar uma 

estratégia para atingir certos objetivos parciais.

Na previsão de excedentes e deficits potenciais, tem-se como hipótese 
básica de trabalho que a taxa de crescimento da renda real do pais,
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partindo de uma economia em estagnação, manifeste uma aceleração 
gradual até atingir um crescimento de 7% ac ano em 1967.

Relacionam-se, a seguir, as diferentes taxas utilizadas no quadro de 

condições iniciais das presentes projeções.

QUADRO 27

BRASIL

TAXAS MÉDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DA RENDA E DA POPULAÇÃO 

(1963^-1970)

ANC R a nd e Tclal Prciiloçcn % Sardo por Hchilcnle

1963............... .................................. 1,59 (1) 3,5 — 1
1964................................................. 5,05 3,5 4- L50
1965................................................. 6,00 3,5 2.42
1966................................................. 6,00 3,5 2.42
1967................................................. 7,00 3,5 3,40
1968................................................. 7,00 3,5 3,40
1969................................................. 7,00 3,5 3,40
1970................................................. 7,00 3,5 2,/C

|1] Weh iMaelaraeiife, « dn PI I am 19/3 foi «limada 1 >

13.3.1 —Projeções da Oferta

O primeiro tipo de estimativa da oferta futura de produtos agrícoias 
é a oferta agregada, correspondente ao nível global teõricamente 

requerido para impedir que, às taxas de progresso econômico deli- 
beradamente previstas, o setor agrícola seja, no processo de crescimento, 
causa de baixa de ritmo ou desequilíbrio. O segundo tipo de estimativa 
corresponde às projeções de oferta individualizada para 18 produtos, 
considerados como os de maior importância para o mercado interno 
e para o setor da exportação.

As projeções individuais baseiam-se em séries históricas. Em cada 
caso determinou-se, inicialmente, a equação de tendência no período 
1947/62, para níveis de'produção e rendimento.

Cabe esclarecer, ainda, que se realizaram alterações importantes 
nas projeções de dois produtos. Para os valâres observados na série do 
trigo, procurou-se atenuar a distorção introduzida nos dados estatísticos 
pelo fenômeno do "trigo-papel”. Ao extrapolar a série de produção 
de café, levou-se em conta a duração dos efeitos das condições adversas 
de clima, em 1963.

13.3.2 — Projeções de Demanda

Do lado da demanda, a variante de metodologia adotada consiste 
na conjugação de coeficientes de elasticidade-renda da demanda, 
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observados no longo período, com coeficientes instantâneos calculados 
com base em resultados parciais de investigações sâbre orçamentos 
familiares, rurais e urbanos, feitas pelo Instituto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getúlio Vargas. Essa conjugação de dois tipos de coefi­
cientes de elasticidade visa a corrigir situações em que o consumo 

aparente, registrado pela série temporal, corresponde, em verdade, 
a uma demanda parcial ou totalmente reprimida pela rigidez da pro­
dução. O ponto de partida das projeções repousa no Balanço Alimentar 

do Brasil, preparado pelo extinto Conselho Coordenador do Abaste­
cimento.

As séries de disponibilidade para o consumo humano foram atualizadas, 
de 1957 em diante, admitindo-se a constância dos coeficientes repre­
sentativos da alimentação animal, semeadura, desperdício e perdas 
decorrentes do processamento industrial. Supõe-se, também, que, no 
tocante ao consumo de produtos de origem animal, as séries históricas 
sejam influenciadas, de modo uniforme, pelo abate para consumo 
próprio, cujo nivel absoluto não é registrado nos levantamentos estatís­
ticos permanentes. As séries de disponibilidades para consumo, depois 
de expressas em termos de consumo por habitante, foram correlacio­
nadas, para o período de observação 1947/62, com a série de renda 

real disponível. Estabeleceram-se, dêsse modo, equações de regressão 
para 15 produtos, sendo calculados, subseqüentemente, para cada 
nível previsto de renda real diponível por habitante, os respectivos 
coeficientes de elasticidade-renda.

As elasticidades assim obtidas foram corrigidas, a partir de 1962, 
pelos coeficientes de elasticidade-renda instantâneamente observados 
através das investigações de campo anteriormente mencionadas. Os 
dais tipos de coeficientes estão registrados no Quadro 28. Os coefi­
cientes finais que emergem dessa correção, conjugados com as taxas 
de crescimento da.renda real por habitante, deliberadamente previstas, 
conduzem à estimação dos níveis potenciais de consumo, em 1964, 

1965 e 1970.

Obtidas as projeções de consumo potencial, procedeu-se â deter­
minação do nível de produção capaz de atender ã demanda total, 
tendo-se em conta as fugas em termos de semeaduras, perdas, etc. 
Mantidas constantes as relações representativas dessas fugas, recom­
põe-se o nível de equilíbrio teoricamente requerido para a produção.

13.3.3 —Excedentes e Deficits Potenciais

As projeções de oferta e demanda são apresentadas no Quadro 29. 
As projeções para 1964 talvez não traduzam, com razoável fidelidade, 
a situação real, porque, do lado da oferta, a serie histórica basica 
não poderia refletir a conjuntura adversa de 1963, cujos efeitos se
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estão fazendo sentir no corrente ano; paralelamente, do lado da 

demanda, a expansão da renda real tem pequena influência porque 
uma das hipóteses básicas sâbre a taxa de crescimento econômico 
foi tomar, como ponto de partida, uma situação de estagnação. Essas 

considerações explicam, por exemplo, pequenos excedentes potenciais 
de ovos, encontrados êste ano.

Partindo de 1964, pode-se sumariar a evolução conjugada da oferta 

e demanda dos quinze produtos arrolados, da seguinte maneira, a 
prevalecerem as hipóteses consideradas:

Produtos da Lavoura — Apresentando excedentes potenciais ao longo 

do período; cana-de-açúcar, arroz, mandioca e laranja; passando 
da situação de excedente para a de deficil: batata e banana; apresen­
tando sistematicamente deficits crescentes ao longo do periodo: feijão, 
milho e trigo.

Produtos da Pecuária — Passando de uma situação de equilíbrio para 
déficit: carne suina, leite e ovos; apresentando deficits constantes: 
banha e carne bovina.

Produtos da Pesca — Apresentam tendência a um excedente potencial 
crescente. Há, no entanto, que considerar que a estatística registra 
uma considerável expansão da produção de pescado, que deve ter 
resultado de uma combinação da melhoria da própria coleta estatística 
e da sensibilidade da setor à modernização. Ademais, as populações 
rurais não se alimentam, pràticamente, de pescado.

Admitindo que as diretrizes traçadas neste documento tenham ação 
efetiva sâbre a oferta global da agricultura, podem-se prever as 

necessidades, em têrmos de terras de cultura e de rebanhos, referidas 
nos Quadros 30 e 31, respectivamente.

QUADRO 30
BRASIL
ÁREA DAS TERRAS DE CULTURA NECESSÁRIA PARA ATENDER À OFERTA DE EQUILÍBRIO 

(Em milharei da heclarai)

Fionuios ms Í965 1970

Al^adãc,,,, , , ....... . ,, 3 458 4 ICC 4 400 6 000
Afiez . ....... .. . ................ 3 350 4 000 4 300 5 500
Ir rrr a 709 770 7 30 760

Cocou. ...... ........... 465 4C0 400 4 1 C
1 r 1 n | c .»..OOD„ „ . . . . . . . . o 196 230 740 300
Café......................................... 4 463 ' 1 220 1 320 2 900

Cano-doe {úcaf......... . 1 467 1 770 ] F6C 2 370
Feijcc . ........ ..... ... . . 2 716 2 900 3 CCC 3 700

1 76 1 25 1 30 1 6 0

Merdio<o............. ... ............................. 1 477 1 600 1 670 2 CCC

Mnhr........................................ 7 342 8 700 9 700 1 1 800
Ir i c °......................................... 743 1 000 1 200 1 500

TOTAL............................. U 013 26 265 27 950 36 850
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O quadro acima foi construído partindo do pressuposto de que a 

eficácia das medidas adotadas pelo Govêmo atual permita alcançar 
melhoria de rendimentos agricolas que se situe ao nível médio, para 

cada cultura, das três melhores anos no período 1955/62. Há, teòrica- 
mente, certa flexibilidade na apropriação das terras da lavoura, na 

hipótese da continuidade do plano de erradicação de cafezais impro­
dutivos e de reorientação dessa lavoura nas áreas ao sul do paralelo 
de 24“

Nessas condições, a área de cultiva, em 1965, seria da mesma grandeza 

da registrada para 1962 e, até 1970, ter-se-ia de incoporar 8,5 
milhões de hectares adicionais.

QUADRO 31

BRASIL

estimativa do efetivo necessário para atender à oferta de equilíbrio
(Em mil cabeças)

DISCRI MINAÇÃO 1962 1965 1966 1970

8 n virei . .. 79 078 s 1 ioc 84 500 TOA 300
Su ínoj......... 57 841 400 55 1 00 74 700

j...................... 119 523 130 000 140 000 180 000

QUADRO 32

BRASIL, NÍVEIS DE PRODUÇÃO PROGRAMADOS

FBOnuiOS Llníd c de 1965 1966 1970

Pindules Invente

Ahoi....................................... Mil 1 r re I c d r t 4 700 7 20C 9 200
flrernn....................................... M i 1 b c r de r r rb r i 3 1 0 320 370
1 c 1 c | c . .  ........................... ... Ad | Icnecdci 1 300 1 350 1 700
Ccnc-da-c<úccf. .......... . . iJ terelcrd cj 76 000 80 000 iro oro
F cs i j c c . _ . ..................................................... Mil Icrr cdri 2 000 7 1 CC 7 400

lorcnjc.................................  . , Milhão de frulci 10 300 io Fon 12 900
Mcndiocc.......... ...__ _ _ _ A4 ií lofielodoB 7 1 70 0 22 700 27 200
Milho.................................................. M|| Ííraladní 1 1 400 12 000 15 300
Tríge..,,, Míl lorele d r « 750 900 1 SOO

Pfcdulet pacuéiie

B n r b e............................................................. Mil ler* r c r i 150 140 1 80

f r i r e I c v i r n............................................ Mil iflrelrdri 1 600 1 700 2 100
C rt r a Suína................. Mil lorelcdei 3 SC 340 470
l®ii«............ ........... Milhãc de Ii1*ct 6 250 6 500 8 200

Milhãe de duiici 700 720 850

Pfedufãfl ri Pll*oda,..T,....... Mil Icrelcdct 500 560 800
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Utilizando os dados do Serviço de Estatística da Produção e pressupondo 

que, no período 1964/1970, seja possível alcançar rendimento em 
carne igual à média dos três melhores anos do período 1955/1962, 
e admitindo, ainda, a relação abate/efetivo calculada de modo análogo, 

tem-se necessidade de aumento dos rebanhos bovinos e suínos, estimada 
em 2,5% e 1,2%, em 1965, e 34 e 41%, em 19/0.

No tocante à produção de aves, admitiu-se, similarmente, o número de 
galinhas necessárias para atender à demanda projetada de ovos, 
considerando a média da relação postura/aves obtida nos três melhores 
anos do período em referência.

13.4 —A AÇÃO GOVERNAMENTAL NO SETOR AGRÍCOLA

A continuar a tendência observada no passado, a oferta agrícola, 
aos preços do primeiro semestre de 1964, atingirá 3 841, 4 022 e 

4 871 bilhães de cruzeiros em 1965, 1966 e 1970, respectivamente. 
Em relação a 1962, êsses níveis significam, aproximadamente, 8%, 
12% e 37% do crescimento físico do produto da agricultura. Levando 

em conta as projeções de demanda apresentadas no item anterior, 
a oferta global de equilíbrio (volume necessário para que o setor 
agrícola não seja fonte de pressão inflacionária emergindo do lado 
do suprimento) terá de situar-se, aos preços do primeiro semestre de 
1964, ao nível de 3 925, 4 280 e 5 567 bilhões de cruzeiros e al- . 
cançar, portanto, taxas de expansão de 10%, 12% e 55%, em 1965, 
1966 e 1970.

A correção dêsse desequilíbrio prospectivo implica na adoção de uma 
linha de conduta, na política agrícola, que se deve concentrar nos 
seguintes pontos:

a) sistema de Incentivos ã exportação de açúcar, arroz e laranja, constantes do Quadro 
29. clém de algodão, cocou, juta, mornono em âlec, male e liial;

b] fomento è produção de bclato, feijão, milho e trigo, além de cultura* harlicolcí, 
frulícolai a iilvícolaij

c) implantação de uma lecnclcgia avançada no fama da produção animal, com c objetivo 
não apenas de atender ao creiclmenlo da demanda, mas também de produzir excedente* 
exparfâvah, particularmente no tocante è carne bavira.

Meta para a Produção de Alirfi^ntos

Para que a agricultura responda convenientemente à demanda dos 

principais produtos alimentícios, será necessário que se alcancem, em 
1965 e 1970, níveis físicos da produção constantes do Quadro 32. 
Em verdade, alguns dêsses níveis de produção originam excedentes 

potenciais que definem, automaticamente, algumas das metas de expor­
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tação. No caso do trigo, os níveis aqui fixados, de forma realista, 
significam que o atendimento da demanda interna continuará a de­
pender, pesadamente, da importação. Os níveis de produção de 
carne satisfazem, teòricamente, a demanda interna em expansão. 
Mas, se atingidos, podem ser conjugados com o crescimento da produção 
de pescado, ç fim de que haja possibilidade de exportaçãoj sem 

prejuízo do mercado interno.

Meta para a Produção de Matérias-Primas

No tocante à produção de matérias-primas, não parece conveniente 
fixar metas que incluam ação mais intensa de fomento à produção 
do que aquela que se vem verificando històricamente. No caso da 
produção de algodão, cuja demanda global depende das condições 
do mercado externo, os níveis de produção obtidos pela simples pro­
jeção da tendência parecem satisfatórias para atender ao crescimento 

da demanda interna. Podem ser fixados em 2 300, 2 500 e 3 400 
mil toneladas em 1965, 19óó e 1970, respectivamente. No tocante 
à juta, seria preciso considerar um aumento de produção para Ó0, 62 
e 80 mil toneladas nos três anos de definição dos objetivos, supondo-se 

a existência de uma correlação entre êsse produto e a própria expansão 
planejada para a produção de grãos.

Meta para Aumento das Exportações

Dependendo, evidentemente, das condições do mercado mundial, pode 
o Brasil considerar a exportação dos seguintes niveis físicos para os 
produtos abaixo indicados:

QUADRO 33

PRODUTOS Ur I9Ó5 1966 1970

Açúcar....................................... 1 í cc 1 ÇCC 1 ÇM
Attai...................... II lamlndai A nc scr 1 JCO
Café................................... Mil 1CCC1 l 9 rnc 1 9 CCC iç roo
Loifinjei..,........ .... .......... muncc ca rrvnii acc 000 Í0O
Mmd inrn......... . AMi 700 1 200

................. ....... Mil Iflre Ir rifle - sã 190

Ter-se-á, assim, ligeira diversificação das exportações, com razoável 
crescimento do comércio. No caso do Café, a meta das exportações 
tem uma definição exógena, decorrente de acôrdo internacional. 
Para sua realização, algumas das outras metas ficam condicionadas a 
investimentos de infra-estrutura e à capacidade de adaptação do 

setor industrial (açúcar e pescado).
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No tocante à carne bovina, que no câmputo das projeções de oferta 

e demanda não figura com excedente exportável, é de notar que 
se poderá fixar uma meta de exportação em tãrno de 400 mil tone­
ladas, mediante a eliminação de notórias deficiências dos nossos mé­
todos tradicionais de criação, notadamente em matéria de forragens, 
resultando em baixa taxa de reprodução e de engorda, e perdas 
elevadas. Uma idéia da baixa eficiência daí decorrente é dada pela 
comparação da relação abate/efetivo entre o Brasil e os Estados 

Unidos, por exemplo (9,9% e 27%, respectivamente, Quadro 24). 
Igualmente, enquanto a idade para atingir o peso de mercado é de 
4 □ ó anos no Brasil, naquele país é de apenas metade.

Programas destinados a incentivar substancial progresso técnico nesse 
setor, em curto prazo, constituirão um dos objetivos da política de 

desenvolvimento em relação à pecuária nacional.

Meta para Substituição de Importações

No que concerne ao trigo, □ idéia de substituir importações tem de 
ser considerada num sentido dinâmico. Se o consumo de trigo não 
vier a sofrer maior contingenciamento do que o existente, o máximo 
que se pode pretender, com o aumento da produção, prevista para 
750 mil toneladas em 1965, 900 mil toneladas em 1966 e 1 800 mil 
toneladas em 1970, é diminuir o ritmo no aumento do hiato entre oferta 
e demanda. Ésses objetivos são bem mais modestos do que os apre- 

sentddos no Plano do Desenvolvimento da Triticultura, para o período 
1964/70, (Ministério da Agricultura, 1963).

No tocante à borrdcha, não parece haver perspectivas de aumento 
sensível da produção doméstica de borracha natural, a não ser em 
longo período. Presentemente, a borracha natural cobre 40% do 

consumo e há manifesta tendência para substituir a importação com 

a produção de elastâmeros sintéticos.

Meta para a Redistribuição Geográfica das Populações Rurais

Dentro das diretrizes gerais da política agrícola, pode-se considerar 
a colonização como uma peça importante para o alívio das pressões 

demográficas de certas áreaj. Parece razoável fixar, como meta 
para a redistribuição geográfica da população, o deslocamento de 
150 mil famílias do Nordeste para os espaços vazios do Maranhão e 
para o sudoeste do Paraná, entre 1964 e 1970.

O objetivo fixado parece extremamente modesto se se tem em conta 
que a SUDENE havia previsto, em 1961, o deslocamento de 1 milhão 
de indivíduos para o Maranhão. Mas, como sérias dificuldades de pla­
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nejamento e organização provaram ser de difícil cumprimentò os obje­
tivos antes prefixados, foi formulada meta menos ambiciosa, que 
parece, entretanto mais ajustada à capacidade organizacional do País 
para planejar fluxos migratórios.

Mela para Treinamento de Mão-de-Obra

À fim de estimular a oferta global de produtos agrícolas a alcançar 

o nível físico da demanda correspondente aos preços de oferta em 

equilíbrio, convém fixar um objetivo para treinamento intensivo de 

mão-de-obra. Esse treinamento deve abranger pouco mais de 200 mil 
indivíduos, entre 19Ó4 e 1970. Esse volume de emprêgo sâbre o qual 
se concentrará a ação direta do esfârço de treinamento, corresponde à 
fôrça de trabalho considerada na meta para redistribuição geográfica, 
agregada ao volume de mão-de-obra a ser abrangido pela reorga­
nização agrária de determinadas regiões. A mecânica de treinamento 

apoiar-se-ó na combinação do serviço de extensão rural com a criação 
de áreas de demonstração.
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CAPÍTULO XIV

POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR

14.1— 0 COMÉRCIO EXTERIOR NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO

Dois motivos principais explicam a importância estratégica do comér­

cio exterior para os países subdesenvolvidos: o valor relativamente 

alto do coeficiente de exportações e o conteúdo relativomente ele­

vado de bens de capital importados nos investimentos nacionais. De­
vido ao primeiro, o produto nacional apresenta elevado grau de sen­
sibilidade com respeito à variação do quantum e dos preços das ex­
portações, dependência essa agravada pela concentração das ex­

portações em número reduzido de produtos. Por seu lado, o conteúdo 

de bens de capital importados nos investimentos internos fá-los de­

pender da capacidade de importar do pais, cujos determinantes prin­
cipais são a receita das exportações e o ingresso líquido de 

capitais.

A economia brasileira, acompanhando a tendência geral para a es­
pecialização internacional dominante no século XIX, tornou-se e man­
teve-se, até a década 1930/39, uma economia típica de exportação. 
Estima-se que no qüinqüênio 1925/29 cêrca de 20% do produto 

interno bruto correspondiam ao valor das exportações; essa vincula- 

ção se eleva apreciàvelmente se são tomados em conta o valor de 

atividades complementares ligadas à exportação — por exemplo, 
transporte e comercialização dos produtos exportáveis — e o efeito 

multiplicador da exportação. Até essa época, portanto, o setor ex­
terno constituía o principal impulso de crescimento da economia nacio­
nal.

A partir da II Guerra, porém, o desenvolvimento da economia brasi­
leira se fêz com uma substituição gradativa do estímulo externo pelo 

de origem intemaj*), criado pela expansão das atividades manu- 

fatureiras Esta, por sua vez, foi condicionada pelo comportamento 

insatisfatório da capacidade de importar e pelas dificuldades de abas­
tecimento do pais no exterior nos anos da Segunda Guerra Mundial. 
E, com a interação entre a industrialização e o crescimento da renda 

real per capifa, alterou-se notavelmente a estrutura da economia 

do pais.

1*1 O coeficiente de exportaçãei (i.e,a relação valor dai expcrtaçãei/produlo nacional 
hrrHcl diminuiu d- 1 4^ am 1 í30 7^ noi ullltrci crci
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Se por um lado é certo que o valor das exportações deixou de ter o 
importância quantitativa de antes na formação do produto nacional, 
não é menos certa, por outro lado, a persistência — e, talvez, o au­
mento — da importância estratégica da capacidade de importar na 

determinação do nível de investimentos (•). E a capacidade de im­
portar, conforme se indicou anteriormente, depende sobretudo das 
exportações, e em menor escala, da entrada líquida de capitais.

Destarte, o desenvolvimento econômico do pais, que depende em grande 
medida da taxa de investimentos, demandará inevitavelmente uma 
expansão simultânea da receita das exportações!**). Isto equivale a 

aceitar a crescente dificuldade de continuar o desenvolvimento eco­
nômico do país com base nas características recentes, isto é, na subs­
tituição de importações. Esta, que até pouco visara principalmente aos 

bens de consumo final, havendo esgotado as possibilidades substi­
tutivas nesse setor, teria que continuar se orientando para os seto­
res de matérias-primas, produtos intermediários e bens de capital, 
onde as alternativas não são muitas, nem fáceis.

(*] Atualmente, cêrca de 20^& dos investimentos correspondem a bens de capital impor­
tados. Além disso, O funcionamento corrente da economta nacional requer uma quota 
apreciável de matérias-primas e outros produtos intermediários de procedência estran­

geira.
(**) Pois não é dado esperar que o influxode capitais estrangeiros possa crescer na medida 
exigida polas importações implicitas nas taxas programadas de desenvolvimento econô­

mico.

A industrialização do país não se fêz sob uma política orientadora que, 
juntamente com a adoção de normas de econamicidade, ensejasse uma 
expansão mais harmônica dos diversos setores industriais e de ati­
vidades produtoras complementares. Ela se realizou principalmente 

como uma reação defensiva, visando a superar circunstâncias adversas 
e dificuldades no balanço de pagamentos. A existência de uma po­
lítica manufatureira mais integrada poderia, provavelmente, ter-lhe 
assegurado padrões mais altos de eficiência e diminuído o grau de 
desequilíbrio entre os vários ramos fabris. Também o fomento à pro­
dução industrial para o mercado externo teria sido de grande signi- 
cação.

Com o processo de substituição de importações e o crescimento eco­
nômico do país, modificou-se sensivelmente a pauta de importações, 
com o considerável aumento das proporções das matérias-primas, de 
combustíveis e produtos intermediários. As compras dêsses produtos 

representam atualmente cêrca de 50% do valor total das importa­
ções. Adicionando a essa cifra as importações de trigo em grão 
equivalentes a 10% do total — e as de equipamentos indispensá­
veis para fins de reposição anual do capital fixo — estimadas em 
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aproximadamente 1/5 das importações de bens de capital, ou seja, 
7% do total das importações — tem-se que cêrca de 70% do total 
da importação constituem produtos imprescindíveis à manutenção da 

produção corrente interna e ao atendimento das necessidade básicas 
da população.

Outra partida rígida do balanço de pagamentos são os encargos 
decorrentes de compromissos financeiros assumidos pelo país no ex­
terior (amortização e juros das dívidas externas), que, somada à das 

importações, torna demasiadamente pequena a margem comprimível 
em moeda estrangeira. A menos que o país consiga em um futuro 
próximo inverter a tendência desfavorável da capacidade de impor­
tar dos últimos anos, será necessário talvez racionar as importações 
acima da mencionada margem de 30%, com o que se comprometeria 

não apenas a taxa de desenvolvimento econômico, mas também a ma­
nutenção da produção corrente.

Impõe-se, portanto, a adoção urgente de medidas que estimulem as 

exportações.

As medidas de política econômica relacionadas com a expansão 
industria! do pais têm sido discriminatórias contra as exporta­
ções, por haverem subsidiado e protegido a produção para o consumo 
interno, mas não a que poderia destinar-se à exportação. Na realidade, 
essa tendência não se limitou ao setor manufatureiro: as exportações 
em geral, tanto de produtos tradicionais como de novos produtos, 
têm estado sujeitas a entraves de tôda sorte, tais como taxas de câmbio 
amplamente dissociadas da estrutura de custo e preços internos, pro­
cessamento burocrático excessivamente lento e complicado, etc. Não 
é surpreendente, portanto, que a exportação se tenha mantido rela­
tivamente estagnada e sem variações apreciáveis na sua composição 
nos úhimos vinte anos.

14.2 — 0 COMPORTAMENTO DA CAPACIDADE DE IMPORTAR

Conforme se pode observar no quadro a seguir, a capacidade de im­
portar!*) do país não se tem comportado de maneira satisfatória 

para o seu desenvolvimento econômico.

(*] Definida como a soma algébrica da exportação de mercadorias, mais o saldo líquido 
serviço e a ingreiao llquldf ccpllcli do ealerlor.

O quanfum de exportações éítêve pràticamente estagnado entre os 
anos extremos do período 1947/1963: decresceu de 1948 até a me­
tade da década dos 50, para elevar-se desde então. Essa tendência 
à recuperação, entretanto, foi mais que compensada pelo comporta-
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mento adverso das relações de trocai*). Em consequência, o poder 

aquisitivo das exportações! •*), que vinha em aumento nos primeiros 

anos do período, tendeu ao estancamento e, posteriormente, ao de­
clínio. Os saldos positivos nas contas de capitais, em boa parte di­
luídos pelos deficits no balanço dos serviços, não foram suficientes 
para impedir que se interrompesse a tendência relativamente favorá­
vel da capacidade de importar a partir de 1955.

(*] índice dos preços de exportação dividido pelo índice dos preços de importação.

(•*] “Quantum*1 exportado mais o efeito das variações nas relações de troca.

GRÁFICO XIV — 1

"QUANTUM* DA EXPORTAÇÃO, RELAÇÃO DE INTERCÂMBIO E PODER 

AQUISITIVO DA.EXPORTAÇÃO

íe • 14 • ■ H»»» »
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GRÁHCO XIV — 2

CAPACIDADE DE IMPORTAÇÃO DO BRASIL 
( EM MILHÕES DE DÓLARES DE HS! )

• ••r W IBM •••

No período de 1947/54, em que foi de pequeno vulto o ingresso de 

capitais do exterior, a capacidade de importar exclusive □ ingresso 
de capitais e a capacidade de importar acrescida do ingresso bruto 
de capitais variavam paralelamente. Ocorreu, então, considerável 
elevação da primeira, devido principalmente à violenta alta do preço 
do café, o que determinou uma simultânea expansão do poder aqui­
sitivo das exportações. A partir de 1955, entretanto, as duas curvas 
da capacidade de importar se orientaram em sentidos opostos. O po­
der aquisitivo das exportações, embora ascendente até 196 1, elevou­
-se relativamente pouco, comparado com o periodo anterior, justa­
mente quando se expandiam rapidamente as despesas do pais com 
os serviços internacionais e a amortização dos empréstimos, fatos 
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que não poderiam deixar de afetar sèriamente a capacidade de im­
portar do país. De fato, a capacidade de importar, exclusive o in­
gresso de capitais, tornou-se, a partir de 1957, cada vez mais insu­
ficiente para atender mesmo ao suprimento de combustíveis, matérias­
-primas, produtos intermediários e bens de capital requeridos pela 
produção corrente e, no caso do trigo, pelo consumo da população. 
É fácil avaliar-se as condições difíceis que a economia nacional teria 

enfrentado já em 1955/60, não fâsse o vulto da cooperação financeira 

recebida do exterior, sob a forma de empréstimos e investimentos, 
graças à qual se pâde manter o nível das importações e a taxa de 

crescimento do produto interno bruto. De fato, a capacidade de im­
portar total sómente se manteve em nível relativamente satisfatório 
no período 1955/61 devido ao refârço que recebeu do capital es­
trangeiro.

GRÁFICO XIV — 3

CAPACIDADE DE IMPORTAR E IMPORTAÇÕES 
(EM MILHÕES OE OÓLXRES OE 1963 )
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Nos anos de 1962 e 1963, entretanto, houve uma diminuição sen­
sível da capacidade de importar total, com o consequente agrava­
mento das dificuldades do balanço de pagamentos. Com efeito, o 

aumento da capacidade de importar no período 1947/54 já se mos­
trara insuficiente para acompanhar o crescimento das importações, 
conforme o indica o Gráfico XIV-3, pois o desenvolvimento econâmico, 
mais a inflação interna e a politica de subvenção cambial às impor­

tações, haviam determinado rápida expansão na procura de artigos 

importados. O menor aumento da capacidade de importar a partir 
de 1955 veio tornar ainda mais difícil essa situação, pois as necessi­
dades de importação tenderam a aumentar, sobretudo as de combus­
tíveis, matérias-primas e produtos intermediários, e, não obstante o 

desestimulo às compras no exterior decorrente do acentuada elevação 
das taxas efetivas de câmbio, o excesso das importações sãbre a ca­
pacidade de importar avolumou-se no qtfnqüênio 1955/60, com o 

consequente agravamento do déficit do balanço de pagamentos. 
A situação piorou ainda mais em 1962 e 1963, quando a acentuada 
retração do ingresso de capitais contraiu a capacidade de importar, 

e a manteve muito abaixo das importações efetivas, a despeito de o 

quantum destas estar sob forte compressão desde 1961.

14.3 —BALANÇO DE PAGAMENTOS E ENDIVIDAMENTO EXTERNO

A insuficiência da capacidade de importar relativamente às necessi­
dades de importações tem determinado uma acentuada tendência 

deficitária no balanço de pagamentos nos últimos quinze anos, conforme 

indicam os dados do quadro ao lado.
A maior parte do déficit acumulado em contas correntes (36,4%) cor­
respondente ao período 1960/63, foi financiada pelo ingresso lí­
quido de capitais autônomos. O ingresso de capitais autônomos, po­
rém, foi insuficiente para atender à totalidade do déficit das contas 
correntes, de modo que o balanço de pagamentos, em seu conjunto, 
tem registrado deficits vultosos que, no período 1947/63, atingem o 
total de 2 720 milhões de dólares (160 milhões anuais, em média). 

Para cobertura dêsses deficits no conjunto do balanço de pagamentos, 
as autoridades monetárias têm lançado mão de operações oficiais 
de crédito de natureza compensatória, tais como a utilização de re­
servas de divisas e de empréstimos externos de regularização que, 
acrescidos dos contratados ^para financiamento de projetos especí­
ficos, dos atrasados comerciais e da dívida externa consolidada, de­
terminaram um rápido aumento do endividamento externo do pais prin­
cipalmente a curto e médio prazo, alcançando em 1. de janeiro de 
1964 o valor de cêrca de 3,8 bilhões de dólares (principal e juros). 

Êsse endividamento externo não é excessivo em relação à capaci­
dade de pagamento a longo prazo do país, mas sua distribuição no 

tempo se apresentava de maneira prejudicial, registrando-se enorme
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concentração de encargos para o período 1964/66, como mostra o 

Gráfico XIV-4. Na íealidad&, os encargos correspondentes ao biênio 

1964/65 representavam cêrca de 48% daquele endividamento total 

com compromissos da ordem de 1,038 bilhão e 436 milhões de dó­

lares para 1964 e 1965, respectivamente.

A gravidade do problema do endividamento externo do país dizia respeito não propria­
mente ac montante da dívida, que não era excessivo em relação à capacidade de paga­
mento do paíi a longo prazo, mas à sua concentração em período muito curto: do
total deveríam ser pagos em 1964 e 1965.
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O atual -Govêrno dedicou-se desde o início a uma série de negocia­
ções extemas com vistas a uma melhor redistribuição das amortizações 
correspondentes ao biênio 1964/65, através da consolidação das dí­
vidas vincendas.

A primeira etapa dessas negociações visou à consolidação dos com­
promissos relativos a financiamentos de projetos específicos e se con­
cluiu pela Ata de Paris, de l.° de julho de 1964, e por Acôrdos bila­
terais de consolidação com os Estados Unidos da América, Alemanha, 
França, Países Baixos, Reino Unido, Itália, Suíça e Japão.

Como mostra o Quadro 36, êsses Acõrdos representaram um desa- 
fôgo cambial da ordem de US$ 187,8 milhões, no biênio, □ que se 

acrescenta um alívio cambial de US$ 56 milhões resultantes da exten­
são do mesmo esquema de Paris aos créditos de fornecedores pri­
vados americanos, após negociações realizadas em outubro nos Es­
tados Unidos da América. Assim sendo, a consolidação da dívida re­
lativa a crédito de fornecedores com vencimento em 1964/65, repre­
sentou um desafogo total da ordem de US$ 2 43,8 milhões, que veio

QUADRO 36

FINANCIAMENTOS DE PROJETOS ESPECÍFICOS

COMPROMISSOS CONSOLIDADOS SEGUNDO ATA VERBAL DE 1-7-1964 (*) 

UNIDADE: US S 1 000,00

VI R*»rualanaraiti(a de principal a* 94*^

COMPROMISSOS A SEREM 
liquidados no biênio 
[Principal + Jurei)

DESAFÔGO RESULTANTE 
DO REESCALONAMENTO
OBTIDO EM 1964

1964 1965 1964 1965 Trifíi 1

EE.UU. — Exim b cnk.......... 49,3 44,9 94,2 32.4 30,1 62,5
(34,5)** (32,  OP* (66^1-

Pníiei Euraptuj.. ........... 75,4 69,2 144,6 29,2 34,1 63,3
Alemnrhc .,. ............... . . é 27,6 22,2 49,8 8,0 9,5 17,5
Frcnço . ,,.... 23,0 18,8 41 ,fi 9,0 9,7 18,7
Helcrc n..................... 0,9 0,8 1,7 0,6 0,6 1,2
® einc Unida............ .. 0,8 7,8 16,6 6,1 5,5 11,6
Iiéljc.......... ........................ 11,2 16,7 27,9 2,8 4.R 9,6
Suíçc ..................................   . 3,9 2,9 6,8 2,7 2 n 4,7

JAPÃO.......................................... 17,4 17,0 34.4 1 2,2 1 1,9 24,1

TOTAL.......................... 142,1 131,1 273.2 73,8 76,1 149,9

Cl ÍiIbi telítit tutu ip<vf »" dei na a x1r i fa alhe d e i ao carranta onc Adiclorcadc ia
c htai va IS,a, ai des t afie a' «a □ ««en.^in d b< dei de orleHdgcàc d 19B1 <err c * rircrbr, e a 11 6 ha ,
nWcsl,, d- U S J 23,4 wi kSa < Ecic 9/6 • 1 4,3 H)í|h2«i da díler ■ 1 [na ’ 9/3, feiamei a 1 leç uinlai cifvQH

AcAincs aíAíccs TCT41
DÉ 1441 CE 19/4

1 944.......................................................... 2 3.4 73 8 57.2

I< 4 « ........................... . 1 M 74 J 90 ê
__ — ——

1 ................................., 37,9 49 9 1 87, í
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aliviar sensivelmente o Balanço de Pagamentos do país no período. 

Uma segunda etapa de consolidação de compromissos financeiros 
no exterior abrangeu créditos compensatórios, tais como, (a) débitos 
com o Tesouro americano no montante de US$ 25,3 milhões, venci­
dos em 1964 e que tiveram o pagamento diferido para 1965 e 1966; 
(b] dividas de US$ 19 milhões e US$ 6,6 milhões com o EXIMBANK 

diferidas para 1965, 1966 e 1967; (c) vencimentos no Fundo Mone­
tário Internacional, no valor de US$ 106 milhões, escalonados para 
liquidação em 25 meses.

14.4 — PERSPECTIVAS DA CAPACIDADE DE IMPORTAR

O crescimento do produto real à taxa de 6% para 1965 e 1966 

requerería uma expansão pelo menos igual das importações!*]. Por 
outro lado, a liquidação das dívidas externas continuará afetando 
negativamente a capacidade de importar. O ingresso de capitais 

estrangeiros, sob a forma de investimentos diretos, poderá continuar 
contribuindo para reforçar a capacidade de importar, mas se trata de 

elemento de natureza instável e aleatória. Assim sendo, a não ser 
que melhore a relação de intercâmbio, o aumento da capacidade de 
importar terá que depender quase que inteiramente do volume das 

exportações. Simultâneamente com uma política de expansão e di­
versificação das exportações, o Govêno pretende criar condições para 

a expansão do turismo — que pode vir ainda a ser fonte importante 
de divisas — e acelerar o programa de reaparelhamento da mari­
nha mercante nacional e serviços auxiliares, pois o transporte marí­
timo é, entre os serviços não financeiros, o que mais contribui para o 
déficit do balanço de pagamentos. Mas será a alternativa da expor­
tação que deverá concentrar os esforços de fortalecimento da capa­
cidade de importar.

(•) Devido à necessidade de abater a pressão inflacionária e às perspectivas de acris- 
cimo da relação capital/produto do processo substitutivo de importação.

No que diz respeito à exportação, há dois aspectos a considerar: 
dos preços e do volume físico. Dificilmente as medidas tomadas inter­
namente poderão influir sô&re os primeiros, mas as perspectivas do 

volume físico são animadoras desde que o país se empenhe num grande 

esfârço de conquista e expansão de mercados, principalmente na área 
da ALALC. Impõe-se, nesse sentido, uma política agressiva de expan­
são e diversificação das exportações, visando a aproveitar ao máxi­
mo as possibilidades do marcado mundial, seja de produtos tradicio­
nais — que, embora limitadas, ainda não estão totalmente explora­
das pelo Brasil — seja de novos produtos primários e, notadamente, 

os da indústria manufatureira.
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U. 5 — PROVIDÊNCIAS INDISPENSÁVEIS À EXPANSÃO DAS EXPORTAÇÕES

Providências do Poder Público

a) Manutenção de taxas cambiais reaifsticas para a exportação. A 
adoção de taxas de câmbio reajustadas com grande atraso rela­
tivamente à alta dos preços internos, tem redundado frequentemente 
em sério desestimulo às exportações, sobretudo de novos produtos, 

notadamente os manufaturados.

b) Racionalização do processo burocrático da exportação. Não obs­
tante os resultados favoráveis conseguidos nos últimos anos a respeito, 
ainda resta muito o que fazer a fim de eliminar os entraves burocrá­
ticos que embaraçam as exportações. Impõe-se a extinção de docu­
mentos desnecessários, ainda existentes, bem como a redução, ao mí­
nimo, dos trâmites burocráticos, inclusive do número de órgãos que 
atuam no processamento da exportação.

c) Isenção de ônus fiscais sãbre a exportação. Não são poucos os 

ânus fiscais que incidem sãbre a exportação de nossos produtos, re­
duzindo-lhes, pela elevação dos custos, seu poder competitivo no ex­
terior, principalmente no que diz respeito aos produtos manufatura­
dos, que, por serem de maior complexidade de fabricação, ficam 
onerados com incidências múltiplas de certos impostos. A exemplo do 

que ocorre na Alemanha Ocidental, Itália, México, Colômbia e outros 

países, poder-se-iam isentar as exportações de certos impastos, tais 

como o de vendas e consignações, de consumo e do sêlo, ou conceder 
ao produtor-exportador subsídio correspondente ao valor dos impos­
tos pagos sãbre as transações desde a matéria-prima até sua trans­
formação em produto acabado (inclusive o imposto de importação 
sãbre as matérias-primas e materiais importados), para a parte de 
sua produção que seja exportada. O primeiro passo neste sentido 
vem de ser dado pelo Estado de São Paulo, através do projeto de 

lei aprovado pela Assembléia Legislativa, o qual concede aos pro­
dutores bonificação igual ao valor dos tributos que incidem sôbre as 
etapas de produção das mercadorias a serem exportadas. Projeto 
semelhante já se acha em curso na Assembléia Legislativa do Estado 

de Minas Gerais.

d) Simplificação do processo de restituição dos direitos aduaneiros 
{"draw-bock"). Desde a regulamentação do Decreto 50 485, de 25 

de abril de 1961, poucas emprêsas têm se utilizado das vantagens 
do "draw-back", no caso de matérias-primas ■ e materiais importados 
utilizados na produção de artigos exportados. O processo de res­
tituição é muito demorado, além de ser elevado o seu custo administra­
tivo que, em muitos casos, chega a superar o montante dos direitos 
aduaneiros pagos pelo importador. Por essa razão, muitas emprê- 
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sas preferam abrir mão do direito à restituição, a ler que incorrer em 

despesas extras, em troca do recebimento de cruzeiros bastante des­

valorizados em relação à data da exportação. Um processo mais 

simples, rápido e menos custoso, propiciaria maiores estímulos às fir­

mas exportadoras, com reais benefícios para a economia nacional!'), 

e) Financiamento à exportação e à produção de monufo/uras expor­

táveis, Com relação ao crédito à exportação, a CACEX já realizou 

notável progresso, tornando possível, através de seus financiamentos, 

algumas vendas importantes de bens de capital, principalmenie pro­

dutos da indústria automobilística, no exterior. Contudo, providências 

deverão ser tomadas no sentida de ampliar e tornar permanentes 

as bases dessa modalidade de crédito, recorrendo-se a recursos fi­

nanceiros externos, a fim de evitar pressões inflacionárias adicionais, 

que tal sistema poderá criar no Pais ('•).

Não basta, entretanto, que sejam asseguradas facilidades adequadas 

de crédito à exportação. Há que resolver ainda o problema do cré­

dito destinado ao financiamento da produção exportável, o qual vem 

constituindo sério obstáculo à expansão das exportações de produtos 

manufaturados.

Os bancos comerciais operam quase exclusivamente com financia­

mento a curto prazo (até 120 dias); e, embora as companhias de fi­

nanciamento operem com prazos que atingem até 360 dias, o elevado 

custa do crédito obtido por seu intermédio tende a eliminar o poder 

competitivo dos produtos brasileiros no mercado internacional. Assim, 

os fabricantes de manufaturas são obrigados, na maioria das vêzes, 

a efetuar o autafinanciamento de <ua produção destinada à expor­

tado, o qual está sujeito às limitações impostas pela escassez dos re­

cursos de que dispõem.

Assim sendo, é indispensável instituir um sistema de crédito adequado 

para a produção de artigos manufaturados exportáveis. Isso poderio 

ser feito através da criação de um fundo de financiamento, alimen­

tado por recursos obtidos no exterior, preferentemente em alguma 

organização financeira internacional.

(*l bta recomendação rãbre □ rlmp iFroçãa do "drow-back" |ã io encontra atendido 

pela Decrete 53 967, de 16 de |unhfl de 1964

< *Ai primilrai medida] «herda alinflir ide objetivo já Inrom cColcdct clfcvít de 

recente i Iritnçftei da SUMOC, que Ia metam cm núntarM 278 e 279, cmhoi Cairdes 

de 1O-Ç-1964;

cLbihtiç!a 271 tcllntincicmwIa de eiíXMfoçícei gfitnUt d® Cafle-m de Cínbio ■ de Conínc Ei- 
leelae da Èc mc d a IfasJI |<sn ulil le^c, Induzí»*, d« nci/Mi «liedes dd IIC), deelfe d e lefltiele e sflu*" 
laélMMlcraAf Ic 1«l« «<0 »eta» de |ar1< fleantiadc |ar« « Foje .nhr af e ]éd dias, tefmn.
«iamelo fdifíl de «dei dc fciaale fnanmda c«eaHtld*el • ■ dmt. « 73K dc ií Ide
«Irar ar Io petc eparaçjas « presa ii^pwiet * 31(1 d di,

b] 17Í PMtnhj&a it oooaceaic. ullliorem
elé'5(X dOI (ledu^s (w- ei te ca»piJiAfki • de fr-rM-Oi.
fc l^orter í c Cl eaUrlcs (dncí • eCdEw ti» eetlfliel, au |tta«niiilt 41 * £ * 
(taníelttt ce iihfisr.



f] Seguro de crédito. A instituiçôo de um sistema de seguro de cré­

dito para exportação, contra riscos políticos e comerciais, represen­
ta medida complementar que, além de encorajadora, constitui fator de 

segurança. Visando a êsse objetivo, o Govêrno, através do Decreto 
736, de 16 de março de 1962, autorizou a criação do Consórcio de 

Seguros de Crédito â Exportação, administrado pelo Instituto de Res­
seguros do Brasil. Participariam dêsse Consórcio o próprio IRB, o 

BNDE e as sociedades de seguro autorizadas a funcionar no Brasil. 
O decreto não pôde, entretanto, ser regulamentado, uma vez que o 
BNDE não se encontra em condições de participar do Consórcio, por 
motivos de natureza jurídica e estatuária. O problema será fâcil- 
mente resolvido, porém, com a modificação do citado decreto, subs­
tituindo-se o BNDE por outro órgão, a CACEX, por exemplo, no Con­
sórcio de Seguros.

g) Expansão das linhas diretas de navegação marítima entre o Brasil 
e os demais países latino-americanos. O problema poderá ser obvia­
do, em parte, através de diligências junto às Conferências de Fretes, 
de sorte a incluir-se nas listas registradas o maior número possível de 
produtos manufaturados brasileiros exportáveis. A prazo mais longa, 
porém, providências deverão ser tomadas no sentido de reorganizar, 
reaparelhar e expandir a nossa marinha mercante e estender suas 

linhas aos países da América Latina e de outras áreas potencialmente 

importadoras de produtos brasileiros.

Providências dos Homens de Emprêsa

É necessário que os industriais brasileiros procurem imbuir-se de men­

talidade exportadora e se organizem para a exportação, a exemplo 
do que fazem os hcmens de emprêsa de outros países, principal­
mente com vistas a dinamizar o comércio entre o Brasil e os demais 
países da América Latina. Entre as providências que poderão tomar 

isoladamente ou em cooperação com os governos, destacam-se:

a] criarão de aiuxiaçSea de experladoree e dlnamiza^fio dar já exislentei, dando-lhei 

crçcrvinçõa [Etc promcvar paiqtllaci da rrerrcdm GHipIr»! earlriioe com

íhi pGiíe det*i pfllancieh da ptcriuloi hrcillalfoe nô axlarlúf, piGpnnflrdo |nlaf cl 

• cuMutrnr os «mpraidi os lêhra pecfilawre de «npdrlnçrcij

b] n frali rrrpln rpcc ■ tMparOffltl roí ««wIçtm [nverrenurlcb ( 5 f P B C5 S ' ria pinpn 

çorde a [laniOçín ria verdes na »>!«•«

í] ntlflâai a aiposlç&«s Iridtalrlcli, pariAriiccs a paimnnaMae. m axlariofj

ri] crícqlo ria amptAecí pare axDorlnqflo ria «Hlgoe mcrulcfutados pflie paíeai 

rio ALA1C a cutiea raQi&ew rot paliai Im poria riorat — am mrtpa rn < 8ri

roer hcmem ria «rnprlic dUsies pchm — ria firmei dlitrlfaulricraa ria piariuloa brail- 

la iios.
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CAPÍTULO XV

BALANÇO DE PAGAMENTOS E O PROGRAMA DE INVESTIMENTOS

T5. 1. — PROJEÇÕES DO BALANÇO DE PAGAMENTOS (*)

15.1.1 —Projeção das Importações

Para a execução do presente Programa de Govêrno, as necessidades' 
F.O.B. de importação para 1965 e 1966 deverão elevar-se. respecti­
vamente. a US$ 1 417 milhões e a US$ 1 488 milhões. Tais estimativas 
incluem as necessidades normais de importações correntes, acrescidas 

do valor dos equipamentos previstos nos Programas Setoriais e. ainda, 
de uma certa previsão para a importação de outros equipamentos 

fora do Programa, conforme se discrimina no quadro abaixo: (**)
QUADRO 37

ESTIMATIVA DAS IMPORTAÇÕES F.O.B. (19á5-196â) 

(Milhãei de dólares)

ITEM 1 Ç4S 1966

c] W clériai-primai, gíretci alimer I itien « rurtrci irrpeHcçêe«, «í- 
ídlo ci d« «q uip eirnerlcj ........ .. ...  .... 1 073 1 122

b i Equipam en lot incJu í d m rei ptcçiamoi lelariaít......... . , .. 3CÇ 331
<1 Equipcmerlei nêo ircluídei rei prrçremei ie farieis, .,«.«.■■■■ 35 35

TOTAL......................................................................... ..................... 1 417 1 488

As importações correntes (item a) do Quadro 37 foram extrapoladas 

a- partir de uma- equação, ajustando seu comportamento no período 
1954/1963 ao índice do Produto Real. Para efeitos de extrapolação 
admiliu-se que o Produto Real cresceu de 3% em 1964, de 6% em 

1965 e também de 6% em 1966.

As importações de equipamentos previstas nos Progtamas Setoriais 
foram estimadas supondo-se que elas representassem 70% do dis- 
pêndio em moeda estrangeira envolvido nesses Programas Setoriais 
(os 30% restantes correspondendo a fretes, seguros, assistência técnica 
e a importações correntes). Êsse dispêndio em moeda estrangeira, 

por sua vez, foi obtido no quadro de consolidação dos investimentos 
nos Programas Setoriais. As cifras de CrS 529 bilhões, para 1965, 
e de CrS-568 bilhões para 1966 foram convertidas à taxa de Cr$ 
1 200 por dólar, que era a taxa vigorante na época em que os

PI Eilinnalivei «eelixcdet • nulubrc d« 19^4

(**) Cclrce de um cuinle de lerrre^ão bfuIc ce ecpifcl fiea de pch flccu laia da< 

Freç remai Seleiic i
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orçamentos foram elaborados (junho 1964). Do resultado da con­
versão, 70% consideraram-se correspondentes ao valor F.O.B. das 

importações de equipamentos, como se disse acima, assim se tendo 
obtido as cifras de 309 milhões de dólares em 1965 c 331 milhões 
em 1966.

Finalmente, as importações de equipamentos não previstas nos Programas 
Setoriais foram estimadas em 35 milhões de dólares, para cada um dos 

anos de 1965 e 1966.

O total das importações acima estimadas é compatível com as cifras 

registradas no passado, tendo-se em vista a pretendida aceleração 

do esfôrço de formação de capital, necessária à consecução dos obje­
tivos do Programa.

QUADRO 38

IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS (F.O.B.) EM MILHÕES DE DÓLARES 1954-1963

ANO 1 rripcric(6et FCE ANO FCB

193 4........... ............................ 1 4CS 1 9 « 9 ,............ 1 210
1555........................................ 1 CÇí 1C/C................r ................... 1 293
1956........................................ 1 CJri 1 G «5 1...................................... 1 292
19 5 7............................   _ . . 1 285 1962...................................... 1 304
19 5 8........................................ 1 1 1963...................................... 1 294

15.1.2 — Exportações

Tendo em vista as tendências recentes do mercado internacional e os 
esforços que o Brasil pretende desenvolver no sentido de diversificar 

suas exportações, espera-se que o valor F.O.B. das exportações bra­
sileiras em 1965 e 1966 suba, respectivamente, a US$ 1 519 milhões 

e a US$ 1 590 milhões, de acôrdo com a seguinte discriminação:

QUADRO 39

PROJEÇÃO DAS EXPORTAÇÕES (F.O.B.) 1965-1966
(MíIFimi ri* riílerei]

ITEM 1965 1966

Café............................................................................ .. 810 810
Al c c d S c.................... ................................................... 1 1 7 1 17
Mir4rici............................ .. 1 CC 1 1 c
Wr deite.......................................................................... 55 58
Ac «jc cr.. .............................. ......... . ... 4 5 50

- 50 50
Firwinic* «iri«rírcir*>’............................. 35 40
&ial. ................... .. .................. 34 35
fume................................... . 2 fl 30
Ótct Icll ...............................  , 22 24

..............  . . ................. 1 3 14
C u 11 rn............. ................... 210 252

TOTAL.................................................................. 1 519 1 590
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15-1.3 — Serviços

As Receitas e Despesas de Serviços previstas para o biênio 1965/1966 

estão discriminadas nos quadros 40 e 41 a seguir. Os dados foram 

obtidos a partir da extrapolação das tendências dos últimos anos, 
observando-se os seguintes pontos adicionais.*

a) Oi pagamento» de juro» para 1965 e 1966 taram estimados Incluindo-se o serviço 

da dívida externo a ser constituída em 1964 e 1965/.

b) Tomaram-se valâres anormalmente elevado* para as remessas de lucros, "royahlei 
e pagamentos de aislstênca técnica, tomando por boie o fato de que essas transferências 

estão reprimida» desde 1962.

QUADRO 40
RECEITA' DE SERVIÇOS 1965-19Ó6'

(Milhões de dólares)

ITEM 1965 1966

A 8
Fretes........................... . ........................ 40 40
Se q urcx................................  . ......... ........................  . . 8 8

Renda de Investimentos (lucros e jures). * 3 3

Serviços governamentais ............................................................................ 13 1 3

2 2
4 4

Outros. ..... ................ .. ............................. 5 5

TOTAL................................... .................................... 83 83

QUADRO 41

DESPESAS DE SERVIÇOS 1965-1966

(Milhões de dólares)

ITEM I9Ó5 19óé

45 45
Fr ■fei . . ................. 135 140
Seguras.. . . 13 14
Juros 1*) - . . , „ .....................    • 1 3(1 145

60 60
50 50
20 20v. ü rr elo g e ns e Cumissões . ■ 30 30

Fil™........... .. ................................................................................................. 5 5
"Rnycliíes*4.. . i . - . . 35 35
Oulros...............  , ............................................. 10 10

total ......................................... 533 554

(•) Doi quais 45 mllhS.i d. dókr.i .m 1M3, • 31 milhí.i «m P««“’ *•'“ C-'”1'*' d* Címblo
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15.1.4 — Déficit de Bens e Serviços

De acôrdo com os resultados anteriores, o déficit de bens e serviços 
estima-se em US$ 348 e US$ 369 milhões em 1965 e 1966, respecti­
vamente, conforme indica o quadro abaixo:

QUADRO 42

BALANÇO DE BENS E SERVIÇOS

(Milhões de dólares)

ITEM 1965 1966

Exportações (F.O.B.).............  •................................................ 1 519 1 590
Importações (F.O.B.).................................................................................... — 1 417 — 1 488
BALANÇO COMERCIAL.............................................................................. + 102 + 102
SERVIÇOS....................................................................................................... — 450 — 471

i) Receita.......................................................... ..................................... 83 83
li) Dttpuo............................................................................................ — 533 — 554

BENS E SERVIÇOS..................................................................................... — 348 — 369
X

Esses deficits de bens e serviços deverão representar, em cada um dos 
anos em análise, cerca de 2,2% do Produto Interno Bruto. Essa é □ 

contribuição liquida com que se espera que as poupanças externas 
venham a reforçar a formação de capital do país.

15.1.5 — Donativos e Déficit em Conta Corrente

Os débitos de donativos, no Balanço de Pagamentos do Brasil, corres­
pondem principalmente às transferências feitas por imigrantes; os 
créditos mais recentes têm sido obtidos principalmente dos acordos 
do Trigo (PL 480). As projeções que se seguem registram apenas 

os débitos. Os créditos, para maior facilidade de analise, serão incluídos 

nas projeções da Conta de Capital. (*)

QUADRO 43

DÉFICIT EM CONTA CORRENTE

ITEM 1965 1966

BENS E SERVIÇOS..................................................................................... — 348 — 369
DONATIVOS................................................................................................. — 17 — 18

i) Débitos............................................................................................ — 17 — 18
ii) Créditos (*).,,,....................................................... .. ...................

DÉFICIT EM CONTA CORRENTE............................................................ — 365 — 387

(") Créditos Induldos na Conta d« Capitai.

(*) Não se trata, òbviamenle, da forma ortodoxa de regirtrar os créditos de donativos. 
Trata-se, todavia, de uma maneira cômoda de obter, na conta de capital, o valor conso­
lidado das necessidades de ajuda externa.
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15.1.6 — Saídas de Capital

De acôrdo com os compromissos existentes, as saídas de capital corres­
pondentes a todos os tipos de amortização de dívidas (incluindo o rees- 
calonamento já obtido) elevar-se-ão a 725 milhões de dólares em 
1965 e a 324 milhões em 1966, conforme se discrimina no Quadro 44 

abaixo. As estimativas supõem que os novos créditos a serem obtidos 
pelo Brasil não serão amortizados senão a partir de 1967. Supõem 

tarnbém a liquidação dos "swaps" e dos atrasados comerciais em 1965 
e 1966.

QUADRO 44

SAÍDAS DE CAPITAI: 1965-1966

(Milhãei de dâlarei)

ITEM 1955 1956

A m Briis e ç 2 e de défallai dr Corte tc n* Cín-bíc:........ .. 507 173
1 35

b] Sund'1 ( h r u 1 o ] , . . „ , à . . . * . . . ............... * . . . ........................ 1 67 32
c] Atrcicdcs Corr erciail... ......................................... 205

Am crlii o ç ãc da * m p ré jfinr, 01 privcdri reçiifrc^ct na SUMOC.., 196 146

Amcriiscçcc d® culrcs a mp réslimcii | incl u 91 * • divido ccricliccdc] 20 5

TOTAL............................................................................................... 725 324

15.1.7 — Ingresso Necessário de Capitais

De acôrdo com as estimativas precedentes quanto ao déficit em conta 
corrente e quanto às amortizações de capitais, o ingresso necessário 

de capitais em 19Ó5 e 19óó elevar-se-á respectivamente a 1 090 

e a 711 milhões de dólares, de acôrdo com o quadro abaixo. A cifra 
correspondente a 19Ó5 inclui os 91 milhões de dólares de reescalonamento 

já obtidos no corrente ano.

QUADRO 45 

INGRESSO NECESSÁRIO DE CAPITAIS 

(Milhõei do dólarei)

ITEM 1965 1966

Cálkít ■ m confo rnrrMrt*...........*.*_*._..................... 365 387
Scídc de capital« ........... ........................................ 725 324

1 090 711
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A distribuição esperada dêsses ingressos de capitais é, aproximadamente, 
a seguinte:

QUADRO 46

INGRESSO DE CAPITAIS — DISTRIBUIÇÃO

ITEM 1965 1966

1. Investimento Direto....................................................................... .. 100 120
2. Empréstimos financeiros privados...................................................... 50 50
3. “Suppliers' credits'. privados............................................................... 54 60
4. Reescalonaraento................................................................................... 91 —
5. Empréstimos de Agências Financeiras Internacionais... s........... 795 481

a) Comprometidos até 30*9-64.............. .............................. 237 1 40
b) Negociados a partir de 30-9*64 e o serem negociados 558 341

TOTAL........................................... .............................. ........ 1 090 71 1

15.2 — INGRESSO DE CAPITAIS E SUA RELAÇÃO COM OS PROGRAMAS 

SETORIAIS ■

No que tange à sua relação com os planos setoriais do Programa 
de Ação Econômica do Govêrno, os ingressos de capitais estrangeiros 

acima estimados podem dividir-se em quatro grupos:

(A): Ingresso de capitais vinculados a importações para os programas 
setoriais — Êsse grupo compreende os financiamentos de agências 

internacionais representados por equipamentos, matérias-primas e 
serviços ligados ao programa (financiamentos de projetos)j por 

investimentos diretos sem cobertura cambial e por "suppliers1 
credits" privados ligados ao programa. .

(B): Ingresso de capitais em moeda estrangeira, cuja contrapartida 

em cruzeiros será usada no financiamento de programas setoriais — 
Êsse grupo compreende os financiamentos de agências inter­

nacionais com contrapartida em cruzeiros vinculada aos programas 
setoriais; inclui também os empréstimos financeiros privados e as 

entradas de capital de risco em moeda estrangeira com contra­
partida em cruzeiros a ser utilizada no financiamento do programa.

(C): Ingresso • de capitais ' representado por equipamentos não ligados 

aos programas setoriais — Sob o forma de investimentos diretos 
sem cobertura cambial e de ''suppliers' credits" privados. A exis­
tência dêsse grupo justifica-se (bem como parte do grupo D a 
seguir) pelo fato de que cêrca de 20% da formação bruta de 

capital fixo do pais, em 1965, foi deixada fora dos programas 
setoriais.

(D): Ingresso de capitais em moeda estrangeira, e sem vinculação com 
os programas setoriais — Esse grupo compreende: a) os emprés­

timos compensatórios de Agências Financeiras Internacionais com
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contrapartida em cruzeiros livremente disponível pelas Autori­
dades Monetárias; b) os empréstimos de Agências Financeiras 

Internacionais com contrapartida em cruzeiros vinculada a des­
pesas de natureza social (educação e saúde) e não incluídas 
nos Programas Setoriais de Formação de Capital; c) os emprés­
timos financeiros e os investimentos diretos em moeda estrangeira 

destinados a setores não cobertos pelos Programas Setoriqis.

Os Programas Setoriais de Formação de Capital Fixo sujeitam a dis­
tribuição acima às seguintes restrições:

1) A» entradas de capital dos grupos A e B devem corresponder, em conjunto, ao total 
de recursos de fontes externas previsto para o financiamento d Asses programas setoriais. 
De ccÕrdo com esses programas, em cruzeiros de junho de 1964 è ã taxa de Cr$z 1,200 
por dólar, êssas recursos deveríam elevar-se a 691 bilhões de cruzeiros em 1965 e a 
781 bilhões em 1966, ou seja, a 576 milhões de dólares em 19,65 e 651 milhões de dólares 
em 1966.

2) Tendo em vista o total das entradas de capital estimadas (1 090 milhões de dólares 
em 1965 e 711 milhões em 1966), conclui-se, por resíduo, que as entradas de capital 
nos grupos C e D deverão elevar-se, em conjunto, a 514 milhões de dólares em 1965 e 
a 60 milhões de dólares em 1966.

3) As entradas de capital grupadas na classe A devem relacionar-se com o conteúdo 
importado dos Programas Setoriais de formação de capital; Asse conteúdo importado 
não apenas cobre o valor OF dos equipamentos, mas também cerlos dispArdios em 
importação de matérias*primas e partes complementares. Admitiremos que o total dêsse 
conteúdo importado, o qual em cruzeiros de junho de 1964 foi estimado em 529 bilhões 
e 567,5 bilhões para 1965 e 1966, respectivamente, corresponda aos ingressos de capital 
do classe A. Nessas condições, o total de ingressos da classe A compreendería 441 
milhões de dólares em 1965 e 473 milhões de dólares em I9ÓÓ.

41 Tendo em vista as estimativas acima e o total previsto para os grupos A e B, concluí-se, 
por diferença, que o. total de ingressos de capital da Classe B devera corresponder a 
135 milhões de dólares em 1965 e a 178 milhões de dólares em 19ÓÓ.

O quadro 47 a seguir resume essas restrições à distribuição por grupos 

dos ingressos de capital estrangeiro em 1965 e 1966.

QUADRO 47

INGRESSOS DE CAPITAIS, POR GRUPOS, EM 1965-1966 

(Milhões de dólares)

grupo 1965 1966

a................ . 441 473
8............. 135 178
Subtotaí A 4- B........   .....,.................................... 576 651
C + D...................... .................. 514 60

TOTAL........................................................................................................ 1 090
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Tendo em vista essas restrições, e a distribuição indicada no Quadro 46, 
prevê-se a seguinte composição necessária aos ingressos de capitais 
estrangeiros em 1965 e 1966:

QUADRO 48

INGRESSOS DE CAPITAIS 1965-19Ó6

(Milhões de dólares)

ITEM
1965 1966

A B C D Total A B C D Teta 1

1. lnweitimenlos Direias,.................................. 60 15 20 5 100 86 21 1 0 3 120
2. Empréstimos Financeiros privados.................... 30 20 50 40 10 50
3. "Swppliers cred>h"' privodoc.............................. 30 — 24 — 54 50 — 1 0 — 60
á , lano manta..... ........................................... — — 91 91 — — —.
5. Empréstimos de agênçiai financeiras inler- 

nacionais. 351 90 __ 354 795 337 117 27 481
2.1 Ligados à importação para oi pro­

gramas tetariait ................. .............351 _ 351 337 — __ 337
5.2 Cem contrapartida em cruzeírci vin­

culada ...... .. ....................................... 90 30 120 1 17 — 20 137
2.3 Com contrapartida em cruzeiros livre — — — 324 324 — — — 7 7

TOTAL....................................................... 441 135 44 470 1 090 473 1 78 20 40 71 1
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CAPÍTULO XVI

POLÍTICA DE CAPITAIS ESTRANGEIROS

16.1— SIGNIFICAÇÃO DO CAPITAL ESTRANGEIRO PARA O DESEN­
VOLVIMENTO

A política dos capitais estrangeiros deve ser desdobrada, para seu 
bom entendimento, em duas partes:

a) a relativa ao volume global do capital eihangelfo, e

b] a carcernenle à sua compoução.

O capital estrangeiro aflui ao País sob três modalidades:

a] capital sob a forma de investimento direle;

b) capital recebido iob a forma de empréstimos de emprêsas e instituiçãe1 financeiras, 
estrangeiras a entidades e emprêsas funcionando no pds, nacionais ou eslrangeirasj

c) capitais levantados no exterior, pela Govêrno brasileira e ínitHuiçõ«i financeiras 
governamentais, para serem utilizados díretamente em empreendimentos olidais ou 
indireta mente, para concessão de empréstimos, por aquelas instituições, a emprêsas 
pequenas, médias ou grandes.

A significação dos capitais estrangeiros para o crescimento de uma 

nação economicamente subdesenvolvida, recebidos através de qualquer 
uma das três modalidades mencionadas, deve ser avaliada sob três 
aspectos: o do aumento marginal da taxa de investimentos, o do re- 
fârço da capacidade para importar e o da contribuição tecnológica.

No que tange ao primeiro désses aspectos, é conhecido o fato de que 
O ritmo do crescimento do produto real de um País depende, em grande 
parte, da sua taxa de investimento, isto é, da percentagem de seu 
produto destinada à formação de capital. Ora, só existem duas ma­
neiras possíveis para aumentar os investimentos: incrementar a formação 

interna de poupanças ou importá-las do exterior.

O aumento da taxa interna de poupança é indiscutivelmente desejável; 
é indispensável lembrar, porém, que num país subdesenvolvido êle 
significa penoso sacrifício que se impõe à população, obrigando-a 
a renunciar a parte do seu já minguãdo consumo presente. Ésse anta­

gonismo: progresso versus sacrifício, não existe necessariamente quando 
se trata de investimentos financiados com poupanças trazidas do 

exterior. Tal é uma das razões que tornam extremamente vantajoso, 
para um país subdesenvolvido, o reçebimento continuo de correntes 
de capital estrangeiro, respeitadas, naturalmente, certas condicio- 

nantes de natureza política.
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Além de contribuir para o esfôrço de inversão, os ingressos de capital 
estrangeiro reforçam, a curto prazo, a nossa capacidade para importar. 
Para que um país se desenvolva não basta dispor de poupanças; é 

preciso, também, que não se formem pontos de estrangulamento. 
Dependentes que somos do exterior para o suprimento de inúmeras 
matérias-primas, produtos intermediários e bens de capital, hoje 

nos defrontamos com graves limitações da capacidade para importar. 
O ingresso de capitais estrangeiros, de empréstimo e de risco, precisa 
ser estimulado para que a escassez de divisas não obstrua nossas 
possibilidades de crescimento.

O terceiro aspecto, a ser lembrado nestas considerações, relaciona-se 
com a tecnologia. O capital estrangeiro não apenas nos suplementa 
a capacidade de poupar; facilita-nos, também, maior conhecimento 
tecnológico, poupando-nos dispêndios substanciais em pesquisas. É 

hoje reconhecido que a melhoria tecnológica é tão ou mais importante, 
para o processo de desenvolvimento, do que o próprio aumento da 
taxa de formação de capital. A convivência internacional, através 
das fontes supridoras de capitais, representa a fórmula mais acessivel 
para que o Brasil se atualize nesse requisito básico do progresso eco­
nômico.

16.2— A POLÍTICA DE CAPITAIS ESTRANGEIROS EM RELAÇÃO AO 

SEU VOLUME GLOBAL

O objetivo básico da política de capitais estrangeiros do Govêmo, 
no qué se refere ao seu volume global, é o de acelerar, mediante a 
aplicação de recursos externos, o ritmo do progresso econômico do 
país. Objetiva-se, dêsse modo, aproximar a data em que o desenvol­
vimento da Nação, à taxa desejável, poder-se-á fazer autônomamente, 
isto é, à base apenas do esfôrço interno de poupanças.

16.3 —UMA POLÍTICA POSITIVA EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO DO 

CAPITAL ESTRANGEIRO

A posição do Govêrno, quanto à segunda parte do problema — aquela 
que diz respeito à composição do capital estrangeiro — precisa também 

ser esclarecida. A política governamental não visa a desenvolver a 
classe empresarial nacional "Tstravás da limitação, ostensiva ou não, 
ao afluxo de emprêsas estrangeiras ao pais, e isto pelas razões já 

apontadas.

A orientação é no sentido de uma polifica positiva que permita aos 
empresários nacionais competirem, em igualdade de condições, com os 
empresários estrangeiros que operam no pais.
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O Govêmo reconhece as dificuldades com que se defrontam alguns 

dos nossos empresários para competirem com firmas estrangeiras, que 
aqui trabalham, tanto na colocação de produtos de natureza industrial 
no mercado interno, como na obtenção de recursos financeiros externos. 
Tpis condições de inferioridade resultam, essencialmente, das caracte­
rísticas tecnológicas do processo de desenvolvimento industrial, e de 

dificuldades institucionais que criam obstáculos a firmas brasileiras na 

obtenção de recursos sob forma de empréstimo, no exterior, em con­
dições de prazo e taxas de juros satisfatórias.

Coerente com esta interpretação, tanto quanto aos efeitos globais 

do afluxo do capital estrangeiro, como aos relativos à sua composição, 
a política do Governo orientar-se-á pelas seguintes linhas básicas:

o) criar condições que estimulam □ entrada de recursos externos, sob as duas primeiras 
rredelidcdei intcialmerle referldai; (•]

h] favorecer c desenvolvimento da dane empresarial racional per meie de medidas 
que a coloquem em xand!^2es de competição com empresários estrangeiras.

Com esta última finalidade:

1) O Govêmo decidiu manter, no projeto de alteração da legislação 
de capital estrangeiro que remeteu ao Congresso, todos os dispo­
sitivos que asseguram especial proteção ao empresário brasileiro; 
2) a política de empréstimos dos estabelecimentos bancários oficiais 

será pautada por êsses princípios.

Suplementando seus esforços para obter recursos extemos a fim de 
ampliar a infra-estrutura econômica e social, o Govêmo desenvolverá 
uma política ativa, através do Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico, do Banco do Brasil e de outros bancos oficiais, no sentido 
de, através da concessão de avais ou da obtenção, diretamente por 
êle, de fundos no exterior, oferecer aos empresários nacionais acesso 
ao crédito estrangeiro em igualdade de condições com as emprêsas 
alienígenas que operam no país. Assim, fará com que a terceira com­
ponente do afluxo de capital estrangeiro cresça paralelamente às 
duas outras, tomando em devida conta as presentes dificuldades do 

balanço de pagamentos da economia brasileira. Corresponde a essas 
duas finalidades a ênfase que o presente Govêmo vem colocando no 

restabelecimento de relações^financeiras normais com instituições pri­
vadas estrangeiras, com organismos internacionais e com outros governos 
dispostos a cooperar no desenvolvimento brasileiro, particularmente 

dentro do sistema multiláteral da Aliança para o Progresso.

(•) Ai recentes modificações introduzidas na Lei de Remessa de Lucros visam atingir 
êste objetivo.
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16.4 — CRITÉRIOS PARA A REGULAMENTAÇÃO DO MOVIMENTO DE 

CAPITAIS ESTRANGEIROS

Esses critérios se referem aos investimentos estrangeiros diretos e aos 

empréstimos concedido? no exterior ã particulares no Brasil.

A experiência brasileira do pós-guerra, sugere que as limitações 

quantitativas de remessas de lucros foram desfavoráveis ao país. 
Com efeito, entre 1943 e 1953, período em que se impôs uma res­
trição quantitativa crescente ao capital estrangeiro, a média anual 
dos ingressos de capital de risco não passou de US$ 15 milhões, ao 
passo que suas saídas subiram a US$ 47 milhões. Entre 1953 e 196 1, 
modificou-se o tratamento do capital estrangeiro, oferecendo-se um 
ambiente muito mais estimulante, especialmente devido à lei 1807 e 
à Instrução 1 13, da SUMOC, posteriormente incorporada ao Decreto 
42 820, de 16 de dezembro de 1957; em consequência, no período 
1954/61 recebemos, em média, US$ 91 milhões de investimentos dire­
tos, ao mesmo tempo em que as remessas de lucros baixaram para a 
média anual de US$ 33 milhões.

QUADRO 49

MOVIMENTO DOS INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS E DE SUAS RENDAS — 1947-1963

CAPITAIS DE RISCO

(Milhõ«i de d6lcrei)

ANOS Ingressos 
líquidos (M)

Remessa efetiva 
de lucros (**)

Saldo

1947................................................. 36 __ 23 1 3
1948................................................. 25 — 38 — 1 3
1949................................................. 6 — 41 — 35
1950.................. .............................. 3 __ 47 — 44
1951................. J.............................. — 70 — 74
1952............................................... 9 — 15 — 6
1953........................... ..................... 22 — 94 — 72

1947-1953..................................... 97 — 328 — 231

1954................................................. 11 — 53 — 42
1955.......................................... 43 — 44 — 1
1956................................................. 89 — 24 65
1957................................................. 1 43 — 26 117
1958................................................ 110 — 31 79
1959................................................. 1 24 — 25 99
1960................................................ 99 — 40 59
1961................................................. 108 — 31 77

1954-1961..................................... 727 — 274 453

19621*)............................................. 71 — 18 53
19631*)............................................. 31 31
1 962-1 9631*1................................. 102 — 18 84

1947-19631’)................................ 926. — 620 . 306

(') Eslimoliva.
(**) Excluiiva reinvMlimenlci.
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A partir do fim de 1961, voltou-se a cogitar, novamente, do con­
trôle restritivo do movimento de capital estrangeiro de risco, aca­
bando-se por aprovar a Lei 4131, de 3 de.setembro de 1962, com 
a qual se anulou o clima favorável dos anos 1953'1961. A partir 

de então, o movimento dos investimentos estrangeiros diretos voltou 
a ser desfavorável ao país: seu influxo caiu para USS 71 milhões em 
1962, e USS 31 milhões em 1963, após haver atingido a média 
anual de USS 112 milhões em 1956/6 !(•).

16.5 — O PROJETO DE REFORMA

O projeto de lei enviado pelo Executivo ao Congresso Nacional(*‘) 
visou exatamente a expurgar a Lei 4 131 de seus aspectos nega­
tivos, estabelecendo a equiparação lógica e pràticamente necessá­
ria entre capital original e reinvestimento, eliminando a limitação sis­
temática das remessas determinadas pelos seus artigos 31, 32 e 33 e 

simplificando as exigências burocráricas para o registro, ao ponto 
de permitir a substituição dêste pela assinatura de termos de respon­
sabilidade.

Com a nova legislação é de esperar-se que o Brasil venha novamente 

a adquirir condições de concorrer com os demais países em desenvol­
vimento, particularmente com os da ALALC, na atração de capitais 
alienígenas.

O Num país onde a população cresce rapidamente, como no Brasil, os investimentos 
são necessários, não apenai para que a produção cresça, mas também para que o de- 
semprêgo não prolifere. Tomando por base a média de US$ 1,500.00 de investimento 
por emprêgo urbano, o declínio da ordem de US$ Ô0 milhões nos ingressas anuais de ca­
pitais de risco feria significado a perda de 54 mil empregos produtivos por ano ~~ isso 
sem contar cs reflexos de um afluxo do capitais do empréstimo e de surgimento de inves­
timentos nacionais complementares aos de origem extema.

(**) O projeto foi, posteriermenle, convertido na Lei 4 390, de 29 de agãsfo de 19Ó4. 
De acârdc com a nova 1el, ficou restabelecida a equiparação entre o capital original 
e reinvestimento. Além disso, revogaram-se os artigos 31, 32 e 33 da Lei 4 131, assltn 

como o Decreto 53 451, que a regulamentava.
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TERCEIRA PARTE

POLÍTICAS E PROGRAMAS SETORIAIS





INTRODUÇÃO À PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Como síntese das partes III e IV dêste Programa ("Políticas e Programas 

Setoriais"; "Desenvolvimento Social e Valorização Regional"), é apre­

sentada nos quadros seguintes uma consolidação dos diferentes pro­

gramas parciais, sob a forma de um orçamento de investimentos.

Tratando-se de uma visão de economia de livre iniciativa, e devido 

às limitações atuais das nossas estatísticas econômicas, a programa 

não poderia ser exaustivo. A consolidação aqui apresentada tem, 

portanto, uma natureza parcial, com a única preocupação de dar 

uma visão geral, agregada, do exposto nos capítulos que compõem 

os diferentes programas Setoriais. Por outro lado, está sujeita, ainda, 

a revisão em diversos setores, tendò em vista não apenas modificações 

introduzidas pelo Congresso na votação do orçamento para 1965 

como o reexame a que se está procedendo em diversas fontes de re­

cursos.

Os quadros que se seguem, relativos aos anos de 1965 e 1966, estão 

apresentados com uma unidade monetária constante, referida a junho 

de 1964. Basicamente, referem-se êles ao programa do Govêrno 

Federal. Como exceções se apresentam o Setor Industrial, que inclui 

uma estimativa das inversões do Setor Privado já ànunciodqs para o 

biênio 65/66, e os Setores de Energia e Transportes, que incluem os 

dispêndios de investimentos previstos para os Estados e Municípios.

A grande maioria dos investimentos em Educação e Saúde tem a ca- 

raclerislica de pré-inveslimentos, não constituindo formação de capital 

fixo nem acumulação de estoques. O quadro de Educação, que apenas 

quantifica as aplicações do Govêrno Federal na formação de capital 

fixo, representa sòmenle uma parcela dos dispêndios totais no setor, 

principalmente se levarmos em conta que tanto os Estudos e Municí­

pios como as fontes privadas de recursos foram excluídos.

No quadro de Valorização Regional foram retirados os valôres que 

acarretariam dupla contagem, bem como os que não significavam uma 

formação real de capital fixo. 0 mesmo critério norteou o afastamento 

do setor Recursos Naturais do quadro de investimentos.

Para se aquilatar o grau dè significação da consolidação apresen­

tada, o quadro a seguir compara as estimativas de Formação Bruta 

de Capital Fixo para 1965 e 1966 — admitindo-se uma taxa de cres­

cimento do Produto Real de 6% ao ano, e uma taxa de forma­

ção bruta de capital fixo de 17% do PIB. — com a soma dos inves­

timentos em capital fixo resultante da consolidação dos programas 

parciais.
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19661965

“ — Formoçrc bruta de co pifai fine 2 2J7 3 436

B — lrv« t limerlas finei cemalide dei.. 2 Jd3 2 657

B/A (%)............................................................ 76% 77%

Os quadros resumem as aplicações, classificando-as em moeda nacional 

e estrangeira, a fim de ser medida a necessidade de importações 
de bens e serviços. As fontes de recursos são classificadas nos seguintes 

itens, alguns de definição evidente:

1 ■— ^rçomenlo *4 o União

2 — Funde* eipeciais Icue nêc ícnjlcra dc Crçcmerlc

3 —. c e i n v ej 1 im « r i Fe d era is (lucro i e rese rvo j d c i emprese d* eccticmic mu I c dc
nc^êrno Federal)

4 “ — Cufrci fur«m Onerais (Berres federaíi4 crédito* eipecieii)

• 5 — Recuriot tilcduois a munitipei!

— Nc curse t privo dei

Por outro lado, também, para efeito de comparação com o orçamento 

de investimentos acima descrito, apresenta-se abaixo um quadro de 

projeções macroeconômicas, referentes aos investimentos paro os grandes 

setores, com base no comportamento recente da economia, devidamente 
adaptado às últimas tendências do desenvolvimento.

QUADRO 50 

formação bruta de capital fixo 
Crí bilhões (cr preços de 1964)

SETORES I965 1^4

Trcniprwl» . , , 1 coc 1 C58

Re e e vi d rio 325 3d3......... . * .

Ferroviário....................................... ..................................................... .... 195 207

quavid rio.................................... .. _............. .. ............... ................... ç 1 96

A* »oviór e . ____ 32 34---------- ••••«••«•••••••••••••••

Veicular d« carge... ...... ............................ 357 378

gricullur c......................... ........... .. .......... 273 289

Ererçie elétrica................... ........................ 455 481

F a i» A ■ c......................... ................ .. 227 241

rdújtrio de ir rc 1 forma ç r n..........._............................ .. ............ .............. 604 639

fecílíu^ão e outro........... .... . .............. -.................... /as 728

TOTAL....................... ............................... 3 247 3 436
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ANEXO: O ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DO SETOR
PÚBLICO — 1965

Apresentamos, a seguir, um resumo da consolidação do Programa 
de Investimentos do Setor Público (incluindo emprêsas governamentais) 

para o ano de 1965, a preços correntes, conforme as diretrizes do 
Programa de Ação Econômica (•)

Essa consolidação, embora tratando-se de uma primeira tentativa, 
e portanto sujeita a algumas imperfeições, devido à dificuldade da 
coleta de informações, dá-nos uma visão das origens e aplicações 

de recursos pelos diversos setores e atividades econômicas.
I

O Quadro I consolida os Recursos e Despesas de Capital do Setor 

Público. Os totais horizontais representam os recursos disponíveis 
pelos setores para Despesas de Capital, enquanto os totais verticais 
representam as aplicações. As aplicações do Govêrno Federal incluem 
o pagamento de amortizações.

QUADRO I

DESPESAS DE CAPITAL PROGRAMADAS PELO SETOR PÚBUCO

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

bilhã«i rorvarlai]

ORIGEM DOS '—
RECURSOS

APLICAÇÃO DOS
RECURSOS PELOS 

— SETORES federal
fel c d u cl *
M unieíp o 1 Privcdn Inic 1

federal............................... .•. ♦..........................1 792,3 35,(1 343,1

Eilcdual * Municipal.... ..................................... 55,4 858,4 — 913,8

Privada.. ..................................... 77,6 — 29,0 1 06,6

221 4 33,C 1 3 2.4 3 09 8

TOTAL............................................................... 2 149,7 926,4 504,5 3 580,6

(•) Ver "O Programa de Investimentos para 1965” — Abril de 1965 (Ministério do 

Planejamento e Coordenação Econfimka).

As aplicações pelo Setor Privado, Cr$ 505 bilhões, são apenas as 
efetuadas com recursos do Seior Público, através de financiamento e 
transferências.
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Essas aplicações de Recursos do Setor Público pelos Selares Federal, 

Estadual, Municipal e Privado, estão distribuídas pelas diversas ativi­
dades econômicas de acordo com o Quadro 11.

QUADRO II

despesas de capital do setor público

APLICAÇÕES

Cr$ bilhões (preçoi correntes)

SETORES

PÚBLICAS

Privada* Total

Federais
Eetaducli e 
Municipais fatal

Ensrgia Elétrica.............................. 412,3 146.0 558,3 100,0 658,3

Pelróleo.......................... .................. 283,6 — 283,6 — 283,6

Carvão.............................................. 8,1 — — 8,1

Partos................................................. 30,4 — 30,4 — 30,4

Trampcrie* Marhimoi.................. 84,2 — 84,2 — 84,2

Rodovias........................................... 244,0 435.3 679,5 — 679,5

Ferrovia*.. -.................................... 187,4 — 187,4 — 187,4

14,9 14,3 29,2 13,0 42,2

23,7 — 23,7 — 23,7

Agricultura.................. .. 78,3 — 78,3 93,9 172,2

Indústria e Mineração........ 289,9 — 289,9 158.6 448,5

Educação.......................................... 118,3 30.0 148,3 20,0 168,3

Saúde « Saneamento.................. 88,3 20,6 108,9 — 108,9

Habitação...................................... — 10,0 10,0 ■ 112,0 122,0

Valorização Regional.................. 160,6 — 160,6 — 160,6

Administração.................................. 51.4 — 51,4 — 51,4

74.3 — 74,3 — 74,3

Não danificados........... ....... — 270,0 270,0 7,0 277,0

TOTAL...................................... 2 149.7 926,4 3 076,1 504,5 3 580,6

Deve-se notar que dos Cr$ 2 150 bilhões de Despesas de Capital 

do Govêrno Federal. Cr$ 250 bilhões corresponderão a Amort.zaçoes 

e Juros e Cr$ 1 900 bilhões a novos investimentos.
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CAPÍTULO XViJ

SETOR AGRÍCOLA

O programa de Governo para a setor agrícola, cujas metas foram 

fixadas no capítulo sôbre as Diretrizes Gerois para o Desenvolvi­
mento das Atividades Agrícolas, consistirá de:

I — Providências imediatas, com efeito de curto praza sôbre a oferta 
de produtos agrícolas.

II — Medidas de repercussão a média e longo prazo, relativas a:

a] incentivas gerais à prcduçca;

b] preços mínimos;

c) crédito agrícola;

d] armazéns e silos;

e] adubos, corretivos e sementes melhoradas;

mecanização;

g] pesquisas e aperfeiçoamento dos métodos de produção;

h| outras medidas pura aumento da produtividade; 

i| reflo resta mento.

III — Mudanças institucionais, incluindo a reorganização dos postos 

e estações, e das patrulhas motorizadas, assim como a transferência 
gradual de algumas operações para o âmbito das cooperativas!’).

17. 1 — PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS COM EFEITO DE CURTO PRAZO SÔBRE A 

OFERTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS

As principais providências em fase de execução, com o objetivo de agir 
a curto prazo sôbre a produção de alimentos e alguns aspectos do 

abastecimento, incluem:

a] inlensificaçãa do use de fertilizantes, através de programa de divulgação, em que 
se conjugam recursos dos lahordéfios do Ministério do Agricultura, das Secretarial de 
Agricultura das Estados e de entidades privadas;

h] efetivação de amplo programa de expansão dc aviários junto aos grandes centros 
urbanos, de maneira que, a curtia prazo, se possam conter os aumentos de preços de 

produtos aHmenlicios no tocante a proteínas de origem animal;

c) estabelecimento de padrões de emergência em relação aos atuolmente utilizadas 

para certificação de sementes;

1“] Os instrumentos gerais de ação c serem utilizados pela reforma agrário estão indi 

codas no Capitulo XIII.
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d) ampliação da frota de navios pesqueiros; mobilização da infraestrutura de frio 
na costa marítima do país; organização dos meios de transporte marítimos ppra melhor 
aproveitamento das facilidades de estocagem e aperfeiçoamento da redistribuiçâo do 
pescado;

e) localização dos estoques existentes de arroz, feijão e milho nas respectivas ãreas 

produtoras e embarque para os locais em que se verifica escassez; unidades militares 
terão utilizadas para manter as estradas livres e, quando necessário, transportar ce* 
reais;

f] os conlrãles de preços serão mantidos temporariamente para produtos em poder 
principalmente de especuladores, mas serão removidos gradualmente, sempre que os 
produtores possam beneficiar*se imediatamente de tal medida.

Simultâneamente com a execução de tais medidas e enquanto os re­
sultados não sejam de molde a regularizar o abastecimento </e gê­

neros alimentícios, deverá ser realizada a importação supletiva de 
alguns cereais e produtos de origem animal, com base nas facilidades 

concedidas por acôrdos baseados na Lei Pública 480, dos Estados 
Unidos: óleo de semente de algodão, óleo de soja, lentilha, leite em 
pó. Isso terá o efeito de conter elevações de preços, sem produzir 
efeitos desfavoráveis sãbre a produção interna, dado o seu caráter 

meramente complementar e não continuado.

17.2 —MEIOS DE AÇÃO PARA ATINGIR OS OBJETIVOS FIXADOS PARA A 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA

As providências sugeridas a seguir têm mecanismo de ação indireta e 
situam-se quase que exclusivamente na esfera de decisões do Go­
vêrno Federal, embora não se exclua a possibilidade de realização 
de convênios entre a União e os Estados, para mobilizar os recursos 
materiais e humanos das Secretarias de Agricultura.

17.2.1 —Incentivos Gerais à Produção, destacando-se:

a) eliminação gradual de contrõles de preços, à medida que as dis­
ponibilidades de bens agrícolas atingirem níveis adequados;

b) eliminação de restrições cambiais à exportação, a fim de permi­
tir a livre exportação de produtos agrícolas, sem prejuízo do consumo 
interno, proporcionando maior estabilidade e melhor incentivo de pre­

ços aos produtores.

17.2.2 — Preços Mínimos

As providências em curso são de duas ordens: a) oferecer à Comissão 

de Financiamento da Produção a possibilidade de garantir preços 
para um mínimo de 2% da oferta de produção agrícola, porcentagem 
que deverá ser ampliada no futuro ate ó%; b) reformulação da po-
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lítica de preços mínimos (notadamente em relação ao arroz, feijão, 

milho, soja, amendoim das águas e algodão meridional), com os se­
guintes principais objetivos:!*)

(•) Os dispositivas sugeridos em relação è político da praçei mínimos |6 estão Incor­
porados no Decreto 64 294, de 19-9—64.

e] fizcçcc dei preços mínimos pelo período de dcii arot, e antes da época de plantio, 
para maior estímulo ao produtor;

h] inleriorizcçãc dos preços mínimos, com a utilização de lAda a rede bancária, oficial 
e particular, para eleito de implementação dc política em referência;

c] reajustamento das preços par ocasião de cada safra, tendo em vista as elevações 
de preços desde a dela da fixação des preçes mínimos.

17.2.3 — Crédito Agrícola

Integram-se nessa politica as seguintes principais medidas já adota­
das pelo Govêrno, no setor de crédito agrícola:

a) liberação da depódfos compulsório! da bancos comerciais para fins de utilização 

em financiamento agrícola, de modo a aumentar a participação da rede bancário não 
oficial {Instrução 273 dc SUMOC, de 23-7-1964);

b) criação da Coordenação Nacional de Crédito Rural |CNCR), com o objetivo de 
sistematizar a ação dos diferentes órgãos financiadores e fixar critérios de prioridades 
para aplicações (Decreto 64 019, de 14.7.1964, modificado pelo Decreto 64 129, 
de 13.8.1964;

c) criação do Fundo Nacional de Refinanciamento Rural, constituída de recursos prove­
nientes de empréstimos externos; da contrapartida em cruzeiros do ac&do com a USAI D 
relativa ã importação de fertilizantes e d<M cc&des referentes 6 PL 480; e de recursos 
internos, de diferentes procedências (Decreto 64 G19);

d) importação de fertilizantes financiada a longa praze, através de convênio com a 
Agency for International Development, sendo a contrapartida em cruieirps (Cr$ 18 bilhões), 
destinada ao Fundo de Refinanciamento.

17.2.4 — Armazéns e Silos

As providências terão por fim não apenas o aumento da capacidade 
estática de armazenamento como também o treinamento de agri­
cultores na construção de silos de baixo custo nas próprias fazendas, 
e na melhoria das técnicas de desidratação e liofilização de alimentos.

17.2.5 — Adubas, Corretivos e Sementes Melhoradas

O programa prevê a concessão de incentivos à produção nacional e, 
na insuficiência desta, o recurso às importações. Além disso, a amplia­
ção e consolidação dos programas anuais de produção e distribuição 
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de sementes melhoradas, através da ação integrada dos órgãos de 

pesquisa, experimentação e fomento, federais ou não, deverá melhorar 
sensivelmente a produtividade na agricultura.

17.2.6 — Mecanização

O programa integrado de mecanização prevê os seguintes investi­
mentos (em bilhões de cruzeiros de 1964):

1965 1966

Tratores....................................... .................. 120 1 60
Implementos................................................... 80 100

—
TOTAL................................... ............... 200 260

17.2.7 — Pesquisa e Aperfeiçoamento de Métodos de Produção

Essas atividades, que serão orientadas pelos 6 institutos de pesquisa 

e experimentação agropecuária e conduzidas nas 77 estações ex­
perimentais regionais existentes, deverão absorver cêrca de Cr$ 17 bi­
lhões em 1965. O programa estabelecido prende-se principalmente a: 
na lavoura — introdução de variedades mais produtivas e resistentes, 
e práticas mais racionais de cultivo, espaçamento, rotação, semeadura, 
época de plantio e métodos de colheita; na pecuária — introdução e 

avaliação de plantas forrageiras, adaptação de variedades- nativas, 
divisão de pastagens, sistemas de pastoreio, silagem e fenação con­
centrados, superação dos males de carência dos rebanhos.

17.2.8 — Outras Medidas para Aumento da Produtividade 
Agrícola, incluindo:

— a formação e treinamento do pessoal técnico, com a mela de formação de 7 000 
agrônomos e 2 000 velerinárros alé 1970;

— conservação do saio, irrigação e drenagem; 

— eletrificação rural.

.17.2.9 — Reflorestamenfo

O programa prevê o reflorestamenfo de 2 milhões de hectares em 
1965/1966, absorvendo cêrca de Cr$ 150 bilhões (ou seja, 75 bilhões 

anuais]. Tais recursos serão obtidos através do GERCA, Instituto Na­
cional do Pinho, Instituto Naciohal do Mate e Fundo Federal Agrope­

cuário.

Além das providências mencionadas, serão desenvolvidos programas 
específicos que visarão ao incentivo da produção animal e de deter­
minadas lavouras (principalmente cereais) e também a implantação, 
em larga escala, da indústria extrativa da pesca, atraindo capital 
privado e fornecendo o necessário apoio financeiro e tecnológico.
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17.3 — RECURSOS E APLICAÇÕES

Os recursos financeiros destinados à execução do Plano de Desenvol­
vimento Agropecuário provêm fundqmentalmente das dotações or­
çamentárias consignadas ao Ministério da Agricultura para o desen­
volvimento da produção, e das verbas componentes do Fundo Federal 
Agropecuário. Outros recursos deverão ser mobilizados para a exe­
cução de planos específicos de trabalho, através de financiamentos 

a serem obtidos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, das 

Agências financeiras internacionais e da Coordenação Nacional do Cré­
dito Rural, bem como através da dotação consignada à Presidência 
da República, para fins de realização da reforma agrária, e de con­
vênios com as Secretarias de Agricultura dos Estados, para a reali­
zação de programas comuns de desenvolvimento agrícola regional.

A discriminação dos recursos orçamentários a serem aplicados em 1965 
e 1966 em alguns dos principais programas de trabalho do Ministério 
da Agricultura é apresentada a seguir(*)

QUADRO 53
MJL — APLICAÇÕES DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

(Cr$ bilhãas — praços da junho/1964)

APLICAÇÕES 1965 1966

1 — Scloi............................................................................... 2,4 3,2
11— Sementes e Mudas...................................................... 2.2 2,9

111 — Produção Alimentos............... ............. 2.3 3.0
IV —Irrigação e Energia Hidráulica................................. 1,9 3.5
V — Mecanização................................................. ............... 2.6 3.4
V| — Pecuária............................................................... .. 7,2 9.5

VI !-•— Defesa Vegetal............................................................ '.0 1.3
V|||— Defesa Animal.............................................................. 1,5 2,0

IX — Assisilncla Rural........................................................... 2.7 3.6
Eletrificação Rural........................................................ 3,7 4.8
Conservação do Solo.................................................. 3,7 48

TOTAL............................................................. ................... 31,2 41,0

Estão previstos ainda no orçamento para 1965 recursos da ordem de 
Cr$ 37 bilhões (em poder aquisitivo de 1964), destinados à monta­
gem da infraestrutura da reforma agrária.

O quadro a seguir apresentadas aplicações planejadas pará o ano 

de 1965, nas principais áreas de ação analisadas no presente pro­
grama, numa estimativa parcial que exclui os programas de preços 
mínimos, de crédito agrícola regular e de reforma agrária.

Ia) Satn Incluir, portanto, às demais fontes da recursos anleriormenla indicadas, antra 
oi quais, aquelas à disposição da Coordanação Nacional da Crédito Rural o da Comissão 

.de Finarciatrenlo da Produção.
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QUADRO 54
PRINCIPAIS APLICAÇÕES PROGRAMADAS PARA A AGRICULTURA-1965

(CrSbilhões — preços de junho de 1964}

Fertilizantes....................................................................... .....................................................
Equipamentos......................................................................... .............. .................................
Pesquisas....................................................... ............................. ............................................
Inseticidas.................................................................................................................................  
Sementes.............. ............. ............................................... ......................................................
Reflorestamento.................. .............................................. .................. ... .............................
Treinamento. ...................................................................... ....................................................
Extensão Rural.............................................................. ............................................ ............
Centros de Demonstração................... .........................................................
Eletrificação Rural...............................................................................................................

TOTAL................................................................................................... ...........................

133,7 
200.0

17.0 
16,0 
60,1 
75,0

5,0 
1,7
4,5 
5,0

518,0

QUADRO 55 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos 

SETOR: AGRICULTURA

(Cr$ bilhões — preços de junho de 1964}

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS................................. ................................ —— 138,5 146,8
Recursos Privados........................................... — 138,5 146,8

EXTERNOS................................................................. — 61,5 65,2

total.................................................... — 200,0 212,0

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... — 160,0 1 69,6

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. — 40,0 42,4

TOTAL................................................................ — 200,0 . 212,0

OIS: Somente computados os Investimentos em equipamentos.
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CAPÍTULO XVIII

INFRA-ESTRUTURA

A — ENERGIA ELÉTRICA

18. 1 — PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PARA O PERÍODO 1965-1970

A estimativa da demanda de energia elétrica no país — baseada 

não apenas no estudo realizado pelo Comitê Energético da Região 

Centrc-Sul, com a cooperação da Organização das Nações Unidas 

e do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, mas 

também nos demais estudos regionais e locais disponíveis — indica 

a necessidade de atingirmos, em 1970, uma potência instalada de ge­

ração da ordem de 12 665 000 kW, com bs correspondentes serviços de 

transmissão e distribuição. A consecução daquele objetivo exigiria 

a manutenção de uma taxa cumulativa de crescimento de 1 1,4% a.a., 

taxa essa um pouco superior à verificada no periodo 1954/1963 

(9% a.a.). A diferença visa a compensar o atraso dos últimos anos na 

expansão dos serviços de energia elétrica no pais, de modo a resta­

belecer as reservas minimas que permitam a sua operação com segu­

rança.

A execução dêsse programa de expansão exigirá investimentos, no 

periodo 1965/1970, estimados em Cr$ 3 732 bilhões, a preços de 

junho de 1964. Êsse programa de investimentos corresponde a obras 

físicas equivalentes a 7 118 000 IcW de capacidade instalada, com­

preendendo geração, transmissão e distribuição. O total mencionado 

não se refere ao aumenta da capacidade a entrar em operação no 

periodo, e sim às obras a serem efetivamente realizadas, ou seja, 

excluindo aquelas realizadas antes de 1965 e que entrarão em fun­

cionamento a partir dêste ano, e incluindo aquelas a serem iniciadas 

no’ fim do decênio, mas que sâmente entrarão em serviço a partir de 

,1971. O custo médio do kW instalado indicado por essa estimativa 
(isto é, Cr$ 524 000 por kW, incluindo geração, transmissão e distri­

buição), é compatível com os valâres observados para os projetos' 

mais significativos.

A distribuição regional dos investimentos programados consta do qua­

dro seguinte:
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QUADRO 56 
INVESTIMENTOS EM ENERGIA ELÉTRICA 
1965-1970 
(Cr$ bilhões]

REGIÕES Geração Transmissão Distribuição Total

Norte....................................... 36,5 7,9 13,7 38,1
Nordeste................................. 151,6 237,1 77,5 466,2
Cenlro*Sul............................... 849,3 461,7 320,3 1 631,3
Sul............................. ............... 286.1 157,3 131,1 574,5
Centro-Oeste......................... 47,3 24,7 21,6 93,7
BRASIL................. .................... 1 370,8 888,7 564,2 2 823,8
Obras p/além da 1970... 908,1 — — 908,1

TOTAL........................... 2 278,9 — — 3 731,9

18.2 — DISPÊNDIOS EM MOEDA NACIONAL ê ESTRANGEIRA

Admitindo um conteúdo de importações da ordem de 26% (incluindo 

não apenas importações diretas de equipamentos para o setor, como 

também certa parcela relativa à importação de matérias-primas ou 
peças ainda não fabricadas no país), os dispéndios em moeda nacio­
nal e estrangeira', para realização do progrqpia de investimentos 
no período 1965-1970, se distribuem da seguinte forma (estando a 

parcela em moeda estrangeira convertida em cruzeiros' na base dc 
taxá de câmbio de Cr$ 1 200/US$):

Em Moeda Nacional.,....,............... Cr$ 2 750 bilhões
Em Moeda Estrangeira (equivalente)....................... Cr$ 982 bilhões

TOTAL........................................................................  CrS 3 732 bilhões

18.3 — RECURSOS INTERNOS PREVISTOS

Entre as receitas tributárias vinculadas ao setor de Energia Elétrica se 
incluem o Impâsto Único de Energia Elétrica, os Empréstimos Compul­

sórios para a ELETROBRAS, parte do Impâsto de Consumo e da Taxa 
de Despacho Aduaneiro, além de recursos estaduais.

O montante previsto dos recursos vinculados para o período 1965- 1970 

está discriminado no quadro seguinte:

SUADRO 57 
IECURSOS VINCULADOS 1965-1970 (CrS bilhã.i)

Impâsto único.........  «.............. •........................................
Empréstimo compulsãrio ELETROBRAS...................................
Recursos Estaduais (inclusive reinvestimenlo de lucros e re­

servas das emprêsas mistas estaduais).... ..

691,5
236,7

493,7 1 421,9

Impâsto de consumo................................ 278,9
Taxa de despacho aduaneiro. 36,0 314,9

TOTAL................................................................................. 1 736,8
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êsse total corresponde a 63% dos recursos em moeda nacional neces­

sários, estimados em Cr$ 2 750 bilhões. E de notar que' a disponi­
bilidade efetiva da parcela referente ao Impâsto de Consumo q à 

Taxa de Despacho Aduaneiro depende das possibilidades ^do orça- 
mento-geral da União. Deduzidos êsses dois tributos, os recursos pre­
vistos correspondem a apenas 52% do total necessário.

Por outro lado, o Govêrno já definiu sua politica no sentido de restabe­
lecer as condições legais de remuneração do investimento no setor de 
energia elétrica. A revisão das tarifas dos serviços contribuirá para 
aumentar os recursos disponíveis para investimento no setor, através 
do conseqilente aumento do Impâsto Único e do Empréstimo Compulsório 
em favor da ELETROBRÁS, estimando-se que um aumento médio de 

tarifas de 20% proporcionaria, no período 1965/1970, um total 
de recursos no valor aproximado de Cr$ 186 bilhões, como segue:

QUADRO 58
AUMENTO DE RECURSOS RESULTANTE DA REVISÃO

TARIFÁRIA, 1965-1970 — Cr$ bilhõa:

Impfialo único.......................................................................................................... '.............
Empréstimo compulsório.......................................................................................................

TOTAL............................ ................................................................................................

138.4
47,5

185,9

êsses recursos, somados aos anteriormente estimados, totalizam Cr$ 

1 923 bilhões, ou seja, 70% dos recursos em moeda nacional neces­
sários. A execução do programa exigiria, portanto, a obtenção dé 
recursos adicionais no montante de Cr$ 827 bilhões.

18.4 — RECURSOS ADICIONAIS NECESSÁRIOS.

A solução proposta nêsse sentido inclui a capitalização -compulsória 
no serviço, pelos próprios consumidores. Desde que distribuído equi- 
quitativamente entre grande número de consumidores, o esfârço a 
ser exigido será adequado, jamais ultrapassando o nível de 3% do 

investimento que realizam nas construções ou instalações que utilizarão 

a energia.

Com êsse objetivo, propôs-si a alteração do artigo 18 da Lei 4 156, 
de 28 de novembro de 1962. Essa providência permitirá a obtenção 

de recursos adicionais, através das emprêsas concessionárias, em mon­
tante aproximado de Cr$ 100 bilhões no período 1965/1970.

O déficit residual do período, da ordem de Cr$ 727 bilhões, está 
concentrado, em sua maior parte, nos anos de 1969/70, quando ces­
sará a vigência do empréstimo compulsório. Tais deficits, relativa- 
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mente modestos nos anos de 1965/68 (13% do total de recursos), 
poderão ser cobertos 0or reforma da legislação do Impâsto Único e 
Empréstimo Compulsório ppr recursos externos adicionais e por re­
cursos orçamentários.

18.5 — POLÍTICA DE ENERGIA ELÉTRICA

Da político do poder público em relação ao setor de enérgía elétrica, 
cumpre destacar os seguintes aspectos:

a) criação d. clima favorável ài «mprliai conceilionáriai, raconllacando-ia-lllei o 
direito a uma justa remuneração da investimento;

b) orientação dos planos globais com vista ao atendimento dai necessidades nacionais- 
d« forma equilativa e econômica, objetivando a maior produtividade dos investimentos;

. c) ampliação dos sistemas geradores com base em usinas convencionais;

d) não consideração da energia nuclear como fonte geradora de energia elétrica em 
larga escala, no presente estógio,-

e) aproveitamento das reservas de carvão do sul do país como fonte suplementar de 
energia primária para produção de energia elétrica;

f) -redução da utilização dos produtos de petróleo para produção'de energia elé­
trica;

g) estímulo à padronização de chutalaçÓei dos equipamentos usados nos serviços de 
eletricidade;

h) estímulo à formação de pessoal tóenico.

QUADRO 39

ESTIMATIVA DO DISPtaDIO E RECURSOS NO PERlODO 1945-1970
(Cr$ bilhòei — pr.çoi d« |unho d. 1964)

<*) A — colMrta por raform. do la^rlucBo do Império Único o E-prfall-oCo-p Jrérlo, por roem» orça—Mário, o por ftooo- 

ciamente exteme.

dispEndio Talai 1965 1966 ' 1967 1961 1969 1970

1. Displndic «mi Moeda Neclenal.... .. ................... 2 749,9 372,1 313,0 427,6 475,4 5297 562,1
2. Dhplfidlâ em Moeda Estrangeira............. ............ 911,5 122,0 136,1 152,7 169,1 1 19.3' 210,9
3o Díaplndio Talai (1 + 2). .......... •...................

RECURSOS MOEDA NACIONAL ’ 
1 •— De fontes -ExitMntaj

3 731,4 494,1 319.1 510,3 643,2 719.0 773,0

4. Implata Único. •• ..........
3. Empréstimo Compulaério...............................................

691.5
336.7

19,3 
51,0

91,2 
56. 1

100.0
61,7

119,0 
67,9

132.0 145,0

6. Impdfto de Consuma F.F.E........................................... 270,9 40,0 42,4 44,9 47.6 50.5 33.5
7. Taxa Aduaneira F.F.E. ........................ ......................... 36.0 6.0 6,0 6.0 6.0 6.0 6.0
3. Taxai Eiiaduafi. 1 r........
9. Sublolal.......... 1................................ ......................................

II — Reiv/fanNi da Reava/Jaçda da Áilva dal

493,7 70,1 75.0 79.3 14,3 09,4 947
1 736,1 257,1 2777 300,1 324,0 277,9 299,2

fe^rlMi de tiutrlcidad* com 
Aumenta T^itíria de 20^

10. ImpAilo Única.................... .................................................
11. Empréstimo Gampulaérlo. .......................... .. ...............

131,4 
47,1

17,9 
10,2
21.1

19.7 
* 11.3

217
12,4

23,9 
13,6

26,3 21,9

12. Sublolal (104-11)............................................................ ' 113,9 31*0 34,1 37.5 26,3 20.9
13. Total de Reeursaa em Moeda Nocí<mmiI(9 + 12) 1 9227 215,2 301,7 334,2 362,3 304,2 321,1
14. Déficit doa Recwsoa |S—13)...................................... i 1017 201.9 211.1 246,1 212,9 41 4,1

COIERTURA DO DÉFICIT

13. Empréstimos Externos........ ................................ 911,5 122,0 UM 1327 169,1 109,3 210.9
16. Cantribuipfla dos UiuérkM......................... .. ............... 100J 13.0 14.0 15.1 1^3 1 9,0 21,2
17. DaflcM Ruldual (•)..................................................... 726,9 73,9 60.3 77,6 93,0 206,5 212,0
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QUADRO 60

PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Invailimanloi (*)

ENERGIA ELÉTRICA 

Cr$ bilhõai 

(Praçoi da junho da 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964(1) 1965 1966

INTERNOS.................................................................... 136,1 372,1 383,0

Orçamento da União...................................... 136,1 214.3(2) 233,7(2)
__ 74,0(3) 40 3(3)

Racursos Eitaduaíi ■ Municipais........... — 70,8 75,0
Racursoi Privados............................................. — 13,0 . 14,0

EXTERNOS................................................................... 47,8 122,0 136,8

TOTAL............................................................. 183.9 494.1 519,8

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

(1J Sóm«nl« o programa federal.
(2) Dit respeite ae Funde Federal de EletriflcaçAo a nfio a verbas regularei de Orfcmenle.
(3) Déficit cem financiamento a ler programado.
(") Indui inveuimeelci eiladuaii o municipaú.

1964(1) 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... 136,1 372,1 383,0

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. 47,8 122,0 136.8

TOTAL.................................................................. 183,9 494.1 519.8

B — PETRÓLEO

A PETROBRÁS, como principal instrumento de execução da política 

de petróleo, mereceu desde logo a consideração do atual Govêrno 

no sentido de serem reforçados os seus recursos financeiros e aper­
feiçoado o seu aparelho administrativo. A instrução 270 da SUMOC, 
de 9 de maio deste ano, ao eliminar o subsidio aós preços dos derivados 
de petróleo, criou condições para repor a receita da PETROBRÁS e, 
em consequência, a sua capacidade de investimentos. A reformulação 
que se processa internamente na Emprêsa deverá permitir o seu fun­
cionamento em bases de eficiência e de flexibilidade, indispensáveis 

â condução que se propõe de um programa vasto e complexo.
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18.6 —A PROGRAMAÇÃO PARA 1964/1966

18.6.1 —Exploração e Produção

Em virtude das dificuldades financeiras enfrentadas recenfemente pela 

PETROBRAS, â seu plano de exploração das bacias sedimentares dâ 
País, em busca de novas fontes de produção dè petróleo, sofreu im­

portantes restrições. O novo plano de atividades prevê providências 

para restabelecer o número de equipes de geologia, gravimetria e 
de pesquisas sísmicas, bem como uma redistríbuição regional das per­
furações exploratórias, de- forma a concentrar recursos setoriais nas 
bacias do Recôncavo, de Tucano, Sergipe-Alagoas e na plataforma 

submarina continental. O ritmo de atividade nesse setor teró de ser 
intensificado de modo a atingir níveis substancialmente superiores aos 

que até agora foram registrados.

Os planos de desenvolvimento da produção dos campos de petróleo 

visam a três ordens de providências:

a) melhoria da produtividade dos campos existentes, pela limpeza sistemática dos 
poças em regime de produção; melhoria da praiião de fundo e ccndiçSei de afloramento;

b) ampliações e extensões dos campos existentes;
c) desenvolvimento e instalações básicas de novos campais

Entretanto, os efeitos do referido planejamento e demais medidas, em 
têrmos de aumento da produção, só se farão sentir em fins de I96Ó, 
embora naquele ano, cómo um todo, a produção média de petróleo 

bruto ainda se apresente ligeiramente decrescente.

18.6.2 — Refinação e Petroquímica

O aumento do consumo de derivados do petróleo impõe a necessi­
dade de instalação de uma capacidade de refino média, pór ano, de 

25 000 barris/dia.

No triênio 1964/1966, estó assegurada a virtual auto-suficiência no 

suprimento de derivados de pétróleo pelas refinarias nacionais como 
se vê no quadro ól_ Para isso, e a fim de manter aquela condição de 
auto-suficiência, serão realizadas, futuramente, expansões de unidades 

existentes e instalações de novas unidades.

QUADRO 61
OFERTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO — 1964-4904
( Milhãei de barrii/ano)

OFERTA DE 
DERIVADOS DE 
FETRÓLEO

1964 1963 1966

Produção 
Nacional Importação Talai Produção 

Nacional
IfnporfaçQâ Tqfal Produção 

Nacional
ImporloçAa Total

Em números abialutsi,. 
Em porcentagem........... .

108,4 
98,3

1 1.4 
9.5

1 19,8 
100,0

120,9 
94.2

7.5
5.8

128.4 
100,0

130.7 
95.2

6,6 
4.8

137,3 
100.0
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Em termos resumidos, o programo industrial prevê, no setor do refino, 

as realizações seguintes:

a) prosseguimento das obras e instalações de duas novas refinarias de 45 000 barris 
diários cada uma, em Pária Alegre e Bale Horizonte;

b) prosseguimento e concluião de duas unidades de produção de asfalto em Fortaleza 
e Madre de Deus, Bahia;

c] ampliação da capacidade de refino da Refinaria Duque de Caxias, em 40 000 
barris diários;

d] ampliação, em 12 000 barris diários, da capacidade da refinaria Landulpho Alves;

e] melhorias e adaptações nas unidades ezistentes, especialmente no Refinaria Presi­
dente Bernardes, em Cubatão;

f) estudos e projetos para acréscimo da capacidade de refino, localizada no planalto 
de São Paulo.

No setor de industrias petroquímicas, constam os projetos prioritá­

rios da instalação da Unidade de Butadieno, no Conjunto Petroquímico 

Presidente Vargas, em Caxias; da instalação da Reforma Catalítica, 

Extração de Benzeno e Pirólise de Etano, na Refinaria Presidente Ber- 
nardes.

18.6.3 — Transportes e Terminais

Na Frota Nacional de Petroleiros, procura-se estabelecer as condi­

ções para a gradual substituição de sua tonelagem de longo-curso 

por unidades de maior porte e mais modernas. Por enquanto, os pla­

nos incluem apenas os seis navios de 10 500 TDW, encomendados 

a estaleiros nacionais, e embarcações menores.

No que se refere aos Terminais e Oleodutos, além das obras de im­
portância em andamento, tais como o Oleoduto Rio-Belo Horizonte e os 

Terminais em São Sebastião, em São Paulo, e em Trdmandaí, Rio Grande 

do Sul, há que se cogitar sèriamente da reorganização da capaci­

dade de armazenamento e aparelhamento portuário para movimentar 

combustíveis líquidos em todo o território nacional.

18.6.4 — Industrialização do Xisto

A maior disponibilidade de recursos financeiros propiciará o reapa- 
relhamento da Usina Experimental de Processamento do Xisto Be­
tuminoso, em Tremembé, bem como a instalação e operação da Usina 

Protótipo de São Mateus do Sul, no Paraná, destinada ao processa­
mento em escala semi-industrial do xisto da formação Irati.
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18.7 — DISPONIBILIDADES DE RECURSOS E INVESTIMENTOS

O critério vigente de fixação de preços dos produtos do petróleo ga­
rante uma margem de rentabilidade para as operações industriais 

da PETROBRAS suficiente para a execução do programa para o pe­
ríodo de 1964/66.

Aos preços de junho de 1964, os recursos financeiros da PETROBRAS 

deverão totalizar mais de Crí 900 bilhões, no triênio.- Dêsse mon­
tante, mais de 86% provém do reinvestimento dos saldos financeiros 

das operações industriais, e os restantes 14% de fundos públicos e 
subscrição de capital, voluntários e compulsórios, por entidades pú­
blicas e particulares. O Quadro 62 resume as cifras respectivas dos 

recursos financeiros, segundo as fontes.

âUADRO 62 

FONTES DE RECURSOS 

(Cr$ bilhões)

1964
(1)

1965 
(2)

1966 
(3) Total %

Rainveilimenloi:

Saldos financeiros de operação................ 216,0 275,7 285,7 777,4 86,3

Subscrição de Capital

Entidades públicas e particulares.................. 7,2 8,3 9,0 24,7 2,7

Fundos Públicos................................................... 10,0 10,5 11,0 31,5 3.3

Financiamentos externos................................. 10,4 28,3 28,3 67,0 7,5

TOTAL.............................................................. 243,6 323,0 334,0 900,6 100,0

(1) Baieada no asacMçãc «fotiva do 1." aamaatra a ravisSc da aallmotiva orfamantAria paro o 2." penado do ejierckio.
(2) Programa Orçamentário proftatênar.
(3) Estimativa do nível de aiivldadei.

Dêsse total deverão ser deduzidos Cr$ 105 bilhões, correspondentes 

a encargos financeiros (amortizações e juros de financiamentos es­
trangeiros, dividendos e participações estatutárias), assim como Cr$ 195 
bilhões correspondentes à reserva para reforço' do capital de giro da 

emprêsa (associada, principalmente, à necessidade de manter recursos 
líquidos para fazer face à -possibilidade de majoração da taxa cam­
bial relativa às operações em moeda estrangeira da emprêsa e dos 
seus custos internos, sem a correspondência imediata na elevação dos 
preços de seus produtos e, portanto, de suas receitas.)

As disponibilidades líquidas que resultam para investimento, como se 
observa do Quadro 63, permitem um programa trienal superior a 

Cr$ 600 bilhões.
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QUADRO 63
DISPONIBILIDADES PARA INVESTIMENTOS 
(Cr$ bHhfiaa)

1964
(1)

1965
12)

1966
(3) Tefal

Tolol dos Recursos........................................ 243,6 323,0 334,0 900,6
Monoi: 67,1 113,3 120,0 300,4

Encargos Rnoncairos......................................   . 29,6 35,3 40,0 104,9
Reservas p/Capital%Circulante • defasagens 
antro preços e custos................. .................... 37,3 78,0 80,0 195,5

DISPONIBILIDADES................................................. 176,5 209,7 214,0 600,2

NOTA: Dados luiaitoi a retificação:
(I] Baiaado na execução efetiva do l.« semestre a revisão da estimativa órçamenlária para a 2." período do axarcícto.
(2) Programa/orçamanfo preliminar.
(3) Estimulivc do níval da atividades,

A alocação de recursos para os vários setores de atividades da PE- 
TROBRAS, segundo o Quadro 64, destina 42% daquele montante aos 

setores básicos prioritários de exploração e produção; 32% ao setor 
industrial; 18% aos setores de transportes. Os 8% restantes serão 

despendidos na aquisição de equipamentos adicionais e imóveis, e na 

formação de pessoal e em pesquisas tecnológicas.

QUADRO 64 
INVEST1MB4TOS PROGRAMADOS 
(Cr$ MhS«>)

SETORES 1964
(1)

1965
<21

1966
(3)

Tolal %

1. Exploração................................................ 51,0 64,4 68,3 183,7 30,6
2. Produção................................................... 20,6 20,5 25,6 66,7 11,1
3. Refino................................. ....................... 31,7 41,8 48,9 122,4 20,4
4. Petroquímico............................................ 12,3 20,1 21,4 53,8 9,0
5. Terminais e Oleodutos........................... 22,1 26,6 17,1 65,8 1 1.0
6. Transporte Marítimo.............................. 17,2 13,7 10.7 41,6 6,9
7* Industrialização do Xisto.................. .. 2,3 6,4 7.5 16,2 2,7
8. Formação de Pessoal e Pesquisas 

Tecnológicas..................................... 2,8 2,7 2,5 8,0 .1,3
9. Equipamento adicional, aquisição de

16,5 13,5 12,0 42,0 7,0

TOTAL............................................... 176,5 209,7 214,0 600,2 100,0

NOTAs Dedos sujeitos a retificação; X.
(I] Baseada na execução afativa do l.a semestre a revisão da esllmaliva orçamentária para o 2." paríodo do exercício. 
(2) frograma/orçamenlo preiúeinar.
(3) . Estimativa do níval da otividodai.

No balanço de pagamentos do pais, a demanda de divisas para co­
brir as despesas do setor petróleo sempre reclamou somas além de 
USS 300 milhães anuais. No triênio 1964/1960, pretende-se conter tais 

despesas líquidas em tômo de US$ 800 milhões, ou seja, menos 

US$ 100 milhões, naquele periodo.
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18.8 — POLÍTICA DE PETRÓLEO, assim definida:

o) reformulação dos métodos do trabalho e organização da PETROBRAS, do maneira 
a permitir o seu funcionamento em regime empresarial, e a criar condições capazes dt atrair 
recursos da poupança privada, que suplementem seus recursos próprios;

b) prosseguir nas medidas que visam a reduzir os dtspándios em moeda estrangeira 
com a importação de petróleo e derivadas, tais como;

1) concentração dos recursos disponíveis na intensificação da pesquisa de novos 
horizontes produtores e delimitação dos já conhecidos;

2) intensificação dos trabalhos para a recuperação secundária dos campos do 
Recôncavo;

3) ampliação da capacidade de refino, o fim de manter a auto-sufíciência nósse 
setor;

d] redução dos dispéndios em divisas com transporte marítimo, mediante elevação 
do índice de operacionalidade da Frola de Petroleiros;

c) propiciar condições de participação do capital privado nas áreas não reservadas 
ao Monopólio Estatal, pela Lei 2 004, mediante;

I) definição de política a ser seguida nas atividades não cobertas pelo Monopólio 
Estatal;

2) estabelecimento de regulamentação adequado, pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, para as emprêsas que participam do abastecimento nacional de petróleo.

QUADRO 65 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos 
PETRÓLEO

Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS................................................................... 166,1 181,4 185,7

Reinvestimentas Pederais............................... 166,1 181,4 185,7

EXTERNOS.................................................................. 10,4 28,3 28,3

TOTAL................................................................ 176.5 209,7 214,0

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL....................................... 96,3 131,0 118,0

EM MOEDA ESTRANGEIRA.................................. 80.2 78.7 96,0

TOTAL................................................................ 176,5 209,7 214,0
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C — CARVÃO MINERAL

18.9 — RESERVAS BRASILEIRAS

O lotai das reservas carboniferas provadas atinge, cêrca de 1,830 bi­
lhões de toneladas, com a distribuição do quadro seguinte:

QUADRO 66

DISTRIBUIÇÃO DAS RESERVAS

Raiarva (1 000 t)ESTADOS

1 205 000 
600 000Rio Grand* do Sul..................................................................... ,.............

Paraná,....................................... .. ................................................................................................. 30 000
Sâo Paulo................................................ ............... ..................................................................... 1 000

TOTAL.......................................................................................... ........................................... 1 836 000

As últimas descobertas e avaliações das jazidas do Rio Grande do Sul 
indicam a possibilidade de ser dobrada a reserva do Estado. As re­
servas apontadas da Amazônia, Piauí, Maranhão e Goiás ainda não 
foram tecnicamente cubadas ou inferidas, tratando-se de linhito e 

antracite.

De todo o potencial carbonífero acima descrito, a única reserva de 

carvão coqueíficável é a de Santa Catarina, cuja vida foi estimada, 
pela Sociedade Francesa de Estudos Mineiros (SOFREMINERS), em 

um século, para uma produção média de 2,6 milhões de toneladas 
anuais de carvão bruto.

18. 10 — MERCADO DO CARVÃO"

O rendimento atual do Lavador de Capivari pode ser resumido no 
Quadro abaixo, em dados médios:

Carvão malalúrgíco...................................................................... 42%
Carvão vapor fino a Solalca (para alalricldada)................ 34%
Rejaitos piriloioi......................................................................  24%

O consumo de carvão metalúrgico está" naturalmente vinculado ã pro­
dução das usinas siderúrgicas a coque mineral. Essencialmente, pode-se 
observar que o mercado está no momento restrito às aquisições da 
Companhia Siderúrgica Nacional e da USIMINAS, que o utilizam em 
mistura com o carvão estrangeiro (dosagem de 40% de carvão na­
cional). Esta proporção é resultado da experiência da nossa siderúr­
gica a coque, representando, na atual tecnologia, a máxima parti­
cipação do carvão metalúrgico de Santa Catarina, sem prejuizo para 
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a produtividade dos altos-fornos. A maior participarão do carvão 

nacional está limitada pelo seu elevado conteúdo atual de ma^ria 
inerte (18,5% de cinzas).

Dêsse modo, o crescimento do mercado de carvão metalúrgico é re­
flexo do crescimento do mercado siderúrgico, sendo que a maior par­
ticipação do carvão nacional na composição da carga média dos altos- 
fornos está vinculada a uma evolução tecnológica do sistema de bene- 
ficiamento. O consumo pelas fábricas de gás é diminuto diante da 
demanda siderúrgica (menos de 10%).

O carvão-vapor, produzido em uma percentagem mínima de 34% 
no beneficiamento (nas atuais condições), só pode ter um mercado fir­
me na termo-eletricidade. Seu problema mercadológico está, portanto, 
condicionado ao problema de energia elétrica no Centro-Sul do País. 
A falta de consumo atual acarretou um estoque da ordem de 500 OOOt. 
Como a utilização econômica do carvão-vapor é condição essencial 
para o baixo custo do carvão metalúrgico e para a sobrevivência da 
economia carvoeira do Sul do País, o Govêmo Federal, através do 
Plano Nacional do Carvão, destinará importantes recursos para inves­
timentos no setor, tanto do Orçamento da União como provenientes 
do exterior, vinculando a solução à instalação de potência elétrica 
no sul do país que observa a oferta rigida do carvão/vapor.

Os estoques acumulados de rejeitos piritosos já vão a 5,0 milhões de 
toneladas com produção atual de 400 OOOt/ano. Estudos preliminares 

indicam condições aceitáveis de utilização dos rejeitos para produção 
de enxofre, ácido sulfúrico e fertilizantes. Sendo também o aprovei­
tamento rentável desses refugos básico para a nossa economia car­
voeira, estão sendo aceleradas estudos para a solução técnica do 

problema.

18.11 — RECURSOS E APLICAÇÕES

A receita da Comissão do Plano do Carvão Nacional (CPCAN) está 

vinculada à receita da União (Lei 3 860, de 24-12-60), na porcenta­
gem de 1,5. O programa de inversões traçado para o triênio Ó4/66 

é abaixo apresentado, em termos percentuais:

Estudos e Projetos..................................................................................... 4
Pesquisas................................................................. 
lavra e Beneficiamento........................................................... 14
Transporte..............................................................................    3
Siderurgia ............................    32
TermOeletricidade.......................................  39
Indústria Químiea.................'................................  9
Obras Sociais......................................................................................  3
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Em poder aquisitivo médio de 1964, os recursos orçamentários vincu­

lados à CPCAN, no triênio, somarão, aproximadamente, Cr$ 85 bi­

lhões para fins de investimentos.

A mesma Lei 3 860 autoriza a CPCAN a negociar empréstimos até 

US$ 100 milhões. Prevê-se o seguinte programa de inversões, em moeda 

estrangeira, no triênio:

QUADRO 67
CARVÃO — PROGRAMA DE INVERSÕES

SETORES Milhãai d. US $

Eth»doi • Frojato*................................................................. ...........................................

tawo, .....................................................................................................................................  

SidtfWSio......................................................... * * - * * -........................................................

Indústria Química.................-...................................................................................... ..

TwmMla|r»Cid«d«v-............................................................................................................

TOTAL.............................................................................................................................

1.4

2,7

26,0

15,0

02,0

109J

18.12 — DIRETRIZES GERAIS

I — Fortalecer a economia carvoeira por via de:

a) aumento da porcentagem do utilização do carvão nacional nas usinai siderúrgicas, 
realizando paralelamente experimenfaçSes com diferentes porcentagens para determi­
nação de níveis econômicos de utilização;

b) Incremento do uso de carvão nacional na termo-eletricídade, principalmente nas 
regidas sul e centro-sul;

c) incentivo à implantação de indústrias de ácido ivlfúrico, enxofre, fertilizantes e 
siderúrgica na zona do carvão;

d) mecanização e concentração da produção na proporção em que aumente o cen- 
sumo.

II Estudar a conjuntura atual do carvão nacional com vistas à atua­

lização da Lei 3 860 de 24/12/1960.

III — Favorecer maior e melhor articulação entre as emprêsas side­

rúrgicas e os mineradores de carvão, incluindo eventualmente as gran­

des emprêsas de mineração de ferro, de modo a se obter o máximo 

rendimento dos respectivos recursos técnicos, financeiros e dos meios 

de transporte.

173



QUADRO 68 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos 

CARVÃO MINERAL

Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS..................................................................... 23.0 30,0 32,0

23,0 30,0 32,0

EXTERNOS.......................;........................................... 35.2 31,3 3 1 .2

TOTAL................................................................... 38.3 61,3 63,2

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

444 1445 1966

EM MOEDA NACIONAL......................................... 35,3 30,0 32,0

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................... 22.4 31,3 3 1 ,2

TOTAL................................................................... 58,2 61,3 63,2

D — TRANSPORTES

18. 13 — EVOLUÇÃO RECENTE DO SETOR

O Programa de Govirno visa ao eficiente e econômico atendimento 

da demanda por transportes, e à eliminação de dois distintos focos 

inflacionários. O primeiro destes é a inflação de custos resultante.de 

uma crescente queda de eficiência na aplicação dos fatâres de produção, 

e o segundo, o efeito monetário ocasionado pelas emissões necessárias 

à cobertura de deficits operacionais.

Para tanto, programa-se a redução dos custos do transporte e a sua 

gradativa e total transferência para os usuários através dos fretes, 

convergindo ambos para o equilíbrio financeiro dás autarquias, de 

forma a inverter a tendência -à participação crescente da coletividade 

nos custos de transportes.
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QUADRO 69
CUSTOS DE OPERAÇÃO DISTRIBUÍDOS ENTRE USUÁRIO E COLETIVIDADE

ANOS
% PAGA PELO USUÁRIO % PAGA PELA COLETIVIDADE

Farroviário M 3'ílifno Aéreo Ferroviário Marítimo Aéreo

1957................... 46,4 81,0 97,1 53,6 19.0 2,9
1958................... 40.9 67,0 93,8 59,1 33,0 4,2
1959................... 44.7 54,1 88,4 55,3 45.9 11.6
1960................... 42,1 67,2 91,8 57.9 32,8 8,2
1961................... 37,0 62,6 87,0 63,0 37,4 13,0
1962................. 31.9 68,2 75,8 68,1 31,8 24,2
1963.................. 28.4 53,5 76,S 71.6 46,5 23,5.

Operacionalmente menos subsidiado, o setor rodoviário absorveu nos 
últimos anos 80% do incremento da demanda, pois, através de suas 

condições de rapidez, disponibilidade, flexibilidade segurança; tem 
merecido a preferência dos usuários, não obstante nem sempre ser o 
meio de transporte ideal, do ponto de vista da economia nacional. 
A participação dos setores marítimo e ferroviário no total das mer­
cadorias transportadas decaiu de 67% para 33% em 14 anos, o que, 
aliado à sua alta proporção de custos fixos, e à elevação dos custos 

variáveis, explica uma grande parte dos seus crescentes deficits.

18.14 — 0 PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PARA 1965/1966

Com vistas à correção destas anomalias prevê o programa governa­
mental uma atuação maciça em duas frentes interdependentes: a ope­
racional e a de investimentos.

Do ponto de vista operacional, as modificações são de três catego­
rias: aquelas visando a dar melhor aproveitamento aos recursos exis­
tentes, atualmente de baixo rendimento; as estruturais, representadas 

pelas medidas de reorganização administrativa, com vistas ao melhor 
aproveitamento do potencial gerencial; as comerciais, a fim de permitir 
às- autarquias concorrerem pelas cargas, sem dependerem de subsi­
dias ou favoritismo, e livres, por outro lado, da função de subsidiarem 
o transporte de certas cargas ou passageiros; e, finalmente, as rela­
cionadas com a reformulação da politlca trabalhista das autarquias, 
liberando-as dos excessivos ônus com pessoal, através de organismos 
de treinamento de pessoal, còm vistas não sòmente à sua maior produ­

tividade dentro da própria autarquia, mas, também, ao seu deslo­
camento para outras entidades governamentais e para a iniciativa 
privada.

O resultado do elenco de medidas a serem tomadas em 1965 e 1966 

se traduz na regressão, durante o período, das até então crescentes 
subvenções, da seguinte forma:
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QUADRO 70
SUBVENÇÕES OPERACIONAIS AOS ORGANISMOS DE TRANSPORTE

r piaçri «a iunhe da IG44]

ANO 
SETOR 1960 1961 1962 1963 1964 ‘ 1965 1966

1 19,4

0,2

iao,7

3,2
243.5

1 3 7

305.0

10 3

315.9
24 fl

203.5
4,4

87,1

Wcrliinic,, .................... 03,3 90,5 81,2 77,7 60,9 31,1 29,0
A jra r.................................................... 5,1 1 2,2 34,0 20,4 11,0 9,1 8fl

TOTAL............................................................ 1 81.0 292.6 373,0 4 1 3.4 420,6 248,8 124,9

índice (1960-100)........................... 100 155 198 220 223 132 66

Por outro lado, a aplicação dos investimentos visa à expansão dos 

sistemas de transporte a longo prazo, precedida da aplicação de 

recursos na' eliminação dos atuais estrangulamentos, causa principal 
da- baixa produtividade, principalmente dos setores ferroviário e 
marítimo. Para tanto, torna-se necessário destinar maior volume de 

recursos não a maiores investimentos em navios, vagões e locomotivas 
ou seja, material rodante em geral, mas sim à infra estrutura dos sis, 
temas : portos, linhas, pátios e terminais, cujas condições atuais sãc 
causa fundamental do baixo aproveitamento do material de tráfego 

já existente.

O esfârça financeiro, de fanles nacionais e empréstimos externos, 

programado para investimentos em 1965 e 1966, excede substancial- 
_ .mente as aplicações nos anos anteriores.
QUADRO 71

INVESTIMENTOS FEDERAIS EM TRANSPORTE 

1Cr$ bllhôas a preços de junho de 1964J

l“| O ««ter rodoviária inclui aalúnatlva doa InvaaUmunfoa aalodvala o mimkipolv. -O aalor farroviério. anivolanlo, nSo la*dul o

—---- ano
SISTEMA ----- —-------------- 1964 1965 1966 

•

Fafvtitdáiie ................ 73,9 195,4 199,4

28,3 30,0 45,0

MúfllirM................................................ 43,9 dO.O 60,0

ledmJ4rio • 293.4 356,0 377,0

.............................................. 16,8 32,4 34,4

1CTAL........................................ ... 456,3 673,8 715,8

índice (Í964-100),....-.......... 100 147 157

picgramai da invaitimanfoi dos farravint ««ladooh.
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A distribuição intersetorial dos investimentos enfatiza a recuperação 

•dos setores ferroviário e aquaviário, a fim de os habilitar a prestarem 
serviço mais rápido, eficiente e econômico, sem entretanto negligenciar 

a expansão e aprimoramento da rôde rodoviária e do transporte 

aéreo.

Mas não apenas o vulto e a distribuição intersetorial das aplicações 
caracterizam a ação do Govêmo. A seleção cada vez mais objetiva 

das obras, em termos das prioridades resultantes de seus coeficientes 
de benefício/cuslo, e a eliminação de desperdícios, representada pela 

falta de continuidade na realização de obras e pela sua pulverização, 
são fatôres quê resultarão em maior rentabilidade dos benefícios por 

êles frazido>.

18.15 — UNHAS DE AÇÃO

A recuperação econômica e operacional do sistema nacional de trans­
portes condiciona-se aos seguintes elencos de medidas a serem imple­
mentadas no pepodo:

SETOR FERROVIÁRIO:

— limitação de novas construções ferroviárias, admitida* sòmente Implantações de 
comprovada justificação;

— concentrações dos investimentoe na mfraestrutura, visando primeiramente è eliminação 
dos pontos de estrangulamento, através de melhoria dos traçados, ampliação dos ter­
minais, pátios e armazéns, mecanização do manuseio das cargas, além de certas unifi­
cações de bitola;

— adequações do material redante è estrutura das linhas e das comunicações com vistas 
ã maior densidade, rapidez e segurança das composições;

— aumento da oferta da transporte ferroviário das cargas pesadas sob condições 
Operacionais e econômicas adequadas;

dinamização comercial através do saneamento dos custos, da maier captação de 
cargas em consequência do melhor serviço oferecido, e de revísõo tarifário que faço 
incidir sõbre os usuários maior parcela da custo;

— unificação das administrações ferroviárias por regiões geográficas;

— reexame dos processos operacional* objetivando elevar as densidade* de tráfegoj 
a mais rápida e eficiente circulação dos trens, e o melhor aproveitamento do material 
rodante; aceleramênto do processe de adequação dos quadros de pessoal, • da fixaçãe 
de vencimentos justos por serviços ofelivamonte prestados, conforme determinará o estatuto 
do ferroviário;

— desligamento do pessoal com direito a aposentadoria e provimento do* vagas por 
retrelnamento e deslocamento do pessoal já existente;

— revisão da legislação restritiva do tráfego ferroviário, bem como o correção das 
rotinas que Impedem maior produtividade.



SETOR AQUAVIÁRIO,

— recuperação des partes bresilaises am função de «aluna da frdtagn a seus fluxoa

— recuperação dc frota mercante 8 ma^ida que se proceder ao feequipa meelo, dasbu- 

rocralilcçêe a rralheríc dc ptcduli vide da das pcwlos;

— restauração da disciplina portuária a redução dc burrwtacía existenla no IsArsíta a da 

sambareça das marcadarias;

— modificação dac liifamci da operação portuária, ah | a ti* onde aumento a produti­

vidade • miclmixar os custos operacionais*

— revisão da legislação referente ao pessoal marítimo, portuária a d« cruiilmçãn naval, 

buicanda maior produtividade e remuneração juilo paio trabalha afelivamenle rea- 

liiadc]

— aslimulo 8 Irleietiva privada, elrevls do agrupamento das mlcrc^empr *se s, a da 

farmulcção da ccndições opar ací ar a ii a a cor Am ic e i aslávais atraentes ca caprlfll da 

fisCO.

SETOR RODOVIÁRIO:

— continuação da política ladovárie estabelecida pala Lai £

— atribuição oúi usuários des rcdewici da mcler parcela da culta da su« implarleçSa 

a fMimtuSc, olrawái da imp&ila frita sáhre cembuslivais a lubrificanlM;

— garantia des liberdades aconãmlcns dm Icaisi portador as rodoviários, rasaelvede 

a segurança da tráfego a c raihiçõa da práliccr nocivas ao interina público.'

— pross equ im ar Io dc pavimentação da rodovias, ram cwdem de pnatídeda cansãcn 

tem es vol umjj previstos da Irdfapc. a melhor emento dar de lloeici

inacait d vair r<M tniM am gue c Irdfaça rãe juilificar a p o «Imentc Ç £ aj

— - ceridlldcç&a doi vier da penetração em função da valuma pravlita da trdfagâ, cem- 

patíval cem Oí diipãrdiaij

— SUlleçãa da inicia de abrer nevas que «So a« p/avrslai na Plrna FralManciah

— acelere manta de programa da redeníe, substitutivas da trechos faneviárim anii- 

e carámic os;

----- pragrema çãa da« frentes de Irehelha, cem prioridade ocm lapmaatoi visinhas d«M 

pontos garcdorei de hálege.

SETOR AÉREO

ajustemerfe dc alerlc à procura por transporte clrac, aliavís dc redução ac coneo- 

lidcçfie de linhas e horários;

— alijamento das aeraneves excederías, com vhter â redução da pcuivo dai ampsBms 

aéreas;

— concentração das investimentos na inlreestruturaj

— edeçãe da política salarial raalhtn e justa.
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ORIGEM DOS RECURSOS

QUADRO 72
PROGRAMAÇÃO. SETORIAL

Inrarlim anto»

SETOR: PORTUÁRIO
Cr) bilhSer (PraçrH da junho da. 1964)

1964 1965 1966

INIFHNÜS . . . . a......................................... - ■ - - 2Í.3
1

21.3 30.0
3.7 12,S 1 5.9

24.6 9.0 14,1

EXTERNOS................................................................ 8.5 1 3,3

TOTAL............................................................... 28,3 30,0 43,8

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1966

EM MOEDA NACIONAL......................... ......... 28,3 24,0 34,8

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. — 6.0 9,0

TOTAL..............;.............................................. 28.3 30,0 43,8

QUADRO 73
PROGRAMAÇÃO SETORIAL
Inwai1inian1oi

SETOR: MARÍTIMO
CrS bilhSar (Praçor da (unho da 1964]

ORIGEM DOS RECUSOS

1964 1965

INTERNOS................................................................ 43.9
1

50,9 áJ.G

de Llelie.............. 35.0 31,6 21,6
1 fi 9 1 ç 3 20,4

EXTERNOS............................................................... 9,1 9.2

TOTAL............................................................. 43.9 60.0 51.2

APLICAÇO DOS RECURSOS

1964 1965 ■ 966

EM MOEDA NACIONAL..................................... 43.9 54.0 . 45.2

EM MOEDA E SI a AN GEIS A. . . ........................................... — 6.0 *6,0

TOTAL......................................................... ;... 43.9 60,0 5T.2
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QUADRO 7i
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 
lnv.itim.nlos 
SETOR: RODOVIÁRIO
Cr$ hilhSes (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1963 1966

INTERNOS.................................................................. 293,4 301,2 319,1
1 05.9 _ ——
Jf 8 1 21.0 1 33,1

] Jé 7 1 80 2 1-84,4

EXTERNOS................................................................. 42,2 44,6

TOTAL................................................................ 593,4 343,4 363,7

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL....................................... 593,4 3 1 4,0 334,7
EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. 27.4 3fl.fi

TOTAL............................................................... 293,4 343,4 363,7

QUADRO 7S
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 
Investimentos 
SETOR. FERROVIÁRIO
Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1943 1944 1fld4

INTFBNOS............................... 73 9 1 1 0,4 1 39.4
rfc União.' ee • . ............................................ 49,6' 63,9 80,3

Fv«do« Eipecioit........... ................................ 34,3 46,5 49.3

EXTERNOS.............................. ................ — 42,0 42,0

TOTAL............................. 73,9 152,4 171,6

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1965 1966

EM MOEDA NACIONAL... 73,9 1 10,4 129/-
EM MOEDA ESTRANGEIRA. .................................-.................. — 42.0 42.0

TOTAL............................. ................................ 73,9 152,4 171/
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QUADRO 76 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 
Inveatimenlo* 
SETOR, AÉREO
CrS bilhfiea (Preço* de junho de >1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS...................................................... .......... 16.8 21,3 18,9
Orçamento da União...*.*.......... ............ 16,8 3.5
Fundo* Especial,.......................................... 8.1 8.6

■ 9.7 10,3

EXTERNOS................................................................ 11,1 • 13,3

TOTAL.............................................................. 16,8 32,4 32,2

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1963 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... 16,8 24,4 24.2
EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. __ 8.0 8.0

TOTAL.............................................................. 16,8 32,4 32,2

QUADRO 77
PROGRAMAÇÃO* SETORIAL

Invealimentoa
TRANSPORTES — Todo* o* Selorea 
CrS bilhSe* (Preço* do junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS................................................................ 456,3 505,3 539.6
Orçamento da União.......... ......................... 201,0 ■ 111,5 117,8

108.6 203.9 224,9
1467 189.9 196,9

EXTERNOS............................................................... 112.9 122,9

TOTAL............................................... .............. 456,3 618,2 662,5

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966.

EM MOEDA NACIONAL...................................... 456,3 528,8 568,5
EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. __ 89,4 94,0

TOTAL.............................................................. 456,3 618,2 662,5
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E — COMUNICAÇÕES

Os investimentos no setor de comunicações serão aplicados:

-1- ne implonloçío de Siilemc Nacional da Telacemurke<&■<:

— \a aapèniEa a malharia do. iirviço, lalagiZlicai, T«l«x a poücii axaoriadoa 
palo^CT]

— na <ipaiu£a dc serviço lelaMmlcr.

18.J6 —fcJSTEMA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

A implantação do SNT, em sua totalidade, exigiría recursos que ultra­
passam, no memento, as possibilidades econâmico-financeiras da país. 
Daí prever o programa o implantação de ligações prioritárias que, 
satisfazendo as necessidades mínimas do desenvolvimento e segurança 
nacionais, são çapakes- (Je promover a integração do país petas tele­

comunicações. O Plano de Trabalho do Conselho Nacional de Teleco­
municações para -1965/1666 inclui a instalação de novos circuitos 
(Belo Horizonte —r Salvador — Recife; São Paulo <— llio Grande do 

Sul •*— Uruguai; Curitiba — Foz do Iguaçu — Paraguai; São Paulo — 

Corumbá — Baiívi□^ e a melhoria da capacidade de tráfego em cir- 
cuitóí já existentes (Rib.—Belo Horizonte; Rio ■— São Paulo).

O orçamento de investimentos para o setor pode ser apresentado da 

seguinte forma:

QUADRQ 73

INVESTIMENTOS. NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 

ICrS bilhâai — Praçoi da junho da 1964)

APLICAÇÕES RECURSOS

1965 19óó 1965 1966

1 — Sistema Nacional de Tele- 
comunicações. ........... 37,5 40,1

1 — Infernai (Fundo Nacional 
de Telecomunicações). -.. .28,0 27.0

—• Em moeda nacional..... . 26,2 25,2' 11.3 - 14.9

— Em moeda estrangeira... 11.3 14,9

2 — Sirtema Internacional de 
Telecomunicações por Sa­
télites (em moeda eitran- 

geira)........ ..............1.8 1.8

TOTAL.......................... 39.3 41.9 TOTAL........................39,3 41,9
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Como revela o quadro, a efetivação do montante de investimentos 
programados para o biênio 1965/1966 dependerá da obtenção de 

financiamentos externos da magnitude prevista.

18.17 — SERVIÇOS TELEGRÁFICOS TELEX E POSTAIS

Os investimentos possibilitarão a recuperação da imensa rêde de 
condutores telegráficos (180 000 km), que se encontra em péssimo 

estado; a ampliação das instalações de serviços Telex, que, pela sua 

grande rentabilidade, contribuirão para a diminuição do déficit; e a 
modernização das instalações postais.
_ , . ' ... . .O quadro seguinte apresenta a estimativa de recursos e investimentos 
no setor, para 1965 e 1966. As aplicações em moeda estrangeira, 
correspondentes a Cr$ 3,6 bilhões para os dois anos, referem-se a 
equipamento a ser importado com aquela finalidade (aquisião de sis­
tema de ISB, central de trânsito dc fita perfurada e direções de centrais 
Telex).

ORIGEM DOS RECURSOS

QUADRO 79
ESTIMATIVA DE RECURSOS E APLICAÇÕES DO DCT

(Cr$ bílhãei — Preço» de junho de 1964)

1944 4965 1966(1)

INTERNOS................................................................ 11.4 14.0 7,7
or ço pi «ri ló r io 1 1.4 14.0 7,7

EXTERNOS............................................................... — 1,8 1,8

TOTAL................................................ , . 11,4 15,8 9.S-

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1944 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... 11.4 14,0 7,7
EM MOEDA ESTRANGEIRA.................................... —— 1.8

TCTAL.................................................. ...................................... ... 11,4 15,8 9,5

18.18 — SERVIÇO TELEFÔNICO

O investimento total, necessário correspondente à demanda reprimida 

atinge atualmente o montante de Cr$ 800 bilhões (*),  a ser atendido 

(*) Segundo eillmatlva da “Conjuntura |E<on6mica", fevereiro de 1964.
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no prazo de 6 a 10 anos, em virtude do período de demora de 2 

anos para entrega das encomendas telefônicas.

Tais recursos terão que ser obtidos dos usuários, mediante tarifas 

realistas e sistema de autofinanciamento.

Não há necessidade de recursos diretos em dólares para êsse inves­
timento, pois a indústria nacional pode suprir os produtos necessários. 
Há necessidade indireta, para importação de matérias-primas. O 

montante exajo dessa parcela não foi determinado.

A existência de um sistema de financiamento bancário às emprêsas 
telefônicas reduziría a sobrecarga ao usuário representada pelo 

valor do autofinanciamento que será necessário obter.

QUADRO 80

PROGRAMAÇÃO SETORIAL
Inveilimer 1c«

SETOR: COMUNICAÇÕES

Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965
11966

INTERNOS................................................................. 1 £9 34,7

11,4 1 4.0 7,7

4.5 97,C

EXTERNOS................................................................ 13,1 16,7

TOTAL............................................................... 15,9 55,1 51,4

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... 15,9 40,2 32,9

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. —■ 14,9 1

TOTAL............................................................... 1 5.Ç 55,1 51,4
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CAPÍTULO XIX

INDÚSTRIA E MINERAÇÃO

A — INDÚSTRIA

19.1— POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO EM RELAÇÃO AO SETOR IN­

DUSTRIAL

Segundo a análise da evolução da taxa de crescimento até 1961, 
empreendida no Capítulo II, o setor de indústrias de transformação 
se expandiu à elevada taxa média de 9,6% ao ano, no período 
1947/1961.

A característica principal da segunda fase do período foi o cresci­
mento mais rápido das indústrias de bens de produção, que, em con­
junto, segundo estimativa do Conselho Nacional de Economia, aumen­
taram seu produto real de 220% no período 1955/60. Destacam-se 

as indústrias mecânicas, notadamente de veículos e tratores; de equi­
pamentos mecânicos e elétricos, leves e pesados; de construção naval; 
de máquinas-ferramenta; química; de aparelhos domésticos.

Em 1962 e 1963, a taxa de crescimento da indústria caiu para 6% e 
2,8%, respectivamente. Neste último ano, alguns ramos industriais 

chegaram a apresentar queda do volume de produção: indústria 
têxtil {—1,3%); automobilistica (—8,9%); de couros (—7,2%).

O objetivo global fixado neste Programa, de crescimento do produto 
real à taxa de 6% ao ano, no período de 1965/1966, deverá ser 
atingido mediante a eliminação do relativo atraso da agricultura 
e a recuperação das altas taxas de crescimento experimentadas 
pelo setor industrial até 1961. Com relação a êste último, já foram 
postas em prática, de um lado, medidas visando ao aumento do fluxo 

de poupanças, como sejam:

c) rnrwenHC d« ineanll«*M f!«cah í paiwtal ■ «e rairvail iwanlo ■mptíim;

h] nl«nuc<£c do frihulc(cc tífcr® luciet iluió/lci (ndedam«nt« p«l« de rál-
rtlc r*ct cam kcm no emIn da rapcii(aa, a de dadtçrn, pcrc alaílfi de

cdkulc dm lucias ■«Irncf d Ir dríai Irih*^ dweii, da uma pravii^c para c mcnuler(2o de 
<apHa! da çiie cm llimci

c] AMieuçíe d« líw« pdílica de cempuljério p«lo< usudiín* de sarviçrx
píh 11t

De atiro Indo, na forma das palitiecs de desenvolvimento e gradual 

desinflação definidas neste Programa, pretende-se não apenas manter 

alta nível de investimento no indústria cerno também minimirar o des­

perdício de recursos representada pela existência de capacidade
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de produção não utilizada. Ào lado dêsses aspectos de natureza 

estrutural, é de notar que, em períodos de desínflaciongmento, existe 
ainda o perigo de redução, a curto prazo, dos "níveis de produção e 
emprêgo em caso de insuficiência de capital de giro para as emprêsas. 
Para atender aos objetivos acima definidos, faz-se indicação, a seguir, 
das medidas já em fase de execução:

a] pAlItice de crAdito ãs empilcci, drauAs da ilitwmr hcncdrla «ufiei anta menta Beafuel 

pnrn acompanhar a atinaria de pmdu^Sa a a •l■¥B(ce da Cia tos (tagmdo a i pndc 

na Capítula «Ahia “Os ChfatiwM de Prapieme Da de fie cãne d ria"];

li] rsJrçM de Funde da Da marre dc CepHcl das EmpcAici, poro upric capital

de <]ira4 artra aulies tcdegarias, e empaAiai que chtcm uu cepílel scwlcl a ãqualai gra 

duldrat d* meaulelurci para axperlaçíe (Daciate da

r] rarliiaçíe da ínvaiflge<Aa« na laaflde da quantificai posilveli Jcmcm lafaricía da 

capacidade oesesa, ccrr a cenrlutãe da tun virtual inesiillncia na tacaria a b«m da 

mniLmc auiandaisj na lacaafa cai demais aclarai, cm reiulledei ivrvhrrins laveran & 

edação da poiílim aapacífket cem a ahiafivc da fortalecer equelet indústrias am que 

e crescimento da psedula rãa tem sida ialistai&te, am paliada racanta. A«ím, tarveu 

louaa e pleno ha bita ciarei, euja impada ia trrd sentir rãa epanai «Jhfa a iadútfric 

da c«mlru<Afl civil «ame «Atira r da matarieis da renal tu {An a rlividrdM carralalaj, 

elAm da cnrtfibuir para areduçoe dc déficit da hakKaçAei populares;

d] incentive Imadirle ae í avai tí m a nlc am jaúmeicn aataraç | írd úi Irl a s químicas, llxHl, 

da cimarfe da piadtdes afim arlíciai a ceifadas, atd, cale permiti fia pare ecalarcr a 

dapraciflfSa da nrun« * qul a rias, all 19Afl (Decreta 5d 5ÇÉ, da 33-Ç-19éd];

a] cri a {Sc da Funde da Ftre nciamaala para Aquíiiçaa da Mdquinm a Equipamentos 

Induvlilcll (RNiAAF] ram a a Inativa principal da fiimiwlar as apara<s» da campie a 

verda da míquincs * equip e mantas de gredu(ãc nacional;

i] fi "areia n*^ n la dc aspj^leçãn da hans mcrulrtsifr »íim, palas Ccrtairc da frvwÀarsa 

Eslariar « da Gâmbia de flanco de I■ atíl |lmfru(ne 27A, de SLÀIOClj

fl] carmiçjSe ds «mpriiri a a paria deic t da graduios manulcfutedCM pera ufilliaram 

aU 50% dai divisas pmdtjiides |m» isenção da dap^íte rampuluAne a «rkrelaxasl 

na impcrlaffle da m r |/rias-primai 8 equipemartas «am dra 3 ar nccloc al. OU ne p«iqc«Banle 

de abrige^ãas fuiencairai na aifaricc |lr«fnjçne da SL1JMGC];

E] Iorlalaclmar 1a da paquaea a mídia ampiAsa; ccwnc primeira peuc. inefitufa-so um 

sistema aipecial de financiam* "tos ehevó de larca Fie flane! dc CeiiíWi**»rtc Ece- 

r Am ire e da Certeira de Crídite Aqiíeclr a Industrial de ftenre de Iras li ImeuncM de BID 

a da Ajlar{n paia e P>aqia«*e]j

i] eillmule q pirdu^ãe de m c lí riai-primcs induiiriah e de bens infer ms d r»o< oil ra- 

cànlemenle neplipencíe dn« pela política de I"dus1rialis«4 «e (mnlciea medidas ene 

rselri iadicades ae Innqo^de gítoade capítula).

19-2. —PROGRAAíAÇÃO DE INVESTIMENTOS

Tenic-iíj a íeguír( ume querlificc^Sfi irv«HiiT*rlcs iirperlcrlai 
para o dosenvolvimento industrial do País, com o objetivo de obter 
uma noção da ordem de grandeza dos vários setores considerados.
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QUADRO 81
DISPàiDjO DE INVESTIMENTOS INDUSniAIS PREVISTOS NO PERÍODO 1964A970 

(Inversfies |6 quantificados)

SETOR

fee wnedr 

NnrMwol 
(Cl 1 hill8ei]

Im mesdr 

■ iliengeire 

(USJ milhões] 
15)

Total
ICr$ bühõer)

' f 
Indústria Siderúrgica............ ......................540,0 300,0 900.0

rifa .. ......................* . e . e « . 517 13.4 67.8
fndhestric âw1mie«i fmrlienJvi b nm 1« - 184,2 91,7 294.2
Indúsfrta MmMm........................................................... 103 6,0 13.0
Papel e Ce»uiose..._.................................... 76,8 21,0 102,0
Indústria 11. tl (2).................. .. ................ 153,6 91.3 263,1
C»wM..... ................. ...................................... 43,2 18,0 64,8

— — —
6Alnera$8o e Pesquha Minerai (4)............. 6X9 .34,9 104,8

TOTAL............................... .. .................... I 1234 576,3 1 8147

O* Investimentos acima compõem o quadro de projetos já estudados, 
aprovados ou em fase final de aprovação, estando alguns já com 
execução iniciada. A estimativa deverá ser acrescida das novas in­
versões a.serem concedidas, dentro da perspectiva de reativação da 
economia.

No períoda^je 1965/66, as inversões anunciadas deverão situar-se 
entre Cr$ 544,6 e 725,9 bilhões, conforme o ritmo a ser imprimido 
à execução dos projetos:

QUADRO 82

ESTIMATIVA DE INVESUMBITOS NO PERÍODO 196511946

INDÚSTRIA E MINERAÇÃO
En eoerie 

M e» Ari el 
|Cj1 híliAdi]

Em moeda 
estrangeira 
(USS milhões)

Te I cl

Mínimo previste.......................t..................................... 337 173 544,6

prewllle., e.ee-^.e.e.eeeo.e.eeeae. 449,3 2304 725,9

19.3 — INDÚSTRIA SIDERÚRGICA

A evolução do consumo aparente de aço, nós últimos 5 anos, foi a 
seguinte:
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QUADRO R3

CONSUMO APARENTE DE AÇO EM LINGOTES — 1959/1963 (mi 1 000 t)

ANOS Infame
(1)

Impofiaç 8o

(2)

li poria(Sa

|3)
Apcranln
Hl + (2|—«]

1959......................................... 1 866 652 __ 2 518
1960........................................ 2 279 539 15 2 803
1961........................................ J 1 7 2 «55
1962........................................ 2 625 Ü3C — 2 955
1963........................................ 2 812 616 — 3 428

rOHIB GAMEI

Com base nessa evolução e na correlação com o produto inferno bruto, 
renda per capita e grau de industrialização, projetóu-se' a demanda 
até 1970:

ANOS Lingote* (•■ 1 000 l)

1965........................................................................................
1966........................................................................................

1967........................................................................................

1968........................................................................................

1969........................................................................................
1970........................................................................................

4 101

4 468
4 903
5 341

5 798
6 285

Por outro-lado, a estimativa da oferta para os próximos 2 anos é a 
seguinte:

QUADRO 84

ESTIMATIVA DA OFERTA DE AÇO NO BRASIL 

(Em 1 000 t)

USINAS
1965 1966

H«F«< í arfír rlrw PI rnm Parfilada.

Utlmlr oi......................................................_............... 500 600
C Oi I u e..............  „ 400 — 500 —

flO-MIn «ira. .................... 1 00 3jão 150 350
Ccmpenhir SidMpílflííc NeaiMcL... 1 200 200 1 300 700
Aliperti...................................................... — 1 80 — 1 oc
«•rrn • Açe Vifóric ........... 70 — 100
Ar«i I Ia..................................................... 30 60 30 60
Mlnarcçflc Garal da Bfci il....... . 300 — 300
Mcrnaifrar,...........  ....... — 250 — 320
ícifc Mente................................... .. _ 100 100
lia Gr ondenifl..... .. ____...____ _  ■ • — 70 — 70
CtllfC1,S4CBa .... ..•••*, * ...... a • — 380 — 350

TOTAL............................................... 5 330 1 810 2 580 1 950
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Será necessário instalar, portanto, de 1967 até 1970, 1 755 mil tone­

ladas de capacidade de produção em lingotes, das quais um milhão 
em produtos perfilados. O programa de ampliação da indústria 

siderúrgica será:

QUADRO 85

PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO DA INDÚSTRIA SIDERÚRGICA

(Em 1000 t de lingotes)

He tios Pa rfil e doa Tclcl

2 580 1 950 4 530

Adicional a instalar antra 1967/1970............... 755 1 000 1 755

Cepcfídcda da giAdsjfSn am 1970........ . 3 335 2 950 6 285

Para cobrir os hiatos previstos, já existem projetos que empenham 
inversões no montante de Cr$ 420 bilhões para os anos 1965/66. 
Um plano de atendimento da demanda até 1970 representará investi­

mentos adicionais da ordem de Cr$ 480 bilhões. Pode-se admitir 
que 60% ou mais dêsses valôres serão dispendidos no país, em equi­
pamentos ou construções.

A orientação do Govêmo no setor siderúrgico consistirá essencial­
mente de:

o) concanlfc ■ da atlciçAs na laímlne (Sn PCI nines a xiilarf ai, ea™ o eprcvailn ninfa 

plane da ua íogecidcda; ccilaiflfãe dca ailtdet e decijSat gc \<a m a m anlait • rala- 

< Sc mi nnwci pinjelrM tid ■lúigicM •

h] afhjdc da lw plenlc (Sc da raaneraa da aaniidr ragieael Arda m rtMkM

da t» cri poria n |usIHicuam;

c) ÍHCanliwcM í aip«rte(Se dm axcadanlai pravib* da prcdu{2a<

d) incan^víM a aiadídri dltalna pete lupraiiee da alguns prrt<M da ailrengulaHianíc 

nc *alcr |ccmc pirdt^ír nccionel da cilindrci da laminr<3Cj alalrcdci da çreííla^ far- 

rcligca] a ndaqucçie d ei s a<cncm'ci iilsmni (liitarm da trampcHaj partes^ anargia 

a íarme^e da m&n da-ehie);

a] a^íAícjrffirle da prejetoR da palalarçãc dc miníric.

19.4 — INDÚSTRIAS MECÂNICAS

O passo governamental mais importante dado recentemente neste 
Setor foi a criação do Fundo de Financiamento para Aquisição de 

Máquinas e Equipamentos Industriais (F1NAME), destinado a financiar as 
operações de compra e venda de máquinas è equipamentos de 

produção nacional.
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Indústria Automobilística

A indústria automobilística, cuja implantação se iniciou em 1956, já 

em 1962 atingia a produção de 191 194 veículos por ano, entre ca­
minhões, ônibus, automóveis e veículos utilitários, com quase 100% 

de seus componentes fabricados no Brasil. O quadro a seguir rela­
ciona a produção da indústria automobilística, segundo os principais 

tipos:'

QUADRO 86
PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA

UNIDADES

TIPOS

1961 1962 1963
I964
|1.O samaitra]

CnmimhSas casadei a . . . . . . 5 147 4 1 13 3 478 1 707
Caminhões m í dios .......... . ..... 25 352 35 557 20 545 10 273
Ccminrelri a ulililários........................ éo 11 a 76 637 64 079 30 fiá9
Aulnmõvail................................._............. 55 0d5 74 fld 023 46 015

TOTAL.............................................. 145 674 191 194 174 126 88 864

FONTE: GEIMEC

A pequena redução que se notou na produção de 1963, relativamenhí 

a 1962, exceção feita a automóveis, pode ser considerada indício 

de que esta indústria conseguiu satisfazer a procura reprimida dos 
seus produtos. O incremento da produção nesse, setor dependerá 
do ritmo do crescimento da economia nacional como um todo, assim 
como do desenvolvimento das exportações.

Desde que se verifique capacidade ociosa na indústria, os investi­
mentos se dirigirão à complementação e diversificação de algumas 
linhas de produção, ou à expansão isolada de alguns setores onde 

a demanda se revelou mais dinâmica.

A consolidação da indústria automobilística nacional, notadamente 
no tocante a veículos pesados, está estreitamente ligada a problema 

da maior relevância: o financiamento das vendas. A instituição do 
FINAME é de real importância nesse particular.

Constitui, igualmente, aspeíto de grande significação, o problema 
relacionado com a redução de custo e a melhoria das condições téc­
nicas das fábricas supridoras de peças e acessórios.

Indústria de Tratores

De implantação recente no País, dentro de planos elaborados peto 
Govêrno, sua produção se iniciou em 1961, mas no corrente ano estará 
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apresentando, no .tocante a tratores agrícolas de rodas, capacidade 

de produção suficiente para abastecer o mercado nacional, e com 
elevado índice de nacionalização.

Com relação à produção de tratores de esteiras, destinados a fins 
agrícolas, já existem planos, em início de execução, para instalação 

de duas fábricas.

Indústria de máquinas-ferramenta

A indústria de máquinas—ferramenta, responsável que é pela acele­
ração do processo de industrialização, tem elevado constantemente 
sua produção, diversificando-se e atendendo a especificações técni­
cas mais rigorosas.

O quadro a seguir constitui uma projeção do provável consumo aparente 
de máquinas-ferramenta no quinquênio 1962/1966:

QUADRO 87
CONSUMO APARENTE DE MÁQUINAS-FERRAMENTA

1955141 1942144

PRODUÇÃO TOTAL
F1 se tofal (*]..................................................... ............................. «0 427 73 485,
Ad i ti i a cruel 11 ].  ........................ ................................ 18 432 14 737

EXPORTAÇÃO
Fâscs lotei |f)...... ................    .

Ad d d í c orucl (l]..................  „.................................................
sáhfo c pre^ução fcial............. ........................................................ ...

85
12 
0,2

2 200
440 

3,0

SALDO PARA O CONSUMO
Píio lolal (ll........................................................................................... 40 342 71 485
Mídc onucl |l].......................................................................
% do cMiumo, ............... . .........................  .........

8 420
38

14 297 
40

IMPORTAÇÃO
Pltc falai (ll. * » ....................  ......................... .. 98 377 47 455
Adldie DRiuel |l|. ......................................_••.••• • • . • •••••••• • ■ ••• •

% 4o ................................................................................
14 054 

42
9 531

40

CONSUMO APARENTE
Plio Lolal (l)...................................................................................... 158 719 119 140
Adiria mal |l]..............................    ■ »• 99 ê7S 23 828

FONTE. C»Al

Pode-se estimar o investimento para obtenção do aumento de produção 
necessário em Cr$ 3 bilhões por ano, para 1965 e 1966

Indústria de Máquinas e Equipamentos Pesados

Conquanto recentemente instalada no País, a indústria de maquinaria 

e equipamentos pesados poderá produzir, até 1970, de acordo com 
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estimativas da CEPAL, o montante dé equipamentos constantes do qua­
dro abaixo, para atender a uma possivel demanda de quatro impor­
tantes setores:

QUADRO 88

ESTIMATIVA bA PRODUÇÃO ATÉ 1970 

(Em Cr$ bilhSei]

I npar1c( Õa
N a t ior al

TeIeI

P.fr6l.o................................................................................. 40/18 90.60 1
Eratçíc hidr« 111 rire . « .............................................................. 5,52 329,28 334,80
Clmarta...................................................................... ?U0 57.40

a Calula«a............................................... .. 25,50 78,50 1 m

TOTAl........................................................ .... 99.90 525,18 825,08

FONTE, CEPAl

Terá ainda possibilidade de participar com quantidade substancial 
de equipamentos nos futuros projetos siderúrgicos e no setor ferro­
viário, que alcançam, quanto a encomendas de vagões e carros d« 

passageiros não motorizados, o valor estimado de Cr$ 60 bilhões.

Está, igualmenfe, capacitada a atender outros setores da indústrí
assim como encomendas externas.

19.5 — INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO NAVAL

A indústria de construção naval prevê como programa de entregas 
no período 1964/1966:

PROGRAMA DE ENTREGAS
QUADRO 89

ANOS tDWH
Vc|fM da Pvadufãa 
|G8 MF8.I d. 1944)

1984 (2.- .................................................................. 55 420 22,8
1985............................................................................................. 115 000 47,2
1988............................................................................................. 13 ccc 14,9

Cl ApMm • • w«Ma»4«> |*

A atual capacidade instalada dos diversos estaleiros é suficiente para 
atender à necessidade do país,- a suprimento de chapas adequadas 

será feito pelas novas usinas de-planos, já em operação.

A indústria de construção naval vem operando para suprir o mercado 

internacional, com encomendas negociadas de aproximadamente
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30 000 TDW; tais encomendas, aumentando o ritmo de atividade do 

setor, poderá reduzir a atual margem de subsidias, aproximando os 
seus custos médios daqueles de nivel internacional.

19.6 —INDÚSTRIA DE METAIS NÃO-FERROSOS

Cobre

Com uma produção nacional que não chega a 10% do consumo apa­

rente, o cobre constitui o item mais dispendioso das importações de 
metais não-ferrosos. As jazidas existentes não justificam o aumento 
de tratamento e refino, exigindo intensificação das pesquisas do mi­

nério.

O quadro a seguir mostra o comportamento provável do consumo 

aparente do cobre para os próximos anos.

QUADRO 90

CONSUMO APARENTE DE COBRE

ANOS
Consumo 
□ parante 
(1 000 t)

Produção . 
(1000 t)

IMPORTAÇÃO

Quantidade 
(1 000 t)

Valer 
us $ milhões

1964....................................... 46,8 3 43,8 30,7
1965....................................... 51,4 3 48.4 33,9
1966....................................... 56,5 3 53,5 37,5
1967................. ..................... 62,0 3 59,0 41.3

1964-1967.................... 216,7 12 204,7 143,4(*J

(") Prefo a^dío da US$ 700/1

Zinco

As consideráveis reservas de minério de zinco existentes no país jus­
tificam os esforços para implantação de sua metalurgia. Encontra-se 
em construção uma usina em Itaguaí (RJ), com capacidade de 7 200 
t/ano, que deverá operar em 1965; outro empreendimento em Três 
Marias (MG), com capacidade para 10 000 t/ano, deverá operar em 
1966. Esses empreendimentos absorverão ainda cerca de 4,2 bilhões 
de cruzeiros para sua compiementação, dos quais apenas 1 1% cor­

respondem a aquisições a serètn efetivadas no exterior.

Estanho

A metalurgia do estanho já implantada, com capacidade de ate 
7 000 t/ano, poderá suprir perfeitamente a demanda, atualmente 
pouco superior a 2 mil t/ano. No entanto, a produção nacional do mi­
nério vem atendendo apenas a 25% do volume necessário ap con­
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sumo corrente; a mudança dessa situação será função da descoberta 
de novas ocorrências minerais.

Alumínio

O. comportamento do consumo de alumínio para os próximos anos 

está sintetizada no quadro seguinte:

QUADRO 91

CONSUMO DE AtUMÍNlO

ANOS Eo^sumo 
r pci

Sc
inUrnc 
(1 oco i]

|r*jotle çêc

d ccc 1]

Valor da

/<• délmi]

1964........................................... 52.4 33,5 18,9 9,8
1965........................................... 57,5 3 4,5 23,0 12,0
1966........................................... 62,8 38,0 24.8 12,9
1967........................................... 68,1 40.0 28,1 14,6

A existência de amplas reservas minerais e um mercado promissor 
tornam altamente desejável a ampliação da metalurgia do alumínio 
no país. Para uma substituição integral das importações seria neces­
sário instalar uma produção adicional de 30 000 t/ano até 1967, e 

que exigirá investimentos de Cr$ 84 bilhões, dos quais apenas 20^ 
representarão dispêndios/em moeda estrangeira.

Chumbo

Com um consumo aparente crescendo a taxas baixas, as importações 
de chumbo primário ainda absorverão cêrca de 4,9 milhões de dólares 
no período 1964/1966. O desenvolvimento de sua metalurgia depen­
derá principalmente da descoberta de novas ocorrências minerais, 
para o que há expectativas favoráveis. A instalação de uma usina com 
capacidade para 20 000 t/ano absorverá cêrca de Cr$ 3,6 bilhões, 
sendo de 20% a parcela destinada a aquisições no exterior.

19.7 —INDÚSTRIA QUÍMICA

A indústria quimica vem-se desenvolvendo de forma acentuada nos 
últimos anos, não obstante a carência de algumas matérias-primas 
indispensáveis, como o qnxôfre e o gás natural, e a insuficiência da 

produção de outras, como a soda cáustica e o carbonato de sódio:

O quadro seguinte apresenta um grupo de indústrias químicas básicas, 
cuja instalação ou ampliação deverá ser incentivada nas capacidades 

indicadas. Os investimentos necessários exigirão cêrca de Cr$ 282 

bilhões nos próximos cinco anos, dos quais 63% representarão des­
pesas em moeda nacional.
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O consumo de plásticos, resinas e borracha sintética tem importância 

pelo vulto das importações, que èm 1963 foram de cêrca de 50 mi­
lhões de dólares, constituindo pesado encargo para o país. O esfórço 
de produção inicial, feito pela PETROBRÁS e por algumas empresas 

particulares, resultou em várias unidades produtivas em pleno fun­
cionamento, mas que, dimensionadas para um mercado menor, atual­
mente só atendem a pequena fração da procura.. Por isso, assume 

grande importância a execução de um programa prioritário de ex­
pansão da indústria petroquímica que permita não só a redução das 

importações, como também a utilização de subprodutos e matérias- 
-primas básicas.

A política econômica do setor de indústria química consistirá em:

a) Eslímulo à iniciativa privada, not ramas da indústria química a petroquímica subs­
titutiva do importações;

b] Expansão da fábrica da matirias primas pola PETROBRÁS. a fim da proporcionar 
abaitocimontos bs indústrias petroquímicas.

19.8 — FERTILIZANTES

O consumo aparente de fertilizantes distribui-se, para os três últimos 

anos, conforme segue:

QUADRO 93

CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES — PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO

CflRatmc Piedm çe e lm por1r( flo Icm <J al
■e dc rarU Inpati b ç&et

(t) (t) (1) (US $ l.ooo)

NITROGENADOS (N)
1961................................ SS 064 12 021 43 043 10 524
1962................................ 50 284 12 926 37 358 8 250
1963................................ 62 061 13 452 48 609 ll 260

FOSFATADOS (PSOJ
1961................................ 118 766 69 766 49 000 6 281
1962................................ 129 712 63 974 65 738 3 964
1963............................... 153 385 44 955 108 430 10 213

POTÁSSICOS (K* O)
1961................................ 70 727 . — 70 727 d 5AA

1962............................... 74 512 — 51 5 5 860

1963............................... 91 750 — 91 750 6 639

FONTES. IBGE e BNOE

As importações, que em 1963 somaram 28 milhões de dólares,-cobrem 

tÔda a ofertq de potássicos e mais da metade dos nitrogenados e 

fosfatados. Cumpre, portanto, apoiar as iniciativas que visem a desen­

volver a produção nacional.
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O Govêmo vem acompanhando, na produção de nitrogenados, o pro­
jeto da Companhia Siderúrgica Nacional, além de dois outros origi­
nados de estudos da Petrobrás, em Cubatão e Salvador, baseados 

na utilização de gás natural.

A produção atual de fosforita, com alta significação para o Nordeste, 
deverá buscar um estágio mais avançado, capaz, de melhor suprir 
as necessidades do solo. Uma industrialização em escala adequada 
absorverá cêrca de Cr$ 12 bilhões em investimentos.

19.9 —CIMENTO

O mercado interno tem sido atendido pela produção das 28 fábricas 
existentes no País, cuja capacidade nominal (6 119 320 toneladas/ano) 
foi utilizada em 82,34% e 84,21%, respectivamente, em 1962 e 

1963.

Admitindo que:

a) o críscimenlo do consumo seja de 6.0% ao ano, até 1970;

b) o consumo contínuo sendo satisfeito pala produção nacional;

c) o Índice de utilização da capacidade nominal sejo de 83%.

d) o investimento para a produção de uma tonelada ano de cimento “portland" comum 
seja de Cr$ 24 000,00, compreendendo gastos em moeda estrangeira e em cruzeiros

estima-se que as inversões necessárias para atender ao crescimento 
da demanda tradicional alcancem os seguintes montantes:

QUADRO 94
INVERSÕES NECESSÁRIAS AO CRESCIMENTO DA DEMANDA '

(Cr$ milhões)

INVESTIMENTOS
ANOS

Aquisição no 
País

Aquisição no 
Estrangeiro Total

1965................................................ 6 192 - 3 096 9 288
1966................................................ 6 564 3 276 9 840

Subtotal........ ......................... 12 7S6 6 372 ’19 128

1967/1970..................................... 30 396- 15 204 45 600

TOTAl..................................... 43 152 21 576. 64 728

Caso o Plano Habitacional venha a ocasionar um surto adicional de 

construção de 100 000 residências anuais em 1965, 150 000 em 
1966 e 200 000 a partir de 1967, de 50m2, em média, poderá 

corresponder a um consumo de mais 1 000 000 de toneladas de ci­
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mento a partir de 1967. Isto representará a necessidade de um in­
vestimento complementar da ordem de Cr$ 24 bilhões, dos quais 1/3 

em moeda estrangeira.

Para antecipar as decisões dos empresários do setor no tocante aos 
novos investimentos, já foi permitida a aceleração da depreciação 

de suas novas inversões, o que deverá incentivar a instalação da ca­
pacidade necessária a atender à demanda relacionada com o Plano 
Habitacional.

19.10 —PAPEL E CELULOSE

Estima-se que a produção brasileira. de papel.tenha atingido em 19ó3 
a 615 000 toneladas, enquanto uma projeção da demanda, com base 

•nos últimos anos fornece os valâres:

Ehi Icraladc’

ANO fiímcintJc

..................................................................................................  7d5 000

1964....,....................................... .................... ....................... 790 000

1 Ç5.................................................................................................. «37 COO

1 Çêé.......................................... .. ..................................................... «E7 Ofco

As cbrcs de pxporsco d® usinas exislenles e c entrada em funciona- 

mento de novas instalações permitem prever para 1965 uma produção 
de 240 mil toneladas de celulose de fibra curta, satisfazendo a de­
manda. Para ó mesmo ano, prevê-se a produção de 200 mil t de ce­
lulose de fibra longa, restando um déficit de 50 mil t; será necessário 

adicionar o déficit de celulose especial para "rayan", de cerca de 20 

mil toneladas.

Considerados os investimentos já realizados e as ampliações possíveis, 
a estimativa de recursos necessários a fim de atender à ampliação 

programada da produção será:

QUADRO 93
ESTIMATIVA DE .RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO (Cr$ bi1h3.il

ANOS Tolol de 
1 n % «11 i rr « n 1 c i

Err
N e c ia ne 1

Wwdc 
l«tir nçaiin

dr Produçír 

Ncic anal

1904 (*)................................................ 9/0 9,0 —* ' 1 CC
1965 f).................................. 16,8 16,8 — 100
1966....................................... 16,8 12,6 4.2 75

1964/1966................... 42,6 38,4 4,2 90

I I À lolalidace de c ui g p m an 1 e pv d • i á ler cblida r e mercada InMina
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19. 11 — INDÚSTRIA TÊXTIL

A produção nacional de têxteis poderá abastecer o mercado interno 
nos anos de 19Ó5 e 1966, cujo consumo está estimado em 318 000 e 

398 000 toneladas, respectivamente. Em 1970, entretanto, quando 
o consumo deverá atingir cêrca de 464 000 toneladas, poderá ocorrer 

um déficit na fiação de algodão, lã e linho, se o setor não se expandir 

adequadamente.

As condições operacionais do setor têxtil indicam que o Brasil possui 
um parque bastante desatualizado e de baixa produtividade. Torna- 
-se necessário reorganizá-lo e rfeequipá-lo, inclusive orientando a 

expansão também para o mercado externo, o que exigirá condições 

competitivas de custo e qualidade.

Objetivando, portanto, a modernização da indústria têxtil em termos 
tecnológicos, econômicos e administrativos, foi elaborado o seguinte 

programa, que sintetiza os investimentos no próximo qüinqüênio, de 
cujo montante cêrca de 40% correspondem a dispêndio no exterior.

QUADRO 96

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS NA INDÚSTRIA TÊXTIL

PROGRAMAS
CUSTOS EM Cr$ BILHÕES

1965/66 1967168/69

1 . BaaQuípcrwarle. ......... ......................
2. Ranf críjr ç 3r lícuítc, «rnríffllcc a c d m ínif 1F c 1 i v c
3. Trairantaela da n aitocl .
4. MmIImíc âric-prime . . , .....................................
5. Adminitl i c< Se, pramc^cc « rnoi d ■ nc ç 3c....... , . .

CUSTO TOTAL DO PLANO................................

79,1
6,5

187 
Al
0.7

109,1

184,6
4,3
8.0
9,6
1,2

207,7

B — MINERAÇÃO E PESQUISA MINERAL

INTRODUÇÃO

Dentro das limitações impostas pelo conhecimento atual do território 

brasileiro e considerando apenas um grupo de minerais mais impor­
tantes, somente o ferro, o manganês, o aluminio e o zinco oferecem 
reservas suficientes para q atendimento da demanda interna, 
apresentando mesmo os dois primeiros consideráveis disponibilidades 
para exportação. Quanto aos demais, cobre, chumbo, estanho e carvão, 
as disponibilidades atuais são bastante inferiores òs crescentes neces­
sidades do mercado interno.

(sle fato, aliado à circunstância de que mais de 80^^ das reservas 

atualmente conhecidos estão concentradas na região centro-sul do
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país(*),  levbu a política governamental neste setor a considerar prio­
ritária a realização de pesquisas visando □ um melhor conhecimento 
dos recursos minerais do país.

(•) Ctrca du 30% nos Estados de Minas Gurals « Galés.

19. 12— PERSPECTIVAS DE CONSUMO E IMPORTAÇÃO NO QÜINQÜÉNIO 

1964/1968

A fim de que possa atender à demanda que lhe é imposta pelo cres­

cente desenvolvimento do País, impõe-se que a indústria mineral bra­
sileira se torne cada vez mais atuante, através de ação coordenada 
das organizações privadas e dos órgãos técnicos do Govêmo.

De outro lado, cabe promover, por todos os meios, a diminuição das 
despesas com divisas para a importação forçada de combustíveis, 
fertilizantes e não-ferrosos, cuja estimativa, para o qHnqlfênio 
1964/1968, é de cêrca de um bilhão e oitocentos milhões de dólares, 
dos quais cêrca de 60% cabem ao setor petróleo e derivados.

O montante, estimado, da importação dos principais produtos mine­
rais, no qltinqüênio 1964/1968, está discriminado a seguir:

QUADRO 97

MONTANTE ESTIMADO DA IMPORTAÇÃO — 19Ó4I19A8

ITEM US $ inilhSai

Cabra a ligai..................................................................................... ...................................................
fc li m k a lí® ® !•••••••• e •••••• e •••••••• e •• »e • e e • e •••••• e ••• e e • e e •• e • e e < e e e •

Zinca ■ ligas.........................................£..............................................................................................
Estanha (em ccmcurlradas de cassiterilo].....................................................................................
Alumínio e lícas. no hei, de um íanumo modeilo............................. .
Ferra, aça e Jigas..............................................................................................................................
Pelrâlea e derivadas..................... .. ........................ .. ................ .. ........................ ..
Carvía (beneficiada, coque ou briquelei],....... .............. .. ...........
Enxâfre............................................................ .......................................................... ...............................
Fertilizante s • • •••••...s.......................................uy.
Amianto. 
Oulrai..................................................... .. ...............................................................................................

TOTAL...........................................................................................................................................................

138 
1 0
AO 
22 
30 

100
I 0S0 

90 
23

150 
23

100

1 800

19. 13 — PERSPECTIVAS PARA A EXPORTAÇÃO

O exame das possibilidades de exportação de minerais permite con­
cluir que o seu valor não excederá US$ 110 milhões anuais, com os 
minérios de ferro e de manganês cobrindo cerca de 80% dêste total, 

cabendo a outros minerais, inclusive petróleo, a porcentagem restante. 
Sendo os mercados de ferro e manganês altamente competitivos,
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evidencia-se a necessidade de incrementar a produção mineral; prin- 
cipa Imente de petróleo, visando a:

a) reduzir a quantidade de minerais importadoi, em bruto ou traniformadoi, pela au- 
mento da produção nacional;

h) diversificar a exportação *de minerais;

c) conquistar novos mercados para os minerais já exportados.

No setor da exportação de minério de ferro, nota-se que a partici­
pação brasileira no comércio mundial é muito modesta, conforme se 

verifica do Quadro .98.

QUADRO 98
PARTICIPAÇÃO DA EXPORTAÇÃO BRASILEIRA

1950 1960 1965 1970 1975 1980

Produção mundial (milhães do t).................... 250 510 620 680 800 930
Minérios brasileiros (milhães de t)........  ».... 0.9 5,16 15 30 40 50
Participação do Brasil (%]............................... 0,4 1 2,5 4.4 5 5,3
CVRDj exportação e metas (milhães de . 0,7 4,3 11 20 25 30

A execução do programa da Companhia Vale do Rio Doce, cujos 
investimentos são previstos em US$ 87,3 milhões, dos quais cêrca de 
40% em moeda estrangeira, permitirá, após 1967, elevar as expor­

tações para 20 milhões de toneladas e a participação brasileira no 
comércio mundial para 3,1%.

Interessado na máxima expansão possivel das vendas ao mercado 
internacional, o Govêmo se dispõe a autorizar entidades privadas a 
construírem terminais de embarque e respectivos ramais de estradas de 
ferro até às linhas-tronco, para escoamento de minério de ferro do 
Vale do Paraopeba, desde que tais projetos não impliquem em so­
licitação de recursos financeiros às entidades governamentais. As ins­
talações portuárias existentes seriam predominantemente utilizadas pelos 

pequenos e médios minerador-es.

19. 14 — PESQUISA MINERAL

O objetivo da política de mineração e pesquisa do Govêmo inclui o 

estudo amplo da geologia do Brasil, desde o mapeamento básico, 
necessário à delimitação de unidades litológicas, até o emprego de 

técnicas especializadas, como petrografia, fotogeologia, geoquímica, 
paleontologia e outras.

A realização desta tarefa depende de um programa de preparação 
de cartas topográficas fidedignas, onde possam ser lançadas as in­
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formações geológicas existentes. Complementar ou simultâneamente, 
as cartas topográficas fornecem bases seguras para o estudo de ou­
tras riquezas naturais renováveis para projetos de rodovias, estudos 
hidrclógicos e programas de agricultura.

A escolha das áreas a serem mapeadas deverá obedecer a um cri­
tério de propriedades, ditado pelas perspectivas econômicas que os 

minerais oferecem para o desenvolvimento do País.

O preparo e aperfeiçoamento de técnicos pelas escolas e cursos de 

geologia, de especialistas em economia de "conservação" e foto- 
-interpretação geológica, deverão merecer particular atenção. En­
tendimentos com entidades, como PETROBRAS, SUDENE, Comissão 

do Vale do São Francisco, Instituto Geográfico e Geológico do 
Estado de São Paulo, Universidades e outros órgãos, serão realizados 

com vistas a alcançar êste objetivo.

19. 15 — PRINCÍPIOS GERAIS DA POLÍTICA GOVERNAMENTAL-

A política governamental para o setor da mineração (excluído o pe­
tróleo, o carvão e os minerais físseis) pode ser assim sintetizada:
1) São objetivos fundamentais e prioritários da política do Govérno 

no setor da mineração:

«1 aproveitar interne - imadiclr

h] eiwplâar, a curto preze, e renhecinetilc dr subiclo de

c] Drmnwcr c faguln m £ c nrlicri 155 a 153 d r Cnmlltul(2c FadarcJ;

d] prcpri r rcvisêe de da Mimei

2) O Govérno considera a produção mineral como da maior importância 

e prioridade para o desenvolvimento nacional, quer se destine â in­
dustrialização de minério no País, quer tenha por objetivo a sua ex­
portação.

3) O Govêrno dará apoio e -incentivo aos projetos de extração mi­

neral cuja produção reduza ou elimine importações.

4) O Govêrno restringir-se-á ao desenvolvimento das emprêsas es­
tatais de mineração já existentes, e sòníente tomará a seu cargo novos 
empreendimentos quando a 'iniciativa privada não se interessar pela 

sua execução.

5) O Ministério das Minas e Energia examinará e aprovará os pro­
jetos de mineração, procurando, em cada caso, orientar a sua formu­
lação no sentido de obter as condições mais vantajosas para O .Pais, 

sem criar entretanto, condições ou exigências que dificultem ou im­

possibilitem a execução dos projetos.
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6) A adoção da política de livre iniciativa, na lavra, benefidamento, 
transporte, transformação, embarque e comércio, ' não deverá impe­
dir que, em circunstâncias justificadas, sejam fixadas pela União as 

reservas julgadas essenciais e indispensáveis para assegurar o fun­
cionamento da siderurgia nacional ou quaisquer outras atividades 
dependentes de matérias—primas minerais, fazendo-se, para tanto, 
uma reavaliação das reservas conhecidas.

16.16—AÇÃO COMPLEMENTAR E ESPECÍFICA

1) No tocante ao minério de ferro, o Govêrno se orientará no sentido 

de incrementar as exportações, por via da conquista de novos mercados 
e consumidores, evitando a simples substituição de exportadores.

2) O Govêmo continuará apoiando o programa de expansão da 
Cia. Vale do Rio Doce, empreendido com sua aprovação.

QUADRO 96 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos.
INDÚSTRIA 

Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS................................................................. - . e 192,1 18 3,7

3fi 5 d2.fi
Fe«!at F«d ................ . . . 38,8 38.8

114,8 104,9

EXTERNOS................................................................ . . . 226,3 220,3

TOTAL.............................................................. ... 418,4 406,2

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1
1964 IÇéí 1966

EM MOEDA NACIONAL...................................... 265,7 257,6

EM MOEDA ESTRANGEIRA................................. •.. 152,7 148,6

TOTAL.............................................................. ... 418,4 406,2
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CAPÍTULO XX

RECURSOS NATURAIS

20. 1 — DEFINIÇÃO DE POLÍTICA

Como salientou a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, em seu Rela­
tório de 1954, a pobreza da atividade mineira, assim como da pesca 

e da extração vegetal, de um modo geral traduz a secular concen­
tração de capital e da capacidade do País na agricultura de expor­
tação, de que o açúcar, o café e o cacau são exemplos típicos. Muitas 
daquelas atividades exigem investimentos apreciáveis, principalmente 

gastos de pré-investimentos, cujos resultados só aparecem depois 
de decorrido longo prazo. A conformação geográfica de grande 

parte do interior do Brasil, além de dificultar o seu povoamento, torna 
ainda maiores as necessidades de investimentos nesse campo, peia 

exigência de derrubadas -e construção de vias de acesso.

A maior tarefa contemplada pelo Programa de Ação será a de pro­
mover o mapeamento e a avaliação dos recursos encontrados em 
território nacional, ao mesmo tempo em que se dará início a treina­
mento intensivo para formação de 500 técnicos, no primeiro semestre 
de 19Ó5, dentro de um plano de preparação de mais 7 500 técnicos, 
até o final do próximo quinquênio.

Em resumo, a política a ser' observada, nesse campo de atividades, 
deve contemplar:

a) o levantamento, a siitematização, o mapeamento, a análise e a avaliação daí ocor- 
rlrrot verilicc ri e 1;

h] c iri «nIiíicc ç ã a m selaçrn rict draa4 a hecíãe rccíorcii ram mclcidi paedhíliricrias
• «vídlrcia ria acarrlnrír ri* isnnici naturais ® A»* ri» Emtrnsst cm cihirioi a invas- 
IÍç açõei Cfri«fieriai çte permitam adequada avaliaçãa ria patancid ria i«la a ria tuhicJa;

c) a realização de runai rie íaimaçãa • rie capacitação ria peiwel, am Quatliidcria 

lulicienfe e ccmpcfível ram a Irabclha ria paiquha a ataltaçAcj

d] c cpclc riaciliva da Gavlraa it inicia tivai dai aniidadei rapioacH a da talar pri- 
varia qua rapr*iantam inwatlimarde rcp tal nena tempo da pmriuçãe, is*eiutí*a tarí 
liricdes para a aquiiiçãa ria equipamar iotj

a] « revílã® riaç laia a r a julr marital relativas ã aiplrraçSc das ri russos riahircil, ram 

viita a adcpld-loj cot irlaiJtsas a ailijafiaat da riatanvalvimerta ria cccrtanila racional.

20.2—SELEÇÃO DE PROJETOS

20.2.1. —Recursos Minerais

O panorama dos recursos minerais do Brasil figura, com amplitude, 
no capítulo relativo à indústria extrativa mineral. Como os recursos 
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minerais são controlados por feições e características geológicas es­
pecificas, toma-se indispensável o reconhecimento da geologia do 
território nacional.

Projetos específicos, relativos aos problemas qúe envolvem a identi­
ficação, avaliação e plena utilização dos recursos minerais, estão 
enumerados e justificados, também, naquele capítulo. Serão execu­
tados projetos sistemáticos de reconhecimentos geológicos, visando à 

avaliação do grau de reconhecimento das regiões, os quais nortearão 
a seleção de empreendimentos, com a finalidade de oferecer base 
racional de planejamento, às prospecções e às pequisas minerais.

20.2.2 — Recursos Hidrológicos

Com relação às disponibilidades de água, tanto superficial como 
subterrânea, são precários os elementos informativos disponíveis, pela 

falta de cartografia e de dados meteorológicos, que, inclusive, impedem 

a estimativa global do potencial de recursos hidrológicos. Admite-se, 
entretanto,- que, com as regularizações adequadas dos eflúvios nas 

diversas bacias, a reserva hidrenergética brasileira seja da ordem 

de 100 milhões dé KW, enquanto que, sem aquela regularização, 
as estimativas oficiais a situam em apenas 17 milhões de KW.

O programa de pesquisas hidrológicos consistirá na implantação da 

rêde hidrométrica básica e na plena operação dos postos já em fun­
cionamento, possibilitando a obtenção de dados básicos, análises e 
interpretações ^idroclimatológicas.

De interêsse mais amplo e geral do que o exclusivo para os recursos 
hidrológicos, é a indicação de projeto fundamental que vise a dar 
ao Serviço de Meteorologia meios indispensáveis para a imediata 

utilização dos elementos disponíveis e capazes de permitir:

| — Fieviiãc d c • ilcai Rfl|ir eia cetvt erleccdênCÍa d* 1 c 3

II — Piavlt&e, ccíf 1 mli da cnlaca d Incia, de rúnarc da diai da chuva a da telel da 

chuva pef* lede e Bfoiil-

III — Pftvhãe, «em 1 mk da ctiKcid Intia, da Iampatctura para * -Sul de Rreiilj

IV — Pravil3o, CCW 3 matei da emfacipcc^c, de númarú da diúl da chuva, felel da 

«huue a 1ampaselufb, pe*e ci EilcdiM da Behiai a da Mele Grama peto a Sul,

"clí e Sic Gienda dc Sul.

Têrá início, em janeiro de 1965, o Decênio Hidrológico Internacional, 
programa de cooperação cientifica patrocinado' pela UNESCO, que 
contempla a assistência técnica e financeira daquela organização 
internacional aos países em vias de desenvolvimento, compreendendo a 

outorga de bôlsas de estudos e a organização de' núcleos regionais 
de formação técnica, um dos quais a ser localizado na América Latina.
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Dentro disse programa, a UNESCO poderá financiar projetos nacio­

nais ou regionais de pesquisa, tendo sido previstos, pela citada or­
ganização, para o biênio 1965/66, cêrca de US$ 300.000 para for­
mação de hidrólogos e para assistência técnica.

20.2.3 — Recursos Florestais

Estima-se que a derrubada anual, no Brasil, atinja a cêrca de. ... 
150 000 000 de órvores nativas. Plantam-se apenas 50 000 000 
de exemplares em igual período. Admitindo-se como existentes, em 

média, 50 árvores de aproveitamento comercial, devastam-se... .
3 000 000 ha/ano. O plantio se dá apenas em 20 000 hectares, o 

que permite a permanência quase total do déficit de área desflores- 
tada, que se acumula de ano a ano.

No transcurso do periodo de ação do plano governamental, deverá ser 
desenvolvida intensa atividade no setor florestal, destacando-se em 
caráter prioritário: implantação da Escola Nacional de Florestas e a 

reorganização, em bases modernas, do Centro Panamericano para 
Pesquisas de Avaliação de Recursos Naturais; trabalhos de levanta­
mento e mapeamento em São Paulo, Paraná, Espírito Santo, Bahia e 
Amazônia, de tal forma que, em curto prazo, seja possivel conhecer 
o potencial florestal dessas áreas; incentivo à plantação de floresta: 
industriais para pasta mecânica, celulose, papel, agregados, contra 
placados e madeiras para vários fins.

20.2.4 — Recursos dos Solos

Permanece o Pais com reduzidos conhecimentos quanto às caracte­
rísticas e possibilidades de seus solos. As estimativas são deficientes, 
imprecisas e sem uniformidade. De cêrca de 250 milhões de hectares, 
que constituem a área de pastagens e lavouras, uma parte estimada em 
50% encontra-se sèriamente atingida pela erosão, e outra de pelo 

menos 15% vai sendo paulatinamente minada pelo desmatamento, 

queimadas e a agricultura irracional e itinerante, que conduzirão aos 

processos finais da ferosão laminar aguda.

O programa para o período 1964/66 deverá ser bãsicamente rea­
lizado através do seguinte conjunto de medidas: treinamento de pes­
soal para pesquisas, tecnoldgia' e manejo dos recursos do solo; levan­
tamentos, mapeamentos e indicações de uso dos solos a partir do 
aceleramento de trabalhos iniciados em áreas de maior valor eco­
nômico; mapeamentos com uso atual e indicação de potencial de áreas 

sob outras explorações ou ainda não exploradas; estabelecimentos' 
de áreas de demonstração conseçvacionista e de estações para ex­
perimentação de conservação do solo, nas 5 grandes regiões do Pais;

206



aparelhamento e ampliação do CEPERN, mediante atualização de sua 

atividade como centro de desenvolvimento do uso dos recursos naturais.

20.2.5 — Recursos das Pastagens

Visando à conservação do solo e da água, à vitalização do revesti­
mento herbáceo, ao revigoramento dos rebanhos e à elevação dos 
rendimentos através de maior constância na produção, serão desen­
volvidas, no período de 1964/66, as seguintes atividades: treina­
mento de técnicos em agrostologia, utilizações de pastagens e conser­
vação especializada; levantamentos e pesquisas para mapeamento, 
com delimitação das pastagens naturais das áreas de pastos artificiais, 
uso atual e indicação de melhor utilização; análise específica das con­
dições de manejo, visando a melhorar e aumentar o rendimento das 

bacias pastoris de criação de animais de leite e de corte; trabalhos 

de recuperação de áreas pastoris degradadas, de preferência nas 
bacias que têm possibilidades de abastecer as zonas de maior de­
manda de produtos pecuários.

20.2.6 — Recursos de Caça

As atividades essenciais, cuja realização está prevista para o período 
1964/1966, são as seguintes: treinamento de técnicos em zoologia 

aplicada; pesquisas regulares sôbre a vida animal selvagem e, em 

especial, sôbre o animal de caça, visando a ordenar e a disciplinar 

a atividade extrativa, racionalizando c seu aproveitamento; elabo­
ração de mapas de distribuição, ocorrência e frequência da caça, 
assinalados os períodos permitidos e permissíveis de abates; apa­
relhamento dos órgãos e serviços especializados de proteção à caça 
e fiscalização dos produtos oriundos de atividades extrativistas da 
fauna; organização e implantação de áreas de reservas de caça nas 
regiões do Pantanal, Amazônia, Centro-Oeste, Nordeste e Sul; estudos 
sôbre reprodução do animal de caça, observado seu sentido eco­
nômico.

20.2,7 — Recursos da Pesca

Ante a dificuldade de atender à demanda de alimentos proteinados, 
de origem animal, vai-se encontrar no pescado a. cobertura para o 
déficit alimentar de carne, que é estimado em 24 Kg pessoa/ano. 
Êsse produto tem a vantagem de poder ser obtido por valor duas 

vêzes menor que ò da produção de 1 kg de carne bovina.

Nos mares brasileiros, a ocorrência do peixe se dá com abundância 
na zona meridional, onde, também, é fácil a pescaria. Ao contrário, 
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no Norte o pescado é menos variado e menos abundante, embora 
alguns produtos, como 4 o caso da lagosta, possam servir inclusive 
para exportação.

Tendo em vista possibilitar a exploração racional da pesca, como ins­
trumento de desenvolvimento econômico e de melhoria da alimentação 
e bem estar da população, estão previstas, no período 1964/áó, as 
seguintes atividades: levantamentos, mapeamentos e inventários das 

áreas piscosas marítimas e interiores com indicações das ocorrências 

de épocas dos cardumes; ordenamento das atividades pesqueiras vi­
sando a conservar a pesca; pesquisas oceanográficas para estudo 

dos recursos do mar; incentivo ao desenvolvimento tecnológico, visando 
ao melhor aproveitamento dos produtos retirados das águas.

20.3 — FINANCIAMENTO DOS PROJETOS

A implementação dos vários projetos enumerados neste capítulo será 

realizada de forma coordenada, mediante participação dos Minis­
térios e dos árgãos setoriais especializados, com o objetivo de asse­
gurar a maior eficácia possível às medidas que o Govêrno considera 
indispensáveis e prioritárias no campo do levantamento, avaliação 

e utilização dos recursos naturais.

20.3.1 — Recurso* Minerais

O plano de execução foi previsto para 15 anos em três etapas, tanto 
para Geologia e Prospecção Mineral como para a Pesquisa Mineral, 
envolvendo sondagem, poços e galerias, amostragem e análises.

Em síntese, o plano financeiro de investimentos, que deverá contar com 
substancial auxílio exterior, foi quantificado conforme o Quadro 100:

QUADRO 100 

QUANTIFICAÇÃO DAS ETAPAS 

Clj fallliSadere

1 9/5jl 970

1.* aíepa
197^1975
2.* llnpc

1974/1980
3." «lapa Te 1 el

Geclcç c « Pras^rr^re Mj- 

reral. . ..«.«*« ... 7.5 8.5 8,6 24,4

PtftQuhc Mineral |«e™ ser 

cagim gelarias,
emaslrcgeni ■ er^lisasj 7.5 8,5 8.Ó 24,6

TOTAL/ANO................... 15,0 .7,0 17,2 49,2
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10.3.2. —Recursos Naturais Renováveis

No tocante a recursos naturais renováveis, o custo estimado do total
de projetos é o seguinte.:

QUADRO 101 

estimativa do custo total dos projetos 
ICrí bahi..)

PROGRAMA
períodos e custos CUSTO TOTAL

19Ô4/19ÓÓ 
(3 anos)

19Ó7/1970 
(4 anos)

1964/1970 
(7 anos)

40 140 180

Águas............................................... ÓO 120 180 '

60 160 220

Caça.................... ............................ 8 17 25

Pasea* ........ 6 9 1 5

Pasta gani................ .. • • 44 56 100

total.............................. 218 502 720

Como se vê, os investimentos previstos para a execução dos projetos 
alcançam a importância de Cr$ 218 bilhões em 3 anos, e em 7 anos 
a importância total de Cr$ 720 bilhões.

Para êsses projetos há necessidade de obtenção de recursos externos. 
A ajuda extema deverá recair em 50% do montante fixado para os 

trabalhos com solos, florestas, águas, caça, pesca e pastagem. Ca­
berá ao País assegurar o financiamento dos restantes 50%. Parte das 

aplicações far-se-á diretamente pelos órgãos do Governo e parte 

por instituições privadas. Alguns dêsses recursos não são diretamente 

reembolsáveis; outros serão recuperáveis quando se tratar de serviços 
e fornecimentos de bens a terceiros. Substancial parcela de verbas 
será recuperável diretamente: trata-se do financiamento de reorga­
nização, aproveitamento e reaproveitamento de recursos pela ini­
ciativa privada. Não são dicetamente recuperáveis investimentos de 
cêrca de 66% e consideram-se reembolsáveis 34% dos investimentos 

realizados nos projetos previstos. Cumpre, finalmente, deixar acen­
tuado que nos setores referentes a fomento, demonstração e promoção, 
haverá aportes financeiros específicos, de vez que, com relação a 

êste capítulo, as verbas requeridas se destinam a pré-investimentos e 
investimentos de levantamentos, inventários, avaliações, fotoanálises, 

cartografia e treinamentos especializados.
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QUADRO 102 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Díipéndioi 

RECURSOS NATURAIS (*) 
Cr$ bilhíai (Praçoi de junho de 1944)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS.................................................................. 19,7 35.6 53,3

Ci(ani«n1c do a ,,,,,,,,, , 19,7 35,6 53,3

EXTERNOS.................................................................. — 26,8

TOTAL................................................................ 19,7 62,4 76,1

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

'1964
1965 1966

EM MOEDA NACIONAL........................................ 19,7 62,4 76,1

TOTAL................................................................ 197 62.4 76,1

(') Oi dodot conitonlai dítla quadro tido conilltuam formoflo da to pilai fixa.
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL E VALORIZAÇÃO REGIONAL





CAPÍTULO XXI

EDUCAÇÃO

2 1.1—A PROGRAMAÇÃO DE DISPÈNDIOS EM EDUCAÇÃO

A execução integral das metas físicas previstas nesta programaçãc 
exige recursos no montante de Cr$ 953,3 e Cr$ 1 102,1 bilhões par< 

1965 e -1966, respectivamente.

Do total referente a 1965, estima-se que 35,2% deverão provir dc 

União, 43,3% dos Estados e Municípios e 16,5% de fundos privados 
Os restantes 5,0% teriam de ser cobertos por fontes externas. Pre­

sentemente já constam como recursos disponíveis, a serem aplicados 
pela União, além dos já re'feridos, os seguintes:

USS 1 130 000 (ou i«ja, Cr$ 1,4 bilhõai), corruipondant» à doação da Fundação Ford 
a s«r aplicada pala CAPES; ■

US$ 4 000 000 (ou ie;a, CrS 4,8 bilhões), obtidos do Fundo Fiduciãrio de Progressc 
Social do Banco Interamericano da Desenvolvimento.

Rara aplicação pelos respectivos Estados, e obtida por legislação 
federal, haverá a arrecadação do "Salário-Educação", cujo montante 

previsto é de Cr$ 50 bilhões.

Para execução de projetos no setor educacional devem ser conside­

radas outras fontes de recursos,' embora sem possibilidade de quanti­

ficação. Dentre essas, se destacam: terrenos cedidos para construção 

de prédios pelos Estados e Municípios; equipamentos provenientes de 

doações internas e do exterior; empréstimos para aperfeiçoamento 

e treinamento de pessoal.

Para atingir, em 1970, as metas previstas de ampliação do sistema 
educacional, calculou-se no gráfico anexo, para os anos de 1965/70, 

o número de matrículas necessárias nos níveis elementar, médio e su­

perior.

Assim, no ensino elementar admitiu-se a previsão de um acréscimo de 

300 000 matriculas, até 1970, não só para atender aos deficits de 
certas áreas urbanas do pais/-como também para permitir que os cen­
tros mais avançados possam ampliar o período de escolaridade do 

ensino primário para 6 anos e melhorar qualitativamente as condições 

atuais de funcionamento. Quanto à área rural com população con­
centrada, há necessidade de ampliar-se o sistema para mais 3 300 

mil matrículas até 1970, a fim de ãtingir-se 100% de escolarização 

da população na faixa de 7/11 anos de idade.
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O número de solas necessárias foi calculado, admitindo-se que 15 

salas deveriam atender, em média, a 1 000 matrículas, em dois turnos 
de funcionamento, o que representa 33 alunos em cada turma. Para 

o cálculo do número de prédios, admitiu-se na área urbana .a média 

de 5 salas por prédio e na área rural, 2 salas por prédio. O número 
de professôres foi admitido idêntico ao de salas de aula.

Com relação ao ensino médio, foi projetado o atendimento dos deficits 

específicos nas diferentes áreas, calculando-se as metas a atingir, 
em 1970, pelos dados globais para o Brasil apresentados no gráfico. 
Assim, seria necessário um acréscimo de 700 mil matrículas, nas capitais 
e cidades com mais de 100 mil habitántes; 380 mil matrículas nas 

cidades e vilas de 5 mil a 100 mil habitantes; e 370 mil matrículas 
nas cidades com menos de 5 mil habitantes. Estas últimas cifras podem 
ser consideradas como fazendo parte do projeto de ampliação do 
ensino primário para 6 anos de escolaridade, ou para um tipo de en­
sino de transição entre o elementar e o médio.

O número de prédios foi estimado na proporção de 1 para 500 ma­
trículas, nas maiores concentrações urbanas; 1 para 300 matrículas, 
nas concentrações urbanas médias; e 1 para 200 matrículas nas me­
nores. O número de professores foi admitido na proporção de 1 para 

20 matrículas.

No ensino superior, admitiu-se a necessidade de um aumento de 180 

mil matrículas até 1970, para atender a critérios que permitem que 

a população das cidades com mais de 50 mil habitantes tenha 1 aluno 

matriculado para cada 100 habitantes, ou 1 matrícula para 11 habi­
tantes de 20 a 24 anos.

QUADRO 103
PROGRESSÃO DOS PROJETOS BÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DA MATRÍCULA DO ENSINO ELEMENTAR 

(Executados com os recursos de lâdas as fontes]

HISTÓRICO 1965 - 1966 1967 1968 1969 1970 Total

MATRÍCULA (milfcões) 
Área Urbana. ................................. .. 0,03 0,04 0,05 0,06 0,07 0,08 0,33
Area Rural Concentrada... • ... ................. 0,40 0,45 0,50 0,60 ' 0,65 0,70 3,30

TOTAL................................................................. 0,4 3 0,49 0,55 0,66 0.72 0,78 3,63

SALAS DE AULA (milharei)
(1.Q00 Matrículas ta 15 salas)

4,95Area Urbana.......................................................... 0,45 0,60 0.75 0,90 1.05 1,20
Area Rural Concentrada........................t.... 6,15 6>S 7,50 9,00 9,75 10,50 49,65

TOTAU.............................................................. 6,60 7,35 8,25 9,90 10,80 1 1,70 54,60

PRÉDIOS (milharei) 
Área Urbana (com 5 telae).............. 0,09 0,12 0,15 0,1 8 0,21 0,24 0,99
Área Rural Concentrado (con 2 salas).. 3,08 3,37 3,75 <30 4,87 5,25 24,82

TOTAL.............................................................. ' 3,17 3,49 3,90 4,68 5,08 5,4 9 25,81

PROFESSÓRES (milhar.i)

TOTAL.............................................................. 6,60 7,35 125 9,90 10,80 11,70 54,60

NOTA: Não foram quantificadas as recursos para reequlpamenla • conserwa<6a da ride existente, bem como para a ampliafão 
*da ride de prAdios para a formação de professAras.
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No cálculo do número de novos prédios admitiu-se que 50% das novas 

matrículas fâssem absorvidas pelos atuais estabelecimentos de ensino

superior. Nessas condições, a previsão de novas unidades baseou-se 
na relação de 1 para 1.000 riovas matrículas. O número de profes- 
sôres previsto para atender às novas matrículas foi de 1 para 10 edu- 
candos.

QUADRO 104
, PROGRESSÃO DOS PROJETOS IÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DE MATRÍCULA DO ENSINO MÉDIO

(Exaculado, com a, racur,o, da lâdai ci fanlas)

HISTÕMCO ISA 5 im 9 47 i a ai 1 CdÇ 1 970 lalaí

matrícula (milha..1

A Capilníl a Cldrdes ram aail da ICO C AT
Ko > 11a filai........................................«»••••••••

S — Cidoda, a Vilo, com í CCC a ICO 000

0,09 a, i c 0.11 0,11 0,1 3 0,1 3 0,70

0 CJ 0 03 C0Í C.CT 0.01 0 01 0 31

C — Cídadei tam mencs de 3 CCC lehíicrlaj 0.04 0 0 3 CCd C 07 0.07 0,01 . 0,37

TCTAl...................................................................... 0,17 0,10 0.3 3 0 2 A 0.2 1 0,3 1 1.43

PRÉDIOS COM EQUIPAMENTOS

A ““ 1 B 300 aialfRCulaB. ................. . 1 «0 100 113 141 140 100 1.401

1 .10 1 70 ICC 210 270 270 1,271

C — Ia JOC melrícda................................................. ‘ 500 230 300 330 3ío 400 1.130

1C1A1......................................................................

PROFESSÔRES (milhar.,)

410 éíf 711 130 110 220 4,313

|1 gatc 50 rnriiíruíni]

1O1AI...................................................................... Si 1 0,0 1 1.5 13,0 U,C 15.5 72.5

QUADRO 105
PROGRESSÃO DOS PROJETOS BÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DE MATRICULAS DO ENSINO SUPERIOR

NOTA NÍÚ foram auanllllrado, a, r.maior paro raaflulpomaclo a cornara0(10 do rido do prSdkn aualaalol. porlo pravíalo 
o aúm.ra da profanar., poro alardar o 30% do, HOUicula, obllddfeao aiperilo daria rida.

HISTÓRICO I9A3 1944 1947 ICdl 19 4 « 1 970 lelr 1

MATRÍCULA (milhara,)..................................................

PRÉDIOS (unldadoi)

1 pi 1 OCO aevnimríriíulni^í qua 10% des

1 d 7 1 14 33 1 5 43 110

lie ehfQrvidas pilei «| IcbalaCÍir í P lAJ Bjhtjplai

PROfESSÔRES (milhar.,)

14 5 1 14 33 19 43 1 io

1.1 2J 2,4 3.3 3.® 4,5 110

2 1.2 — EFEITO SÔBRE OS INDICADORES DO NÍVEL EDUCACIONAL

Admitindo-se integralmente cumpridas as medidas sugeridas para o 
setor educacional, a situação dos indicadores do nível educacional 

no País deverá ser a seguinte:
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a) índice de Analfabetismo

Dificilmente poderá ser reduzido o índice de analfabetismo da po­
pulação dispersa. Assim, cêrca de ó milhões de habitantes ainda 

não terão tido oportunidade de um minimo de educação primária, 
mesmo que campanhas por métodos modernos sejam tentadas em 

larga escala naquelas áreas. Dos atuais 20 milhães de analfabetos 

adultos, fora das áreas dispersas, apenas metade pode prever-se 

como já tendo sido atingida pelos processos de educação de base, 
restando, pois, cêrca de 10 milhões de analfabetos. Cêrca de 3 mi­
lhães de crianças em idade escolar, existentes na área atendida pelo 
sistema, não estarão ainda alfabetizadas. Haverá, dêsse modo, um 
total de cêrca de 19 milhões de analfabetos, em 1970, ou seja 20% 

da população total estimada ou, ainda, cêrca de 26% da população 

de 7 anos em diante.

b) Matrículas nos três níveis

Em 1970, deverão estar matriculados: no ensino elementar, cêrca 

de 11 milhões de crianças de 7/11 anos e cêrca de 3 milhões de crianças 

de 12 a 14 anos; no ensino médio, cêrca de 3 milhões de estudantes; 
no ensino superior, cêrca de 300 mil estudantes;

c) Número de Matrículas por 1 000 Habitantes

No ensino primário, cêrca de 150^ no ensino médio, cêrca de 30; no 

ensino superior, cêrca de 3.

QUADRO 106 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Inv«>timon1o> 

EDUCAÇÃO

Cr$ bilhScí (Preços do junho do 1964) 
GOVÍRNO FEDERAL

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966 .

INTERNOS.................................................................. 147,4 145;1 171,4

do Uri Sc..................... 1 43,4 1 43,3 1 40,4
1 B 1,8 1,8

EXTERNOS................................................................. 14,5 17,1

TOTAL................ .............................................. 147 A 159,6 188,5
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APLICAÇÃO DOS RECURSOS

CASEAVAÇÃO? S^manla cchiqu lúdai m imuai 1 íhimIoi mhi cnpílal íixO.

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL........................................ 147,4 159,6 18R.5

TOTAL.................................................................. 147,4 159,6 18R.5
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CAPITULO XXII

SAÚDE E SANEAMENTO

22.1 — A CONJUNTURA SANITÁRIA BRASILEIRA

Numa análise sumária dos dados disponíveis, merecem destaque os 

seguintes aspectos:

a] o baixe nível da saúda da cdelividada brasileira, seja qual t&r o critério de mensu- 
ração (p. ex.: mesmo na Eslado da Guanabara, dos ãhitas na ano de 1900 ocor­
reram entre pessoas de menos de 50 anos], com a caracteríilica específica de uma ele­
vada incidindo de cariai doença* Irammissívail;

h] O substancial desnível entre os padrSes de saúde das coletividades brasileiras;

c] a considerável incidindo de ábílcs no grupo de crianças de menos de 5 anos (50% 

dos óbitos registrados].

É digna de registro, por outro lado, a melhoria indiscutível observada 

em diversas comunidades, em décadas recentes, notadamente o Mu­
nicípio de São Paulo e o Estado da Guanabara.

22.2 — CRITÉRIOS E OBJETIVOS DE AÇÃO

Em face da conjuntura sanitária do país, a ação direta e supletiva da 

União deverá obedecer aos seguintes critérios:

a] pinmnter e auxiliar OS progrnmni mais renl^*eii • que banaliciem e maior número;

b] promover o prepara de patinai cuclifieoric em lado* os níveis, dando atenção especial 

ã ícimafão da peiwnl auxiliar;

c] cuígutri o rolaboraçãc de lòrci as ínslituiçã** que recebem auxílio da União para 

a meimo prcflíame, c tit* de e—ilar o de*perdíC'C observado quando diversa* 

esecufcm atividades temalhccoordenação rei niesmai ^t*e<

Sendo indispensável o estabelecimento de uma escala de prioridade, 

a fim de que sejam atendidos, em primeiro lugar, problemas de maior 
gravidade para as coletividades, o programa proposto deverá orien­
tar-se pelos seguintes critérios gerais:

c] con Ir Ala dn* doenças Irensmiuívais c11 além da ratpnmdwais d«« elevada número 

da rrorles prematuras e nurreacics rctct ds invalidai, ceder» ser combalidos com re- 

cucum de afiriAncia rrwpiovrdn;

b] amplítjçãr da iJda da unidade* locais de seúde, para que c rcmhrie doenças 

Ifcn*missíveis se loça nc maior peite de lerrit&io nacional;

c) leralizatóe de unidades pare prestação de serviço* e * pecialil o d os, ramo cm de cssif- 

t Anciã médica, «•» parir» eslrclA qlcos, lerda em vista uma cobertura regional, jã que 

satã Impossível estender Isse* serviços a lidas cs coletividades,
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22.3 — SELEÇÃO DE PROJETOS

Para caracterizar os programas de saúde e sua exeqüibilidade, foi 
organizado o quadro abaixo:

QUADRO 107

DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DOS RECURSOS

DISCRIMINAÇÃO

CIDADES E VILAS

Te í ol
cr o

I r b
' r
kc

Cf 1 
b

5 0C! 
li h.

2 001 
b.

5 000 
hc b

PecuInçFo iJrhnra ........................ 20,0 3,0 2.6 3,0 3,3 31,9

Pcpuln<êe Rurnl * respecli*^ M ti ní< íp i c t 2,0 3,0 9.0 20,7 ‘ 39,1

TOTAL.............. ...................... 22,0 6,0 7,0 12,0 24,0 71,0

Recursos Fincnceirm em bilhõei de cruzeirai 358,6 22,0 12,5 2,7 4,2 400,0

Rer eopiín Ct$‘.

Uttoro.. . . _ . . 1 £ (ICO I 7 5 00 a fi cr । 1 40 1 3 500
Rurel . . .. . . . „ 4 ........................

140 i i 4a 1
1

1 40 | 1 J0 1 40 । Í40’

A cada agrupamento da população corresponde um sistema de saúde 

pjJblica, variando desde aquêle em que, pela sua dispersão, muito 
pouco é possivel fazer, até o que comporta os mais refinados processos 
da moderna técnica médica. Os quatro grupos em que se distribui 
a população brasileira teriam a correspondente característica em seus 
serviços de saúde:

Grupo 1 — Correspondente ã população rural e das cidades e vilas 
com menos de 2 000 habitantes.

Centro de Comunidade — em que a uma professãra "polivalente" 
seriam atribuídos rudimentos de educação sanitária, primeiros cuidados 

e prática de algumas imunizaçães de técnica mais elementar, assis­
tida eventualmente por auxiliares.

. Grupo 2 — Cidades e vilas de 2 000 a 15 000 habitantes.

Pôsfo médico — com uma equipe de 3 a 4 servidores (médicos- 
-enfermeira-auxiliar de laboratório e servente), para cuidados ma- 
terno-infantis; educação sanitária; controle de doenças transmissíveis e 

'assistência médica. '

Grupo 3 — Cidades e vilas de 15 000 a 20 000 habitantes.

Centro de Saúde — com programas de desenvolvimento de saneamento, 
educação sanitária; enfermagem dê saúde pública e epidemiologia; 

contrôle de doenças transmissíveis agudas, tuberculose, venéreas e 
degenerativas; cuidados materno-infantis e escolar; outras atividades.
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Grupo 4 — Cidades de mais de 20 000 habitantes.

O tipo de ação neste grupo compreende a integração das atividades 
de saúde pública, enfeixando iniciativas públicas e privadas e, so­
bretudo, estendendo sua ação normativa, complementar e supletiva 
a tôda a rede de saúde referida nos grupos anteriores.

Além daqueles relativos especificamente à saúde, os seguintes pro­

gramas principais se encontram em execução, na área de saneamento:

a) Programa Nacional de Aboslecrmenlo de Água, com o objetivo de abastecer, no fim 
do decênio, 70% da população urbana, ou seja, 32,2 milhões de habitantes, em com- 
cnrcçêo com ct 14,2 qu* «cc alendidct alualmenle;

bl Frcgrama Naíianal d® ftgaici Sanitários, cotr o rbjelivo d* ofender, no oro de 1973, 
o p f o * imc d o mír le 30% do população utbanc pievislc peta « époce

Os programas específicos de saneamento, abrangendo construção de 

fossas, remoção de lixo, abastecimento de agua e esgotos sanitários 
são sintetizados no quadro seguinte, para o biênio 19Ó5/19Ó6:

QUADRO 108

INVESTIMENTOS

1965 1966

P«culo<ãa c ter In** ifimenlas em Pnculrçcn r ser lnvei1imen1os em
bereliciodo milhêe 4 de Ct 5 b ene Hcíc a o milbSe t de Ct 3

Cortlruçõo d* frssri................................... 9 50 5 00 500 inn nnn 6 1 0
lemn^fn de lijto................................................ 920 000 1 860 1 100 000 2 14 0
Àbo11ecímentc de ópio........................ 1 500 000 30 roo 1 750 oro 3 5 000
Eigolot toniléfíoi...................... ............. 335 000 5 025 ■472 COO 7 OSO

TOTAt................................................ 3 005 500 37 385 3 Ó22 000 44 830

22.4. — PRODUTOS TERAPÊUTICOS

São as seguintes as principais soluções sugeridas com relação ao pro­
blema dos produtos farmacêuticos, no Brasil:

al prfa o população oiidariodci eiludr urpenfe do Seçuro ícúde:

b I ptM^ct de p rod ulot f armcr éu lícei: enlerdimenlot com ct « nlid « d e t cl c<i * denot 
indúitrÍQt pcro «íeilc ae uma tccpercjíc d«c i d i d a com e Gevérnc iu(íc*ert*™**»< « 
• écnicc paro clinptr ct abjeli^ot vjjfdnt pregei idàimat, naimni éficei’ dm comércio, 
opreciówel homogeneidade en 1ie p«e çri de pioduíct de c o m p m i ã c relolivomcnle c r r 
I o g * e jl o n d o i d il o < S c de uma Icitic de pfodu'ci pare consumo pepulcf;

<1 «ícnomic de divisei tom c fotlalecimenfo dc i^auilric puímkti *oimacêu|ic« no B»oiil,

Urge estimular os investimentos, nacionais e estrangeiros, para o de­
senvolvimento da fabricação de matérias-primas. Tal diretriz merece 

decidido apoio, considerando:
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a) os US$ 30 milhões de matérias-primas que o Brasil ainda importo anualmenle;

b) o "know-ho^ técnico representando valorização profissional a farmacêuticos, quí- 
e «rçínheirci brciileírci;

c| as possibilidades de exportação para certas áreas da ALALC.

22.5. — RECURSOS E APLICAÇÕES

Dois tipos de qüadro de recursos e aplicações são apresentados. 
O primeiro diz respeito apenas à formação bruta de capital fixo, 
no tocante aos programas de saúde e saneamento (construção de 

hospitais e postos médicos, serviços de abastecimento de água, cons­
trução de esgotos sanitários, etc.), atingindo um montante de Cr$ 37,4 
e Cr$ 44,8 bilhões de investimentos nos anos de 1965 e 1966, respecti­
vamente. O segundo, mais amplo, abrange os dispêndios totais rela­
cionados com os mesmos programas, num montante de Cr$ 385,3 

e Cr$ 413,2 bilhões, pa'ra 1965 e 1966.

Como se pode observar, a efetivação do total de dispêndios consi­
derados dependerá de substancial influxo de financiamentos externos 
para o setor, até o momento apenas parcialmente previsíveis.

QUADRO 109

. programação setorial

Inveitim enlos

SAÚDE E SANEAMENTO

Cr$ bilhõei (Preços de junho de 1964)
GOVÉRNO FEDERAL

ORIGEM DOS RECURSOS

19é A 1965 |C4 4

NTERNOS...................................................................... 3 8^7 24,5 28.9
Ci^omenln rio Unicc...................................... 3fi,7 24z5 5 F Ç

EXTERNOS.................................................................... — 1 2 9 15,9

TOTAL................................................................... 38,7 37,4 4 4,0

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964
X-

1965

EM MOEDA NACIONAL......................................... 3P 7 37,4 44,8

EM MOEDA ESTRANGEIRA.................................... — — —

TOTAL................................................................... 3fi,7 37.4 44 fl

CISEaVXÇÃO Sòmvnle lampvlodôi e* Hveitimeeret em ropilot tino do Gxvlreo 
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QUADRO 110
PROGRAMAÇÃO SETORIAL
DitpRndíot
SAÚDE E SANEAMENTO
Cr$ bilhã«t (Praço, d» junho da 1964)

ORIGEM DOS RECURSOS

1964 1965 1966

INTERNOS..................................................................... 301,5 330,7 385,3

58,9 62,2 73,4
67.Á 71.a • 9fi.7
75,0 a*.7 1 <10,2

i cr^ 11 r n 1-2 1,0

EXTERNOS.............:.................................................... 45,0 54,6 27,9

TOTAL................................................................... 346,5 395,3 41 3,2

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1944 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL......................................... 34é,fl 385,3 413,2

TOTAL....................................... •........................ 346,5 385,3 41 3,2
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CAPITULO XXIII

PREVIDÊNCIA SOCIAL

23.1— ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL

É inegável a grave situação em que se encontra a Previdência Social, 

a despeito da recente formulação de suas bases normativas, através 
da Lei Orgânica (Lei 3 807, de 26-8-1960).

Em primeiro lugar, ressalta a disparidade entre os vultosos compromissos 
assumidos pelo sistema previdenciário e as fontes de recursos, não 
obstante serem elevadas, em si, as taxas de contribuição. As pres­
tações obrigatórias asseguradas pela Previdência Social abrangem, 
com efeito, nada menos de onze benefícios pecuniários e cinco seto­
res assistenciais.

Contribuiu para agravar essa situação a extensão, à população tra­
balhadora do campo, através da Lei 4 219, de 2 de março de 1963 

(Estatuto do Trabalhador Rural), das vantagens do seguro e assistência 

social, sem suficiente cobertura.

A atual situação da Previdência Social pode ser ilustrada mediante 

reprodução de alguns dados isolados, constantes do Balanço Conso­
lidado de fins de 1963: naquela ocasião, a dívida da União para 

com a Previdência Social alcançou o total de Crí 288 bilhões, e a 

dos empregadores Crí 77 bilhões, atingindo, assim, as partes não- 
-realizadas do balanço, com acréscimo de alguns outros itens, o total 
de Cr$ 369 bilhões. O déficit técnico para o ano em curso foi calcu­
lado em Crí 178 bilhões.

Além dos problemas relacionados com o cumprimento imperfeito das 

obrigações contribulivas de responsabilidade da União e dos empre­
gadores, e, com a baixa rentabilidade das inversões das reservas 
previdenciárias, tanto "sociais” como econômicas, a Previdência 
Social encerra, ainda, tôda uma série de defeitos funcionais e estru­

turais, como sejam:

□ ) ônus financeiros excessivos, em contradição flagrante com os rumos gerais da legis­
lação previdenciário mundial, distribuídos também ao Tesouro da União, falo que, além 
de agravar os deficits orçamentários, não se justifica plenamente sob o prisma social, 
dadas as fontes preponderantes da receita pública;

b) selsjção inadequada das bases organizacionais da Previoêrrir SociaL pue descansam 
na sistema pluralí:1icc de seis Inslitelcs p ara eslatais, delimitados em obedlêncie o cri­
térios de índole setorial nu profissional;

c) centralização excessiva des operaçães previdenciárias;

d] talla de enlrosamenlo com as entidades afins e congêneres, no setor assistência), 
e com os ãrçõas do política de mãe de obra;
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«) limitação do campo funcional da Previdência Social à cobertura do. rhcoi blofi.lco.,
lem quaisquer realizaçõei no tocante ao risco econômico de desemprtgoj

f) inexistência de planejamento ou politica de organização eficiente dos serviços a.ii. 
tenciail;

g) desprezo manifesto em relação âs funções profiléticas e preventivas, para as quais 
se desloca cada vez mais o centro de gravidade da Seguridade Social moderna;

h) excessiva sobrecarga administrativa.

23.2 —REFORMA DA SOLUÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Para o saneamento da Previdêncig Social não são suficientes pro­

vidências de emergência, atinentes apenas a êste ou àquele setor 

isolado de organização e funcionamento. O que se torna imperioso, 

quando já são transcorridos 41 anos da Previdência Social Nacional, 

é submeter a legislação vigente a uma revisão integral, destinada a 

corrigir as distorções no campo prevídenciário e reforçar as suas bases, 

de acdrdo com os seguintes princípios gerais:

I) revisão crííerioic e cfenla do Pleno da Benefícios. paro eicoimá-lc de alguns ■xceiint 
flagrarias, «viícnda se o aluai crienloçãa diprrnva por mele da coma nlre ção des 
atividades dc Previdência Social no derdrmerfc des recesiidcdei iodais merecedoras 
de Irclcmenla preferencial;

II) simplificação máximo da a p orelhom enta crrecodcdor e doi respectivas processas, 
extensiva a cOnVcniôs celebrados com a rede bancária existente, inclusive no prepósifn 
de diminuir cs coeficientes de evoião e senegocão na cumprimente dei obrigações em 
a eiarioíi;

III] exame do exlensõn da proteção securilária co fisco econfimico do dasempríco, 
CCm paralela criação do serviço de emprego, lendo em visto permitir o Su b if itulç ã o, 
eventual « pcLCfina, por tal solução, do aluei instituição lõcic-juridico dc estohilidcde, 
na iuc forme ore em vigor;

IV) novo levantamento atuarial dc massa IoIcI de segurados alueis e futuros, inclusive 
rurois e daméilicci;

V] coniolidoção das boiei financeiros dai serviços rurois de uquc e cuhlêncio;

VI) reconsideração dai aluais boiei do organização eulérquice dc Previdência Sacia], 
inclusive reexome alerte dei vantagens * desvantagem da froniíeiíncie das respectivas 
atribuições oo préprio mecanismo eilalcl (Ministério da Previdência Social];

VII] trarsferínçia dai seguintes enccigci dentro do sistema dc Previdêrcic Social: 

o] de todos as seiviçcs médicai pie fíManciárioi, e«(«lucdci cs periciais, pata c future 
entidade federal única, o ser encarregada da prestação dc assistência médica, na ien- 
tide lalo, incluída na alçada da Ministério da Saúde;

h] dos inversões residenciais dos I AFi poro oi érgãoi a serem incumbi d oi dc ophcaÇõc 

do Pleno Nacional de Habitação;

c) das realizações alinerlei ò alimentação popular, presenlemente e cargo do SAPS 
poro o. Serviço. Socioir Polronoi. (SESI e SESC] e, «venhiel mente, poro outro, õrgão. 

«ssislcnciais.
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Tõdas essas providências seriam acompanhadas de cessão, às refe­
ridas entidades, -caso seja considerado necessário e oportuno, da 
respectiva parte das contribuições correntes e, eventualmente, da 
correspondente parcela dos bens patrimoniais da Previdência Social;

VIII) raduçSo da eoniidarãval a eraicanfa «obracorgo administrativa, sobratudo com 
o pessoalj

IX) reformulação, no sentido acima exposto, da Lei da Previdência Social e da legis­
lação posterior nãa consolidada, sendo que o Relatório final da respectiva Comissão 
Inlerminliterial deveria ser acompanhado de uma aprofundada análise atuarial das 
alleraçãés sugeridas no projeto de reforma, realmente orgâr^ca, d Asse setor da legh* 
lação social.
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CAPÍTULO XXIV

VALORIZAÇÃO REGIONAL

24. 1 — NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS REGIONAIS

A experiência internacional tem revelado que o desenvolvimento 

econômico gerclmente vem acompanhado de desigualdades regionais 

em maior ou menor escala. Sempre que determinadas regiões reúnem 

condições para um mais rápido progresso, cs conhecidos mecanismos 

equilibrcdores, através principalmente do comércio interregional e da 

mobilidade de fatôres (o trabalho transferindo-se da região menos 

desenvolvida para a mais desenvolvida, e o capital no sentido inverso], 

nem sempre.são soficientes para eliminar gradualmente as disparidades 

regionais de renda per capita. E podem, mesmo, agir em sentido 

inverso, como no caso de capitais que se transferem da região de mais 

baixo nível de renda para aquela de nível de renda mais elevada. 
Se, por um lado, é natural que ocorram desigualdades regionais de 

certa significação, no decorrer do processo de desenvolvimento, por 
outro lado um conflito entre objetivos sociais e econômicos se pode 

caracterizar quando tais desigualdades tendem a agravar-se cu­
mulativamente.

A maximização da taxa de crescimento econômico, a curto prazo, 
pode exigir concentração de investimentos nos regiões de mais rápido 

progresso, onde a presença de economias de escala e economias 

externas assegurariam maior rentabilidade do investimento. Entre­
tanto, razões de justiça social, e até mesmo de estabilidade política 

desaconselhariam a adoção rigida de tal politica de investimentos. 
Além disso, razões de ordem econômica se poderiam aliar a argu­
mentes de equidade, no caso de regiões em deterioração — como 

o Nordeste brasileiro durante certo período — nas quais o estoque 
de capital existente fique subutilizado ou venha a ser ameaçado de 

colapso.

A análise a que acabamos de proceder, se, de um lado, reconhece a 
necessidade e importância de planos de desenvolvimento regional, a 

êles impõe, desde logo, duas condições importantes:

a) Que os objetivos sejam definhas primordialmente em Itrmoi de desenvolvimento 
econômico, ou seja, de assegurar aumento contínuo da renda per capita da população 
da região; não se estabeleceríam a prrorr, sem a devida consideração da dotação de 
fatôres da região (em lermos de recursos naturais, fatôres humanos e estoque de capital), 
metas regionas em termos de proporcionar à região crescimento a um ritmo mais intenso 
que p do resto da País;

bl Que os planos de desenvolvimento regional sejam formulados dentro do contexto 
de um programa de desenvolvimento nacional, a fim de não prejudicar a dinâmica da­
quele processo nem correr o risco de virem a frustar-se em seus propósitos.
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A necessidade dessa integração de planos regionais com o plano nacional, 

e da coordenação dos planos regionais entre si, é imperiosa não apenas 
na fase de formulação como, e principalmente, na fase de implantação. 

Essa necessidade se acentua quando atentamos para a multiplicação 

de organismos regionais que se tem verificado nos últimos anos, e 

a proliferação de comissões de planejamentos estaduais; são meri­

tórios os seus objetivos, mas as suas ações devem tomar em devida 

conta os impactos das diferentes políticas econômicas, em relação a 

outras regiões e, notadamente, ao processo de desenvolvimento do 

Pais como um fado.

O atual Governo, emprestando especial interêsse à formulação de 

programas regionais, nomeou um Ministro Extraordinário para a CoorJ 

denação de Organismos Regionais, com a responsabilidade de coor­

denar as atividades dos diferentes organismos federais responsáveis 

por programas regionais, dando assistência e entrosamento às refe­

ridas entidades.

24.2 — PRINCIPAIS PROGRAMAS REGIONAIS

24.2.1 — Região Nordeste

O plano diretor da SUDENE, abaixo apresentado de forma compacta, 
incluidos os recursos internos e externos já assegurados, contempla 

investimentos prioritários no setor de infraestrutura econômica (energia, 

transporte e saneamento básico) que, em 1965 e 1966, representam,

QUADRO 111

NECESSIDADE DE RECURSOS INTERNOS PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DIRETOR DA SUDENE 

(Julho de 1964 a dezembro de 1966)
Em Cí$ 1 OCO COO rie ri* 19^

NATUREZA DO INVESTIMENTO 1964 C) 1965 1964

5 384 7 4C7 7 901
5 851 11 111 9 877

lns< * st i m pnlc i ri* |r 3 í r v !«j r n
18 319 39 260 38 025

Tfonjpndfl . ........................... 5 629 10 370 11 852
Son*amenlo Básico............. .. .................................................. 5 688 11 111 17 284

6 384 6 741 7 012
Otgon icçãt! ria .......................................................... 950 1111 987

2 776 2 222 2 074

TOTAL........................................................r.......................... .. 50 981 89 333 95 012

{*) P«ííade de junho a 
FON1E: SUDENE.
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respectivamente, 68 e 71% do total. Em seguida, na ordem de priori­
dade^ vêm os inveslimentos na pesquisa de recursos naturais, que 
correspondem a 12,2% e a 10,5% do total dos investimentos em 1965

e 1966. Os investimentos no aperfeiçoamento do fator humano ocupam 
o 3.° lugar na ordem de prioridade, absorvendo 8,1% do montante 

total dos investimentos programados para 1965 e 1966. Finalmente,
vêm os investimentos nos setores agricultura e abastecimento, indus-
trialização e organização do povoamento.

No tocante às necessidades de recursos externos complementares 
aos recursos nacionais e estrangeiros já contratados ou compromissados, 
para financiamento de programas e projetos do Plano Diretor da 

SUDENE até fins de 1966, as prioridades são algo diversas das dos 
investimentos com recursos internes, cabendo ao setor transportes 23% 

do total, à indústria 22,5% e à agricultura 15,4%. Cogita-se da 

obtenção de recursos adicionais no montante de 219 milhões de 

dólares para o período.

QUADRO 112

RECURSOS EXTERNOS CONTRATADOS OU COMPROMISSADOS PARÃ A ÉXECUÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DA SUDENE

(até 1966)

NATUREZA DO INVESTIMENTO US $ 1 000

rin felcr humene................. ..................... ..
P*’quisa« R«cur«a< N c I ur ais......................................  ...................

In ve ! nlei de Inlie «ilruluic 
Energia.....................................  _ ...........................

Ircrtperie...................................... ............... ..................................... ............................. ..
SaneomeníC! Bájico.............................................      ..

A Q« ícullurc • A b os 1c cimente................................................................... ...... .................................
Preçtcme rie InriujtriclíiE^nn........... ..  

TOTAt......................................................................................................................  „

FONTE; SUDFNE.

A 768
1 1 33

2 465
1 6 341

335

1 4C
. 5 5

27 237

Outros órgãos federais de^sa Região têm, também, realizado pro­
gramas de desenvolvimento. O Banco do Nordeste do Brasil, por 
exemplo, presta assistência financeira a tôda a área do polígono das 
sêcas, especialmente nas atividades de crédito geral, rural, coope­
rativo e industrial. Elaborou um plano de ação para o período de 
1964/66, visando a assistência à agricultura, à indústria, à formação 

e treinamento de pessoal e a outras formas de assistência técnica. 
O DNOCS, um dos mais antigos órgãos que atuam na região Nordeste,
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para combate aos efeitos das sécas, responde especialmente por 

programas de açudagem, irrigação, rodovips, energia elétrica, abas­

tecimento de água, armazenagem e ensílamento.

A Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) tem desenvolvido amplo 

programa de levantamentos regionais e de projetos de regularização 

fluvial, entre os quais avulta a obra de barragem de Três Marias 

para uso múltiplo. Tem, também, realizado outros programas para 

energia elétrica, transporte, saúde, irrigação e drenagem, desenvol­

vimento cultural e de produção.

A Cia. Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) vem realizando amplo 

programa de eletrificação de várias áreas do Nordeste.

24.2.2 — Regiões Norte e Centro-Oeste

Destacam-se nessas regiões a Superintendência do Plano de Valori­

zação Econômica da Amazônia e o Banco de Crédito da Amazônia, 

para a área Amazônica, e a Fundação Brasil Central pqra a Região 

Centrc-Oeste. Dos mais antigos órgãos de desenvolvimento regional, 

criado após a Constituição de 1946, a SPVEA não se consolidou de­

vido à fraca implementação dos seus planes diretores. Isso resulta , 

do fato de até hoje não $e haver essa organização institucionalizado 

como instrumento regionoj criado para promover o desenvolvimento 

da área amazônica, devido não apenas a problemas ligados à admi­

nistração como a aspectos institucionais, inclusive o fato de decisões 

financeiras e técnicas estarem sujeitas a um colegiado misto, predo­
minantemente político em sua composição.

O Programa da SPVEA tem os seguintes principais objetivos;

a) ihvestimentos no Setor de Energia Elétrica, fundamental ao desenvolvimento regional;

b) racionalização do sistema de transporte regional com a escolha de uma interligação 
prioritária, reservando para a* rodoyics o papel de investimento pioneiro no sentido 
de ligação Norte-Nordeste e Norte-Sul;

c) melhoria das condições sanitárias da região, dotondo-p de um sistema de abasteci­
mento de água e de serviços de* esgotos;

d) ampliação do espaço econômico com culturas de subsistência e indústrias, assim como 
intensificação da produção animal de grande, médio e pequeno, porte, com vistas à 

produção de alimentos;
•

e) melhoria das. rondições de a bostecímento, criando uma reserva estratégica para 

fazer face aos períodos de entressafras;

1) ampliação e coordenação dos incentivos à iniciativa privada, no que se relaciona 
com os investimentos industriais, com aproveitamento dos recursos naturais (pescado, 
minérios, oleaginosas e madeiras), os produtos das culturas econômicas (fibrais vegetais, 
cana-de-açúcar, guaraná e oleaginosos), bem como produção de adubos e de sal;

g) intensificação dos levantamentos e prospecçÕes mineralágicas.
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O programa da SPVEA para 1965 contempla os seguintes investimentos;

QUADRO 113 

INVESTIMENTOS DA SPVEA — 19Ó5 

Cií Milhões de junho d» 1 9 d J

SF1OR
Pr^Çfrmndc

Produtor Vegetal................................................................................... ...............................
Produção Animal...............................   .......................................................... ..
Financiamenfo e Crédiío Rural................ .. ..................................... ........................................
Er.rGi<- Eí1ric<-.....................................................................................................................................
Ir a nspo i le Rodoviária.................................................-............. . j ........................ .. ................
7/crtpcile Aeicviátic.........................................................................................................................
Indústria * Comércio...................................... .....................................................................................
E duccç ã o r Culluro............................ ..........................
Saúde |S rr*c mento e Esgotos]................. .............................................................. ....................

1 Õ5 2
1 333
2 793
3 2eÇ

1 333
5 93

3 7C2
305

2 222

17 1 9^WlAl.............................................................................................................................................................................................

Prevê-se que, para 1966, o supracitado órgão disponha de recursos 
num montante igual a Cr$ 18,9 milhões, a preços de junho de 1964, 
para serem aplicados de acordo com os objetivos enumerados.

Por outro lado, a CIVAT vem elaborando, ultimamente, programas 

para o desenvovimento dos Vales do Araguaia e do Tocantins. A Fun­
dação Brasil Central não tem logrado o êxito esperado ehn virtude 

de deficiências de sua estrutura administrativa e da dispersão de 

atividades incluidas em sua programação.

24.3.3 — Regiões Sudoeste e Sul

Destaca-se, nessas regiões, a Superintendência do Plano de Valori­
zação Econômica da Região da Fronteira Sudoeste do Pais. Seu obje­
tivo é promover condições genéricas para integração de importante 
faixa de terra ncs Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná e Mato Grosso.

Subordinada agora ap Ministério Extraordinário para Coordenação 
dos Organismos Regionais, a Superintendência lançar-se-á na exe­
cução dos programas que determinaram sua criação. Os recursos 
destinados ao órgão 'em questão montam a cêrca de Cr$ 2,3 bilhões, 
para o corrente ano, e devem ser aplicados prioritàriamente, como 
segue:

c] empliaçõo doj rnedidoi de volcniaçSa do uic do terra Ipeiquiic de wecurscí na 
lurcitj des« nvalvimenlo do polencial hidieléliicc deienvalvimÉr Io cc ogricuUtro e induj- 
Irializcçêr do< produlo? de ct^eni onimol4 veçelel e minerol);

h) valorizc(êo do loloi humano.
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Para o biênio 1965/1966, são previstos recursos que ascendem, res­

pectivamente, a Crí 2,6 bilhões e Cr$ 2,8 bilhões, a preços de 1964, 
cuja aplicação deverá obedecer à prioridade acima indicada.

O Governo empenhar-se-a em dar sentido de continuidade aos es­

forços programados, particularmente-quanto à necessidade de cumprir 

os acordos com o Uruguai para disciplinar os aproveitamentos da 

Bacia Lagoa Mirim e da Baixada Sul-Rio-Grandense.

QUADRO 114

PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Inves limenlo?

SETOR- VALCRI2AÇÂO REGIONAL p]

CrS hilhcei de junho de 1964]

ORIGEM DOS RECURSOS

1964
ll 965

1966

INTERNOS...................................................................... 4 1,7 53,2 63,3

Or(cmenfn do Uniõa. ............................ 4 1,7 53,2 63,3

EXTERNOS..................................................................... 6.4 6,4

TOTAL.................................................................... 1 46.1 59,6 69,7

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1964 1965 1966

EM MOEDA NACIONAL......................................... 41,7 59,6 69,7

EM MOEDA ESTRANGEIRA.................................... 6,4 — —

icut........................................................... 48,1 52.6 69.7

Sêmenle iflVCJÍ imería i oíailodas ci invtníei jé tompulodei em etiiros selarei.
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MEDIDAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE ;AÇÃO DO GOVÊRNO

O Govêrno está restituindo ao País o clima de tra.nqüílidade social 

que havia desaparecido do cenário nacional. Essa tarefa, que vem 

sendo realizada ccm sucesso, constitui, sem dúvida, uma de suas mais 

importantes contribuições ao desenvolvimento econômico, pelo que re­

presenta para a retomada dos investimentos e a normalização do 

trabalho e da produção, profundamente afetados pela agitação 

politico-sindícal e pelo irracionalismo da política econômica no período 

anterior.

Para alcançar seu objetivo básico, de reativação das atividades eco­

nômicas, o elenco de medidas consubstanciadas no Programa de 

Ação deverá propiciar a elevação da taxa de crescimento do pro­
duto real, inicialmente para 6% e em seguida para 7%. Ao que 

tudo indica, êsse primeiro resultado poderá ser alcançado já em 1965, 

em decorrência das providências adotadas ou em vias de adoção, 
muitas das quais não requerem investimentos imediatos, pois que 

representam estímulo à utilização da capacidade industrial que se 

tomara ociosa face à retração da atividade econômica.

O elenco de medidas destinadas à implementação do Programa de 

Governo teve por finalidade apressar a recuperação econômica, a 

partir do segundo semestre de 1964, e assegurar uma elevada taxa 

de crescimento em 1965 e 1966. A enumeração que se segue diz 

respeito a algumas das principais providências já postas em execução 

a partir de abril do corrente ano, ou em andamento no Congresso.

Fêz-se a classificação tendo em vista os objetivos definidos 'no Pro­

grama, cabendo assinalar que a fundamentação e os objetivos espe­
cíficos de cada providência estão, em geral, expostos no capitulo 

correspondente daquele documento.

I — REATIVAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

1. Com o objetivo de recuperar a toxa de aumento dó produto 
real observado na década dos 50, além das medidas relacionadas 

com o fortalecimento da poupança pública, criando fonter de recursos 

não inflacionários para o'governo, a poupança privada tem sido esti­

mulada, primordialmente, através de:

a) Incentivos fiscais ã poupança pessoal (por exemplo, mediante isenção, total ou parcial, 
de tributação sôbre a renda aplicada em carias ca'tegorias. de títulos, príneipalmant*
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°í5,d o A poupança dai tmpráiai (estímulo ao reinvestimento, cãlcuio da depreciação 

na base do cinlo do reposição o não do custo histórico) (Lei d 357, da I6-7-19ódj ver 
acplluln do Programa ’Abre políticr ldhuidría)j

h] ííIcçcc cci OhilflC(&ai rie 7airt»r 4 dei Uhei ImihÜ4tir 1 |ailni úllimci lígadai 
ao Síilamc Financflird rie polhlcc hc Ulccíornlj ííiw i hiIhjh «rife ria incanlive poupen<e 
piivere, por canilifuírani ativo cee iuj«ile r perda ria velar real em dacenlnóc da 
íHlaçêe- •

c) eiecufcc do uma fjolliicc de ccpHoliic<íc ccngultAiia pelm rie tinriçni
ri a uliildcrie pública lpHiculaímerla na cr se de energia elátritr Lai 4 3 4 4, rie 2? 7-1944]4 
permitindo a «apemãe ria «afetai liqrrirs A irltr aikulura a»er4n*ke qua iJw 
Inric craicíniaric daticícrle*

ri| ravl«re ric frifaulc^rc «4hra cn m b u 1 lt«e i« liquidai, wirende r aumentar a receita tri* 
htjdrie a fim ria tornar culcí Jr c«wi«5» • 1, iam riaparrlnclr da rielc^Aai ct (rira nl4«ici. 
O programa rodevi/tíe da pularia 1Ç45j194Çl |Lai 4 457, rie 1C lbl944];

e) mcdifica(Aai ínkeriuiiriet nc Lei rie Gemauci da Lucrei Ipela Lei Â 2 9 0, da 29-fi-1944] 
ram o objetivo principal da estimular a íFoí de peuqerfe avlama |ve< capitule i4fera 
a Pclhice ria Cepifeii Ahcr gal»ei]j

fj ancamin^emente de meniagem ro Carqraise piaperde e »en«o1ide(re * de Iodai 
ei prcjalm aiiilealai re lapiflaliva felalivrw A íflRM<<?c ria aslímulei 4i«/eii A« Ifiriú 
triai cujei plarci jd terem aprMicde« palm t a 1 p a dl vm Grupei Eieculiwoi

2. No tocante à formação de capital e à utilização da capacidade 
produtiva já instalada, além das medidas destinadas â eliminação 
do relativo atraso do setor agrícola, o Govêmo vem procurando 
criar condições para a retomada de altas taxas de expansão do 
setor industrial, conforme exposto na introdução ao Programa Setorial 
da Indústria Manufatureira (capitulo XIX). O incentivo ao investimento 

industrial e à melhor utilização do estoque de capital existente se vem 
traduzindo em providências concretas como as que seguem:

a] Estimulo imediato ã ativação de investimentos nos setores produtores de bens manvfatu- 
rcricH pare a»pcrlc(ãcj raqualai qua prariuizam imeede na rilminuífca da cuiír da vida, 
qua propiciam a utilíie^êe ria caparírirra ruíam no indúilria nu qua racaMilam ria mariar- 
niieçre |ínri úiiric 1 qulmhct, llalil, ria cimarile, ria prcriulci climanlícíci a cdçcriot, ak], 
alievái da cíitrmrrt oara ecalara» c riepracic^ãa ria rwivoi aqulp«manloa, eí4 1941 

da 23 ria jalambre ria 19^4);

fc] Icrl clacim arfe dot «afcrai ligrrici A rcnilnjçãfl rivíl, nlmwit rir PI rnr ria Hohllc(AA 
a da falar ma rir Lai ric Ir qullinr <o;

c) rie funria ria Da mo^raliie (ãa da Crpilfll riai Ennprliri, peta írrníir manle
ria capifd ria gire c amprliri pinriuleari ria bani t» erulr lurr ri oi, aalia ouhm cclaçrijai 
I Da c »alc 1 C J , ria

d) financiamento c paquana» a míriici empflici, pile Ccrlairc ria Cráriiic ÀçiwnJc
• Inriuifrifll rie lance ric Rreiíl, u|ilil«"ria ampríifimc ria Aliflaçe prrr e Prrçrai<ri; a' 
pala lance hlccíencl da Da «a r vnl vimanle F cor Am k o, uiiliicrrin liarnclcmanlo do Bcncc 
Intaf c m arice ne ria Daiar vnlvímartej

■ ] racante crie(õe ric Furric ria Fiaenciçmanle F«»e e Àquki<Ac ria W^quincí ■
• Equipc"«*l«í, ceilinada O financiar ei eparc<Aai ria rempra a vanrir ria rnriquirci 
a aquipemaríe< ria prcriu^lc racícrcl |rcIr ricmania mriquirici krtcn-rvla a q m cc *anfai 
induilriaii a calculei pairrici].
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f) crlaçho do Fundo da Financiamento da Eatudo* da Projato* e Programa* (FINEP )k 
fondo am vista, indutiva, aparalhar o Pai* para abiorvar o* elevado* montante* do fi­
nanciamentos externo* esperados para. ós próximos dois anos (Deerato 55 820, do 
8 do março do 1955).

3. Ação direta do setor público federal nos investimentos, através 
de um programa que envolve despesas de capital orçadas em cérca 
de Cr$ 2,2 trilhães (a preços correntes). Destacam-se o plano rodo­
viário, o habitacional, o da Petrobrás e o de desenvolvimento regional 
(ver anexo à Introdução à Programação Setorial).

II — POLÍTICA DESINFLACIONÁRIA

1. Na forma do exposto no capítulo sôbre “Objetivos do Programa 
Desinflacionário", os três principais planos em que se desdobra a 
política desinflacionária são:

a] política de redução do deficif governamental;
b) política de crédito ao letor privado (pele Banco do Brasil e pelos bancos particulares); 
c) política salarial.

2. No tocante à política da redução do déficit governamental cabe 
assinalar:

DO LADO DA DESPESA

aj Eliminação dos subsídios à importação de trigo, petróleo • papel de imprensa 
(Instrução 270 da SUMOC, da 9 do maió do 1964).
hh Redução do déficit das autarquias (ferrovias. Marinha Marcante, etc.) através de 
roajustamonto do tarifas, redução das despesas do custeio, melhoria, da eficiência ope­
racional, eliminação do ramais ferroviários antieconômicos, etc. Uma exposição detalhada 
sôbre o assunto é apresentada no capítulo setorial sôbre Transporto.
c) Programa de emergência de redução das desposas governamentais no ewercício 
de 1964, na base de 30^ da despesa variável prevista no respectivo orçamento 
(Decreto 53 949, de 5 de junho de 1964).

DO LADO DA RECEITA

a) Emenda constitucional permitindo a arrecadação, ainda no corrente exercício, de 
tributos na base da nova legislação dos Impostos do tenda, consumo e sêfo (Emenda 
constitucional n.° 7, do 1964).
b) Emenda constitucional ampliando a área de incidência do impôsfo do ronda do modo 
a eliminar privilégios existentes (inclusão dos professÔres, autêres, magistrados a jor­
nalistas entro as dastes sujeitai àquele tributo) (Emenda constitucional n/’ 9, de 1964; 
ver capítulo sôbre a Polífca Tributária).
c) Reforma da legislação do impÔslo de renda na parte referente à criação do novas 
fontes de recursos não inflacionários-tfundo de Indenizações Trabalhistas), obrigatoriedade 
da reavaliação de ativai, ampliação do impÔslo do renda na fonte no corrente exercício 
(Lei 4 357, do 16 do julho de 1964).
d) Modificação da Lei do ImpÔslo de consume. Instituindo adicional na base do 30^ 
a ser cobrado de setembro a dezembro de 1964, exceto no tocante a artigos de consumo 
essencial (bens alimentícios,-produtos farmacêuticos, calçados) (Lei 4 388, de 28 de agÔsto 
de 1964, que também modifica a legislação do inipôsto .do sêlo).
e) Reajustamenlo de tarifas do autarquias Industriais deficitárias (conforme já mondc- 
ncúfte*}.':
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1] Ralarmn. gare vipAnclc am líãj. des laqMeçAmi faíaraalai eo impoílm da laríic 

íímmlwc a s&e, e fim da cemplalar ai mrdHIceçãai Intrndusldeí pelei Laii d 357. da 
ld da julhe da 19dd. a d 3 88. da 7fi da ccÍHe da 1?dd4 a da Inlaqrar nos ctmoii- 
deçãm dm mpr cm if c e ai impailei um alance da raadldci cape1*1 da ham cerarlarhm 
O slsfame Irihu• d• ia hreiilaira. A ralorme, gua ia ada cem uhiienclc de nas Lals d 5C5, 
d 5C5 a d JOd, da 30 da novamhre da 1íéd. Iam c piincipel f m a lí d r»d • d* jimpliflc a r a 
1 fa*amalijai cí ncfmei da me ecliíccãe, *íiflrdc a rrlei icríidedas pare oi r cm frlbulnlas 

a permitir uma malhai eh.c(êc de agcialle arracadcdet

fl] Frajalc da lai. «aviada ac Cer ciai te etloríicade a uiiliiaçíe da íircli ailarioras 
para erhltre marta da rarda dei carffifauJrlai (c maimc ptojala datai O crima da iaaa 
flrçor fiirel].

O LITE AS MEDIDAS
f

a] Cem a ehjalivc da raiieurar e prarlipíe da divide péfalUc. paimhirde ao ÍNHlmo 

ia/nnar ao marcede da ceplleli e fim da chiai lartruM pare financiar <mui plewM da 
IrvMfimarlai, criação dai “nhriçaçAai da liimur |a laram amítidai df a mnrlenla 

da CH 70C hilh&a«] cem t1 d u i u I ci da ímraçir mocaldila (Lai d 2 57. da 16 da julho 
da 1«ãd]_

h] A fim da aUmirai c poeireis aifmile oc chrui na paqenMnlc da ImpM*0* cdaiaede 
pala ir fieçãe. Irufritiçãe da aí d mui a da corra (8o jnaealdilc nâi débifoi fhceii, -qua paj- 

scrca e ciascaf aíw llrmai naminaífl pe mdd ida da fa>e da alavaçía am pra^m (tal 4 3 57, 

da 1 d da julho da K84J.

c) Dafiriçao legal da ciíma da «enafeçãe fual, com Ficção da savaiai peam, etrcvéi 

da prcjala da lai |é am liãmlle na fargiour

3. No loteria c político d® crédílc oo selor privoria; com o ohjeli*o 

ri® evifor a curlc proac qtierie ntM níveis d® prcdu^co ® ampráge. 

pala taduçcc de 'velar reel de marlenl® d® cmpr^ilimcs cc selo» 

privado ■culergede p®le sí^lemc bancário IBcrte de Brasil ® Borcos 

Cemerciaii) p®nniti» S® <5 e sue «ipcrsão prepeteiorclmírl® oc cu- 
m®nlo das meios d® pcgcmerlc (ida á, lexe d® cumerlo de prcriule 

t«c| mais lexe d® oumerio ri® preços] |v«r copílulc ífihr® Chjelí^cM 

rie Programa Desinflctíorárie]. Em deeerrercio, lelos ferom ®slcEie- 
leciries poro os riifcrerles Cor1®iros rio Berce da Brosil, ® os atdori- 
riori®s s® riispí®m o usor os irislrumerlos c s®u dispor Ipolilico d® 

reda^corlc, r®cc!himerfes ccmpuhér es] re sentido d® pu® a sistema 

b o nr ri rio em perol s® integre roquelo político.

As meriírios mois fecertes de tcmbcle o infloçõo incluam:

a) farraiice da aiflmtilm ficais a cradUlaai Ai amprliai irdmiricii qua ia cempro- 
malaram a manfai aaldvali. ou aumanfai mm autoiíie çâe prévia, m piaçr* da «anda 
da iaui pi adulai, arií 31 da daiamhrc da 1ÇÍ5 (FaHcrid i nl armjníilaHal fi." Oã— 71. 

da 7 3 da favarairo da !4é5j.

h] Ramanc aa Carçiauo Nadorel da praale da lai qua rançada aillmulmil amprliai 
Induiiricii a ««marcicíi qua. afl 21 da daiambra dlila cra. rir j inmavara •• num^aM 
da praçoi «upciior c 15^ tíbia marcadmlci antiaqoai oc camuça Jrtaiaa

Ne locorl® e político «ohlrial:

a] Bafiniçãc de paliticc da . «cldrírx de CcUme Fadaiel | Dor rale Si 278. dd 

1". da talambro da 1 íddj. nc ia«tíde da qua m taejmlcmanfoi lalorich ctMgu«« « 

werulcrçee de tcléiíq raal média nei dai cam anl-Homí, nempa/erda ai eumanie.

para » inflaria ■a^uel |var «apltala <thr« « política
«elericl].

b) Emprlitimo compul>6rio, àfravli da lai jd landonada, wjailandc ot laldrim lupa- 
rkxai a Cr$ Ó00 mil a uma iub>crl(2o compulidrla da obrípa$«as do Taiouro Nacional.
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Fkn, nc enlcnle, o ossolrdcdr min c Icctldocí ce i« eximir dc exigíneín, ca,c rarcorde 
ram a reduçãc de ico remunercçãc em imparlandc correspnndenfe o íO% da ubicri* 
ÇÕc compulr6»i n.

TTT — ELIMINAÇÃO CO RFiATIVO ATRASO CO SETOR AGRÍCOLA

1 . Medidas relacionadas com c expansão do crédito ao setor agrí­
cola, destacando-se (ver programa do Setor Agrícola, Capítulo XVII):

c] libercçãa de drpÂiiioj compulsório, de Bancos Comerciai* para liei de utilização 
em fine ncic me nl 0 oqrícolo, de more o oumenlor a p o riicip o çce do ride bancário nca 
aliciai (Instruções 573 da SLMCC, de 53 7 1Ç 6 â ] ;

b] criarão do Coordenação Nc t ionc I do CrédDc Rural (CNCR], com o o b je I i v C funda- 
mental de jij I* rr crlizo ' o nçãc das diferentes éicães fine ncic do t e s * fixar critérios d* 
prioridade, para aplicações (Decreta 5d 01Ç, d® 1 d-7-l 902].

c] criação do Fundo Nacional d* Refinoncic mento Rural, constituído d* recursos p»o 
venienle, d* empréstimos externo,; da contra parlid o em cruzeiros do cedido com n USAID 
relativo ò importação de ferlili 1 anIes e dos ocêrdrs referentes è PI áãC; e de recursos 
internei de. díferenlm procedência, {Decreta 52 019];

d) irrporloçãe de fertilizantes financiada a lonpn prazo através de convênio com o 
a é ncia paro o Desenvolvimento Internacional, lendo o contrapartida em cruzeiic* 

|Cr$ IS bilhões] destinado ca Funde de Sefinancia me rio

2. Reformulação da política de preços mínimos em relação ao arroz, 
feijão, milho, soja, amendoim das águas e algodão meridional, incor­
porando os seguintes principais objetivos (Decreto 54 294, de 1-9-1964):

a] fixação dos preços mínimor pelo período de dois anos e anles da época do plantio, 
paro maior *«límula ao produtor;

b] r« a justo m e nfo des preçei por ocasião de coda safra, terce em n' elevações 
de preço, desde c dato rc fixcçce dos preços mínimos;

c] utilização de fédc c ride bancária aliciai * porlículcr, pote efeito de im ple menlo ç ã n 

da pclíika em refetíncia (em lugar de openos um reduzido número de agência, da 
Banco ac Bfosil, carro anteriormenle).

3. Definição da Política de Desenvolvimento Rural através do Esta­
tuto da Terra, cujos objetivos estão expostos mais adiante.

IV — EMPRÈGO DE MÃO-DE-OBRA

1. O objetivo de absorção da mão-de-obra que anualmente aflui 
ao mercado de trabalho, e da redução do subemprêgo do fator 
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trabalho, deverá ser atingido primordialmente mediante a manu­

tenção de elevada taxa de desenvolvimento, particularmente nos 
setores agrícola e industrial (conforme o exposto nos itens I e III).

2. Políticas mais especificas destinadas a elevar o grau de utili­
zação do fator trabalho e a proporcionar emprêgo produtivo à 

mão-de-obra adicional nos próximos anos podein ser postas em evi­
dência:

c] Política de salários anteriorfnenle descrita, associando n eleveçêo ca pedrõc de 
vido dai andaciadcs co desenvolvimento econômico |is|c é, c elevoçro do produto 
real per capita), (*] e tom lua eliminando o estímulo r r.bscrçãa prematuro v e técnicos 

incorporando uso intemivo de copifol, em prejuíio de o ptcveila mento dc meo de-ab tn 
dispenlvel Iver capítulo síbre et Chjefvci ce Política ce Emprêço);

b] cHífica habitacional, definido em lei já aprovada pelo Congresso |l«i 4 de
21 8 1ÇÕ4| Frelerde se, <cm isso, fcc operei iniciar operação de envergadura na 
sentido de coferir c déficit habitacional de pais, carne lambem evitar a proliferação de 

desemprego, notcdomentc nos centras urharot. Criou-se um Banca Habitacional e um 
sistema financeiro ccpcj de reclivor c setor de ccnslrvçco civil • pc rticular menlc o 
construção em largo escola de ha. h 1o çãe s populares (ver capitule tcht* o Política Ho- 
hilccionalj;

c] ligado cc mesmo objetive ao item anterior, procedeu-i* à elaborarão de ravn legis­
lo ç ão sabre c in a^il in c 1a, tara de duvido um dei falarei determinantes daquele cres­
cente déficit de hobiloçãei (Leí 4 de 2 5 -11 -1 Ç d 4 I Ficou estabelecida c liberações 
dos aluguéis na locação de prédia- noves, e bem assim paio aquílei Que eilejam vcgai 
eu venham c vagar-se Culrossim, foi instituída cláusula de re a jují cmenlo dos aluguéis 
sempre que ocorrer elevarão do, níveis de solaria mínimo, com bote em índices cdolodoi 
pele Canielhc Nacional de Economia. Faro cs locações existentes, prevê ie um ‘aluguel 
corrigida afualijada" c ser ctirgide. em léimoi reais, num período de 1(1 cm, de forma 
pmç >essivo.

V — BALANÇO DE PAGAMENTOS

1. Medidas de estímulo às exportações, sendo de assinalar:

o] reajuslame nlo do loso comhicl de modo o permitir remunerarão iclisfcláric do, 
exportações, no forma do político já em viçar no mercodo de cWc (conforme des­
crição no copílulc sôbre os Objetivos de Político Econômica Internacional];

b) refinanciamento de exportações olravéi dai Ccrleiros de CÔmbíc e de Comercio 
Exleriat do. Penca do Ficsil (ulilhonde inclusive recuisas provenientes de empréstimo 
do Borco I nle *o m er ica na de Desenvolvimento), dentro do seguinte etcuema: nas aperaçA** 
de pioic não superior c 3é0 diai, refina nciamenlo de lotai de valor do porte tinonciada; 
nas opeiaçães de praio superior o j íT díos, refinanciomenlo lotai do valor da parcela 
firancierte cmcrtijável no proio de 3^0 dias, e ne 7 5cc salda do tiner^iomenlr 
(ln,1rxjçãc 27F da SLMCC, re 10 Ç 19-M);

c] permissão c, empteioi e * po rt a d or o s de picdufni manufaturados para utilizarem 
olé do, divises produiidcs (com isenção de cepôsito compulsáiio e de encargo

('] AJ cs rigoroso mente do psedulc real por trabalhador.
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firorceiro] rc ímporteçõe et mclérias-primos * «quipem«rilo5 sem similar nacional, cu 
no prqntrenlo de obiiqoçêe! financeiras no exterior 0n5frb<^0 2^0 rl« SUWOC^ ri* 
1 C-9-1964);

ri] simplificação rir proreiso burocrática e crioçÕo rio ' Palcco rio E«perl r c ct ” rc 
CàGíX, core c objetivo ri* cuijlir cr firmei exporiodores com referencio no processo 
menlc o riminislroltvc;

e] teformuloção rio processo ria "drc^bcck”, no sentido ria simplificar o meccnisme ria 

restituição rios direitos oduoneiros, olé enlõo riemoredo e ria alio custo cdmintslrolivo 
IDecralo 53 9*7, rie 16 * 1 Ç64b

f] nc pioro estadual: Projeto rie lei oproModo pelo Aisembléio 1 agís|o 1 ivo rc Eslcrio 
rie Soo Poulo que concede ooj produtores bonificação igual c e volo r dos tributos que 
incidem sãbfe os elrpos rie produção d r < m c c dor io s c serem euporlrrlrs Projete 
semelhante já se rchr em curso nc -Assembléia >*gijlotivr do Eslorio de Axinos Gereis.

2. Revisão da política de capitais estrangeiros, através da nova 

Lei de Remessas de Lucros, que estimulo o reinvestimenfo no país e 

elimina a restrição quantitativa anteriormente estabelecida às re­
messos, incentivando o afluxo de capitais externos (ver capítulo sâbre 

a Política de Capitais Estrangeiros).

VI — REFORMAS ECONÔMICAS E SOCIAIS

1 . Reformulação das bases da política em relação à agricultura 

através de medidas destinadas à realização da Reforma Agrária, 

como sejam:

o] Emendo ConstilucioroI n.*1 10/64, dispondo sóbie c< condições legais pora rieio- 
piopriações par inlerfsse icciol |como na coso dai Io11fúndio< improdutivas] e Iransfe- 
rindo core c União c competêncio poro decretor o impóslo territorial rural, qu* eeverá 
arêict os proprie1óiioi de lerroí ocioios o fim de permitir je olivie o corçn cue 
incide sôbre oi ptopriedoriei que opresentom um uso adequado rins lerras.

b] Lei 4 5^4, de 30-11-1Çé< que aptove o Eilatulo rio Terrc, lerdo como objetivo:

i] promover um sislemo de diilribuiçõo do lerre cue fovareçc c ampliação de uma 
clone médio rural constituído rie pequeno, e médioi ptoprie lário’, cem pleno estimule 
o suo c o p o c i ri o ri e de produção;

ii] incqnliyor' e piebução exlrativc, agrícola, pecuário e r ç j o-in d u j I r io I *m • <vd n, os 
e m p । Ai o i ruroi,;

üi] osse gurar, no meio rural, condições «dequodoi de bem-eder • promover o 
ri eienwalvimenlo comunil ciia;

iv) contribuir poro harmonhor o rieienvolvimerlc rural com o processo de induitriali- 
3 o ç õ o, ' in c I u 1 ive colo incentivo ac rrlesonolo e o lermoçõo rie pequenoi e mériios ir- 
dúslrici com c oprcveilcmenle de^mão-de-cbro e ulilisoçce de mciíiíe primo locols.

2. A nova política habitacional, já descrita (Lei 4 380, de 21-8-1964).

3. Criação do Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas, 
destinado a conceder financiamento, pelo prazo de 6 a 36 meses, 
a emprêsas dispostas a abrir seu capital social (Decreto 54 105, de 
6-8-1964).

243



4. Reestruturação do sistema financeiro nacional através da implan­

tação da reforma bancária (Lei 4 595, de 31 de dezembro de 1964), 
pela qual fica estabelecido:

a) Transformação da então Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) no 
Banco Central da República do Brasil.

b) Transferência da Carteira de Redescontos, da Caixa de Mobilização Bancário e 
da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil para o Banco Central da República do Brasil.

c) Criação do Conselho Monelário Nacional, em substituição ao então Conselho da 
SUMOC, com a finalidade de formular a política das autoridades monetárias.

5. Lei 4 440, de 27-10-1964, criando o sglário-educação, que irá 

constituir um fundo destinado a financiar a expansão do sistema edu­
cacional dos níveis primário e secundário.

ó. Criação do Conselho Consultivo do Planejamento, constituído de 

representantes das classes produtoras e dos trabalhadores, assim 
como de instituições do planejamento estadual (Decreto 55 722, de 

2 de fevereiro de 1965).

7. Projeto do Lei, encaminhado ao Congresso, visando a disciplinar 
o mercado de capitais, e propiciar o seu desenvolvimento. Entre 
outras medidas preconizadas no projeto em referência, destaca-se a 
extinção do chamado mercado paralelo e a determinação de que os' 
mercados financeiros e de capitais sejam regulamentados pelo Con­
selho Monetário Nacional e fiscalizados pelo Banco Central da Re­
pública, com a finalidade de: facilitar o acesso do público a informações 
sôbre os títulos ou valôres mobiliários distribuídos no mercado e sôbre 
as sociedades que os emitirem; proteger os investidores contra emissões 
ilegais ou fraudulentas de títulos ou valôres mobiliários; evitar moda­
lidades de fraude e manipulação destinadas a criar condições artificiais 
de demanda, oferta ou preço de títulos ou valôres mobiliários distri­
buídos no mercado; assegurar □ observância de práticas comerciais 
equitativas por todos aquêles que exerçam profissionalmente funções 
de intermediação na distribuição ou negociação de títulos ou valôres 

mobiliários; disciplinar a utilização do crédito no mercado de títulos 
ou valôres mobiliários; regular o exercício da atividade corretora de 

títulos mobiliários e de câmbio.

8. Introdução do Orçamento-Programa no Governo Federal, a 
partir de 1966, com a finalidade de fornecer ao Poder Executivo 

um instrumento que permita a avaliação qualitativa dos recursos 
distribuídos, e de transformar o Orçamento num documento que re­
presente a parte do Programa de Ação sob a responsabilidade do 

Governo.
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